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N
a operação mais letal 
da história do Rio de 
Janeiro, pelo menos 
64  pessoas  –  entre  

elas quatro agentes de seguran-
ça – morreram nos complexos 
do Alemão e da Penha. A ação 
policial contra o Comando Ver-

melho (CV) ocorreu após a De-
legacia de Repressão a Entorpe-
centes obter mandados de bus-
ca e apreensão e de prisão con-
tra traficantes. Foram mobiliza-
dos cerca de 2,5 mil policiais, ci-
vis e  militares,  para  a missão. 
Em reação, o CV usou drones 

para  lançar  bombas  em  poli-
ciais. Importantes vias da cida-
de, como a Avenida Brasil e a Li-
nha  Amarela,  foram  bloquea-
das por barricadas. O transpor-
te coletivo ficou comprometi-
do. De acordo com o último ba-
lanço da noite de ontem, 81 sus-

peitos foram presos e 75 fuzis, 
apreendidos.  O  governo  esta-
dual alegou que a iniciativa foi 
desencadeada depois  de  mais  
de um ano de investigações. A 
ação, porém, teve tanto a logísti-
ca como os resultados critica-
dos por especialistas.
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l REAÇÃO. Ciente de que o tema é 
uma fragilidade da atual gestão, o 
governo Lula convocou uma reu-
nião de emergência. Também es-
calou seu time para pedir em pú-
blico urgência na votação da PEC 
da Segurança Pública. Além dis-
so, partiu para o ataque ao gover-
nador do Rio, que é do PL, mes-
mo partido de Bolsonaro.

l  INDAGAÇÃO.  “O  governador  
Cláudio Castro tem uma postura 
vergonhosa e tem que vir a públi-
co explicar por que se posiciona 
contra a PEC da Segurança”, dis-
se o líder do PT na Câmara, Lind-
bergh Farias. Governadores críti-
cos à proposta alegam que a PEC 
“usurpa” poder dos Estados.

l FATO. O governo Lula sabe que 
perdeu  o  debate  público  nessa  
área desde o início desta gestão. 
Prometeu apresentar um super-
plano de segurança em 2023, ain-
da sob o comando do então minis-
tro Flávio Dino, enfrentou críti-
cas internas e demorou para se 
entender sobre o texto da PEC. 

l DISCURSO. A despeito de todos 
esses  problemas,  a  oposição  
aposta que a retórica da esquer-
da pesa mais negativamente con-
tra Lula. Principalmente nas críti-
cas à ação da polícia. Integrantes 
da  cúpula  do  PL  dizem  que  a  
ação tem apoio da maioria da po-
pulação e ressaltam pesquisas in-
ternas apontando concordância 
com esse tipo de operação. 

l NÃO! O governo Lula negou três 
pedidos de uso de blindados mili-
tares na segurança do Rio. Todas 
as negativas tiveram a mesma ale-
gação: precisaria ser decretada Ga-
rantia da Lei e da Ordem (GLO), 
mecanismo presidencial que dá po-
der de polícia aos militares, o que 
não foi pedido por Castro. 

l DETALHES. Um dos pedidos foi à 
Marinha para usar “veículos blin-
dados, com os respectivos opera-
dores e mecânicos” nas interven-
ções policiais em áreas de risco 
no Estado. O 2.º foi feito pela Polí-
cia Civil ao Ministério da Defesa e 
o 3.º, enviado ao Exército.

l  ARGUMENTO.  A Advocacia-Ge-
ral  da  União  citou  Raul  Jung-
mann, ex-ministro da Defesa no 
governo Temer,  quando orien-
tou o Ministério da Defesa a rejei-
tar a solicitação do governo do 
Rio este ano para usar blindados 
da Marinha no combate ao crime 
organizado no Estado. 

l ASPAS. “Em situações excepcio-
nais que demandam a garantia da 
lei e da ordem, e após decreto do 
presidente da República, é que as 
Forças Armadas podem atuar pa-
ra garantir a lei e preservar a or-
dem pública. Sobre o tema, são as 
considerações do Ministro da De-
fesa Raul Jungmann.”

VODCAST ‘DOIS PONTOS’ | Hoje sobre a reaproximação Brasil-EUA

Alexandre Schwartsman 
Ex-diretor Banco Central

“Este é um momento estratégi-
co para o Brasil se aproximar da 
União Europeia, fortalecer laços 
comerciais mais estáveis e me-
nos sujeitos a reveses políticos.”

‘Narcoterrorismo’ entra 
no debate da eleição 2026 e 
vira bomba no colo de Lula 

“N
ão é mais crime comum, é narcoterrorismo”, 
resumiu o governador do Rio, Cláudio Castro 
(PL), ao falar sobre traficantes terem usado 
bombas por meio de drones, ontem, numa rea-

ção à operação policial para prender integrantes do Coman-
do Vermelho (CV). “Se facção atacar força oficial de segu-
rança com bomba, drone e armamento pesado não for ter-
rorismo, não sei o que seria”, reforçou o governador de Goi-
ás, Ronaldo Caiado (União Brasil). Pelo menos 64 pessoas 
morreram. Moradores reclamaram estar numa “cidade si-
tiada”. O episódio obriga que a segurança pública esteja en-
tre os debates centrais das eleições de 2026. E a pauta cai 
como bomba no colo do presidente Lula, especialmente 
após ele declarar que “traficantes são vítimas dos usuários”. 

Emanuel Ornelas 
Professor da FGV

“Quanto mais a China briga com 
os Estados Unidos, de certa for-
ma mais benéfico é para o Bra-
sil. Mas se a gente resolver se 
fechar, será mais um tiro no pé.”

por Kleber Sales

ROSEANN KENNEDY
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O ESTADO DE S. PAULO
Publicado desde 1875 

E
m sua recente passagem pe-
la Indonésia,  o  presidente 
Luiz  Inácio  Lula  da  Silva  
confirmou em público, pe-
la primeira vez de forma ca-

tegórica, o que ninguém duvidava: será 
candidato à reeleição em 2026. Desde 
que voltou ao Palácio do Planalto, em 
janeiro de  2023,  o País foi  obrigado a  
ouvir  sua  cantilena  eleitoreira  como  
modo permanente de governar, invaria-
velmente modulada pelo jogo de cena 
de quem parecia estar hesitante sobre 
disputar um quarto mandato. Mas, em 
geral, ele condicionava ter seu nome na 

cédula eleitoral no ano que vem a não 
ter problemas de saúde. Agora, apres-
sando-se em dizer que, aos 80 anos, es-
tá “com a mesma energia” de quando 
tinha 30, e certamente empolgado com 
a recuperação da popularidade que ha-
via perdido durante boa parte do atual 
mandato, o petista foi claríssimo: “Eu 
vou disputar um quarto mandato. (...) 
Estou preparado para disputar outras  
eleições”. 

É óbvio que, como presidente da Re-
pública  e  político  que  há  mais  de  40  
anos não  sai  dos palanques, Lula tem 
todo o direito de concorrer. A pergunta 

é: para que Lula quer mais um mandato?
A esta altura, o Brasil, já pós-gradua-

do em Lula, sabe bem qual é a resposta: 
só interessa ao petista a preservação do 
poder em si mesmo. É improvável que 
o octogenário Lula surpreenda o País 
em seu eventual quarto mandato, que 
provavelmente será o mesmo governo 
medíocre  de  sempre,  adornado  com  
seu falatório populista e suas medidas 
eleitoreiras de curtíssimo prazo, man-
dando às favas, como de hábito, a res-
ponsabilidade  fiscal.  Será,  portanto,  
apenas o exercício da vaidade de quem 
se crê insubstituível.

O problema é que o Brasil  de 2027 
exigirá  um  governo  comprometido  
com o enfrentamento de uma crise fis-
cal de grande magnitude. Isso significa 
que esse novo governo terá de promo-
ver reformas profundas e potencialmen-
te impopulares, como na Previdência e 
no serviço público, além de liderar poli-
ticamente o desengessamento do Orça-
mento,  hoje  capturado  por  interesses  
paroquiais de parlamentares e compro-
metido com despesas obrigatórias que 
crescem em progressão geométrica. O 
cenário de despesas que crescem num 
ritmo muito superior à expansão da eco-
nomia, num país com  baixíssima taxa 
de poupança e com produtividade me-
díocre, pressiona a inflação, mantém os 
juros na estratosfera e praticamente in-
viabiliza os investimentos necessários 
para o desenvolvimento sustentável e  
de longo prazo do Brasil.

Lula não tem a menor vocação para 
enfrentar  nenhuma  dessas  questões.  
Pelo contrário:  acredita  piamente  –  e  
não temos razão para esperar que mu-
de de ideia a esta altura – que o País só 

não cresce porque “as elites” estão con-
fortáveis com a renda auferida pelos ju-
ros altos, ignorando o fato de que é a 
gastança de seu governo – numa combi-
nação de oferta irresponsável de crédi-
to subsidiado e de gastos exorbitantes, 
muitos deles à margem do Orçamento 
– que leva o Banco Central ao aperto 
monetário.

Um quarto governo Lula, portanto, 
tem tudo para ser no mínimo tão ruim 
quanto este. E o presidente não escon-
de que, se as urnas  lhe sorrirem mais 
uma vez, pretende ser ainda mais radi-
cal. Se no primeiro mandato Lula com-
prometeu-se a respeitar os fundamen-
tos econômicos na famosa Carta ao Po-
vo Brasileiro,  e neste terceiro mandato 
acenou com a formação de uma “frente 
ampla” pela democracia, agora o presi-
dente dá a entender que será mais es-
querdista do que nunca. 

O mais recente sinal disso foi a no-
meação  do  ex-arruaceiro  Guilherme  
Boulos para ser ministro da Secretaria-
Geral da Presidência, que terá a missão, 
em suas palavras, de “colocar o governo 
na rua”. Não se sabe se, com isso, Lula 
ungiu Boulos como seu sucessor, mas o 
fato é que sua presença no governo e na 
campanha dá o tom de confronto que o 
presidente decidiu adotar contra o “an-
dar de cima”, numa reedição tosca da 
luta de classes.

E assim vamos. Dado que os possí-
veis adversários de Lula são hoje reféns 
da família Bolsonaro, incapazes de deci-
dir se o mais importante é bajular o ex-
presidente golpista ou derrotar o petis-
ta, compreende-se a confiança lulista – 
e,  quanto  maior  a  confiança  de  Lula,  
pior para o Brasil. l
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Lula vai para a sua 
enésima eleição

A pergunta é: para que ele quer mais um mandato? A esta altura,
o Brasil, já pós-graduado em Lula, sabe bem qual é a resposta:
só interessa ao petista a preservação do poder em si mesmo

E
m nome da “ética institucio-
nal”, a Faculdade de Filoso-
fia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH) da USP rom-
peu relações com a Univer-

sidade de Haifa, de Israel. O gesto escan-
cara uma subversão de propósitos: ta-
ras ideológicas ditam os termos da po-
lítica acadêmica, em detrimento da pro-
dução e transmissão do conhecimento.

A FFLCH se autoinfligiu um dano du-
plo – simbólico e material.  Simbólico, 
por negar legitimidade a uma universi-
dade  com  destacado  protagonismo  
científico, cultural e humanista. Mate-
rial, porque depaupera canais de coope-
ração intelectual, justamente em áreas 
– como os estudos judaicos ou a língua 
hebraica – que a própria faculdade deve-
ria cultivar.

A  justificativa  oficial?  As  “práticas  

sádicas” de Israel em Gaza. A verdadei-
ra razão? O triunfo de um espírito cada 
vez mais dominante nos câmpus: o da 
intolerância disfarçada de virtude, o da 
hostilidade seletiva a Israel mascarada 
de compaixão pelos palestinos.

Se o critério foi a defesa dos direi-
tos humanos, por que só Israel foi puni-
do? A mesma USP que  cancela Haifa 
mantém  convênios  com  universida-
des da Rússia, que assassina oposito-
res, iniciou a guerra mais perigosa pa-
ra a  paz  mundial  desde  a  invasão  da  
Polônia pela Alemanha nazista, bom-
bardeia civis e sequestra crianças ucra-
nianas.  Também  mantém  acordos  
com universidades da Venezuela e de 
Cuba, governados por infames ditadu-
ras. Além disso, há acordo de coopera-
ção  com  uma  universidade  do  Irã,  o  
maior patrocinador dos terroristas do 

Hamas,  responsáveis  não  só  pelo  
maior massacre de judeus desde o Ho-
locausto,  mas  por  décadas  de  opres-
são sangrenta dos próprios palestinos.

A Universidade de Haifa é, por sinal, 
tudo o que seus detratores fingem ser. É 
plural, multicultural, uma das mais inte-
gradas entre árabes e judeus em Israel. 
Seu câmpus abriga pesquisas avançadas 
em linguística, neurociência, história e 
direito humanitário. Romper com Hai-
fa não é um ato de “resistência”, mas de 
violência ao conhecimento.

Mas coerência nunca foi o forte da 
militância progressista que domina de-
partamentos inteiros de humanidades. 
A Unicamp rompeu um acordo de coo-
peração com o Instituto de Tecnologia 
de  Israel.  A  Universidade  de  Brasília  
cancelou o curso de um professor israe-
lense porque alunos pró-Hamas vascu-
lharam suas redes e encontraram posta-
gens favoráveis às Forças de Defesa de 
Israel  –  de  2017.  Palestrantes  judeus  
são alvos de difamações, cancelamen-
tos e ameaças. Nos EUA e na Europa, 
universidades registram uma escalada 
de antissemitismo disfarçado de antis-
sionismo. E por aqui, como de hábito, a 
vanguarda “decolonial” corre para co-
piar  os  modismos  das  elites  intelec-
tuais das metrópoles.

O problema não está só nas manifes-
tações – está na covardia institucional. 
Ao invés de defender o princípio basilar 
da universidade – o pluralismo de ideias 

–, as administrações dobram-se à grita-
ria. A da FFLCH não pode sequer alegar 
ignorância. Alunos do curso de Hebrai-
co alertaram para o prejuízo. Foram ig-
norados. Estudos judaicos, história do 
Oriente Médio, literatura israelense, tu-
do isso sai perdendo. Mas o que são lín-
guas  e bibliotecas  para  quem  só  quer  
gritar “genocídio” no megafone do cen-
tro acadêmico?

A  universidade  pública  brasileira  –  
bancada com o dinheiro do contribuin-
te – vive um momento difícil. Em alguns 
casos, em vez de formar cidadãos livres, 
fabrica militantes biônicos, em vez de 
promover a dúvida, cultiva certezas dog-
máticas e em vez de oferecer abrigo à 
diversidade intelectual, reprime tudo o 
que desafia o credo dominante.

Ao romper com Haifa, a FFLCH não 
fez um gesto de coragem. Fez um gesto 
de rendição. Rendeu-se ao anti-intelec-
tualismo, ao sectarismo, ao linchamen-
to performático. Em nome da “ética”, 
sacrifica  a  integridade.  Em  nome  da  
“paz”, sufoca o diálogo. Em nome dos 
“direitos  humanos”,  glamouriza  seus  
mais brutais violadores.

Num tempo em que o antissemitis-
mo se espalha como gás venenoso sob a 
capa de causas nobres, a universidade 
que se cala – ou, pior, que aplaude – repe-
te o erro sinistro dos que julgam estar 
do lado certo da História enquanto aju-
dam a apagá-la. Se a missão da USP nes-
se caso era educar, fracassou. l

USP se dobra
à intolerância

Ao suspender cooperação com uma universidade de Israel, os
‘humanistas’ da USP rompem com o pluralismo em favor da
performance ideológica. E boicotam o saber com pose de heroísmo
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Como a insegurança jurídica 
destrói o meio ambiente

ESPAÇO ABERTO

A
insegurança  ju-
rídica é,  talvez,  a  
mais  silenciosa  e  
persistente  das  
crises brasileiras. 

Mais do que um entrave ao in-
vestimento e ao crescimento 
econômico,  tornou-se  um  
dos principais motores da de-
terioração  ambiental.  A  au-
sência de  parâmetros claros,  
o surgimento de compromis-
sos paralelos e a volatilidade 
de  decisões  estatais  dese-
nham um cenário em que os 
agentes privados ficam impe-
didos  de  planejar  no  longo  
prazo,  enquanto os  próprios  
agentes públicos se veem em 
constante conflito decisório.

Um caso ilustra com clare-
za esse cenário: a Moratória da 
Soja. Firmada em 2006, foi um 
acordo entre empresas, asso-
ciações e órgãos estatais para 
suspender  a  compra  do  grão  
cultivado  em  áreas  desmata-
das na Amazônia após julho de 
2008. Embora tenha contribuí-
do para reduzir a pressão so-
bre a floresta, a moratória, tal 
qual desenhada, nunca encon-
trou respaldo legal: foi um ar-
ranjo  privado,  construído  à  
margem do Código Florestal e 
baseado apenas na autorregu-
lação de agentes privados.

Pelo Código Florestal, pro-
dutores localizados no bioma 
amazônico  devem  preservar  
80% da área de suas proprie-
dades – a chamada reserva le-
gal –, enquanto o restante po-
de ser utilizado para a produ-
ção agrícola.  A  Moratória  da  
Soja, porém, impôs um crité-
rio mais rígido: a exclusão do 
mercado de qualquer produ-
tor que ampliasse suas lavou-
ras  sobre  áreas  desmatadas  
após 2008, ainda que dentro 
dos  limites  legais.  Criou-se,  
assim, uma regulação parale-
la, mais restritiva do que a le-
gislação  nacional,  com  base  
apenas em compromissos pri-
vados firmados entre empre-
sas concorrentes.

Para entender esse debate 
é necessária uma breve retros-
pectiva. Em meados da déca-
da de 2000, relatórios e ima-
gens  de  satélite  mostravam  
que  parte  do  desmatamento  
na Amazônia era causado pe-
la conversão de florestas em 
cultivo de soja. Diante da pres-
são internacional, alguns dos 
agentes  privados  mais  rele-
vantes da cadeia produtiva de-
cidiram  unir-se  num  pacto:  
não comprariam soja cultiva-
da em áreas desmatadas após 
julho de 2008. Para tanto, cria-

ram um sistema de monitora-
mento por satélite, auditorias 
independentes e listas negati-
vas que bloqueavam produto-
res em desconformidade.

Essa iniciativa ajudou a dis-
sociar a produção de  soja da  

derrubada da floresta, sinali-
zou  compromisso  com  pa-
drões internacionais e prote-
geu  reputações.  Entretanto,  
do ponto de vista jurídico e da 
legitimidade política, sempre 
pairou a fragilidade:  tratava-
se de um acordo privado, sem 
previsão  legal,  impondo  res-
trições  adicionais  às  já  exis-
tentes no Código Florestal.

Quase 20 anos depois, essa 
limitação  cobrou  seu  preço.  
Em 2025, após representação 
da Câmara dos Deputados,  o  
Conselho  Administrativo  de  
Defesa  Econômica  (Cade)  
abriu inquérito para investigar 
se a moratória configurava um 
cartel. O argumento é de que, 
ao  se  coordenarem  para  não  
adquirir soja de determinados 
produtores, as grandes empre-
sas envolvidas poderiam estar 
praticando conduta anticom-
petitiva, em violação à Lei de 
Defesa da Concorrência.

O  resultado  foi  a  decisão  
pela suspensão de todo o ar-
ranjo  construído.  De  um  dia  
para  o  outro,  o  instrumento  
que havia moldado a relação 
entre  soja  e  Amazônia  por  
quase duas décadas foi coloca-
do em xeque. E mais uma vez 
emergiu o  problema  central:  
não havia respaldo legal que o 
protegesse, tampouco uma al-
ternativa  regulatória  formal  
que o substituísse.

A  história  da  moratória  e  
sua recente suspensão escan-
cara um ciclo perverso. Quan-
do  há  falhas  na  política  am-
biental  e  nos  marcos  legais,  
agentes privados criam solu-
ções paralelas para responder 
a pressões econômicas. Essas 
soluções, por sua vez, perma-
necem  frágeis,  pois  podem  

ser  questionadas  a  qualquer  
momento por qualquer outro 
órgão ou entidade  estatal.  O 
resultado  é  a  instabilidade  
crônica: um vaivém regulató-
rio  que  mina  a  confiança  de  
produtores, desorienta inves-
tidores  e  fragiliza  a  política  
ambiental.

O impasse da Moratória da 
Soja não deve ser lido apenas 
como uma disputa entre agro-
negócio e ambientalismo. Tra-
ta-se  de  um  sintoma  de  um  
problema maior: a ausência de 
uma  política  ambiental  e  de  
um marco regulatório estável 
que  una  proteção  ambiental,  
segurança jurídica e liberdade 
econômica.  O  resultado  não  
poderia ser outro: quando a lei 
é omissa e a regulação é instá-
vel,  a  preservação  ambiental  
se converte em improviso.

A insegurança jurídica não 
é apenas um entrave econômi-
co. É, também, um dos moto-
res da degradação ambiental. 
Sem regras claras, cada avan-
ço é precário, cada pacto é ins-
tável e cada política é volátil. 
O desenvolvimento sustentá-
vel, no entanto, depende jus-
tamente de escolhas estrutu-
radas, planejadas, que garan-
tam previsibilidade a produto-
res, segurança a investidores 
e  estabilidade  às  comunida-
des locais.

Preservar florestas ou recu-
perar áreas degradadas exige 
compromissos  duradouros,  
mas esses se tornam inviáveis 
quando o ordenamento jurídi-
co é incapaz de sustentar ar-
ranjos estáveis e coerentes ao 
longo do tempo. l

Poderes

Desmandos institucionais
Diante do parecer contundente 
sobre o julgamento do “núcleo 
da desinformação” pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF), pu-
blicado no Estadão de domin-
go (26/10, A3), manifesto meu 
irrestrito apoio  à análise,  que 
desnuda a metamorfose preo-
cupante da mais alta Corte do 
País. O STF parece hoje empe-
nhado em reescrever a Consti-
tuição conforme humores po-
líticos  e  convicções  pessoais,  
transformando  princípios  ju-
rídicos em instrumentos de ar-
bítrio. A criação do crime de “de-
sinformação”, sem respaldo le-
gislativo, é um marco simbólico 
da erosão do Estado Democráti-
co de Direito. Ao tipificar a “pro-
pagação de mentiras”, sem lei 
aprovada no Congresso, o STF 
viola o princípio da legalidade e 
assume  um  papel  legislativo  
que não lhe compete. A ameaça 
do ministro Alexandre de Mo-
raes (“devem saber, ficar aten-

tos já com esse precedente do 
STF”) é incompatível com a se-
renidade que se espera de um 
magistrado. Mas a escalada au-
toritária não se limita ao Judiciá-
rio. Na Câmara, o Conselho de 
Ética arquivou a representação 
contra o deputado Eduardo Bol-
sonaro, mesmo diante de evi-
dente  quebra  de  decoro.  No  
Executivo, o presidente, em dis-
curso na Indonésia, diz que “o 
traficante é vítima do usuário” 
de drogas, gerando perplexida-
de  e  constrangimento  diplo-
mático. Em meio a tudo isso, o 
País enfrenta carências gritan-
tes em saúde e  educação,  en-
quanto  governadores  têm  re-
corde de recursos em caixa às 
vésperas  de  ano  eleitoral:  R$  
245 bilhões (Estadão, 23/10). A 
contradição entre a abundância 
de caixa e a escassez de serviços 
públicos revela uma gestão des-
conectada das reais necessida-
des da população. A democra-
cia não se sustenta sob o peso 
da autocensura, da blindagem 
institucional e da manipulação 
jurídica. A liberdade de expres-

são, a separação de Poderes e o 
respeito à legalidade são pilares 
inegociáveis.  Quando o medo 
se torna a gramática do debate 
público, a democracia já não é 
mais uma realidade, mas ape-
nas uma lembrança.

Gilberto Donizetti de Oliveira

Cotia

Governo Lula

Contratos de publicidade
“Cachorro mordido por cobra 
tem medo de linguiça.” O dito 
popular parece não se aplicar 
ao presidente Lula da Silva e ao 
seu partido, o PT, que já senti-
ram  num  passado  recente  as  
consequências da peçonha da 
corrupção em seu sangue, mor-
didos pela  cobra do poder,  e,  
agora, se aproximam novamen-
te do perigoso réptil em posi-
ção de bote, com a história ne-
bulosa da empresa de um sócio 
do ministro-chefe da Secreta-
ria de Comunicação Social (Se-
com), Sidônio Palmeira, que re-
cebeu R$ 12 milhões da execu-
ção de contratos de publicida-

de de duas estatais do governo. 
O mais irônico nisso tudo é que 
Sidônio,  responsável  por  aju-
dar a melhorar a avaliação de 
Lula, poderá ser aquele que fa-
rá despencar essa avaliação, jus-
tamente  num  momento  pré-
eleitoral, a depender dos desdo-
bramentos do imbróglio. Haja 
soro antiofídico!

Túllio Marco Soares Carvalho

Bauru

Lula faz 80 anos
A vitalidade e a disposição de 
Lula precisam ser destacadas. 
Porém, os progressistas preci-
sam  urgentemente  cultivar  
bons nomes para a continuida-
de  do  legado do  petista  após  
um eventual quarto mandato.

Adilson Roberto Gonçalves

Campinas

São Paulo

Represa Guarapiranga
Alvissareira a notícia de que a 
Sabesp almeja despoluir o Rio 
Tietê  (Estadão,  28/10,  A15),  
mas não devemos nos iludir de 

que isso ocorra a curto prazo, 
dada a complexidade das obras 
ciclópicas que a tarefa deman-
daria. Muito mais urgente é des-
poluir a Represa Guarapiranga, 
um dos principais e mais próxi-
mos  mananciais,  responsável  
por  abastecer  mais  de  4  mi-
lhões de pessoas, a maior parte 
habitando o Município de São 
Paulo. A represa sofre com a ca-
rência de uma infraestrutura sa-
nitária que seja capaz de aten-
der a uma população de mais de 
1  milhão de pessoas  que vive  
nas suas cercanias. O resultado 
é que o manancial se encontra 
em estado hipertrófico em ra-
zão da proliferação de algas ad-
vindas da poluição, dificultan-
do sobremaneira o tratamento 
das  suas águas para  abasteci-
mento.  Providências  imedia-
tas devem ser tomadas para o 
afastamento  dos  esgotos  que  
demandam a represa, sem trata-
mento, sob pena de perdermos 
esse manancial.

José Eduardo W. de A.

Cavalcanti, engenheiro

Campinas

O Estado reserva-se o direito de selecionar e resumir as cartas. 
Correspondência sem identificação (nome, RG, endereço e telefone) será desconsiderada l E-mail: forum@estadao.comFÓRUM DOS LEITORES

Igor de Aragão

ADVOGADO, É CONSULTOR LEGISLATIVO DO 
SENADO FEDERAL

A insegurança jurídica
não é apenas um
entrave econômico. 
É, também, um dos
motores da degradação
ambiental
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l “Aí a Justiça solta todos para comemora-
rem o Natal em casa. Afinal, são tão família.” 
BIA MACINELI

l “Policiais arriscam a vida a troco de nada, 
porque quem deveria criar as leis neste País 
pouco se importa.” 
NATALIA MELO

l “Estamos em guerra civil… triste.” 
PAULO MORAIS

l “É preciso um esforço nacional para aca-
bar de vez com as facções criminosas; caso 
contrário, não haverá futuro.” 
FELIPE GONÇALVES

Ao menos 4 policiais civis e 60 crimino-
sos morreram ontem, durante operação no Rio. 
Cerca de 2,5 mil policiais civis e militares busca-
vam integrantes do Comando Vermelho (CV). 
A facção reagiu e lançou bombas por drones. l 

O silêncio dos coniventes

Comentários de leitores no 
portal e nas redes sociais

‘Conectado’: assine e co-
mece o dia bem informado. l

http://bit.ly/3K6DaB3

São Paulo tem alerta para 
chuvas intensas. l

https://bit.ly/4hAGLcM

Identifique quem compra 
bebidas direto do fabricante. l

https://bit.ly/4oGrlWE

ESPAÇO ABERTO

O
ministro  Edson  
Fachin assumiu a 
presidência  do  
Supremo  Tribu-
n a l  F e d e r a l  

(STF)  num  momento  crucial  
da história da Corte. Sua lide-
rança será vital para recolocar 
o Supremo no seu devido pa-
pel de guardião da Constitui-
ção. Nunca os constituintes ou-
torgaram ao STF o papel de ór-
gão civilizador do País (como 
aspirava o ministro Luís Rober-
to Barroso) e tampouco o pa-
pel de poder arbitrário da Re-
pública, capaz de atropelar as 
liberdades  individuais,  as  ga-
rantias constitucionais e o de-
vido processo legal para “sal-
var” a democracia (como acre-
dita  o  ministro  Alexandre  de  
Moraes). A discrição do presi-
dente Fachin, seu hábito saudá-
vel de se pronunciar nos autos 
e o seu discurso de posse enfa-
tizando a importância de sepa-
rar o Direito da política deno-
tam a necessária e inadiável ta-
refa de restaurar o papel do Su-
premo Tribunal Federal como 
Corte  constitucional.  Mas  o  
compromisso  do  presidente  
Fachin de restabelecer a arra-
nhada reputação do STF será 
determinado pela sua conduta 
no episódio da Vaza Toga.

Tudo na Vaza Toga é escan-
daloso.  Primeiro,  a  gravidade  
das denúncias de Eduardo Ta-
gliaferro, ex-assessor do minis-

tro Alexandre de Moraes. Ele 
revelou informações compro-
metedoras e pedidos para pro-
duzir  provas  falsas,  a  mando  
do  ministro,  para  perseguir  
pessoas  e  censurar  cidadãos  
que eram simpatizantes do pre-
sidente Bolsonaro. A reação de 
Alexandre de Moraes foi acu-
sar o ex-assessor de “vazar in-
formações  sigilosas”  e  pedir  
sua  extradição  da  Itália  para  
processá-lo por ter revelado se-
gredos de sua função como ad-
ministrador público.

Mas, se as denúncias do ex-
assessor  são  verdadeiras,  
quem  terá  de  responder  por  
crime é o ministro Moraes, por 
ter usado o seu cargo para co-
meter atos ilícitos. Ou o minis-
tro Moraes está tentando enco-
brir  um  crime  cometido  no  
uso de suas funções como juiz 
do STF ou o ex-assessor Taglia-
ferro  terá  de  responder  por  
acusações falsas. Não há espa-
ço para pairar dúvida sobre o 
autor  de  um  crime  cometido  
por um  servidor  do  Estado  –  
seja ele juiz da Suprema Corte 
ou assessor do ministro.

Segundo, é escandaloso co-
mo  o  espírito  corporativista  
do  Poder  Judiciário  buscou  
manter  silêncio  sepulcral  so-
bre uma denúncia tão grave e 
degradante  para  a  Corte.  Há  
meses, o ex-assessor Tagliafer-
ro revelou à imprensa as mani-
pulações escabrosas para for-

jar acusações falsas contra ci-
dadãos. Em seguida, depôs nu-
ma comissão do Congresso Na-
cional,  apresentando  evidên-
cias  e  provas  que  confirmam  
as  suas  denúncias.  Apesar  da  
gravidade dos fatos, não houve 
resposta  formal  do  Supremo  
desmentindo o caso nem rea-
ção da Procuradoria-Geral da 
República para apurá-lo e abrir 
investigação. É como  se hou-
vesse uma maquinação para ig-
norar as denúncias e torcer pa-
ra o assunto morrer.

Terceiro, é escandaloso co-
mo a imprensa  vem  tratando  
uma acusação de tamanha gra-
vidade com discrição e leveza. 
Há quase uma torcida silencio-
sa na mídia para o assunto ser 
esquecido.  Afinal,  afrontar  o  
ministro Alexandre de Moraes 
e defender o direito à liberda-
de de expressão de “golpistas” 
e bolsonaristas parece causar 
náusea  em  alguns jornalistas.  
A  militância  política  de  seg-
mentos do jornalismo ignora o 
fato de que numa democracia 
os direitos e as garantias cons-
titucionais  têm  de  valer  para  
todos os brasileiros – não im-
porta se são simpatizantes da 
esquerda ou da direita. Tratar 
os direitos e as garantias cons-
titucionais  como  um  alfaiate  
que tece o costume de acordo 
com a preferência do cliente é 
uma aberração digna de regi-
mes autoritários.

A credibilidade  do  STF  não 
será restabelecida se as denún-
cias da Vaza Toga forem varri-
das  para  debaixo  do  tapete.  
Aliás, isso mostrará claramente 
a  conivência  do  Supremo  de  
compactuar  com  a  manipula-
ção  da  Justiça  para  o  cometi-
mento  de  um  crime  com  fins  
políticos.  Se  o  presidente  Fa-
chin pretende honrar a sua pro-
messa de dar “ao Direito o que é 
do Direito; à política o que é da 
política”, ele terá de enfrentar o 
silêncio dos coniventes em tor-

no do escândalo da Vaza Toga.
Ao priorizar o esclarecimen-

to  do  caso,  Fachin  ajudará  a  
quebrar a conivência do jorna-
lismo militante que prioriza a 
sua preferência ideológica em 
vez do dever de informar e re-
velar a  verdade  dos  fatos.  Ao 
enfrentar a omertà do corpora-
tivismo do Judiciário, que pre-
feriu o silêncio sobre os abu-
sos  do  ativismo  judicial  e  o  
avanço sobre as prerrogativas 
dos Poderes Legislativo e Exe-
cutivo, Fachin poderá restabe-
lecer  a  atuação  da  Suprema  
Corte como guardiã da Consti-
tuição e zeladora do Estado De-
mocrático de Direito.

O Brasil precisa urgentemen-
te de líderes capazes de honrar 
o cargo público que  exercem. 
Fachin  poderá  ser  o  exemplo  
de liderança pública ou o retra-
to do opróbrio do silêncio dos 
coniventes.  A sua  presidência 
no  STF  será  um  divisor  de  
águas. Suas escolhas e sua atua-
ção poderão restabelecer a cre-
dibilidade do Supremo Tribu-
nal Federal e a confiança no Es-
tado de Direito e na Justiça, ou 
vão acelerar o descarrilhamen-
to de uma Corte que usa a toga 
para fins políticos e desrespei-
ta as liberdades individuais, os 
limites  da  Constituição  e  os  
fundamentos da democracia. l

TEMA DO DIA
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Fachin poderá
restabelecer a atuação
da Suprema Corte
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Cenário de guerra no Rio

Ação contra o CV tem dezenas de mortos e 
presos; facção lança bombas por drones
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CIENTISTA POLÍTICO, AUTOR DO LIVRO ‘VIRE À 
DIREITA, SIGA EM FRENTE’, FOI CANDIDATO À 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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CÉLIA FROUFE
BRASÍLIA

C
olocada  em  banho-
maria  durante  a  via-
gem  de  uma  semana  

do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva à Ásia, a indicação do 
advogado-geral da União, Jor-
ge Messias, para o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) deve ocor-

rer nos próximos dias. A vaga 
surgiu com a aposentadoria an-
tecipada do ministro Luís Ro-
berto  Barroso,  que  deixou  a  
Corte oficialmente há 11 dias.

Na  Malásia,  Lula  foi  mais  
uma vez questionado por jorna-
listas  sobre  se  a  indicação  de  
Messias estava certa para o car-
go,  mas  desconversou:  “Deixa  
eu chegar ao Brasil primeiro, dei-
xa eu chegar”. Até aqui, todos os 
sinais do presidente são de que 
vai escolher o AGU por ter con-
fiança no advogado, depois de 

ter se desiludido com escolhas 
do passado – de nomes sugeri-
dos por outras pessoas.

Havia a expectativa de que, 
desta vez, Lula seria mais céle-
re na indicação. Isso não ocor-
reu. Antes de anunciar o nome, 
o presidente gostaria de se reu-
nir novamente com o presiden-
te do Senado e do Congresso, 
Davi  Alcolumbre  (União  Bra-
sil-AP), e com alguns ministros 
do STF para justificar sua deci-
são. Tanto Alcolumbre quanto 
ministros do Supremo defen-
dem  Rodrigo  Pacheco  (PSD-
MG). É possível que Lula se reú-
na também com o ex-presiden-
te do Senado (de 2021 a 2025) 
antes de fazer o anúncio.

Há relatos de que empresá-
rios da  missão  que  foi  à  Ásia  

tentaram abordar por diversas 
vezes o chefe do Executivo pa-
ra recomendar outros nomes. 
Lula  não  teria  dado  espaço  a  
essas conversas. Até o momen-
to Messias não sofreu desgaste 
ou se deparou com algum no-
me forte que pudesse mudar a 
preferência de Lula.

Messias  foi  procurador  no  
Banco Central,  no Banco Na-
cional  de  Desenvolvimento  
Econômico e Social (BNDES) 
e começou a ter um lado mais 
político quando se tornou as-
sessor  parlamentar  do  sena-
dor  Jaques  Wagner  (PT-BA).  
Aliás, o congressista tem asse-
gurado  nos  últimos  dias  que  
Lula está convicto sobre o no-
me do AGU para a vaga.

Messias  também  ficou  co-

nhecido por “Bessias” durante 
algum  tempo,  quando  traba-
lhava  como  auxiliar  da  então  
presidente Dilma Rousseff. O 
apelido surgiu durante a divul-
gação de um grampo ilegal va-
zado pela então Operação La-
va Jato para inviabilizar a indi-
cação de Lula para a Casa Civil 
em 2016.  A presidente estava 
gripada e,  ao citar o nome de 
seu  auxiliar,  fez  com  que,  de  
forma confusa, a Polícia Fede-
ral escrevesse o nome do advo-
gado de forma errada. 

É por todo esse tempo de fi-
delidade a Lula e também a ou-
tros nomes do PT que Messias 
é visto como o mais apropriado 
para o cargo pelo presidente. l 

WESLLEY GALZO
BRASÍLIA

O ministro da Advocacia-Geral 
da  União  (AGU),  Jorge  Mes-
sias, recebeu R$ 660 mil a mais 
no seu holerite entre janeiro e 
outubro deste ano. O valor foi 
pago a título de “honorários de 
sucumbência”  distribuídos  
mensalmente por um conselho 
privado vinculado à pasta. O bô-
nus,  concedido  a  integrantes  
da  advocacia  da  União,  pode  
continuar sendo pago ao minis-
tro, quando sua indicação ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
for oficializada pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

O valor recebido por Messias 
em  nove meses  neste  ano  foi  
três vezes maior do que o ga-
nho ao longo de 2024. Em nota, 
a pasta afirmou que “os valores 
recebidos pelo advogado-geral 
da União, Jorge Messias, no pe-
ríodo citado, correspondem à 
parte que coube a ele no rateio 
ordinário dos honorários distri-
buídos a todos os membros das 
carreiras da AGU”. 

“Como membro da carreira 
de procurador da Fazenda Na-
cional, Jorge Messias tem, co-
mo os demais advogados públi-
cos federais, direito ao recebi-
mento dos  honorários  de  su-
cumbência”, diz a nota.

Os  “honorários  de  sucum-
bência” consistem no valor pa-
go pela parte perdedora à ven-
cedora para ressarcir os gastos 
judiciais  no  decorrer  do  pro-
cesso. Quando a União, defen-

dida pela AGU, vence alguma 
ação, os servidores também ga-
nham um bônus, como se fos-
sem advogados privados que ti-
vessem sido contratados para 
defender um cliente.

No  caso  dos  integrantes  da  
AGU, eles são concursados e sua 
missão é justamente defender ju-
dicialmente  a  União.  Ou  seja,  
um advogado público recebe sa-
lário para atuar e ainda uma bo-
nificação, quando ganha a ação. 

Messias  deve  ser  indicado  
por Lula para ocupar a vaga de 
Luís Roberto Barroso no Supre-
mo. A eventual posse na Corte 
não  significa,  necessariamen-
te, que ele deixará de receber 
de imediato as bonificações pe-
lo seu trabalho na AGU.

Um exemplo disso é o minis-
tro  André  Mendonça,  que  foi  
funcionário  de  carreira  e  co-
mandou a pasta no início do go-
verno Jair Bolsonaro. O magis-
trado recebeu R$ 154 mil em ho-
norários em janeiro deste ano a 
título de “rateio extraordinário 
por competências anteriores”, 
mesmo há quatro anos afasta-
do das suas funções na AGU. 

Procurado, o Conselho Cura-
dor dos Honorários Advocatí-
cios (CCHA) disse que o paga-
mento é feito a ex-servidores 
segundo  critérios  de  rateio  
que levam em conta o tempo 
em que o  advogado  atuou na 
AGU. 

“Os valores  retroativos são  
devidos  também  a  membros  
aposentados ou afastados, des-
de que a competência se refira 
a período de atividade”, diz a 

nota. Ou seja, um ex-servidor 
pode ser beneficiado pelo bô-
nus se, no período em que este-
ve  no  órgão,  foi  proposta  ou  
tramitou  a  ação  judicial  que  
deu origem aos honorários pa-
ra advogados públicos.

RETROATIVOS.  Quando  assu-
mir a vaga no STF, Messias po-
de, portanto, somar ao salário 
de R$ 46 mil de ministro da cor-
te, eventuais benefícios retroa-
tivos  pagos  aos  integrantes  e  

ex-integrantes da AGU. 
Em  2020,  o  Supremo  deci-

diu que o benefício não pode-
ria ultrapassar o teto remune-
ratório  do  funcionalismo  pú-
blico. Mas, atualmente, o Por-
tal da Transparência não men-
ciona a incidência do “abate te-
to” – regra que corta qualquer 
valor acima do limite – sobre 
os honorários e esses valores 
são contabilizados à parte.

Durante todos os meses des-
te ano, Messias recebeu ao me-
nos R$ 19 mil a mais em honorá-
rios de sucumbência no seu ho-
lerite, o que se somou ao seu 
salário líquido de aproximada-
mente R$ 22 mil. 

Em meses como janeiro e ju-
lho  esses  vencimentos  foram  
de,  respectivamente,  R$  193  
mil e R$ 302 mil. 

‘VALORES EM ATRASO’. Segun-
do  a  AGU,  “os  valores  pagos  
em janeiro de 2025 correspon-
dem ao rateio mensal ordiná-
rio  dos  honorários,  somados  
aos pagamentos atrasados do 
auxílio-alimentação e da cha-
mada cota extraordinária, cal-
culada com base na performan-
ce de arrecadação dos honorá-
rios sucumbenciais”.  “Os ho-
norários  não  são  custeados  
com  recursos  orçamentários  
da União”, diz. “Não saem, por-
tanto, dos cofres públicos.”

Ainda de acordo com a pas-
ta,  os  pagamentos  realizados  
em julho “incluem, além do ra-
teio  ordinário,  os  valores  em  
atraso referentes a um terço de 
férias que não haviam sido pa-

gos  desde  2017 . Porém,  não  
houve explicação do motivo de 
benefícios regulares do exercí-
cio da profissão, como férias e 
auxílio-alimentação, serem pa-
gos juntamente com os honorá-
rios e de forma retroativa.

‘DESIGUALDADE’. “Apesar de le-
gal, o pagamento dessas bonifi-
cações é moralmente questio-
nável e politicamente insusten-
tável no longo prazo, sobretu-
do com um orçamento público 
permanentemente  pressiona-
do”, avaliou o cientista políti-
co Murilo Medeiros, da Univer-
sidade de Brasília (UnB).

“Em um contexto de restri-
ção fiscal e necessidade de ajus-
te  das  despesas  obrigatórias,  
bonificações dessa natureza re-
forçam  a  desigualdade  remu-
neratória  no  serviço  público  
brasileiro, com a concepção de 
castas de servidores altamen-
te privilegiados”. 

A variação nos ganhos pode 
estar relacionada a causas ga-
nhas pela AGU e outros benefí-
cios devidos ao ministro, mas 
o Conselho Curador dos Hono-
rários  Advocatícios  (CCHA),  
instituição que gere esses paga-
mentos, não deixa claro quais 
são  os  critérios  utilizados  na  
distribuição dos recursos. 

Como mostrou o Estadão, a 
distribuição de honorários tem 
escalado mês a mês. Membros 
da AGU faturaram mais de R$ 
2,3 bilhões em honorários de su-
cumbência somente em  julho,  
quando a distribuição do benefí-
cio atingiu um novo recorde. l 

REPÓRTER

BASTIDORES

Salário líquido de Messias na 
AGU é de cerca de R$ 22 mil 

Em um mês

Lula ainda fará reuniões 
antes de anunciar nome

JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL - 1/7/2025

No STF, Messias poderá manter ganhos 
da AGU que lhe renderam R$ 660 mil 

R$ 302 mil foi o 
valor recebido por Jorge Mes-
sias em honorários de su-
cumbência em julho último

Favorito para a vaga de Barroso, ministro da Advocacia-Geral da União recebeu 
montante a mais em honorários neste ano; órgão diz que valores não saem do Orçamento
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No sexto episódio, Patrícia Martins 

de Oliveira, especialista em 

Educação do Sesi-SP, e André 

Lázaro, diretor de Políticas Públicas 

da Fundação Santillana, debatem 

a formação dos professores.

é sobre
educação

podcast

Educação Forte     País Forte

CAROLINA BRÍGIDO
BRASÍLIA

PEDRO AUGUSTO FIGUEIREDO
SÃO PAULO

O governador de São Paulo, Tar-
císio de Freitas (Republicanos), 
foi ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) ontem, pela primeira 
vez  depois  do  7  de  Setembro  
deste ano, quando desferiu ata-
ques à Corte. Tarcísio foi convi-
dado para a posse de Edson Fa-
chin na presidência do tribunal 
em  29  de  setembro,  mas  não  
compareceu ao evento, embora 
estivesse em Brasília no dia.

Agora, o governador tenta se 
reaproximar da Corte. O tema 
da reunião com Fachin era a dis-
puta bilionária entre o Estado de 

São Paulo e a Rodopetro Distri-
buidora de Petróleo. A empresa 
conseguiu uma liminar para sus-
pender o pagamento do Impos-
to sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS). Tarcísio 
quer reverter a situação no STF.

Antes de ir à presidência do Su-
premo, Tarcísio foi recebido por 
Kassio Nunes Marques, que foi 
nomeado  para  o  tribunal  por  
Jair Bolsonaro (PL). Tarcísio era 
o principal interlocutor do bolso-

narismo no STF. A ponte foi des-
truída aos poucos durante o jul-
gamento da ação penal do golpe.

PASSAPORTE. Antes da conde-
nação do ex-presidente, o gover-
nador de São Paulo apelou a mi-
nistros do tribunal para que de-
volvessem o passaporte a Bolso-
naro para que ele pudesse ir aos 
Estados Unidos negociar com o 
presidente Donald Trump a re-
vogação do tarifaço.  Integran-

tes do tribunal consideraram a 
atitude imprópria.

A relação implodiu de vez no 
7 de Setembro, quando Tarcísio 
discursou em um ato na Aveni-
da Paulista convocado pelo pas-
tor  Silas  Malafaia.  Do  alto  de  
um palanque, defendeu a anis-
tia para os condenados por ten-
tativa de golpe e disse que nin-
guém  aguentava  mais  a  “tira-
nia” de Alexandre de Moraes.

No  dia  da  posse  de  Fachin,  

Tarcísio foi à casa de Bolsonaro, 
que cumpre prisão domiciliar.  
“Estou  visitando  um  amigo,  
uma pessoa importante, tenho 
consideração. É um momento 
difícil. Estamos aqui para pres-
tar apoio, sem nenhum tipo de 
interesse”, disse.

Na visita ao STF, Tarcísio es-
tava acompanhado da procura-
dora-geral  do  Estado  de  São  
Paulo, Inês Coimbra, e do che-
fe do escritório do governo pau-
lista em Brasília, Vicente Santi-
ni.  A  dupla  pretendia  tratar  
com os ministros sobre os te-
mas jurídicos. Tarcísio aprovei-
tou a oportunidade para tentar 
a reaproximação da Corte.

CÁLCULO.  A  relação  saudável  
com o Judiciário é um cálculo 
político importante para Tarcí-
sio, que não perdeu as esperan-
ças de concorrer à Presidência 
da República em 2026. Durante 
as  campanhas,  Fachin  será  o  
presidente  do  STF  e  Nunes  
Marques vai comandar o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE). A 
reunião  com  Nunes  Marques  
teria como pauta a discussão so-
bre benefícios fiscais. O minis-
tro é relator de uma ação direta 
de inconstitucionalidade sobre 
a Lei das Subvenções. Aprova-
da no final de 2023, a legislação 
muda as regras para tributação 
de  incentivos  fiscais  concedi-
dos pelos Estados via ICMS. l

O presidente da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Flávio Di-
no, agendou o início do julga-
mento dos recursos de Jair 
Bolsonaro e de outros seis 
réus do chamado “núcleo 
crucial” para o dia 7 de no-
vembro. A sessão vai até o dia 
14 no plenário virtual. l C.B.

Primeira Turma começa 
a julgar recursos em 7/11

Tarcísio durante inauguração de hospital regional em Mirassol (SP)

CÉLIO MESSIAS/ GOVERNO DO ESTADO SP

Tarcísio tenta se aproximar de 
Fachin após ataques ao Supremo
Governador de SP foi 
a Brasília se reunir 
também com Nunes 
Marques, que deve ser 
o presidente do TSE 
nas eleições de 2026
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AGUIRRE TALENTO
GUSTAVO CÔRTES
BRASÍLIA

O sócio do ministro-chefe da Se-
cretaria de Comunicação Social 
(Secom), Sidônio Palmeira, ven-
ceu todas as concorrências que 
disputou na Caixa  Econômica  
Federal  para  produzir  campa-
nhas publicitárias das agências. 
Como revelou o Estadão, a pro-
dutora Macaco Gordo – do em-
presário Francisco Kertész, só-
cio de Sidônio em uma agência 
de publicidade, a Nordx, aberta 
para fazer a campanha eleitoral 
do presidente Lula em 2022 – 
recebeu R$ 12 milhões da Caixa 
e  da  Embratur  para  produzir  
campanhas publicitárias nos úl-

timos dois anos.
Conforme  os  documentos  

das 63 campanhas produzidas 
pela  Caixa  entre  janeiro  de  
2023 e setembro de 2025, obti-
dos pelo Estadão  pela Lei de 
Acesso à Informação (LAI), a 
Macaco  Gordo  disputou  seis  
cotações de preços para execu-
tar essas campanhas e venceu 
as seis, o que representa uma 
taxa de sucesso de 100%.

Procurado, Kertész, afirmou 
que disputou sete concorrên-
cias da Caixa e arrematou seis. 
Ele disse ainda que a produtora 
disputou  sete  concorrências  
da  Embratur  e  ganhou  duas.  
“Desse modo, é mentira que te-
nhamos ganhado todas as dis-
putas de que participamos.”

Após ser indagado sobre qual 
seria a  concorrência na qual a 
Macaco Gordo foi derrotada, ele 
não respondeu mais. Ainda as-
sim, isso representaria uma taxa 
de sucesso de 85% nas cotações 
da publicidade da Caixa, bem aci-
ma da média do mercado.

Nenhuma  outra  produtora  
que trabalhou nas campanhas 
da Caixa nesse período obteve 
esse desempenho. Até mesmo 
as produtoras que concentra-
vam o maior volume de recur-
sos perderam diversas concor-
rências ao longo desses anos.

AGÊNCIAS.  A  Caixa  afirmou,  
em nota, que a contratação das 
produtoras é de responsabilida-
de das agências. Binder, Calia e 
Propeg são as agências que sub-
contrataram a Macaco Gordo. 
Procurada, a agência Calia afir-
mou que encaminha três orça-
mentos à Caixa para cada cam-
panha publicitária e que o esco-
lhido para a execução é o de me-
nor preço. As agências Binder e 
Propeg não se manifestaram. l 

MACACO GORDO

SANTERIA

NOVA PRODUÇÕES

ILHA CROSSMÍDIA

Agência 
Binder

QUINA DE SÃO JOÃO 2024 0,998

1,423MEGA DA VIRADA 2024

Agência 
Propeg

MINHA CASA MINHA VIDA 
CLASSE MÉDIA 2025

LOTOFÁCIL DA 
INDEPENDÊNCIA 2025

VALOR INICIAL ADITIVO

1,197

1,572

0,516

POUPANÇUDOS 2024

EM MILHÃO DE REAIS

EM MILHÕES DE REAIS

*ATÉ SETEMBRO

Produtoras que mais receberam da Caixa
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Agência 
Calia

TUDO EM DIA CAIXA 2025

EMBRATUR 
AFROTURISMO 2024

1,614 0,687

1,970

EMBRATUR PROJETO 
REALIDADE VIRTUAL 2024

1,997

FONTES:  CAIXA, EMBRATUR E SECOM / INFOGRÁFICO: ESTADÃO

Produção de vídeo: Macaco Gordo

AS CONTRATAÇÕES

Executivo

Sócio de Sidônio teve alto 
índice de sucesso na Caixa
Documentos do banco 
público mostram taxa 
de aprovação de 100% 
da produtora; Kertész 
diz que disputou sete 
editais e venceu seis

Desempenho
Nenhuma outra produtora 

que trabalhou para a 
Caixa no período obteve 

mesmo desempenho

29 OUT 25

Das 18h às 23h30

EVENTO DE PREMIAÇÃOÀSEMPRESAS
COM OS MAIS ALTOS NÍVEIS DE SATISFAÇÃO
ENTRE OS SEUS COLABORADORES
E COM AS MELHORES PRÁTICASDEGESTÃO.

Parceria:Realização:

Apoio: Patrocínio:

É HOJE
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A
entrada  de  Guilherme  
Boulos na “cozinha” do 
Palácio  do  Planalto  é  
uma aposta do presiden-

te Lula com muitos desdobra-
mentos políticos. É cedo para di-
zer que Lula quer Boulos como 
seu sucessor, mas esta é uma hi-
pótese no tabuleiro, apesar das 
resistências no PT.

Escolhido para comandar  a  
Secretaria-Geral  da  Presidên-
cia, Boulos toma posse na tarde 
de hoje, com a tarefa de religar a 
conexão perdida entre o gover-
no e os movimentos sociais. Te-
rá duas grandes missões: 1) ser 
uma espécie de “mascate” digi-
tal,  anunciando  as  boas-novas 
do governo nas redes sociais e 

fazendo a disputa política e 2) 
investir nos territórios popula-
res, com um olhar atento para a 
juventude e o novo mundo do 
“empreendedorismo”.

Apesar de ser recebido agora 
com tapete vermelho no Planal-
to, uma ala do PT o vê com des-
confiança. Os “senões” ao novo 
ministro, hoje deputado licen-
ciado do PSOL, refletem não só 
ciúme, mas receio de que ele fu-
re a fila petista e seja o herdeiro 
do espólio de Lula, em 2030.

A fila é encabeçada pelo titu-
lar da Fazenda, Fernando Had-
dad, mas também conta com os 
ministros da Educação, Camilo 
Santana, e da Casa Civil, Rui Cos-
ta, além do prefeito do Recife, 

João Campos, que é presidente 
do PSB. Poucos sabem, mas, de-
pois das eleições de 2018, quan-
do ainda estava preso em Curi-
tiba,  Lula  convidou  Boulos  –  

que  havia  perdido  o  embate  
presidencial – para se filiar ao 
PT. Queria que ele fosse candi-
dato a prefeito de São Paulo pe-
lo partido, dois anos depois.

Boulos, no entanto, preferiu 

concorrer  pelo  PSOL  porque  
percebeu a dificuldade no PT. A 
contragosto de Lula, Jilmar Tat-
to  disputou  a  Prefeitura,  em  
2020, e amargou a sexta posição.

Os  episódios  que  se  segui-
ram são conhecidos: Boulos de-
sistiu da corrida ao governo pau-
lista, em 2022, e pediu votos pa-
ra  Haddad  naquela  campanha  
ao Bandeirantes. Em troca, o PT 
o apoiou no ano passado para a 
Prefeitura, não sem protestos.

Prestes a lançar sua candida-
tura ao quarto mandato, Lula 
monta agora o jogo para 2026 
com  vários  cenários,  que  de-
pendem de quem será o seu de-
safiante nas fileiras da direita. 
Com a retomada da popularida-

de do presidente, porém, o PT 
já começa a subir no salto alto. 

A  Boulos  caberá  dar  um  
“chacoalhão” no governo pela 
esquerda, tentando atrair tam-
bém setores que hoje se veem 
representados pelo bolsonaris-
mo, como os dos entregadores 
e  motoristas  de  aplicativos.  
Nesse  capítulo,  a  briga  com  
alas do PT, que não admitem a 
nova  realidade  do  mundo  do  
trabalho, é acirrada. Noves fo-
ra,  com  tantas  divergências,  
ninguém arrisca dizer se Bou-
los será ou não o sucessor de 
Lula. Mas uma coisa é certa: se 
for, terá de se filiar ao PT. l 

E-mail:  vera.rosa@estadao.com  X:  @VeraRosa61Vera Rosa

SEG. Carlos Pereira e Diogo Schelp (quinzenalmente) l TER. Eliane Cantanhêde e Carlos Andreazza l QUA. Vera Rosa e Marcelo Godoy (quinzenalmente) l QUI. William Waack e Carolina Brígido l SEX. Eliane Cantanhêde l SÁB. Carlos Andreazza l DOM. Eliane Cantanhêde e Fernando Schüler

Relator quer ouvir parlamentares ligados a empresas

O que Lula quer com Boulos no Planalto

O relator da CPI do INSS, de-
putado Alfredo Gaspar (União 
Brasil-AL),  disse  ontem  que  

quer ouvir o depoimento do de-
putado  Euclydes  Pettersen  
(PSD-MG) e do  senador We-
verton Rocha (PDT-MA). Gas-
par  afirmou  esperar  que  os  
dois não sejam “blindados”.

“Espero que não haja nenhu-
ma blindagem”, afirmou. Con-
forme revelou o Estadão, We-
verton mantém como adminis-
trador de uma de suas empresas 
o empresário Rodrigo  Martins 

Correa, que também figura co-
mo sócio da Voga, firma que fa-
zia a contabilidade dos negócios 
de Antônio Antunes, o “Careca 
do INSS”, inclusive das offsho-
res. Já Euclydes Pettersen ven-
deu um avião a uma ONG que 
serve como braço da Conafer,  

uma das entidades que efetua-
ram descontos ilegais em apo-
sentadorias e pensões. 

Procurado, o senador estra-
nhou a citação ao seu nome. 
O deputado Euclydes Petter-
sen não respondeu à reporta-
gem. l LEVY TELES

Novo ministro
provoca alas do PT,
que o veem
fortalecido para
furar a fila no pós-Lula

REPÓRTER ESPECIAL

CPI DO INSS
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HUGO HENUD

Mesmo após as demissões pro-
movidas pelo governo Lula pa-
ra  retaliar  aliados  infiéis,  o  
Centrão ainda controla R$ 97 
bilhões em  orçamento  distri-
buídos em ao menos 63 cargos 
estratégicos na máquina fede-
ral. A ofensiva ocorre após su-
cessivas  derrotas  do  Planalto  
no Congresso e busca recom-
por a base aliada com foco nas 
eleições de 2026.

Levantamento  do  Estadão  
mostra  que  o  bloco  formado  
por PP, União Brasil, Republi-
canos, PSD e MDB mantém in-
fluência  sobre  o  governo  por  
meio de ministérios e de pos-
tos-chave em presidências e di-
retorias de agências regulado-
ras,  estatais  e  autarquias.  O  
grupo  administra  R$  97,8  bi-
lhões, valor equivalente ao to-
tal  autorizado  para  as  pastas  
da Fazenda; Justiça e Seguran-
ça Pública; Ciência e Tecnolo-
gia; Cultura; Relações Exterio-
res; Meio Ambiente; Desenvol-
vimento,  Indústria  e  Comér-
cio; Povos Indígenas; Direitos 
Humanos;  Mulheres;  Em-

preendedorismo  e  Igualdade  
Racial – que, juntas, somam R$ 
82 bilhões.

Mesmo com essa estrutura, 
integrantes  desses  partidos  
têm votado  contra  a  orienta-
ção do Planalto em pautas cen-
trais. O governo Lula 3 enfren-
ta a base aliada mais infiel dos 
últimos 30 anos. 

Em  reação,  o  governo,  por  
meio  da  Secretaria  de  Rela-
ções  Institucionais,  iniciou  
uma série de demissões de indi-
cados desses partidos  em ór-
gãos e estruturas vinculadas a 
ministérios. O movimento bus-
ca abrir espaço para novas no-
meações em troca de apoio de 
aliados nas votações prioritá-
rias até as eleições de 2026.

INFLUÊNCIA. Apesar das demis-
sões, a influência do Centrão 
no governo permanece alta. O 
PSD segue no comando de três 
ministérios estratégicos: Agri-
cultura, Minas e Energia e Pes-
ca, que, juntos, concentram R$ 
22,8 bilhões. A sigla tem indica-
ções  na  Agência  Nacional  de  
Energia Elétrica (Aneel), vin-
culada ao Ministério de Minas 
e Energia, cujo orçamento to-
tal  é  de  R$  3,8  bilhões.  Tam-
bém  emplacou  nomes  na  Se-
cretaria Executiva do Ministé-
rio da Agricultura, na Secreta-
ria  Nacional  de  Pesca  Indus-
trial e na Agência Nacional do 
Petróleo,  Gás  Natural  e  Bio-
combustíveis (ANP).

O  MDB  comanda  ministé-
rios e cargos de peso à frente 
das pastas de Cidades, Planeja-
mento e Orçamento e Trans-
portes, que somam R$ 51,8 bi-
lhões. O partido mantém indi-
cações no Departamento Na-
cional  de  Infraestrutura  de  
Transportes (Dnit), responsá-
vel  por  um  orçamento  de  R$  
15,3 bilhões.

O União Brasil também pre-
serva  áreas  importantes  da  
máquina  federal.  Embora  te-

nha anunciado o desembarque 
do  governo,  o  partido  conti-
nua à frente do Ministério do 
Turismo,  que  administra  R$  
3,1 bilhões. Um dos principais 
nomes da legenda, o presiden-
te  do  Senado,  Davi  Alcolum-
bre  (AP),  tornou-se  o  princi-
pal fiador do governo Lula no 
Congresso e emplacou as indi-
cações para o comando dos mi-
nistérios da Integração e do De-
senvolvimento Regional e das 
Comunicações,  que  somam  
R$ 12,2 bilhões. 

Assim como o União Brasil, 
o  PP,  comandado  pelo  sena-
dor Ciro Nogueira (PI), anun-
ciou a  saída do governo, mas 
preserva  influência  em  áreas  
de alta capilaridade política. O 
partido  mantém  o  comando  
do Ministério do Esporte, que 
administra  R$  3,1  bilhões.  O  
PP  tem  indicações  para  pos-
tos-chave da Caixa Econômica 
Federal,  Aneel,  do  Departa-
mento Nacional de Obras Con-
tra as Secas (Dnocs), da Com-
panhia Brasileira de Trens Ur-
banos (CBTU), que movimen-
ta  R$  1,3  bilhão,  do  Instituto  
Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra) e da Su-
perintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene).

O professor do IDP-SP Vini-
cius Alves comenta a estratégia 
do  governo.  “A  menos  de  um  
ano do próximo pleito, essa po-
de ser uma estratégia bem calcu-
lada para que o  governo saiba 
com quem pode contar na dispu-
ta do ano que vem”, disse. 

Para  o  líder  do  governo  na  
Câmara, deputado José Guima-
rães (PT-CE), o governo deci-
diu cobrar mais coerência dos 
aliados que ocupam cargos na 
Esplanada.  “Não  dá  para  um  
partido  ter  ministério  e  não  
ajudar o governo.” l

Empresas de intermediação
debatem tendências
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Inteligência articificial, dinâmica dos negócios e

outras novidades estratégicas no mais exclusivo

evento do setor

Conexão Imobiliária Secovi-SP discute

transformações e desafios da compra, venda

e locação

A
venda de imóveis mostra resiliência,

mas os juros elevados já produzem efei-

tos no dia a dia das empresas — e 2026

tende a ser um período de ajuste para absor-

ver os impactos de 2025. Na intermediação,

os reflexos aparecem cedo: crédito mais caro,

processos de decisão mais demorados e giro

mais lento. Parte desse quadro deve persistir,

ex igindo planejamento e foco na execução.

Entender o mercado e antecipar movimen-

tos são decisivos para quem vende e aluga

imóveis residenciais, comerciais e industriais.

Com esse foco, líderes e profissionais partici-

pam do Conexão Imobiliária Secovi-SP, em

11/11, no Milenium Centro de Convenções.

A lém de tecnolog ia e dos ava nços em i n-

tel igência a r t i f icia l, o encont ro en fat i za o

que rea l mente d i ferencia a s i mobi l iá r ia s

em per íodos ex igentes: método, constâ ncia

operaciona l e boa gestão de pessoa s pa ra

que o t raba l ho d iá r io se conver ta em resu l-

tado. “A tecnolog ia é a l iada. O que sustenta

per for ma nce é est ratég ia bem executada”,

a f i r ma R ica rdo Pa i x ão Ba rbosa, d i retor da

v ice-presidência de Inter med iação Imobi l i-

á r ia e Ma rket i ng do Secov i-SP e chairman

do evento.

Confira a programação com-

pleta no QR Code. Associados

do Secovi-SP têm direito a uma

cortesia. Inscrições em w w w.

secovi.com.br.
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COLUNA

LEIA MAIS

“A menos de um ano do 
próximo pleito, essa 
pode ser uma estratégia 
bem calculada para que 
o governo saiba com 
quem pode contar na 
disputa do ano que 
vem”
Vinicius Alves
Professor do Instituto 
Brasileiro de Ensino, 
Desenvolvimento e Pesquisa

Lula demite nomes do Centrão, 
mas bloco ainda controla R$ 97 bi
Grupo mantém 
influência sobre
postos-chave mesmo 
após o pente-fino do 
Planalto para
recompor a base

Poderes

BRASÍLIA

A ministra da Secretaria de 
Relações  Institucionais,  
Gleisi  Hoffmann,  aprovei-
tou os dias em que o presi-
dente  Luiz  Inácio  Lula  da  
Silva  esteve  fora  do  Brasil  
para  avançar  no  rearranjo  
da base de apoio ao governo 
no Congresso. Nos encon-
tros que teve com líderes do 
Centrão, a ministra apresen-
tou a nova “linha de corte” 
estabelecida por Lula: para 
ocupar cargos no governo, 
será  preciso  votar  junto  
com o governo.

Gleisi se reuniu três vezes 
com o presidente da Câma-
ra  dos  Deputados,  Hugo  
Motta  (Republicanos-PB),  
cada uma delas com repre-
sentantes de diferentes par-
tidos do Centrão: Republi-
canos, União Brasil e PP. 

Apesar de o estopim ter sido 
a derrota do governo em rela-
ção à Medida Provisória (MP) 
1.303/2025, que continha medi-
das de arrecadação tributária e 
de  corte  de  gastos,  o  Esta-
dão/Broadcast apurou que essa 
não deve ser a única “linha de 
corte”. O governo avaliará, ca-
so a caso, a fidelidade dos con-
gressistas.  Isso  porque  con-
gressistas com alta taxa de go-
vernismo votaram para derru-
bar a MP e acabaram punidos. 

O líder do União Brasil, Pe-
dro  Lucas  Fernandes  (MA),  
por  exemplo,  foi  penalizado.  
Sua irmã Lena Brandão Fernan-
des foi demitida da superinten-
dência do Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan) no Maranhão de-
pois de ele votar a favor da der-
rubada da MP. O deputado, po-
rém,  costuma  acompanhar  o  
Planalto em suas decisões. l GA-

BRIEL HIRABAHASI E GABRIEL DE SOUSA

Uma ‘nova linha de 
corte’ para aliados

O PP, do senador Ciro Nogueira (PI), mantém influência no governo

CARLOS MOURA/AGÊNCIA SENADO - 17/6/2025
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WASHINGTON

O  secretário  de  Defesa  dos  
EUA, Pete  Hegseth, disse on-
tem  que  forças  americanas  
afundaram mais quatro barcos 
suspeitos  de  transportar  dro-
gas no Pacífico, na segunda-fei-
ra, deixando 14 mortos – um tri-
pulante sobreviveu. A ofensiva 
ocorre em meio a uma campa-
nha militar no Caribe que in-
clui  o  envio  de  um  porta-
aviões, a presença de um con-
tratorpedeiro  em  Trinidad  e  
Tobago e o sobrevoo de bom-
bardeiros supersônicos na cos-
ta venezuelana.

Pela  primeira  vez  houve  
múltiplos  ataques  no  mesmo  
dia.  Hegseth  afirmou  que  fo-
ram três operações, todas em 
águas internacionais. Elas ele-
vam o total de mortos para 57 
na campanha militar dos EUA, 
que  começou  em  setembro.  
De acordo com o chefe do Pen-
tágono, equipes mexicanas de 
busca  e  salvamento  “aceita-
ram o caso e assumiram a res-
ponsabilidade de coordenar o 
resgate”  do  sobrevivente  no  
mar, mas a pasta não divulgou 
mais detalhes.

NARCOTERRORISTAS. “As qua-
tro embarcações eram conhe-
cidas pelo nosso aparato de in-
teligência, transitando por ro-
tas conhecidas de narcotráfi-
co  e  transportando  narcóti-
cos”, disse Hegseth em mensa-
gem acompanhada de  um  ví-
deo nas redes sociais. 

De acordo com ele, oito ho-
mens estavam nas duas embar-
cações  atingidas  no  primeiro  
ataque, quatro estavam no bar-
co afundado na segunda opera-
ção e três tripulantes estavam 
no  terceiro  ataque.  Hegseth  
não deu a localização geográfi-
ca das ações, apenas disse que 
todas ocorreram no Pacífico. 

Depois de lançar uma série 
de ataques no Caribe, perto da 
costa da Venezuela, o governo 
americano direcionou recente-
mente  as  forças  armadas  dos  
EUA para atacar embarcações 
no Pacífico, perto do litoral da 
Colômbia. 

Para justificar a morte de sus-
peitos de narcotráfico – em vez 
da captura para julgamento –, 
Hegseth comparou os ataques 
contra  os  cartéis  de  drogas  

com as guerras travadas pelos 
EUA  no  Oriente  Médio  e  no  
Afeganistão,  nos  últimos  24  
anos.  “Esses  narcoterroristas  
mataram mais americanos do 
que a Al-Qaeda e serão trata-
dos da mesma forma”, disse.

Vários  especialistas,  no  en-
tanto, afirmaram que a campa-
nha dos EUA é  ilegal,  porque 
os  militares  americanos  não  
têm permissão para atacar ci-
vis – mesmo suspeitos de cri-
mes – que não estejam partici-

pando  de  hostilidades  arma-
das. Trump alega ter o poder 
de  determinar,  sem  autoriza-
ção do Congresso, que os car-
téis de drogas e aqueles que tra-
balham para eles são “comba-
tentes inimigos”.

GUERRA ÀS DROGAS.  Recente-
mente, Trump afirmou que ca-
da barco destruído no Caribe 
salva 25 mil vidas americanas. 
Na realidade, cerca de 100 mil 
americanos  morrem  por  ano  
de overdose de drogas, mas a 
maioria das mortes é causada 
por fentanil, que vem de labo-
ratórios no  México,  e  não  da  
cocaína produzida na Colôm-
bia e distribuída pelo territó-
rio venezuelano. 

A tensão no Caribe aumen-
tou  na  segunda-feira,  quando  

dois bombardeiros supersôni-
cos  B-1B  da  força  aérea  dos  
EUA  sobrevoaram  o  Caribe,  
em frente ao litoral da Venezue-
la. Segundo dados do site Fligh-
tradar24, eles partiram de uma 
base aérea de Dakota do Norte 
e voaram paralelamente à cos-
ta venezuelana, antes de desa-
parecerem dos radares. 

Segundo a rede CNN, os bom-
bardeiros supersônicos passa-
ram em frente ao Aeroporto In-
ternacional Simón Bolívar, em 
Maiquetía, que serve à capital  
venezuelana, e depois circula-
ram  as  ilhas  de  La  Tortuga  e  
Margarita. Os voos ocorrem de-
pois que outro bombardeiro B-
1B voou perto da costa venezue-
lana, na semana passada, e al-
guns B-52 fizeram o mesmo na 
semana anterior. l AFP, NYT e WP

Chavista pede que 
Justiça retire cidadania 
de María Corina 

Maduro cancela acordo 
com Trinidad e Tobago 

O empresário e político Luis 
Alejandro Ratti, que esteve 
por trás da iniciativa para 
proibir María Corina Macha-
do – ganhadora do Nobel da 
Paz de 2025 – de exercer car-
gos públicos, em 2023, solici-
tou que o Tribunal Supremo 
de Justiça (o Supremo da Ve-
nezuela) revogue a cidadania 
da líder da oposição.

Ratti é aliado do ditador 
Nicolás Maduro. Ele também 
está pressionando para reti-

rar a cidadania de Edmundo 
González Urrutia, outro opo-
sitor, e de pelo menos 20 po-
líticos e jornalistas proemi-
nentes por “não amarem” a 
Venezuela.

Com exceção de María 
Corina, a maioria das pes-
soas na lista de Ratti já vive 
no exílio, incluindo González 
Urrutia, candidato que saiu 
vitorioso das urnas na elei-
ção de julho do ano passado. 
Ele vive na Espanha desde 
setembro de 2024. A Vene-
zuela confiscou o passaporte 
de María Corina em 2014. Ela 
vive na clandestinidade há 15 
meses. l AFP

CARACAS

A  Venezuela  suspendeu  um  
acordo  energético  com  Trini-
dad e Tobago depois que o país 
aceitou  receber  um  navio  de  
guerra  dos  EUA  para  exercí-
cios  militares.  A  Assembleia  
Nacional  venezuelana  decla-
rou a primeira-ministra trinida-
diana, Kamla Persad-Bissessar, 
“persona  non  grata”  por  seu  
apoio às manobras de Washing-
ton, que, segundo o chavismo, 

têm como objetivo derrubar Ni-
colás Maduro.

Venezuela e Trinidad e Toba-
go  mantinham,  desde  2015,  
um amplo acordo de coopera-
ção no setor de gás. A vice-pre-
sidente venezuelana, Delcy Ro-
dríguez, que também coman-
da o Ministério de Hidrocarbo-
netos, afirmou ontem que re-
comendou a Maduro o rompi-
mento  do  pacto.  Ela  acusou  
Persad-Bissessar  de  “aderir  
aos planos belicistas dos EUA” 
e  de  transformar  o  país  em  

“um porta-aviões americano”.
Maduro confirmou que aca-

tou  a  sugestão  de  Rodríguez.  
“Aprovei a suspensão imediata 
do acordo energético e de tudo 
o que foi assinado nesta maté-
ria. É uma medida cautelar pa-
ra a qual tenho autoridade co-
mo presidente, aprovei e assi-
nei. Está tudo suspenso”, disse.

AMEAÇA. O ditador venezuela-
no  classificou  como  “ameaça  
direta”  as  manobras  realiza-
das pelos americanos em Trini-
dad e Tobago – separado por 11 
quilômetros  do  litoral  vene-
zuelano – com o contratorpe-
deiro USS Gravely, no âmbito 
das operações navais de com-
bate ao narcotráfico conduzi-
das pelos EUA no Caribe.

Persad-Bissessar reagiu, afir-
mando que Trinidad e Tobago 
“não está sujeito a nenhum ti-
po  de  chantagem  política”.  
“Nosso futuro não depende da 
Venezuela  e  nunca  depen-
deu”, disse a premiê.

Trinidad e Tobago havia re-
cebido autorização para explo-
rar um campo de gás em terri-
tório  venezuelano,  próximo  
da fronteira marítima entre os 
dois países, apesar do embar-

go imposto pelos EUA à Vene-
zuela desde 2019. O campo de 
Dragón possui cerca de 120 bi-
lhões de metros cúbicos de gás 
e seria explorado em parceria 
com a PDVSA. 

A suspensão do acordo afeta 
diretamente  o  projeto,  cujas  
atividades  haviam  sido  reto-
madas no início do ano, após 
uma longa paralisação. As ope-
rações, contudo, estavam con-
dicionadas às licenças ameri-
canas para evitar violações ao 
embargo.

As relações entre Venezuela 
e Trinidad e Tobago se deterio-
raram  desde  que  Persad-Bis-
sessar chegou ao poder, em ja-
neiro, com um discurso crítico 
à imigração venezuelana e ali-
nhado a Washington. l AFP

Barco em chamas: imagem de vídeo divulgada pelo Pentágono 

US SECRETARY OF DEFENSE PETE HEGSETH'S X ACCOUNT/AFP

Execuções
Para especialistas,

campanha é ilegal, porque 
militares dos EUA não têm 

permissão para matar civis

EUA matam 14 em ataques contra 
mais quatro embarcações no Pacífico 

Pela primeira vez, militares americanos realizam múltiplas operações no mesmo dia, 
aumentando para 14 barcos destruídos e 57 mortos desde o início da missão, em setembro

Guerra às drogas

Crise diplomática
Caracas declarou a premiê 

de Trinidad e Tobago
‘persona non grata’ por seu 

apoio às manobras dos EUA
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A
o ordenar operações na 
Venezuela e tentar der-
rubar Nicolás Maduro,  
Donald Trump fez a ale-

gria de grupos pró-democracia. 
Mas não comemore ainda: ele 
pode ficar satisfeito em derru-
bar o ditador, e não levar uma 
verdadeira democracia ao país.

Trump enviou 10 mil solda-
dos e oito navios ao Caribe. Es-
sa força afundou vários barcos 
suspeitos de tráfico de drogas. 
Agora,  ele  analisa  ataques  em  
solo venezuelano. Autoridades 
admitem que Trump não quer 
só coibir o tráfico e a migração, 
mas também destituir Maduro. 

Mas não espere uma repeti-
ção da invasão do Panamá, em 

1989,  que  derrubou  o  general  
Manuel Noriega. Especialistas 
dizem que a invasão da Vene-
zuela exigiria 250 mil soldados 
– 10 vezes a força que invadiu o 
Panamá. Isso porque o exército 
de Maduro é maior e o territó-
rio venezuelano é 12 vezes o pa-
namenho. Além disso,  Trump 
sempre foi crítico das interven-
ções americanas no exterior. 

Então, o que ele fará? Um ce-
nário possível é matar um gene-
ral  venezuelano  acusado  de  
tráfico  –  como  o  assassinato  
com drones do general irania-
no Qasem Suleimani, em 2020. 
Mas especialistas dizem que is-
so  seria  difícil.  Suleimani  foi  
morto durante visita ao Iraque. 

Irã e Venezuela têm sólidas de-
fesas aéreas e seria difícil colo-
car um drone em uma grande 
cidade venezuelana.

Como alternativa, Trump po-
deria lançar um Tomahawk pa-
ra matar uma figura importan-
te do chavismo. Mas esses mís-
seis não são tão precisos quan-
to os drones e poderiam causar 
muitas baixas civis.

O  cenário  mais  provável?  
Trump ordena um ataque limi-
tado em uma área remota, tal-
vez contra uma base da narco-
guerrilha Exército de Liberta-
ção Nacional, uma pista de pou-
so ou um laboratório de cocaí-
na na selva. Elliott Abrams, ex-
enviado dos EUA à Venezuela, 
diz que uma invasão é imprová-
vel, “mas que Trump vai atacar 
a  Venezuela”.  A  escalada pre-
tende criar uma divisão nas for-
ças armadas venezuelanas e le-
vá-las a derrubar Maduro.

Evan Ellis, especialista mili-
tar, disse que Trump pode apoi-
ar uma solução negociada com 
funcionários chavistas. A condi-
ção: Maduro deve sair e seu su-

cessor deve coibir o tráfico de 
drogas e a migração ilegal, além 
de encerrar a aliança com Rús-
sia e China. 

Como  populista  focado  em  
drogas e imigração – e não em 
democracia –, Trump pode de-
clarar vitória, ganhar manche-
tes e mudar de assunto. Ele de-
ve  ser  pressionado  a  buscar  
apoio internacional para o reco-
nhecimento da vitória da oposi-
ção na eleição do ano passado e 
buscar  resultados  democráti-
cos  reais.  Senão,  a  Venezuela  
pode acabar trocando um ho-
mem forte por outro. l 

Andrés Oppenheimer

O objetivo de Trump na Venezuela

WASHINGTON

A campanha de Donald Trump 
contra  os  cartéis  na  América  
Latina pode acabar envolvida 
em uma crise humanitária no 
Caribe. Parte da frota america-
na interrompeu a missão e bus-
cou  refúgio  da  tempestade,  
que  chegou  ontem  à Jamaica  
com ventos  de 300 km/h.  De 
categoria 5, Melissa é um dos 
furacões  atlânticos  mais  for-
tes da história.

Oito navios de guerra, trans-
portando 6 mil soldados e de-
zenas de aeronaves, estão reu-
nidos na região, realizando ata-
ques  contra  supostos  barcos  
de narcotraficantes no litoral 
de Colômbia e Venezuela. No 
entanto, muitos desses milita-
res também são treinados pa-
ra responder a desastres natu-
rais,  com  um  longo  histórico  
de atuação em emergências.

Os  EUA  há  muito  tempo  
prestam apoio a países do Cari-
be em desastres naturais, reali-
zando operações de busca e res-
gate, entregando comida, água, 
geradores e outros suprimen-
tos. No entanto, Trump cortou 
bilhões de dólares em ajuda ex-
terna e desmantelou a agência 
humanitária dos EUA (Usaid).

O Departamento de Estado 
não informou se a Jamaica soli-

citou  assistência  ou  se  prevê  
algum pedido. No entanto, di-
plomatas  americanos  disse-
ram que os EUA já posiciona-
ram suprimentos de emergên-
cia  em  seis  armazéns,  o  que  
permitirá a distribuição de aju-
da às pessoas afetadas pelo fu-
racão.

RESGATE. Os EUA estão moni-
torando  a  situação,  segundo  
um  funcionário  do  Departa-
mento  de  Estado,  que  falou  
sob condição de anonimato. A 
decisão  de  enviar  “recursos  
adicionais  só  será  tomada  
quando a necessidade for iden-
tificada”. Segundo ele, a força 
americana no  Caribe é  capaz  
de fornecer “ajuda vital a paí-
ses e pessoas afetadas,  se for 
do interesse dos EUA”.

Bryan  Clark,  comandante  
aposentado da marinha e pes-
quisador do Hudson Institute, 
afirmou que as forças armadas 
dos EUA têm capacidade para 
ajudar a Jamaica e outros paí-

ses, ao mesmo tempo em que 
continuam sua missão de com-
bate ao narcotráfico  na costa 
da Venezuela.

“A questão é se Trump apro-
veitará  essa  capacidade  ou  
não”, disse. “Se optar por man-
ter a força naval concentrada 
na Venezuela, em vez de aju-

dar no alívio do desastre, isso 
demonstrará como o governo 
americano  pretende  exercer  
suas prioridades de defesa.”

Trump  autorizou  a  maior  
mobilização militar no Caribe 
desde  os  anos  1980,  em  uma  
operação  descrita  como  uma  
guerra  contra  o  narcotráfico.  

Mas, com a aproximação do fu-
racão  Melissa,  muitos  navios  
buscaram  refúgio.  “As  forças  
americanas  implementaram  
planos para condições climáti-
cas adversas e se afastaram de 
áreas onde as condições atuais 
ou previstas sejam perigosas e 
representam risco”, informou 

o Comando Sul. “Apesar des-
sas  ações,  elas  permanecem  
prontas e aptas a cumprir suas 
missões.” 

Em agosto, a frota dos EUA 
que se deslocava para o Cari-
be, com 4,5  mil fuzileiros na-
vais e três navios, precisou dar 
meia volta e retornar à base de 
Norfolk, devido aos riscos me-
teorológicos provocados pelo 
furacão Erin. 

Unidades da marinha auxilia-
ram os trabalhos de emergên-
cia após os furacões Maria e Ir-
ma, em 2017, em diversas loca-
lidades, após o furacão Dorian, 
em  2019,  nas  Bahamas,  após  
um  terremoto  no  Haiti,  em  
2021, e após o tufão Krathon, 
nas Filipinas, no ano passado.

“O  corpo  de  fuzileiros  na-
vais está pronto para prestar 
apoio, se for solicitado”, afir-
mou  o  coronel  Joshua  Ben-
son, porta-voz da tropa, em co-
municado. “Estamos com pes-
soal,  treinamento  e  equipa-
mentos adequados para reali-
zar  uma  ampla  variedade  de  
missões,  mesmo  com  pouco  
aviso prévio.”

Outras embarcações  na  re-
gião  incluem  os  destróieres  
USS Jason Dunham, USS Gra-
vely e USS Stockdale; o cruza-
dor  de  mísseis  guiados  USS  
Lake Erie; e o navio de comba-
te litorâneo USS Wichita. Ca-
da  uma  dessas  embarcações  
pode lançar  helicópteros  que  
poderiam  transportar  supri-
mentos ou realizar missões de 
resgate aéreo em áreas devas-
tadas pelo Melissa. 

DESTRUIÇÃO.  Ao atingir  a  Ja-
maica  ontem,  o  furacão  cau-
sou inundações, destruiu edifí-
cios e casas, arrancou telhados 
e provocou bloqueio de ruas e 
estradas, em razão da queda de 
árvores e pedras. Sete mortes 
no  Caribe  foram  atribuídas  à  
tempestade – três na Jamaica, 
três no Haiti e uma na Repúbli-
ca Dominicana. l AP, NYT e WP

É COLUNISTA DO ‘MIAMI HERALD’, 
APRESENTADOR DO PROGRAMA 'OPPENHEIMER 
APRESENTA' NA CNN EM ESPANHOL

Sem uma democracia
de verdade, a
Venezuela pode
acabar trocando um
homem forte por outro

Frota naval dos EUA se diz pronta 
para ajudar vítimas de furacão

SEG. Oliver Stuenkel (quinzenalmente) l QUA. Andrés Oppenheimer l SÁB. Fareed Zakaria l DOM. Lourival Sant’Anna

Melissa alcançou 
a categoria 5, 
a máxima, ao 
atingir a Jamaica

FONTE: NYT / INFOGRÁFICO: ESTADÃO
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Emergência
Além de operações

de ataque, soldados são 
treinados em resgate e

distribuição de ajuda

Melissa atinge Jamaica 
com ventos de até
300 km/h e categoria 5, 
uma das mais fortes 
tempestades atlânticas 
da história

Emergência no Caribe

Chegada do furacão Melissa em praia de Kingston, na Jamaica

MATIAS DELACROIX/AP
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“O ataque contra 
soldados de Israel em 
Gaza ultrapassa um 
limite flagrante. O 
Hamas pagará caro por 
atacar as tropas e por 
violar o acordo de 
devolução dos corpos 
dos reféns mortos”
Israel Katz
Ministro da Defesa de Israel

TEL-AVIV 

O primeiro-ministro de Israel, 
Binyamin  Netanyahu,  orde-
nou  ontem  “ataques  podero-
sos”, executados contra a Fai-
xa de Gaza. Seu governo acu-
sou o Hamas de violar o cessar-
fogo ao disparar contra forças 
israelenses e se recusar a devol-
ver corpos dos reféns mortos. 

O  gabinete  de  Netanyahu  
confirmou operações contra a 
infraestrutura usada pelo Ha-
mas no sul do território. A Defe-
sa Civil de Gaza, controlada pe-

lo Hamas, disse que pelo me-
nos 30 pessoas morreram.

Netanyahu  afirmou  que  as  
partes  de  um  corpo  devolvi-
das  pelo  Hamas,  na  noite  de 
segunda-feira, eram parte dos 
restos mortais de um refém re-
cuperado em Gaza por solda-
dos israelenses, há quase dois 
anos. O premiê chamou o epi-
sódio de uma “clara violação” 
do cessar-fogo.

O  Hamas  negou  envolvi-
mento em  um ataque às  for-
ças israelenses. Em comunica-
do,  afirmou  que  continuava  
comprometido com o cessar-
fogo e acusou Israel de violá-
lo. 

Segundo  Israel,  13  corpos  
ainda não foram entregues pe-
lo Hamas. O grupo afirma que 
não sabe onde estão os restos 
mortais  faltantes  e  alega  ser  
difícil encontrar os corpos em 

meio aos escombros de Gaza. 

VÍDEO.  Mais  cedo,  ontem,  o  
exército  israelense  divulgou  
um vídeo feito por um drone 
que mostra membros do Ha-
mas encenando a descoberta 
de um corpo em meio às ruí-
nas.

No vídeo, três homens são 
vistos carregando o que pare-
ce ser um saco branco para ca-
dáveres de dentro de um pré-
dio danificado e colocando-o 
em  uma  vala.  Em  seguida,  
usam pás para enterrar o saco.

Na sequência, uma escava-

deira chega e vasculha o mes-
mo local, desenterrando o sa-
co branco e carregando-o pa-
ra um lugar próximo. Três re-
presentantes da Cruz Verme-
lha  chegam  para  examinar  o  
saco branco enquanto a esca-
vadeira o cobre com terra, an-
tes que ele seja desenterrado 
novamente.

O  New  York  Times  confir-
mou que o vídeo foi feito no 
bairro de Tuffah, na Cidade de 
Gaza. Um fotógrafo local cap-
turou os mesmos  três repre-
sentantes da Cruz Vermelha, 
enquanto uma escavadeira tra-
balhava nas proximidades.

Em  um  comunicado,  a  
Cruz Vermelha disse que seus 
funcionários “não sabiam que 
uma pessoa morta havia sido 
colocada lá antes de sua chega-
da, como visto nas imagens”.

Os militares israelenses dis-
seram  que  o  vídeo  mostrou  
que o Hamas estava tentando 
“criar  uma  falsa  impressão”  
de  seus  esforços  para  locali-
zar os corpos, enquanto des-
cumpre o cessar-fogo.

Em resposta ao vídeo, o Ha-
mas enviou ao NYT uma decla-
ração  na  qual  acusava  Israel  
de “tentar fabricar falsos pre-
textos em preparação para to-
mar novas medidas agressivas 
contra nosso povo, em flagran-
te violação do acordo de ces-
sar-fogo”. l NYT e AP 

Mais de 170 automóveis do mercado: 

fichas técnicas, resenhas, fotos e 

preços de modelos de todas as marcas.

Tudo sobre o seu próximo zero 
você encontra no ZerãoZerão.

Procurando um carro novo 
para chamar de seu?

jornaldocarro.estadao.com.br/
guia-de-compras/carros-0km

REALIZAÇÃO:

Segundo Israel, vídeo mostra encenação de descoberta de corpo 

DIVULGAÇÃO

Israel faz ataque 
pesado a Gaza, 
após acusar Hamas 
de violar acordo
Gabinete de Netanyahu 
alega que grupo 
atirou contra soldados 
israelenses e se recusa 
a entregar o restante 
dos corpos dos reféns 

Oriente Médio 
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WASHINGTON 

A Westinghouse Electric Com-
pany anunciou ontem que o go-
verno  dos  EUA  assinou  um  
acordo de “parceria estratégi-
ca” de  US$ 80  bilhões (cerca  
de R$ 430 bilhões) para aumen-
tar  a  geração  de  energia  nu-
clear para abastecer o setor de 

inteligência artificial (IA). Se-
gundo a empresa, a nova parce-
ria entre o governo e a Brook-
field Asset Management e a Ca-
meco,  proprietárias  da  Wes-
tinghouse, “acelerará a implan-
tação de energia nuclear e  IA 
nos EUA”.

Um  porta-voz  da  Westing-
house disse que o acordo está 
relacionado  com  os  decretos  
do presidente, Donald Trump, 
emitidos em 23 de maio, para a 
criação de dez “novos grandes 
reatores com projetos comple-
tos em construção até 2030”. 
A  empresa  não  especificou  
quando os reatores nucleares 
começarão a funcionar. O pro-

jeto  será  financiado  pelo  go-
verno  dos  EUA,  de  acordo  
com o porta-voz.

Este é o maior investimento 
do  governo  americano  em  
energia  nuclear  desde  que  
Trump retornou à Casa Bran-
ca, em janeiro. Gigantes da tec-
nologia, como Google e Micro-
soft, também revelaram inves-
timentos  significativos  para  
atender à alta demanda energé-
tica da IA.

IMAGEM NEGATIVA. O secretá-
rio de Energia dos EUA, Chris 
Wright, afirmou que a iniciati-
va  “ajudará  a  concretizar  a  
grande  visão  de  Trump  de  

energizar totalmente os EUA 
e  vencer  a  corrida  global  da  
IA”.  Os  EUA  não  constroem  
uma usina nuclear nova desde 
2009. Além disso, por mais de 
uma década,  haviam abando-
nado esta fonte de energia, so-
bretudo devido à imagem nega-
tiva frente à opinião pública. 

A  impopularidade  se  devia,  
em grande parte,  a  uma  série 
de  acidentes:  Three  Mile  Is-
land  (EUA,  1979),  Chernobyl  

(antiga União Soviética, 1986) 
e Fukushima (Japão, 2011). Os 
dois  últimos  reatores  postos  
em  funcionamento  custaram  
mais de US$ 30 bilhões (R$ 161 
bilhões,  em  valores  atuais),  

mais do que o dobro dos US$ 
14 bilhões previstos inicialmen-
te. Mas a guerra na Ucrânia, ini-
ciada  pela  Rússia,  provocou  
um desequilíbrio no mercado 
de energia, o que levou os paí-
ses a diversificarem suas matri-
zes. A isso se somou o aumen-
to do consumo de energia elé-
trica  nos  EUA,  impulsionado  
pelo auge dos centros de dados 
e  a  revolução  da  computação  
em nuvem e da IA. 

HISTÓRICO.  A  Westinghouse  
Electric Company é uma filial 
da histórica empresa de ener-
gia  Westinghouse  Electric  
Corporation,  fundada  em  
1886, em Pittsburgh. A empre-
sa declarou falência em 2017. 
Ela  foi  adquirida,  no  ano  se-
guinte, pela companhia de in-
vestimentos  Brookfield  Cor-
poration,  acionista  majoritá-
ria.  A  gigante  canadense  do  
urânio Cameco possui partici-
pação minoritária. l AP e AFP 

Dólar volta a subir após triunfo de Milei

EUA fecham acordo bilionário 
de energia nuclear para IA 
Americanos não 
constroem uma 
usina nuclear desde 
2009 e haviam 
abandonado esta 
fonte de energia Lembranças

Acidentes como o de
Chernobyl fomentaram

impopularidade da
energia nuclear no mundo

Aumento da demanda 

O dólar na Argentina voltou a subir ontem, após a que-
da registrada depois da vitória de Javier Milei nas eleições le-
gislativas de domingo. A moeda americana chegou a 1.495 pe-
sos por dólar e recuperou parte das perdas de segunda-feira, 
quando havia caído para 1.370 pesos. l

Argentina

Presidente defende bases em Galápagos

WILTON JUNIOR/ESTADÃO–18/8/2025

O presidente do Equador, Daniel Noboa, defendeu on-
tem a instalação de bases estrangeiras em Galápagos, Patri-
mônio Natural da Humanidade. Segundo Noboa, as instala-
ções não seriam militares, mas teriam como alvo o combate 
ao narcotráfico e à pesca ilegal. l 

Equador
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Ao menos 64 pessoas, incluin-
do  4  policiais,  morreram  on-
tem durante uma megaopera-
ção no Rio de Janeiro nos com-
plexos do Alemão e da Penha 
contra o Comando Vermelho 
(CV). A facção reagiu e lançou 
bombas por meio de drones, o 
que transformou  a  região em  
um cenário de guerra, com re-
flexos em importantes vias da 
cidade, como a Avenida Brasil 
e a Linha Amarela, que tiveram 
barricadas. 

Essa operação foi a mais letal 
da história do Estado do Rio de 
Janeiro, e seus desdobramen-
tos eram incertos, com a prefei-
tura chegando  a  pedir  que as  
pessoas  evitassem  as  ruas.  O  
número de mortos em um úni-
co dia supera o total registrado 
entre 1º e 27 de outubro, quan-
do 63 pessoas foram atingidas 
por tiros em toda a região me-
tropolitana. 

Em um vídeo divulgado nas 
redes sociais, o governador do 
Rio, Cláudio Castro (PL), disse 
que a polícia seguirá nas ruas 
para que a população possa se 
deslocar do trabalho para casa 
nos próximos dias.  “A polícia 
não sairá das ruas até que a si-
tuação esteja normalizada (...) 
Falamos com todas as conces-
sionárias  de  transporte  esta-
dual: trem, barca, Metrô.”

Conforme o último balanço 
da  noite,  81  suspeitos  foram  
presos e 75 fuzis apreendidos. 
O governo estadual alegou que 
a iniciativa, parte da chamada 
Operação  Contenção,  foi  de-
sencadeada depois de mais de 
um ano de investigações. A De-
legacia de Repressão a Entorpe-
centes (DRE) obteve os manda-
dos de busca e apreensão e de 
prisão e mobilizou cerca de 2,5 
mil policiais, civis e militares.

A ação teve tanto a logística 
quanto  os  resultados  critica-
dos por especialistas (Mais in-
formações na página A20). Cas-
tro cobrou outras esferas de po-
der. “Não temos o auxílio nem 

de blindados, nem de nenhum 
agente  das  forças  federais,  
nem de segurança, nem de de-
fesa. A gente, sozinho nessa lu-
ta, está fazendo a maior opera-
ção  da  história  do  Rio”,  afir-
mou. Questionado se havia so-
licitado  ajuda  federal  para  a  
operação, Castro disse que ela 
não foi pedida desta vez, por-
que houve três negativas ante-
riores.

O Ministério da Justiça disse 
que tem oferecido suporte con-
tínuo ao Executivo fluminen-
se. O ministro Ricardo Lewan-
dowski declarou que a seguran-
ça pública nos  Estados  é res-
ponsabilidade dos governado-
res e que o combate à criminali-
dade “se faz com planejamen-
to,  inteligência  e  coordena-

ção”. As rusgas ocorrem às vés-
peras do ano eleitoral (Mais in-
formações na página A22).

GUERRA. O secretário da Segu-
rança Pública do Rio de Janei-
ro, Victor Santos, por sua vez, 
descreveu a situação em entre-
vista à TV Globo, como um “es-
tado de guerra”.  “São aproxi-
madamente 9 milhões de me-
tros quadrados de desordem”, 
disse.  “Criminosos  domina-
ram essa região.”

Em meio ao conflito, não fal-
taram  histórias  de  medo  e  
caos. Uma mulher foi atingida 
por uma bala perdida enquan-
to estava em uma academia de 
ginástica,  em  Olaria,  em  área  
vizinha do Complexo do Ale-
mão. Ela chegou a ser encami-
nhada para atendimento hospi-
talar, mas “passa bem”, segun-
do  informações  da  Academia  
Marretão Fitness.

Na  postagem  da  academia  
nas redes sociais, moradores e 
frequentadores  destacaram  
que o local não é tão próximo 
de favelas alvo das operações 
policiais. “Fica numa rua sem 
saída (...). É assustador e ina-
creditável como esse tiro atin-
giu lá dentro”, diz um dos co-
mentários.

As maiores universidades lo-
calizadas na cidade do Rio – Fe-
deral  do  Rio  (FRJ),  Estadual  
do Rio (Uerj), Federal Flumi-
nense (UFF) e Pontifícia Uni-
versidade Católica (PUC-Rio) 
–  e  mais  de  80  escolas  esta-
duais e municipais suspende-
ram as aulas. “A orientação é 
para que as pessoas evitem a 
Ilha do Fundão. Já os trabalha-
dores,  estudantes  e  usuários  
que estão no câmpus devem se 
manter nos prédios.  As  aulas  
noturnas estão canceladas”, in-

‘Pior dia de violência’, diz 
imprensa internacional

Um  dos  principais  alvos  da  
operação continua foragido. O 
Disque Denúncia do Rio de Ja-
neiro está oferecendo recom-
pensa de R$ 100 mil por infor-

mações que levem a polícia até 
Edgar Alves de Andrade, de 55 
anos, conhecido como “Doca” 
ou “Urso”, um dos líderes do 
Comando Vermelho (CV).

Segundo o serviço, trata-se 
da maior recompensa da histó-
ria do Disque Denúncia, ao lado 
dos mesmos  R$  100 mil,  sem  
considerar  a  inflação,  ofereci-
dos por informações que levas-
sem a Fernandinho Beira-Mar, 
em 2000. O telefone do Disque 
Denúncia é (21) 2253-1177  – o  
anonimato é garantido. Outra 

forma  de  denunciar  é  pelo  
WhatsApp com garantia de ano-
nimato, no mesmo número.

De acordo com o Ministério 
Público do Rio de Janeiro, Do-
ca  é  a  principal  liderança  no  
Complexo da Penha e em ou-
tras comunidades da zona oes-
te do Rio, como Gardênia Azul, 
César Maia e Juramento. Doca 

nasceu na Paraíba e foi criado 
na Vila Cruzeiro, na zona nor-
te do Rio. Ele já esteve escondi-
do no Morro do São Simão, em 
Queimados, na Baixada Flumi-
nense.

O Grupo de Atuação Espe-
cial de Combate ao Crime Or-
ganizado  (Gaeco)  denunciou  
Doca  e  mais  66  pessoas  pelo  

Comando Vermelho reagiu com ataque de drones e confronto teve civis baleados, 
aulas suspensas e vias bloqueadas; especialistas criticaram e Estado cobrou apoio federal

Alvo da operação, Doca é 
igualado a Beira-Mar

Ação contra facção criminosa deixa 64 
mortos, 81 presos e cidade sob tensão

Balanço
O número de mortos

em um único dia supera o 
total registrado entre

1º e 27 de outubro

l The Guardian 
O jornal britânico descreve o 
episódio como “um dia his-
tórico de derramamento de 
sangue”.

l Reuters
A agência de notícias enfati-
zou a proximidade entre a 
operação e a COP-30. “A polí-
cia frequentemente realiza 
operações de larga escala con-
tra grupos criminosos antes 
de grandes eventos.”

l Clarín
O jornal argentino definiu a 

ocorrência como “cenas de 
guerra no Rio de Janeiro”, 
lembrando “cenas de confli-
tos armados.” 

l El País
O diário espanhol apontou o 
episódio como “um dia de caos 
sem precedentes” no maior 
cartão-postal do País. “É uma 
cidade há muito tempo acostu-
mada à desigualdade e à violên-
cia, mas a escala da operação é 
extraordinária, mesmo para os 
padrões locais.”

l Le Figaro
O jornal francês frisou que a 
operação é a “mais mortal da 
história do Rio”. “Operações 
policiais de mão pesada são 
frequentes no Rio, principal 
polo turístico do Brasil, ape-
sar da eficácia questionável.”

Complexo do Alemão, zona norte; secretário da Segurança Pública do Rio falou em ‘estado de guerra’

PEDRO KIRILOS/ESTADÃO 

l Operação mais letal da história do Rio

!Repercussão
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formou a UFRJ. A PUC-Rio ale-
gou que a decisão foi tomada 
“em alinhamento com a orien-
tação do Centro de Operações 
e Resiliência da Prefeitura do 
Rio”. “Destacamos que os dire-
tores possuem autonomia pa-
ra abertura e fechamento dos 
colégios a fim de garantir a in-
tegridade dos alunos e servido-
res e que o conteúdo pedagógi-
co será reposto”, explicou a Se-
cretaria  de  Estado  da  Educa-
ção, ao ser indagada sobre colé-
gios públicos.

O SOM DOS TIROS.  O medo co-
meçou antes de qualquer medi-
da de suspensão das aulas. “Os 
tiros começaram, pelo que ou-
vi,  às 5 horas, mas teve gente 
que falou que começou às 4 e 
pouco. Estava escutando os ti-
ros até ainda há pouco, agora 
está parando. Mas dá um pou-

quinho (de tiro) e depois para. 
De manhã estava demais, com 
barulho de bomba e tudo. Algu-
mas  casas  foram  destruídas  
com bombas. Cenário de guer-
ra”, afirmou a professora Suel-
len Gomes, de 30 anos, que mo-
ra na região.

“Isso causa risco maior à po-
pulação e obviamente aos poli-
ciais.  Esses criminosos domi-
naram  essa  região.  Hoje,  por  
exemplo,  utilizaram  drones  
lançando artefatos explosivos 
contra os policiais e a popula-
ção. Essa é a realidade, esse es-
tado de guerra que a gente vive 
no Rio”, disse Suellen.

A docente dá aula de Portu-
guês em uma escola da região 
do Complexo do Alemão, na zo-
na norte do Rio, e contou que a 
unidade  de  ensino  não  abriu  
nesta  terça-feira.  “A  (escola)  
onde dou aula fica na entrada 

da favela.” Segundo Suellen, o 
comércio  local  também  fe-
chou e as ruas tiveram pouco 
ou nenhum movimento.

Lohane Neves do Nascimen-
to, de 29 anos, que também é 
professora,  estava  passando  
pela Linha Amarela, uma via ex-
pressa, que foi fechada de for-
ma intermitente. “Eu estava in-
do para  a  Barra.  Do  nada,  fe-
chou e começaram a vir poli-
ciais tanto de carro como a pé. 
Quando passei e entrei no tú-
nel, eles (os policiais) estavam 
revistando  um  carro  branco  

com dois caras dentro”, conta 
a professora.

Os  bloqueios  de  vias,  por  
ações  policiais  e  de  crimino-
sos, avançaram pela noite. Nas 
redes, a população de toda a ci-
dade relatava falta de coletivos 
– até porque alguns foram usa-
dos em ações de barricada con-
tra os agentes. Segundo a Rio 
Ônibus, mais de 120 linhas tive-
ram  os  itinerários  alterados.  
De acordo com a MOBI-Rio, os 
corredores  Transbrasil  e  
Transcarioca  do  BRT,  além  
dos  serviços  de  conexão  do  
BRT, foram afetados. 

VÍTIMAS.  Não  havia  detalha-
mento até a noite de ontem so-
bre os mortos civis na megao-
peração.  Só  foram  identifica-
dos  oficialmente  os  agentes  
mortos até 19 horas. Integran-
tes do Batalhão de Operações 

Policiais (Bope), os sargentos 
Cleiton Serafim Gonçalves, de 
42 anos, e Heber Carvalho da 
Fonseca, de 39, morreram du-
rante confrontos.  Os dois  fo-
ram encaminhados ao Hospi-
tal Getúlio Vargas, mas não re-
sistiram. Outros dois policiais 
civis também morreram duran-
te a operação. Marcos Vinicius 
Cardoso Carvalho, de 51 anos, 
conhecido como Máskara, foi 
baleado  e  encaminhado  ao  
Hospital  Getúlio  Vargas,  mas  
não  resistiu  aos  ferimentos.  
Carvalho chefiava o setor de in-
vestigações do 53ª DP (Mesqui-
ta). O policial Rodrigo Velloso 
Cabral,  de  34  anos,  lotado  na  
39.ª DP (Pavuna) também mor-
reu logo após chegar ao hospi-
tal. A delegacia da Pavuna fica 
localizada  numa  das  áreas  
mais  violentas  da  capital.  Ele  
estava  havia  apenas  dois  me-
ses na instituição.

Ao todo, oito agentes foram 
feridos durante a operação, se-
gundo levantamento do Insti-
tuto Fogo Cruzado. Três poli-
ciais civis lotados na 38.ª DP (I-
rajá), na 26.ª DP (Todos os San-
tos) e na Delegacia de Repres-
são a Entorpecentes e  outros 
cinco policiais militares.

CRÍTICAS. Pesquisadores criti-
cam a alegação do governador 
de que o Estado que comanda 
enfrenta  o  crime  organizado  
“sozinho”. “Se você quer a pre-
sença do Exército, tem de ter 
planejamento  conjunto.  Não  
se pode tratar as Forças Arma-
das  como  um  Uber  que  você  
pede na esquina. ‘Olha, me em-
presta aí 3 kg de açúcar’. Aí vo-
cê vai lá e ‘pega’ um blindado”, 
afirma  Jacqueline  Muniz,  do  
Departamento  de  Segurança  
Pública da Universidade Fede-
ral Fluminense (UFF).

O  Instituto  Sou  da  Paz  co-
brou apuração rigorosa de to-
das as situações de confronto. 
“É  necessário  que  haja  uma  
apuração rigorosa com a devi-
da participação do Ministério 
Público e de outras entidades 
para identificar responsabilida-
des individuais e coletivas dian-
te dos resultados desastrosos 
desta operação.”

Para o instituto, o enfrenta-
mento real do crime organiza-
do e do domínio territorial ile-
gal depende muito mais de in-
vestigações profundas e do pla-
nejamento de operações foca-
das do que de tiroteios massi-
vos.l ITALO LO RE, ADRIANA VICTORINO, IGOR 

SOARES E MALU MÕES

crime  de  associação  para  o  
tráfico. Três deles também fo-
ram denunciados por tortura. 
O Estadão não localizou a de-
fesa de Doca.

Ele é investigado por mais 
de  100  homicídios,  incluindo  
execuções de crianças e desa-
parecimentos  de  moradores.  
Havia 34 mandados de prisão 

em aberto contra o traficante. 
Doca  é  apontado,  por  exem-
plo, como o mandante da exe-
cução de três médicos na zona 
sudoeste  do  Rio  em  outubro  
de 2023. As vítimas foram mor-
tas por engano porque uma de-
las foi confundida com o verda-
deiro alvo dos criminosos.

Em maio, o MP denunciou 

Doca e outros dois criminosos 
pelo  ataque  a  uma  delegacia  
em Duque de Caxias. Segundo 
as investigações,  o  criminoso  
teria  ordenado  a  invasão,  no  
dia 15 de fevereiro, para resga-
tar Rodolfo Manhães Viana, o 
Rato, preso horas antes. 

DETIDO. Entre os presos estão 

Thiago  do  Nascimento  Men-
des,  o  “Belão  do  Quitungo”,  
apontado como  braço  direito  
de Doca e chefe do tráfico no 
Morro do Quitungo.

Havia seis mandados de pri-
são em  aberto contra  ele por 
tráfico de drogas, armas, homi-
cídios, ocultação de cadáver e 
organização  criminosa.  De  

acordo com o governo, ele fa-
zia cobranças ilegais aos mora-
dores. A exploração do serviço 
ajudava a financiar o crime. O 
esquema já  teria  movimenta-
do mais de R$ 500 mil. Ao to-
do, 24 apartamentos estariam 
pagando R$ 700, quase R$ 17 
mil por mês, para o crime orga-
nizado. l EDERSON HISING

Complexos da Penha e do Alemão foram principais alvos da ação, 
que envolveu 2,5 mil policiais
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“Talvez para quem esteja 
fora da favela seja difícil 
entender um pouco da se-
riedade, da gravidade de 
como as coisas estão acon-
tecendo. Mas, a quantidade 
de pessoas, fora as feridas, 
dentro das suas casas, casas 
destruídas, casas alvejadas, 
todo tipo de situação. A gen-
te está falando da quantida-
de de crianças que estão 
tendo ataques de ‘nervos’, 
tremedeira...”, disse o líder 
comunitário Raull Santia-
go, que relatou um cenário 
de caos no Alemão.

Durante o dia, ele reuniu 
muitas mensagens e liga-
ções de moradores. “O ní-
vel de pedido de socorro eu 
ainda não consegui absor-
ver. É de uma vasta quanti-
dade de casos diferentes, 
que vai desde ‘Meu vizinho 
tomou um tiro dentro de 
casa’ até ‘A minha criança 
está tendo um ataque epilé-
tico, e eu não sei o que fazer 
porque o tiroteio é aqui, na 
porta’”, relatou o ativista, 
que já falou sobre o comple-
xo em painel na Organiza-
ção das Nações Unidas e 
mora no local há 36 anos. 
“A gente está tentando en-
tender isso tudo. E, tam-
bém, sobreviver, porque 
somos moradores.” l 

Disputa
Castro diz que polícia vai 

seguir nas ruas e alegou 
estar ‘sozinho’; governo

federal rebateu

‘A gente está tentando 
entender isso tudo. E, 
também, sobreviver’
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RAFAEL ALCADIPANI

O
s  resultados  da  me-
gaoperação  da  polí-
cia do Rio de Janeiro 

escancaram o quanto o Brasil 
naturalizou o absurdo. As ima-
gens de drones operados por 
criminosos atacando as forças 
do  Estado  são  compatíveis  
com cenários de guerra, como 
o da Ucrânia.

Mas aqui não se trata de um 
conflito internacional: é uma 

batalha  travada  dentro  de  
uma  nação  soberana,  contra  
grupos que exercem, na práti-
ca, um poder paralelo – o prin-
cipal deles o Comando Verme-
lho.

Não  é  admissível  que  por-
ções inteiras do território bra-
sileiro  estejam  sob  domínio  
do crime organizado. A com-
plexidade logística e o nível de 
articulação desses grupos obri-
gam o Estado a mobilizar ope-
rações  que  se  assemelham  a  
ações de tropas especiais das 
Forças Armadas para cumprir 
o que deveria ser rotina: pren-
der criminosos que represen-

tam ameaça pública.
O  saldo,  mais  uma  vez,  foi  

de mortos, destruição e medo: 
marcas  comuns  de  zonas  de  

conflito que viraram comuns 
no Rio de Janeiro. A situação 
atual não surgiu hoje. Ela é re-
sultado  de  décadas  de  omis-
são e fragmentação das políti-

cas públicas. O problema não 
se resolverá apenas com opera-
ções de choque que agem so-
bre os  efeitos e  não sobre  as 
causas. O coração da crise está 
no controle territorial que mi-
lícias e facções exercem, subs-
tituindo o Estado onde ele se 
ausenta.

Retomar esse território exi-
ge uma estratégia consistente, 
permanente e integrada entre 
os diferentes níveis de gover-
no. Isso inclui presença poli-
cial  qualificada  e  contínua,  
reurbanização de áreas intei-
ras, garantia de serviços públi-
cos dignos e alternativas eco-

nômicas reais para quem vive 
nesses bairros. A disputa por 
autoridade não se vence ape-
nas com armas, mas com opor-
tunidades.

O combate à barbárie é ur-
gente. Cada dia que passa sob 
o domínio do crime custa vi-
das,  de  moradores,  de  poli-
ciais  e  de  futuros  que  pode-
riam ser diferentes. Quando o 
Estado se omite, o crime ocu-
pa o seu lugar. É hora de rever-
ter essa lógica, pois já está tar-
de demais. l

Substituindo o Estado
O coração da crise

está no controle territorial 
que milícias e

facções exercem

ÍTALO LO RE

“Essa operação é uma lamban-
ça  operacional,  porque  ela  
não atende aos requisitos táti-
cos  operacionais  que  as  pró-
prias  Polícias  Militar  e  Civil  
desenharam em seus protoco-
los”,  afirmou  ao  Estadão  a  
pesquisadora Jacqueline Mu-
niz, do departamento de segu-
rança pública da Universida-
de  Federal  Fluminense  
(UFF).  Outros  especialistas  
também fizeram críticas.

Segundo ela, o Rio de Janei-
ro tem três protocolos de ope-
rações policiais, escritos e vali-
dados em 2018, que atendem 
a pedidos feitos na época pelo 
Ministério Público do Estado 
para redução da letalidade po-
licial no Rio. Entre elas está a 
Portaria  832/2018  da  Polícia  
Civil,  que  prevê  a  adoção  de  
medidas para resgate de feri-
dos em operações de enverga-
dura. “Se as Polícias Militar e 
Civil tivessem seguido, no seu 
planejamento,  as  exigências  
dos  protocolos  de  atuação,  
com certeza você não teria o 
barateamento da vida do poli-
cial, do cidadão e dos próprios 

criminosos, que são um recur-
so poderosíssimo no desbara-
tamento de economia política 
criminosa.”

Para  os  pesquisadores,  os  
efeitos são menores que o de 
operações  recentes,  como  a  
Carbono  Oculto,  que  mirou  
um esquema ligado ao Primei-
ro Comando da Capital (PCC) 
para adulteração de combustí-
veis  e  lavagem  de  dinheiro  e  
atingiu  a  área  econômica  da  
facção.  No  Rio,  o  foco  maior  
era outro: combater o contro-
le territorial, mas com efeitos 
questionáveis.  “A  apreensão  
de fuzis não reduz a capacida-
de coercitiva e de controle ter-
ritorial. Ao contrário, ele (o cri-
me) rapidamente se redimen-
siona. É um prejuízo pontual, 
é importante, mas não substi-
tui  nem  paga  as  vidas  perdi-
das”, afirma Jacqueline.

Para Carolina Ricardo, dire-
tora  executiva  do  Instituto  
Sou da Paz, a operação realiza-
da nesta terça no Rio “é uma 
tragédia  sob  todos  os  enfo-
ques”.  Segundo  ela,  trata-se  
de um tipo de atuação que apa-
rentemente não afeta os elos 
da cadeia produtiva da droga. 
“Ataca os locais onde o crime 
organizado  domina  territo-
rialmente, mas não descapita-
liza o crime organizado e não 
é  capaz  de  romper  com  essa  
cadeia”, diz. 

Hoje,  o  quilo  de  cocaína  
comprado por U$ 1 mil de paí-
ses vizinhos chega a U$ 60 mil 

em  países  da  Europa,  apon-
tam investigações federais. “É 
uma lógica que repete mais do 
mesmo:  operações  policiais  
que vitimam dezenas de ino-
centes, que geram fechamen-
to de escolas e de unidades de 
saúde, (afetando) a comunida-
de  local,  as  crianças”,  lista  a  
pesquisadora. “Ainda que seja 
preciso pensar em estratégias 
para enfrentar o domínio terri-
torial do tráfico, esse tipo de 
operação tem se mostrado ine-
ficiente.”

Carolina afirma que a opera-
ção  também  preocupa  por  
mostrar a dimensão do pode-
rio bélico no Rio de Janeiro. “A 
quantidade  de  trocas  de  tiro  
com armas de uso militar, com 
uso de granada, mostra a gravi-
dade da situação”, afirma. 

A  pesquisadora  defende  
que, antes de operações dessa 
natureza, seja feito um traba-

lho profundo de inteligência e 
investigação policial para ma-
pear os fluxos nacionais e in-
ternacionais dessas armas. “A 
gente precisa fortalecer as ar-
ticulações entre as polícias es-
taduais e a Polícia Federal, for-
talecer  o  centro  de  rastrea-
mento da PF”, exemplifica.

“A  gente  vem  observando  
cada vez mais facções como o 
Comando  Vermelho  e  o  Pri-
meiro Comando da Capital ad-
quirindo armamento de gros-
so calibre, armamento de pon-
ta, para empregar em suas ati-
vidades  criminosas”,  afirma  
Leonardo  Silva,  pesquisador  
sênior do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.

Segundo ele, chama a aten-
ção também o uso de drones 
com capacidade para fazer lan-
çamento de granadas e mate-
rial explosivo. “Não à toa, no 
Rio  de  Janeiro,  nos  últimos  
anos, a gente vem observando 
a apreensão de equipamentos 
antidrone, justamente de fac-
ções tentando se proteger do 
ataque de outras facções.”

SALDO  DUVIDOSO.  Jacqueline  
destaca ainda que a operação, 
além  de  tudo,  inviabilizou  o  

policiamento  na  maior  parte  
da  região  metropolitana  e  a  
circulação em  várias regiões,  
incluindo vias expressas. “Eu, 
por exemplo, tinha de dar au-
la, mas a universidade suspen-
deu, porque os alunos não con-
seguem chegar.”

Para a pesquisadora, o saldo 
da operação foi duvidoso. “A 
gente faz operações em cená-
rios de alto risco, incerteza e 
perigo. Essa é a razão de ser da 
doutrina das operações  poli-
ciais, que é você fazer o reló-
gio andar para trás, você pro-
duzindo baixa zero.”

Segundo  ela,  informações  
preliminares  indicam  que  a  
maioria  dos  2,5  mil  policiais  
envolvidos  na  operação  não  
são  de  unidades  especiais,  o  
que mostra certo grau de im-
provisação  na  incursão.  “Foi  
uma ação publicitária.”

Segundo a pesquisadora, as 
operações policiais não são ca-
pazes de produzir controle so-
bre território e população. Is-
so deveria ser garantido e es-
tendido no tempo, diz ela, pe-
lo  policiamento  convencio-
nal.  “Não  mudou  em  nada  o  
status dos domínios armados 
no Rio”, afirma. l

REPRODUÇÃO REDES SOCIAIS

Especialistas
falam em quebra 
de protocolos e 
resultados 
questionáveis

Drones repetem Ucrânia. Brasil naturaliza absurdo

Professor Titular da FGV-Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo

ANÁLISE

Crítica
Diretora do Instituto

Sou da Paz considera
‘uma tragédia sob todos 

os enfoques’

l Operação mais letal da história do Rio

Durante a operação, o CV lançou várias bombas por meio de drones; Rio teve um cenário de guerra

Para os pesquisadores, 
os efeitos são menores 
que o de operações 
recentes, como a 
Carbono Oculto, que 
mirou o PCC
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Conteúdo patrocinado

Os caminhos para a  
valorização do professor 

Estimular a carreira dos educadores passa por formação, apoio pedagógico e reconhecimento

A valorização da carreira do-
cente é um dos pilares de atuação 
da Cogna, maior empresa de edu-
cação do Brasil, que acompanha 
de perto e incentiva a jornada pro-
fissional dos professores, com di-
versas ferramentas de aperfeiçoa-
mento e desenvolvimento. “Nossa 
capilaridade e escala permitem 
apoiá-los desde a formação inicial 
até a continuada, passando pelo 
suporte pedagógico em sala de 
aula, tanto na rede pública quan-
to na rede privada”, diz o  CEO da 
empresa, Roberto Valerio. 

As instituições de ensino supe-
rior da Cogna foram responsáveis 
por formar 10% dos professores 
de educação básica diplomados 
no País no ano passado. Um novo 
e relevante avanço foi a união ao 
Singularidades, melhor faculdade 
privada de Pedagogia, segundo o 
Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes (Enade), com nota 
máxima por três vezes seguidas. 

Em relação ao suporte pe-
dagógico, um dos destaques é o 
Profs, o Programa de Formação 
Continuada da Somos Educa-
ção, disponível para 165 mil pro-
fessores. A plataforma tem mais 
de 100 cursos autoinstrucionais 
voltados a todos os segmentos, 
da educação infantil ao ensino 
médio, incluindo temas para 
equipes gestoras, a exemplo de 
inclusão, educação digital, práti-
cas pedagógicas, neurociência e 
desenvolvimento socioemocio-
nal. Com duração entre quatro 
e 30 horas, os cursos já tiveram 
54 mil inscrições em 2025, com 
37 mil certificações emitidas até 
o momento. 

Impacto na sala de aula
A Cogna também atua forte-

mente em inovação pedagógica 
por meio do Plurall, solução 
educacional que atende cerca 
de 3 milhões de alunos e 165 mil 
professores, em mais de 13,5 mil 
escolas. Com apoio da inteligên-
cia artificial, o recurso propor-
ciona aos professores a criação 
de planos de aula detalhados, 
com introdução, desenvolvi-
mento, atividades de fixação, 
banco de questões, lições de ca-
sa, vídeos, imagens e apresen-
tações, sempre respeitando o 
perfil de cada turma.

Na rede pública, a Cogna 
está presente em mais de 5 mil 
municípios brasileiros, com a 
distribuição de mais de 30 mi-
lhões de livros didáticos por 
meio do Programa Nacional 
do Livro e Material Didático 

(PNLD). Oferece, também, aces-
so gratuito ao E-Docente, pla-
taforma criada pelas editoras 
Ática, Saraiva e Scipione, voltada 
à formação e à atualização de 
professores da rede pública. O 
portal já soma mais de 450 mil 
educadores inscritos. 

“O mais relevante é que con-
seguimos levar educação de qua-
lidade para todo o País, sem re-
nunciar à personalização. Por 
meio da curadoria pedagógica e 
da análise de dados, adaptamos 

recursos e estratégias às necessi-
dades específicas de cada turma, 
cada professor, cada rede”, ava-
lia o CEO. “É assim que a Cogna 
coloca a tecnologia a serviço do 
educador, com impacto real em 
sala de aula.”

Horizontes ampliados
Sendo uma empresa de edu-

cação feita por educadores, a 
Cogna soma 8.300 docentes no 
seu quadro de funcionários, o 
que corresponde a quase um 

Educador Nota 10
Um dos maiores símbolos do compromisso da Cogna com 

a valorização e o protagonismo docente é o Prêmio Educador 
Nota 10. A 27ª edição, neste ano, teve mais de 4 mil projetos 
inscritos, de todas as partes do País. Os nove finalistas apre-
sentaram iniciativas diversas, como o reaproveitamento de re-
síduos em comunidades quilombolas, experiências sensoriais 
com bebês no universo marinho, clubes de leitura antirracista 
e intercâmbios internacionais mediados por tecnologia. 

terço do total de colaboradores. 
Esses professores ocupam posi-
ções diversas dentro da compa-
nhia, desde a docência até car-
gos de coordenação pedagógica, 
curadoria de conteúdo didático, 
formação de professores, pro-
dução de materiais didáticos e 
desenvolvimento de tecnologias 
aplicadas à aprendizagem. 

“Valorizar a profissão do-
cente, para nós, é oferecer novas 
perspectivas de atuação, ampliar 
horizontes de carreira e conec-
tar os professores aos desafios 
e possibilidades do século 21”, 
observa Valerio. “Queremos que 
o professor que entra na Cogna 
não apenas tenha um emprego, 
mas encontre um ambiente on-
de possa crescer, se atualizar e 
ser protagonista da transforma-
ção educacional do País.”

Para apoiar o crescimento 
desses profissionais, a empresa 
investe continuamente em for-
mação e atualização, a exemplo 
das Semanas Acadêmicas do 
Ensino a Distância (EaD), rea-
lizadas semestralmente. Uma 
novidade é a recém-lançada 
Pós-Graduação em Metodolo-
gias Ativas para a Educação Su-
perior, pensada especialmente 
para os docentes da Cogna. 

Sempre atenta à evolução da 
tecnologia, a empresa mantém 
um portal específico com tri-
lhas de capacitação sobre fer-
ramentas digitais e inteligência 
artificial aplicada à educação. 
O principal objetivo é liberar o 
docente das tarefas operacionais 
para que possa se dedicar àqui-
lo que realmente transforma: o 
olhar atento, o acompanhamen-
to individualizado e a inspiração 
em sala de aula.

Walter Souza, professor da Faculdade Anhanguera; as instituições de ensino superior da Cogna foram 
responsáveis por formar 10% dos professores de educação básica diplomados no País no ano passado

Selma Carrapeiro, professora da rede privada; solução educacional da Cogna usa inteligência 
artificial para proporcionar aos professores a criação de planos de aula detalhados

Fotos: Divulgação Cogna

Este material é produzido pelo Estadão Blue Studio e apresentado por Cogna.
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GUILHERME CAETANO 
BRASÍLIA

A  megaoperação  deflagrada  
ontem pelo governo fluminen-
se contra o Comando Verme-
lho teve efeitos para além das 
64 mortes. Causou tremor po-
lítico  que chegou  a  Brasília  e  
mexeu com a agenda de autori-
dades, enquanto o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
estava fora do País.

A ação comandada pelo go-
vernador Cláudio Castro (PL) 
desembocou em contenda po-
lítica  com  o  governo  federal,  
antecipou  a  disputa  eleitoral  
de 2026 e pôs de novo a propos-
ta  de  emenda  à  Constituição  
(PEC)  da  Segurança  Pública  
no radar. O Palácio do Planal-
to foi dragado para o episódio 
na medida em que autoridades 
envolvidas na ação faziam de-
clarações à imprensa. Às véspe-
ras da COP-30, o caso repercu-
tiu no exterior.

Primeiro, o secretário de Se-
gurança Pública do Rio, Victor 
Santos,  disse  em  entrevista  à  
TV Globo que o seu Estado não 
tem condições de enfrentar so-
zinho o crime organizado e que 
o Palácio Guanabara havia soli-
citado  ajuda  federal  contra  o  
CV, mas teve o pedido negado.

Depois, Castro,  do mesmo 
partido  do  ex-presidente  Jair  
Bolsonaro (PL), disparou acu-
sações contra o governo Lula 
ao dizer a jornalistas estar “so-
zinho” nessa luta, uma vez que 
três  pedidos de  ajuda  federal  
haviam sido negados. Ele tam-
bém  admitiu  não  ter  pedido  
ajuda  à  União  “desta  vez”.  
“Nós já entendemos que a po-
lítica  é  de  não  ceder.  Falam  
que tem que ter GLO (Garan-
tia da Lei da Ordem), que tem 
que ter isso, ter aquilo, que po-
diam  emprestar  o  blindado e  
depois  não  podiam  mais  em-
prestar porque o servidor que 
opera o  blindado é  um servi-
dor federal. O presidente já fa-
lou  que  ele  é  contra  GLO.  A  
gente entendeu que a realida-
de é essa e a gente não vai ficar 
chorando pelos cantos.”

O Ministério da Justiça e Se-
gurança  Pública,  responsável  
pelas  diretrizes  de  segurança  
pública em nível nacional, pela 
coordenação da Força Nacio-
nal  e  por  comandar  a  Polícia  
Federal e a Polícia Rodoviária 
Federal, rebateu, por meio de 
nota, a versão de Castro e ale-

gou ter atendido “prontamen-
te a todos os pedidos” de envio 
da Força Nacional ao Estado e 
que, desde 2023, todas as 11 so-
licitações de renovação da For-
ça Nacional no território flumi-
nense foram acatadas. A nota 
lista uma série de medidas to-
madas pelo governo federal e 
pelo Estado do Rio de Janeiro, 
como operações integradas, in-
vestimentos e apoio de agen-
tes, e menciona 178 operações 
da Polícia  Federal  no Rio em  
2025. Alega ainda que o Fundo 
Penitenciário Nacional repas-

sou mais de R$ 99 milhões ao 
Rio  entre  2016  e  2024,  dos  
quais “apenas cerca de R$ 39 
milhões  foram  efetivamente  
utilizados,  restando  mais  de  
R$ 104 milhões ainda em con-
ta”, além de mencionar um sal-
do de R$ 174 milhões não usa-
do dos repasses do Fundo Na-
cional de Segurança Pública.

Depois, o ministro Ricardo 
Lewandowski abriu brecha em 
agenda no Ceará para dizer pu-
blicamente que, ainda que o go-
verno federal tenha contribuí-
do com a gestão Castro em vá-
rias frentes, a responsabilida-
de da segurança pública nos Es-
tados  é  constitucionalmente  
dos governadores. E alfinetou: 
“O combate à criminalidade se 
faz com planejamento, inteli-
gência e coordenação”.

Ontem  à  noite,  os  princi-
pais  atores  políticos  do  País,  

em especial os eleitos pelo Rio, 
haviam colocado o pé no cam-
po da discussão. O presidente 
do  Senado,  Davi  Alcolumbre  
(União-AP),  afirmou  que  o  
Congresso Nacional “acompa-
nha, com atenção e preocupa-
ção,  os  graves  acontecimen-
tos” e manifestou tanto apoio 
às ações das forças de seguran-
ça quanto solidariedade às fa-
mílias das vítimas.

PEC  DA  SEGURANÇA.  A opera-
ção no Rio deu novos holofo-
tes à PEC da Segurança Públi-
ca, principal aposta do gover-
no Lula contra a criminalidade 
– atribuição delegada  aos go-
vernadores  pela  Constituição  
de 1988. O projeto está em ba-
nho-maria  no  Congresso  em  
meio à má vontade da oposi-
ção em apreciá-lo.

Nas redes sociais,  a minis-

tra de Relações Institucionais, 
Gleisi  Hoffmann,  mencionou  
a operação no Rio para defen-
der  a  proposta,  dizendo  que  
“os violentos  episódios desta  
terça no Rio, com dezenas de 
mortes, inclusive de policiais, 
bloqueio de rodovias e amea-
ças  à  população”  ressaltam  a  
urgência da aprovação da PEC.

VIÉS  POLÍTICO-IDEOLÓGICO.  
Em meio ao cabo de guerra dos 
políticos, especialistas veem a 
discussão sobre segurança pú-
blica pautada pelo viés políti-
co-ideológico. Carolina Ricar-
do, diretora executiva do Insti-
tuto Sou da Paz, vê nas alega-
ções de Castro sobre pedidos 
de ajuda negados uma diferen-
ça de abordagem entre as duas 
esferas no combate ao crime, 
uma  vez  que  o  governo  Lula  
não  costuma  concordar  com  
ações  bélicas  dessa  natureza.  
Para  ela,  megaoperações  co-
mo a de ontem  não desmon-
tam a estrutura do crime orga-
nizado e a cadeia produtiva da 
droga. Apesar das apreensões, 
a dinâmica do  crime volta ao 
normal em  pouco tempo, diz 
ela, e há muitas mortes envolvi-
das, além do impacto para a po-
pulação local.

“Parece fácil tirar a respon-
sabilidade das próprias costas. 
Mas me pergunto: qual é o in-
vestimento que Castro tem fei-
to  na  delegacia  especializada  
em  armas  (Desarme)?  Como  
ela está trabalhando com a Po-
lícia  Federal  para  desbaratar  
os fluxos de chegada de armas 
no Rio? Mesmo com uma ope-
ração desta, talvez devesse ter 
tido um outro tipo de planeja-
mento, porque foi uma opera-
ção fracassada”, afirmou. l

“Nós já entendemos que 
a política é de não ceder 
(...)O presidente já falou 
que ele é contra GLO. A 
gente entendeu que a 
realidade é essa e a 
gente não vai ficar 
chorando pelos cantos”
Cláudio Castro
Governador do Rio

“O combate à 
criminalidade se faz 
com planejamento, 
inteligência, 
coordenação das forças. 
Não posso julgar, 
porque não estou 
sentado na cadeira do 
governador”
Ricardo Lewandowski
Ministro da Justiça e 
Segurança Pública 

Governo oferece e 
Castro solicita 10 vagas 
em presídios federais 

O ministro da Casa Civil, Rui 
Costa, e o ministro da Justi-
ça, Ricardo Lewandowski, 
vão ao Rio hoje para uma reu-
nião com o governador Cláu-
dio Castro (PL). O encontro 
foi pedido por Costa em con-
tato com o governador. O 
governo federal também dis-
se a Castro que há disponibi-
lidade de vagas em prisões 
federais para receber presos 
na ação. Ontem à noite, o go-
vernador do Rio disse ter so-
licitado à União dez vagas 
em presídios federais de se-
gurança máxima para trans-

ferir presos que lideram orga-
nizações criminosas.

A decisão de marcar o en-
contro entre os ministros e 
Castro ocorreu após reu-
nião de emergência no Palá-
cio do Planalto entre o presi-
dente em exercício, Geraldo 
Alckmin, com Costa e Gleisi 
Hoffmann (Secretaria de 
Relações Institucionais), 
entre outras autoridades. O 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva deve se reunir com 
Costa na manhã de hoje, pa-
ra discutir a operação no 
Rio. Lula e Costa se falaram 
por telefone assim que o pre-
sidente pousou em Brasília, 
após chegar de viagem da 
Malásia. l GABRIEL DE SOUSA, GABRIEL 

HIRABAHASI E ADRIANA VICTORINO

l Operação mais letal da história do Rio

Lewandowski fala em responsabilidade constitucional do Estado

PABLO PORCIUNCULA / AFP

Castro diz que ‘desta  vez’ não pediu ajuda e citou pedidos negados

Visão de especialista
Megaoperações como a de 

ontem não desmontam a 
cadeia produtiva da droga, 

diz Carolina Ricardo

ÉRIKA FONSECA / ALECE

Situação vira briga política, antecipa 2026 e 
devolve a PEC da Segurança aos holofotes
Governador do Rio diz 
que já teve pedido de 
ajuda federal rejeitado; 
Lewandowski rebate e 
afirma que nunca 
negou socorro
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Ao todo, 32 alvos da operação 
policial realizada nesta terça-
feira são oriundos do Pará, se-
gundo informações da Polícia 
Civil do Rio. As investigações 
apontam que seriam nomes li-
gados ao Comando Vermelho 
(CV), autores de crimes diver-
sos, que foram ao Rio para se 
esconder e acabaram se tornan-
do atuantes no tráfico local.

A ação desta terça, que repe-
te cenas de guerra, expõe o po-
der crescente do crime organi-
zado no País e as dificuldades 
do poder público de reprimir o 
narcotráfico, com efeitos vio-
lentos que afetam desde gran-
des centros urbanos até terri-

tórios indígenas na Amazônia.
Segundo a  Polícia Civil  do  

Pará, os mais  de 30 alvos pa-
raenses da operação desta ter-
ça são suspeitos de comandar 
a criminalidade organizada no 
Estado a distância – ainda não 
se sabe quantos deles estão en-
tre os presos.

“Os  suspeitos  são  aponta-
dos por envolvimento em di-
versos crimes, como tráfico de 
drogas,  organização  crimino-
sa, homicídios e roubos”, diz. 
A pasta afirma que participou 
da operação por meio de troca 
de informações com a Polícia 
Civil do Rio. Para Leonardo Sil-
va, pesquisador sênior do Fó-
rum  Brasileiro  de  Segurança  
Pública, o fato de dezenas dos 
alvos serem do Pará demons-
tra “capacidade de articulação 
e de domínio territorial” da fac-
ção. Ele reforça que o CV dei-
xou de atuar somente no vare-
jo e passou a se consolidar tam-

bém  no  atacado.  “Com-
pram a droga dos países pro-
dutores,  de Peru, Bolívia e  
Colômbia, consolidam uma 
rota através de Norte e Nor-
deste, até fazer com que es-
sa  droga  chegue  aos  gran-
des  centros  consumidores  
brasileiros”, afirma.

Como já mostrou o Esta-
dão,  o  Pará  assistiu  a  um  
avanço do  crime organiza-
do  nos  últimos  anos.  En-
quanto o Amazonas é tido 
como uma porta de entrada 

da droga, a região é vista co-
mo  um  espécie  de  “corre-
dor de exportação” da cocaí-
na que vem Peru e Colôm-
bia. O recrudescimento da 
violência por lá se deve prin-
cipalmente à atuação do Co-
mando  Vermelho,  sobera-
no na região metropolitana 
de Belém, e do Primeiro Co-
mando  da  Capital  (PCC),  
que tem se aliado a facções 
menores  para  avançar  ao  
sul do Estado. l ÍTALO LO RE

BRASÍLIA

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), assumiu tempora-
riamente  a  relatoria  da  Ação  
de Descumprimento de Precei-
to Fundamental (ADPF) 635 – 
conhecida como ADPF das Fa-
velas. Nesse processo, a Corte 
determinou medidas ao gover-
no do Rio para reduzir a letali-
dade policial no Estado.

Em seu primeiro despacho, 
Moraes pediu parecer da Pro-
curadoria-Geral  da  República  
(PGR), em até 24 horas, sobre 
manifestação do Conselho Na-
cional  de  Direitos  Humanos  
(CNDH)  pedindo  diligências  
da Corte  após  a  operação  no  
Rio. O conselho pediu ao STF 
adoção  de  medidas  comple-
mentares e urgentes de moni-
toramento e fiscalização para 
cumprir as determinações es-
tabelecidas pela Corte  diante  
da operação policial mais letal 
da história do Estado. O caso 
era  relatado  pelo  ministro  

Luís Roberto Barroso, que an-
tecipou a aposentadoria neste 
mês. Ele herdou a ação quando 
Edson Fachin  –  relator  origi-
nal – assumiu a presidência do 
STF, no final de setembro.

Nota  pública  do  Instituto  
Sou da Paz  aponta que,  além  
dos parâmetros legais gerais, a 
ADPF 635 trouxe “parâmetros 
específicos para a preparação 
e a mitigação de riscos de ope-
rações policiais em territórios 
como  esses”.  “É  necessário  
que  haja  apuração  rigorosa  
com a devida participação do 
Ministério Público e de outras 
entidades para identificar res-
ponsabilidades  individuais  e  
coletivas  diante  dos  resulta-
dos  desastrosos  desta  opera-
ção.” l LAVÍNIA KAUCZ

ADPF 635
Nesse processo, STF

determinou medidas ao
governo do Rio para

reduzir letalidade policial

Moraes assume ação de 
favelas e cobra a PGR

Alvos expõem elo 
com Amazônia e as 
rotas de drogas
Polícia Civil do Rio
procurava 32 pessoas 
oriundas do Pará; elas 
comandariam a
criminalidade no 
Norte a distância

l Operação mais letal da história do Rio

Disputa
Comando Vermelho é

soberano na região de
Belém e PCC se alia a 

grupos menores ao sul
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Bento Valter Lião  – Dia 26,  aos 86 
anos. Era casado com Maria Ivone Bo-
nato Lião. Deixa os filhos Daniela, Gra-
ziela, Augusto, parentes e amigos. O 
enterro foi realizado no Cemitério Pri-
maveras.
MISSAS

Maria Cecilia Lazzuri Alves Costa – 
Hoje, às 18h30, na Paróquia Assunção 
de Nossa Senhora, na Al. Lorena, 665, 
Jardim Paulista (5 anos).
Sivar Hoeppner Ferreira – Amanhã, 
às 18 horas, na Paróquia Santa Genero-
sa, na Av. Bernardino de Campos, 360, 

Paraíso (2 anos).
Como acionar o serviço funerário 

na cidade de São Paulo:
Na capital paulista, toda a presta-

ção dos serviços cemiteriais e funerá-
rios é feita por meio de quatro conces-
sionárias autorizadas.

Reclamação deFlavia Fon-
seca:  “Faz  duas  semanas  
que os funcionários da Pre-
feitura de São Paulo não rea-
lizam varrição na Rua Em-
baixador Ribeiro Couto, em 
Indianópolis, na zona sul da 
capital.  Já  enviei  solicita-
ções e reclamações para to-
dos  os  canais  disponíveis,  
inclusive a Ouvidoria da Pre-
feitura de São Paulo e a em-
presa responsável pelo ser-
viço,  diretamente.  Sempre  
recebo  a  mesma  resposta  
automática e nada de o ser-
viço  ser  normalizado.  Não  
sei mais a quem recorrer.”

Resposta  da  Secretaria  
Municipal das Subprefei-
turas (SMSUB): “A Secreta-
ria Municipal das Subprefei-
turas  (SMSUB)  informa  
que uma equipe será envia-
da até a Rua Embaixador Ri-
beiro Couto para efetuar a 
limpeza do local. Além dis-
so, o endereço recebe varri-
ção duas vezes na semana e 
a  Operação  Cata-Bagulho  
de forma quinzenal, com a 
próxima  programada  para  
dia  26/10.  Cabe  ressaltar  
que o Ecoponto Rubem Ber-
ta é o mais próximo do lo-
cal,  localizado  na  Avenida  
Rubem Berta, 1100. Para so-
licitar serviços à Prefeitura 
de  São  Paulo  (PMSP)  e  
acompanhar sua resolução, 
o app 156 permite que os mu-
nícipes contribuam e parti-
cipem da gestão do Municí-
pio de São Paulo.” l 

CORREÇÕES

Para publicar anúncio fúnebre: Balcão Limão l (11) 3856-2139 / (11) 3815-3523 / WHATSAPP (11)99123-8351. l Atendimento de 2ª a 6ª das 8h30 às 21h horas, Sábado das 10h às 20h, Domingo das 14h às 20h l Só serão publicadas notícias de falecimen-
to/missa encaminhadas pelo e-mail falecimentos@estadao.com, com nome do remetente, endereço, rg e telefone.

PEPITA ORTEGA

A Câmara dos Deputados apro-
vou na noite de ontem projeto 
de lei para tornar crime hedion-
do  falsificação,  corrupção,  
adulteração  ou  alteração  de  
substância ou bebida, produto 
alimentício e suplemento ali-
mentar. O texto aprovado, de 
autoria do  relator  Kiko  Cele-
guim (PT-SP), também tipifi-
ca o crime de posse de artefa-
tos e embalagens para falsifica-
ção de bebidas e produtos ali-
mentícios.

A proposta que ganhou tra-
ção em meio aos casos de into-
xicação por metanol, especial-
mente em São Paulo, agora vai 
para análise do Senado. A pena 
prevista para os crimes citados 
é de quatro a oito anos de reclu-
são. No caso da falsificação de 
bebidas ou  alimentos,  a pena  
pode ser aumentada pela meta-
de, se resultar em lesão corpo-
ral grave ou gravíssima. Em ca-
so  de  morte,  a  pena  prevista  
passa a  ser  de  5  a  15  anos  de  
reclusão.

RASTREAMENTO.  O  relatório  

de Celeguim também propôs a 
criação de um sistema nacio-
nal de rastreamento da produ-
ção de bebidas alcoólicas. “Su-
gerimos  que  este  sistema,  ao  
ser implementado, fique sob a 
coordenação do Ministério da 
Justiça  e  Segurança  Pública,  
com um olhar direcionado pa-
ra além de questões meramen-
te tributárias, mas voltado à se-
gurança pública e ao direito do 
consumidor brasileiro”, regis-
trou o texto.

Segundo a proposta aprova-
da pela Câmara, o poder públi-
co  poderá,  sob  coordenação  
do Ministério da Justiça e Segu-
rança  Pública,  criar  sistemas  
de  rastreamento  que  permi-
tam  o  acompanhamento  de  
produção, circulação e destina-
ção final de bebidas alcoólicas 
e  outros  produtos  classifica-
dos como sensíveis em regula-
mentação própria.

Também foi proposta a im-
plementação  de  um  sistema  
“mais eficiente de coleta e reci-
clagem”  de  garrafas  de  vidro  
usadas em bebidas destiladas, 
a exemplo do que já existe em 
outros países, com a introdu-
ção de tal obrigação na lei que 
trata da política nacional de re-
síduos sólidos.

INTOXICAÇÃO  POR  METANOL.  
Até ontem, o Brasil havia regis-
trado 58 casos confirmados e 
15 mortes por intoxicação por 
metanol a partir do consumo 

de bebidas alcoólicas. Os da-
dos são do balanço do Minis-
tério da Saúde divulgado na 
sexta-feira,  dia  24.  Outras  
50 ocorrências estão em in-
vestigação,  enquanto  635  
notificações suspeitas já fo-
ram descartadas.

São  Paulo  continua  sen-
do o Estado com o maior nú-
mero de casos: 44 confirma-
dos  e  14  em  investigação.  
Outros Estados com casos 
confirmados são Pernambu-
co (5), Paraná (6), Rio Gran-
de do Sul (1), Mato Grosso 
(1) e Tocantins (1).

Em  relação  aos  óbitos,  
São  Paulo  também  lidera,  
com  nove.  O  Paraná  teve  
duas mortes pela intoxica-
ção.  Pernambuco  também  
teve uma vítima.

Entre as mortes mais re-
centes está a do estudante 
Rafael  dos  Anjos  Martins,  
que  ficou  internado  por  
mais de 50 dias em coma no 
Hospital São Luiz, em Osas-
co, na região metropolitana 
de São Paulo. Ele não resis-
tiu e morreu na quinta-fei-
ra. l COLABOROU CAIO POSSATI

LOTERIA

Site das concessionárias

Consolare: 
https://consolare.com.br

Cortel SP: 
https://www.cortelsp.com.br 

Grupo Maya: 

https://grupomaya.com.br/

Velar: 
https://velarspfuneraria.com.br/

Os incalculados beneficios das 
empreza  contractada  devem  
ser  considerados  em  relação  
ao consumidor de agua que na-
da  depende,  e  em  relação  ao  
que a paga. Prosseguiremos no 
exame  do  contracto,  tomado  
sob o  primeiro  ponto de  vis-
ta.
Inferere-se  do  que  dissemos  
no ultimo artigo que se acor-
dassem de dotar a cidade com 
12 a 14 chafarizes, nullo seria o 
melhoramento. l

Nordx. A empresa Nordx é 
uma agência de publicidade na 
sua atividade econômica princi-
pal, diferentemente do informa-
do no título da reportagem Só-
cio de Sidônio em produtora rece-
beu R$ 12 milhões por serviços a 
estatais, publicada na página A7 
da edição de ontem (28/10).
Este espaço se destina à correção de erros 
publicados na edição impressa do ESTADÃO. 
Você pode colaborar enviando e-mail para 
correcoes@estadao.com. As correções abran-
gem erros como: de informação, nome, cargo, 
dados numéricos, entre outros.

Abastecimento d’agua 

Texto também propõe
Sistema ‘mais eficiente 
de coleta e reciclagem’ 
de garrafas de vidro de 

bebidas destiladas

Para ver os resultados, aponte a câma-
ra do seu celular para o QR Code ou 
acesse: https://loterias. esta-
dao.com.br/mega-sena.

Teve algum direito como cidadão 
ou consumidor desrespeitado? O 
blog Seus Direitos pode ajudar. 
Envie suas reclamações, com os 
devidos documentos, dados pes-
soais e contatos, além do nome 
dos envolvidos na questão, para o 
spreclama@estadao.com

HÁ 150 ANOS

Leitora cobra varrição 
de rua na zona sul

O munícipe pode ainda encontrar 
informações detalhadas de como 
contratar o serviço funerário neste link

Câmara aprova projeto 
que torna adulteração de 
bebida crime hediondo
Conforme o texto, em 
caso de morte, a pena 
prevista é de 5 a 15 
anos de reclusão; 
proposta vai 
para o Senado

Crise do  metanol

NA WEB

https://www.prefeitura.sp.gov.br
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PARIS

Embalado  pela  conquista  do  
ATP 500 da Basileia no domin-
go, João Fonseca estreou com 
vitória  ontem  no  Masters  
1000 de Paris. O tenista de 19 
anos venceu o canadense De-
nis Shapovalov por 2 sets a 1, 
parciais de 5/7, 6/4 e 6/3. Hoje, 
ele volta à quadra: enfrenta o 
russo  Karen  Khachanov,  14.º  
colocado no  ranking  da ATP,  
pela segunda rodada, por volta 
das 16h30 (de Brasília).

O jogo contra Shapovalov, a 
quem  Fonseca  havia  vencido  
na Basileia na última sexta-fei-
ra, ficou dramático para o ca-
rioca no final. No set decisivo, 
ele  precisou  de  atendimento  
médico  por  causa  de  dores  
lombares e na perna esquerda , 
recebendo  massagem  à  beira  
da quadra.

Fonseca,  porém, tranquili-
zou os torcedores: “Senti uma 
pequena  dor  nas  costas,  mas  
acho que é normal para qual-
quer tenista. O tênis é assim, 
semana  a  semana.  Jogando  
muitos torneios vão vir peque-

nas lesões e pequenos descon-
fortos”, explicou, em entrevis-
ta coletiva.

O  brasileiro,  que  ocupa  o  
28.º  posto  no  ranking  mun-
dial,  prosseguiu:  “Nada  que  
uma fisioterapia não melhore, 
uma  banheira  de  gelo.  Esta-
mos fazendo tudo o que é pos-
sível para ficar bem essa sema-
na. Não foi nada demais, não 
senti  que  eu  ia  me  retirar  da  
partida, foi mais um desconfor-
to. Se tomasse um remédio po-
deria melhorar. Estou me sen-
tindo bem fisicamente.”

O JOGO. O primeiro set ontem 
começou equilibrado. Os dois 
tenistas confirmaram os seus 
saques, com João Fonseca ten-
do mais facilidade para definir 
os  pontos.  No  sétimo  game,  
Shapovalov chegou a cometer 
duas duplas faltas, mas se recu-

perou  e  manteve  a  vantagem  
de 4 a 3.

Com poucos erros e muita 
potência  no  saque  de  ambos  
os  jogadores,  a  primeira  par-
cial foi decidida nos detalhes. 
Com 6 a 5  a  seu favor,  Denis 
Shapovalov  aproveitou  um  

momento de descuido de Fon-
seca, definiu o 12.º game a seu 
favor e abriu vantagem de 1 a 0 
ao fechar o set.

Fonseca  tratou  de  reagir  
rápido.  Conseguiu  quebrar  o  
serviço do adversário canaden-
se  logo  no  primeiro game  do  

segundo set, confirmou o seu 
saque na sequência e abriu im-
portante vantagem de 2 a 0.

Contando com uma boa va-
riação  de  golpes,  o  brasileiro  
voltou a quebrar o serviço de 
seu oponente no sétimo game. 
A partir daí, o set ganhou em 
emoção. Shapovalov devolveu 
a  quebra  no  game  seguinte,  
confirmou  seu  saque  e  dimi-
nuiu a desvantagem para 5 a 4.

Apesar da pressão imposta 
pela reação do tenista canaden-
se, Fonseca confirmou a vitó-
ria na parcial no décimo game, 
fechou em 6 a 4 e forçou a reali-
zação do set decisivo ao empa-
tar o duelo.

A exemplo da segunda par-
cial,  o  terceiro  e  decisivo  set  
mostrou  um  João  Fonseca  
bem mais ligado na partida do 
que o seu rival. Com força, ex-
celente mobilidade e esbanjan-
do confiança, o tenista carioca 
obteve uma quebra logo de ca-
ra,  confirmou  seu  saque  e  
abriu 2 a 0.

Na batalha que superou as 
duas horas, Fonseca deu sinais 
de desgaste no início do tercei-
ro set. No sexto game, ele pre-
cisou  ser  assistido  à  beira  da  
quadra por causa das dores. A 
parada,  porém,  não  influen-
ciou na performance do brasi-
leiro, que confirmou seu servi-
ço e abriu 4 a 2 no terceiro set.

Recuperado após o atendi-
mento médico,  João Fonseca  
manteve o foco e definiu a vitó-
ria de virada sobre o canaden-
se com um 6/3 no set.

ADVERSÁRIO.  Karen  Khacha-
nov passou à segunda rodada 
ao  vencer  o  norte-americano  
Ethan Quinn por 2 sets a 0, par-
ciais de 6/1 e 6/1. l

Careca, só nas férias
João Fonseca disse

ontem que só vai raspar
o cabelo depois do
fim da temporada

Fonseca estreia no Masters 
de Paris com vitória de virada

Brasileiro perde set inicial para Denis Shap0valov, mas consegue 
reagir, mesmo reclamando de dores; hoje, adversário é um russo

Tênis

João Fonseca teve atuação irregular, mas começou bem em Paris

FABRICE COFFRINI / AFP–26/10/2025

O tenista espanhol Carlos Alca-
raz, atual líder do ranking da 
Associação dos  Tenistas Pro-
fissionais (ATP), assumiu o ris-
co  de  perder  o  topo  ao  abrir  
mão  da  disputa  dos  torneios  
da semana passada. Ao ficar fo-
ra dos ATP 500 da Basileia e de 
Viena e ver o vice-líder, o italia-
no  Jannik  Sinner,  vencer  na  
Áustria, a distância para o rival 
foi reduzida para 840 pontos.

Ontem, a situação de Alca-
raz piorou. A precoce elimina-
ção na estreia do Masters 1000 
de Paris – pela segunda vez na 
carreira – abriu caminho para o 
italiano resgatar a primeira co-
locação, desde que conquiste o 
título do torneio na França.

Alcaraz  entrou  na  quadra  
central da Paris La Défense Are-
na  diante  do  perigoso  Came-
ron  Norrie,  ex-top  10  e  atual  
31.º do mundo, e até começou 
bem, com 6/4 no primeiro set. 
Ocorre que o britânico se im-

pôs em quadra e buscou a vira-
da, com 6/3 e 6/4, aproveitando 
os muitos erros do espanhol.

Com 40 a 15 no set decisivo, 
Norrie  viu  a  fita  impedir  sua  
vitória no primeiro match po-
int,  com  a  bolinha  indo  para  
fora. A torcida se inflamou na 
quadra  para  incentivá-lo,  e  o  
saque forte acabou devolvido 
pelo espanhol para fora da qua-
dra. O britânico aplaudiu o pú-
blico,  um  tanto  incrédulo,  
após a batalha de 2h22.

Alcaraz  defendia  100  pon-
tos em Paris, onde não costu-
ma se dar bem – caiu nas oita-
vas em 2024 e já havia sido eli-
minado  na  estreia  em  2023,  
contra Roman Safiullin. Após 
receber  bye  na  estreia  este  
ano, ele não conseguiu impor 
seu jogo ofensivo, oscilou em 
grande  parte  do  confronto  e  
acabou derrotado.

Como  não  participou  da  
competição na temporada pas-

sada,  Sinner  retomará  a  lide-
rança caso conquiste o título e 
os 1.000 pontos da disputa. Pa-
ra Alcaraz, bastava alcançar as 
quartas de final para chegar ao 
ATP Finals comandando a clas-
sificação.  Curiosamente,  Sin-

ner havia dito na segunda-
feira  que  já  não  acreditava  
em  chegar  ao  topo  do  
ranking, prevendo um gran-
de torneio do “descansado” 
Alcaraz.

A missão do italiano ain-
da pode ser considerada di-
fícil,  dado  o  alto  nível  da  
competição.  Sinner  inicia  
sua luta para retornar ao to-
po hoje, diante do belga Zi-
zou Bergs, atual 41.º coloca-
do  no ranking  da ATP.  Na  

segunda-feira,  em  sua  es-
treia no Masters de Paris, o 
tenista da Bélgica derrotou 
o norte-americano Alex Mi-
chelsen por 2 sets a 1, com 
parciais de 6/3, 2/6 e 6/2.

Sinner foi desbancado do 
primeiro  lugar  do  ranking  
justamente por  Alcaraz,  ao 
ser derrotado na final do US 
Open, em setembro. l

Confronto
O jogo entre Jannik

Sinner e Zizou Bergs
está previsto para as 

9h20 (horário de Brasília)

Alcaraz tem queda precoce e Sinner
pode retomar liderança do ranking

TÊNIS
l ATP 1000 de Paris
7h / ESPN 2

TÊNIS DE MESA
l Circuito Mundial
Hugo Calderano (BRA) x 
Kanak Jha (EUA)
15h40 / SporTV 2

FUTEBOL
l Campeonato Italiano
Roma x Parma
14h30 / ESPN 4
Internazionale x Fiorentina
16h45 / ESPN 3
l Campeonato Brasileiro
Fluminense x Ceará
19h / Premiere
l Copa Libertadores
Racing x Flamengo
21h30 / Globo, ESPN e 
Paramount+

BASQUETE
l NBA
Cleveland Cavaliers x 
Boston Celtics
20h / ESPN 2
Los Angeles Lakers x 
Minnesota Timberwolves
22h30 / ESPN 2

O MELHOR DA TV

Alcaraz foi surpreendido na 
estreia do Masters de Paris

ROLEX PARIS MASTERS VIA X
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BUENOS AIRES

O  Flamengo  joga  hoje,  às  
21h30 (de Brasília), por uma va-
ga na final da Copa Libertado-
res. Enfrenta o Racing, no Está-
dio El Cilindro, em Avellane-
da,  região  metropolitana  de  
Buenos Aires. Após vencer o jo-
go de ida por 1 a 0, o time cario-
ca joga por um empate com os 

argentinos  para  garantir  pre-
sença na decisão.

O gol solitário de Carrascal, 
nos minutos finais do confron-
to no  Maracanã,  deu  ao time  
de Filipe Luís a vantagem esta 
noite. O Racing precisa vencer 
por dois gols de diferença para 
avançar no tempo normal. Vi-
tória argentina por um gol leva 
a disputa aos pênaltis.

Quem se classificar enfrenta-
rá Palmeiras ou LDU, que deci-
dem a outra semifinal amanhã 
no  Allianz  Parque.  Campeão  

em 1981, 2019 e 2022, o Flamen-
go sonha com o tetra.

O Flamengo terá desfalques 
importantes.  O  atacante  Pe-
dro, com fratura no braço direi-
to, e Everton Cebolinha, em re-
cuperação de lesão no quadril, 
estão  fora.  Já  o  zagueiro  Léo  
Ortiz, que há 10 dias torceu o 
tornozelo no jogo contra o Pal-
meiras pelo Brasileirão, ainda 
é dúvida. Ele passou por trata-
mento intensivo, mas pode ser 
substituído  novamente  pelo  
experiente Danilo. 

Se  depender  do  defensor,  
ele  vai  para  o  jogo.  “Estou  
bem, me  sinto bem”,  assegu-
rou Léo Ortiz antes do treino 
de ontem, no campo oficial do 
Defensa Y Justicia.

O mais provável é que Filipe 
Luís  reforce  o  meio-campo  
com Pulgar, Saúl e Jorginho, o 
que vai permitir maior liberda-
de para  Arrascaeta.  O  ataque  
deve ter Plata e Carrascal, fi-

cando para o segundo tempo 
duas  opções  de  velocidade:  
Luiz Araújo e Bruno Henrique.

FORÇA  DA  TORCIDA.  O Racing 
contará com o apoio em massa 

de seus torcedores. O técnico 
Gustavo  Costas  convocou  a  
torcida  para  uma  “despedida  
simbólica”  antes  do  último  
treino,  reforçando  a  im-
portância da mobilização nas 
ruas e no estádio para empur-
rar o time rumo à final.

Dentro de campo, a equipe 
argentina tem um problema sé-
rio: o volante e capitão Santia-
go Sosa sofreu fratura no rosto 
após uma cotovelada de Mar-
cos Rojo, companheiro de equi-
pe, no jogo de ida e está fora. O 
treinador deve ajustar o meio-
campo com Nardoni ou Di Cé-
sare na vaga do lesionado.

Depois  de  levantar  a  Copa  
Sul-Americana em 2024 e con-
quistar a Recopa em cima do 
Botafogo, o Racing quer apro-
veitar a fama de time copeiro 
para chegar à final e  tentar o 
título  da  Libertadores  após  
seis décadas. A única vez acon-
teceu em 1967. l

21h30: GLOBO, ESPN E 
PARAMOUNT+

Verstappen usará capacete verde e amarelo Atlético-MG vence e vai disputar final

SEMIFINAL DA LIBERTADORES - VOLTA

FLAMENGORACING

@MAX33VERSTAPPEN VIA X

O tetracampeão Max Verstappen, da Red Bull, usará um 
capacete com design especial no Grande Prêmio de São Paulo 
de Fórmula 1, que será disputado entre os dias 7 e 9 de novem-
bro, em Interlagos. O modelo mescla as cores verde, azul e 
amarelo com o leão, símbolo do piloto holandês. Verstappen é 
o 3.º colocado no Mundial de Pilotos com 321 pontos. l

GP de São Paulo

Após empate por 1 a 1 no jogo de ida, o Atlético-MG 
venceu o Independiente del Valle, do Equador, por 3 a 1, na 
Arena MRV, em Belo Horizonte, e está na final da Copa Sul-
Americana. A decisão será no dia 22 de novembro, em Assun-
ção, no Paraguai. Lanús e Universidad de Chile decidem ama-
nhã, na Argentina, o outro finalista – o jogo de ida foi 2 a 2. l

Copa Sul-Americana

RACING: Cambeses; Martirena, 
Colombo, Marcos Rojo e Gabriel 
Rojas; Nardoni (Di Césare), Zuculini 
e Almendra; Solari, Conechny e 
Adrián Martínez. 
Técnico: Gustavo Costas.
FLAMENGO: Rossi; Varela, Léo 
Ortiz, Léo Pereira e Alex Sandro; 
Erick Pulgar, Saul e Jorginho; 
Plata, Arrascaeta e Carrascal. 
Técnico: Filipe Luís.
Árbitro: Piero Maza (CHI).
Horário: 21h30.
Local: Estádio Presidente Perón, 
El Cilindro, em Avellaneda (ARG).

Empate com o
Racing hoje leva 
Flamengo à final

Copa Libertadores
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Ferramenta indica  possibilidade de  doenças  psiquiátricas

Tecnologia e saúde

Gratuita e online, ferramenta resulta 
de uma análise de dados de 1.905 jovens

CISM/DIVULGAÇÃO)

AGÊNCIA FAPESP 

Uma calculadora online gra-
tuita  que  ajuda  a  identificar  
sintomas de depressão e ou-
tros  transtornos.  Resultado  
de trabalho de cientistas liga-
dos ao Centro de Pesquisa e 
Inovação  em  Saúde  Mental  
(CISM) e a quatro universida-
des públicas, a ferramenta se 
baseia em respostas dos usuá-
rios aos 13 itens da escala do 
Questionário  Breve  de  Hu-
mor  e Sentimentos  (SMFQ,  
na  sigla  em  inglês)  e  indica  
probabilidades diagnósticas.

A  Calculadora  Transdiag-
nóstica SMFQ, que pode ser 
acessada em bit.ly/4ozLo9h e 
está disponível em português 
e inglês, foi desenvolvida em 
um  estudo  que  analisou  da-
dos de 1.905 jovens, com ida-
des entre 14 e 23 anos, da Brazi-
lian  High  Risk  Cohort  (BH-
RC), a Coorte Brasileira de Al-
to Risco para Condições Men-

tais. O projeto investiga as ori-
gens  genéticas  e  ambientais  
dos transtornos.

A escala SMFQ visa a identifi-
car  como  uma  pessoa  está  se  
sentindo ou agindo nas últimas 
duas semanas. As opções de res-
postas são “não é verdade”, “às 
vezes” e “verdade” para pergun-
tas relacionadas ao estado emo-
cional, como “Eu me senti sozi-
nho”, “Eu chorei muito” e “Eu 
fiz tudo errado”. A ferramenta 
criada pelos pesquisadores cal-
cula uma pontuação segundo o 
peso de cada resposta.

COMO FUNCIONA. A pontuação 
é dada em escores-T, medida 
padronizada  que  reflete  o  
quão distante se está da média 
de uma distribuição, um pon-
to de referência em relação à 
média da população. A partir 
disso, a ferramenta foi desen-
volvida de forma que pudesse 
refletir a probabilidade de ter 
um diagnóstico psiquiátrico.

Com o resultado do escore, 
a calculadora indica a probabi-
lidade  porcentual  de  enqua-
dramento em diagnósticos co-
mo  depressão,  ansiedade,  
pânico/agorafobia  e  estresse  
pós-traumático.

O estudo que levou à criação 
da calculadora online, publica-
do no Journal of Psychiatric Re-

search em agosto, foi conduzi-
do  por  Gabriele  dos  Santos  
Jobim, da Universidade Fede-
ral de Santa Maria (UFSM), e 
envolveu  pesquisadores  da  
Universidade  de  São  Paulo  
(USP),  da  Federal  do  Rio  
Grande do Sul (UFRGS) e da 
Federal  de  São  Paulo  (Uni-
fesp), parceiras do Cism. 

Financiado pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Es-
tado de São Paulo (Fapesp) e 
constituído em parceria com 
o  Departamento  de  Psiquia-
tria da Faculdade de Medici-
na da USP, o Cism é um cen-
tro de pesquisa aplicada. Seu 
coordenador,  Euripedes  
Constantino Miguel, o vice-
coordenador,  Luis  Augusto  
Rohde, e os pesquisadores da 
BHRC  Rodrigo  Affonseca  
Bressan, Pedro Mario Pan e 
Giovanni  Abrahão  Salum  
também assinam o trabalho, 
supervisionado  por  Mauri-
cio Scopel Hoffmann, da Uni-
versidade  Federal  de  Santa  
Maria e do Cism. 

“Ao integrar uma calculado-
ra sintomática na prática clíni-
ca, profissionais de saúde po-
dem alcançar mais eficiência, 
visto que a ferramenta auto-
matiza a análise de dados, eco-
nomizando  tempo  e  recur-
sos”, diz Hoffmann. l 

Prática clínica
Com ferramenta,

profissional de saúde
pode ter mais eficiência, 
diz supervisor do estudo Uma calculadora 

que diz se a pessoa 
pode ter depressão

SÃO PAULO

IMÓVEIS

Alugam-se

COMERCIAIS

CENTRO
REPÚBLICA
Ed Andraus, 971m², comercial
URGENTE ☎(11) 3221-9000

COMUNICADOS

COMUNICADO ABANDONO
Conforme artigo 482 letra I da CLT
convocamos o funcionário Srº
Naeson Júnior Barbosa Lima,
RG:003376488 Órgão expedidor:
SSP, a retornar ao trabalho no prazo
de 48hs, o não comparecimento
caracterizará abandono de em-
prego. Seu Rocha Bar e Restau-
rante CNPJ30.322.753/0001-84

ESOTERISMO

ESPIRITUALISTA
SOFIA
Realizo trabalhos de abertura de
caminhos, amor, negócios, Ba-
nhos energéticos (tira aquela sen-
sação de carregada), aquela
energia negativa do corpo. Entrem
em contato pra fazer uma consul-
ta completa,e acredito que quem
fizer não se arrependerá. Sigilo
absoluto!!! ☎(11)91414-3304

RECEPCIONISTA
GLOBEXTRA contrata. Tratar
☎(11)5282.2935

CLASSIFICADOS  JORNAL  DO  CARRO  IMÓVEIS  OPORTUNIDADES&LEILÕES  CARREIRAS&EMPREGOS
Para anunciar:

(11)  3855-2001

ICQC

202 -2

A28
PARA FECHAR... UMA BOA HISTÓRIA
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(B1 A B20)

B14  Combustíveis.

Refit volta a 
operar após 
decisão da 
Justiça; 

Fisco vê refinaria como 
‘sonegador contumaz’

Crédito aos Correios é maior do que 
qualquer aval da União em 15 anos

Desde 2010, nenhum empréstimo a estatal,  Estado ou município com garantia 
do Tesouro chegou a R$ 20 bi, valor requerido pelos Correios para aliviar o caixa

Estatais Crise

DANIEL WETERMAN

ALVARO GRIBEL

BRASÍLIA 

O  empréstimo  de  R$  20  bi-
lhões que o governo busca pa-
ra os Correios – a ser obtido 
com bancos públicos e priva-
dos, com aval do Tesouro Na-
cional – é maior do que qual-
quer outra garantia concedi-
da  pela  União  para  estatais,  
Estados e municípios nos últi-
mos 15 anos.

De 2010 a 2025,  o Tesouro 
foi  avalista  de  767  emprésti-
mos  internos  (concedidos  
por  instituições  financeiras  

do Brasil) para Estados, muni-
cípios e estatais. Essas opera-
ções  financiaram  diferentes  
planos de investimentos e so-
corros financeiros. 

No  mesmo  período,  foram  
407 operações externas, ou se-
ja, com instituições estrangei-
ras.  Nenhum  dos  emprésti-
mos chegou a R$ 20 bilhões. O 
Estadão levantou as informa-
ções com dados da Secretaria 
do Tesouro Nacional. 

O Tesouro, o Ministério da 
Fazenda e os Correios não co-
mentaram o assunto.

A estatal quer um emprésti-
mo de R$ 20 bilhões para socor-
rer seu caixa, que registrou pre-

juízo de R$ 4,37 bilhões só no 
primeiro semestre de 2025. 

A empresa  acumula  12  tri-
mestres consecutivos de pre-
juízo, com aumento de gastos, 
de um lado, e redução de recei-
tas, de outro.

A companhia busca a forma-
ção de um consórcio de ban-
cos privados e públicos para a 

concessão  do  financiamento.  
A operação é questionada por 
especialistas, que veem como 
inevitável o risco de o governo 
federal acabar bancando o em-
préstimo com dinheiro do Te-
souro Nacional. 

Os  Correios  prometem  
apresentar um plano de rees-
truturação, incluindo um pro-
grama de demissão de funcio-
nários,  para  demonstrar  que  
poderão  pagar  a  conta.  Mas,  
se não pagarem, a União terá 
de arcar com a dívida. 

RECORDISTAS.  Internamente,  
a maior operação com garantia 
do  Tesouro  Nacional  foi  um  

empréstimo do BNDES para a 
Caixa,  no  valor  de  R$  5,9  bi-
lhões, para o Programa de Ace-
leração  do  Crescimento  
(PAC) e o programa Minha Ca-
sa, Minha Vida, em 2010. 

A Eletrobras,  por  sua  vez,  
recebeu  R$  12,8  bilhões  por  
meio de quatro empréstimos 
do Banco do Brasil, da Caixa e 
do BNDES entre 2013 e 2014. 
Na  ocasião,  bancos  privados  
se recusaram  a  conceder so-
corro à estatal do setor elétri-
co, que foi privatizada e recen-
temente mudou o nome para 
Axia Energia. 

Entre os governos estaduais 
e municipais, o maior emprésti-
mo com garantia da União foi 
dado pelo Banco  do  Brasil  ao 
Estado  de  Minas  Gerais  em  
2012, no valor de R$ 3,7 bilhões, 
para  investimentos.  Conside-
rando  os  empréstimos  exter-
nos, o maior também foi dado 
ao Estado de Minas Gerais, no 
valor de US$ 1,3 bilhão pelo Cre-
dit Suisse, no mesmo ano, para 
o programa de reestruturação 
da dívida da Cemig. l

B1

APESAR DE DEFICITÁRIA, EMPRESA É 
CLASSIFICADA COMO NÃO DEPENDENTE. PÁG. B2

Dispensas
Correios prometem

apresentar um plano
de reestruturação com a

demissão de funcionários

QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO

  ines249



DANIEL WETERMAN

ALVARO GRIBEL

BRASÍLIA

Os Correios são classificados 
como uma estatal não depen-
dente de recursos do Tesou-
ro Nacional. Se fosse classifi-
cada  como  dependente,  não  
poderia coletar empréstimos 
com aval da União. Por isso, 
como o Estadão mostrou, es-
pecialistas questionam a ope-
ração, porque, na prática,  os 
Correios  passaram  a  depen-
der do governo federal. 

“Os Correios têm resulta-
dos  negativos  desde  2022  e  
não têm recursos para pagar 
sua  folha.  Portanto,  deveria  
ser classificada como depen-
dente e entrar no Orçamento 
do governo”, diz Tiago Sbar-
delotto,  auditor  licenciado  
do Tesouro e economista da 
XP investimentos. 

“Dado  que  isso  não  deve  
ocorrer,  também  porque  não  
há espaço fiscal, minha visão é 
de que se trata de uma opera-
ção com um elevado risco para 
o Tesouro Nacional e que não 
deveria ser realizada sem um 
plano crível de recuperação da 

empresa”, afirma o analista. 
O  economista  sugere  que,  

além de uma análise do Tesou-
ro, a operação solicitada passe 
pelo crivo de algum tipo de ava-
liação  independente  sobre  o  
quão factível é o processo de 
recuperação apresentado pela 
estatal. Com isso,  a avaliação 
poderia  considerar  medidas  
de redução de danos para que 
o custo não recaia totalmente 
sobre o Tesouro.

Quando uma estatal, um Es-
tado ou um município precisa 
de empréstimo, primeiro é ne-
cessário  combinar  as  condi-
ções da operação com uma ins-
tituição  financeira.  Depois,  o  
Tesouro Nacional avalia os li-
mites, as condições e se aquela 
operação pode obter uma ga-
rantia da União. 

O Tesouro consulta a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Na-
cional  (PGFN)  em  caso  de  
questionamento  jurídico.  Só  
depois desse processo, e se for 
confirmado,  é  que  a  Fazenda  
concede autorização para a as-
sinatura do contrato com ga-
rantia da União. 

Até  o  momento,  os  Cor-
reios  não  informaram  se  al-

gum  banco  concordou  em  
dar o empréstimo. 

Como  o  Estadão  mos-
trou, a Caixa e o Banco do 
Brasil têm ressalvas quanto 
ao  pedido  e  ainda  querem  
ver  um  plano  consistente  
de  recuperação  dos  Cor-
reios antes de dar os próxi-
mos passos, assim como o 
Ministério da Fazenda. 

“Entendo  que  o  em-
préstimo  não  é  uma  solu-

ção estrutural e embute ris-
co  fiscal,  dependendo  do  
formato”, diz o ex-secretá-
rio  de  Fazenda  do  Estado  
de São Paulo e economista-
chefe  da  Warren  Investi-
mentos, Felipe Salto.

PERDAS.  Os  prejuízos  dos  
Correios tiveram início no 
terceiro trimestre de 2022 e 
não  param  de  crescer.  O  
rombo,  que  começou  em  
um  patamar  baixo,  em  R$  
121 milhões, foi piorando se-
guidamente até atingir  um 
resultado  negativo  de  R$  
2,6 bilhões no segundo tri-
mestre de 2025. De lá para 
cá,  as  perdas  acumuladas  
chegam a R$ 8,38 bilhões. l

“Os Correios não têm recursos para 
pagar sua folha. Portanto, deveria 
ser classificada como dependente e 
entrar no Orçamento do governo”
Tiago Sbardelotto, XP Investimentos

ARTIGO

Alfredo Cotait Neto 
Presidente da Confederação das 
Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil (CACB)

O
Brasil  se  vê  diante  de  
várias  discussões  que  
visam  modernizar  o  
mercado  de  trabalho.  

Nesse contexto,  é  surpreen-
dente que o debate sobre revi-
são  dos  limites  do  Simples  
Nacional não seja uma priori-
dade. É preciso corrigir a de-
fasagem  existente  desde  
2018 e criar um reajuste auto-
mático  anual  do  limite  pela  
inflação.  O  tema  é  de  re-
levância para a geração de em-
pregos, para o ambiente eco-

nômico e para o progresso do 
País. Dados de 2025 apontam 
que  a  defasagem  acumulada  
passa de 83%, segundo estu-
dos  das  entidades  do  movi-
mento Atualiza Simples.

O número – alto e que cor-
rói  a  capacidade  de  investi-
mento – revela ainda o que já 
se sabe na prática: um efeito 
contrário  ao  que  motivou  a  
criação do Simples, que era a 
possibilidade  de  formalizar  
mais  empresas.  Sem  a  revi-
são, cresce a informalidade e 
a arrecadação cai. É um deses-
tímulo ao trabalho. As micro 
e pequenas empresas lideram 
a geração de emprego formal. 
Em 2024, 72% das vagas cria-
das foram de pequenos e mé-
dios negócios. O Simples Na-
cional já agrupa cerca de 92% 
das empresas ativas do Brasil. 

É  um  grupo  de  extrema  re-
levância no contexto da gera-
ção de emprego. 

As  tabelas  desatualizadas  

de  hoje  acabam  obrigando  o  
empreendedor a diminuir os 
investimentos ou voltar à in-
formalidade.  Isso  é  desvir-
tuar  o  papel  do  Simples,  a  
maior e mais importante me-
dida socioeconômica dos últi-
mos anos, que permitiu a as-
censão de famílias e a mudan-
ça de realidade em inúmeros 
municípios.  O  Simples  deu  
certo, com geração de empre-
go e renda, sendo um sistema 
tributário moderno e eficien-
te. Em 2009, ele agrupava cer-
ca  de  1  milhão  de  empresas.  
Hoje, são 23 milhões. 

As pequenas e médias em-
presas  se  destacam  ainda  na  
busca por progresso e moder-
nidade, e maior investimento 
em  máquinas  e  equipamen-
tos. É esse mercado de traba-
lho que se impõe no Brasil e 

no mundo: moderno, flexível, 
digital, com cadeias produti-
vas cada vez mais eficientes. 
Governo  e  atores  públicos  
precisam  priorizar  o  debate  
que incentive o fortalecimen-
to do Simples.

Outro argumento que corro-
bora  a  urgência  do  debate  é  
que há uma condição de corre-
ção  monetária  endêmica  no  
Brasil. Tudo é corrigido, a in-
flação  é  aplicada  em  todo  o  
ambiente econômico. Por que 
somente a tabela do Simples 
Nacional não é corrigida? Es-
se  regime  tributário  diferen-
ciado  não  é  renúncia  fiscal.  
Mais ainda: é instrumento de 
desenvolvimento e de cresci-
mento.  É  urgente  que  todos  
estejam engajados nessa cam-
panha pelo pequeno e médio 
empreendedor brasileiro. l

WASHINGTON

O Senado americano aprovou 
ontem à noite resolução desti-
nada a anular as tarifas do pre-
sidente  dos  EUA,  Donald  
Trump, sobre o Brasil, incluin-
do as de petróleo, café e suco 
de laranja, em um teste subme-
tido  pelos  democratas  ao  
apoio dos republicanos à políti-
ca comercial de Trump.

A proposta do senador demo-
crata Tim Kaine, da Virgínia, foi 
aprovada por 52 votos a 48. Ela 
encerraria as emergências nacio-
nais invocadas por Trump para 
justificar o tarifaço de 50% sobre 
o Brasil. A proposta, porém, pro-
vavelmente está fadada ao fra-
casso porque a Câmara, contro-
lada  pelos  republicanos,  apro-
vou novas regras que permitem 
à liderança impedi-la de ser vota-
da. Trump também certamente 
vetaria o texto mesmo que ele 
fosse aprovado pelo Congresso.

Ainda  assim,  a  votação  de-
monstrou  alguma  resistência  
nas fileiras republicanas às tari-
fas de Trump. Cinco – os senado-
res Susan Collins, do Maine; Mit-
ch McConnell, do Kentucky; Li-
sa Murkowski, do Alasca; Rand 
Paul, do Kentucky; e Thom Til-
lis, da Carolina do Norte – vota-
ram a favor da resolução, além 
de todos os democratas.

Kaine disse que as votações 
são uma forma de forçar uma 
discussão no Senado sobre “a 
destruição econômica das tari-
fas”. Ele planeja apresentar re-
soluções  semelhantes  que  se  
aplicam às tarifas de Trump so-

bre o Canadá e outras nações 
ainda  nesta  semana.  “Mas  a  
questão também é: até onde va-
mos deixar  um presidente  se  
safar?”, disse Kaine.

Trump  vinculou  as  tarifas  
sobre  o  Brasil  às  políticas  do  
país e ao processo criminal con-
tra o ex-presidente Jair Bolso-
naro. Os EUA registraram um 
superávit comercial de US$ 6,8 
bilhões com o Brasil no ano pas-
sado, segundo os dados oficiais 
do governo americano.

“Todo americano que acor-
da de manhã para tomar uma 
xícara de café está pagando um 
preço  pelas  tarifas  impruden-
tes,  ridículas  e  quase  infantis  
de Donald Trump”, disse o lí-
der  democrata  no  Senado,  
Chuck Schumer, de Nova York.

Os republicanos também es-
tão  cada  vez  mais  preocupa-
dos  com  a  política  comercial  
agressiva de Trump, especial-
mente em um momento de tur-
bulência econômica. O Escritó-
rio de Orçamento do Congres-
so (CBO, na sigla em inglês),  
órgão não partidário, afirmou 
no mês passado que a política 
tarifária de Trump é um dos vá-
rios fatores que devem aumen-
tar as taxas de desemprego e a 
inflação, além de reduzir o cres-
cimento do país neste ano. l AP

Apesar de deficitária, 
empresa é classificada 
como não dependente
Analistas avaliam que 
operação de crédito 
tem risco elevado, pois 
Correios mostrariam 
pouca capacidade de 
pagar o empréstimo

Estatais Crise

Queda de braço
Iniciativa não deve

chegar à Câmara, mas,
segundo seu autor, força o

debate pelos senadores

Em medida simbólica, 
Senado dos EUA barra 
tarifaço ao Brasil

Guerra comercial 52 a 48 votos

Atualização do Simples Nacional é medida justa e urgente

Esse regime tributário
diferenciado não é
renúncia fiscal. É
desenvolvimento e
crescimento
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BRASÍLIA

O relator da Medida Provisó-
ria 1.304, que propõe uma reor-
ganização do setor elétrico, se-
nador  Eduardo  Braga  (MDB-
AM), reintroduziu no texto os 
chamados “jabutis” que aten-
dem  a  segmentos  seleciona-
dos do setor de energia e que 
têm, como consequência, o en-
carecimento das contas de luz.
Em relatório apresentado on-
tem,  Braga  propôs  uma  nova  
alteração da lei de privatização 
da Eletrobras, de 2021, dando 
espaço para que as usinas ter-
moelétricas movidas a gás na-
tural  e  a  carvão  mantenham  
seus nacos na venda de ener-
gia aos consumidores. 

No ano passado, na aprova-
ção da lei que autorizou a ex-
ploração  de  energia  eólica  
offshore  (em  alto-mar),  o  
Congresso garantiu que dife-
rentes  segmentos  geradores  
fossem atendidos com a ven-

da obrigatória da energia gera-
da, como pequenas centrais hi-
drelétricas (PCHs), usinas de 
biomassa e geradoras de ener-
gia eólica, além de termoelétri-
cas instaladas em Estados on-
de nem sequer há fornecimen-
to de gás natural.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva vetou as mudanças 
diante da insatisfação de enti-
dades que representam consu-
midores de energia. O Congres-
so  derrubou  parcialmente  os  
vetos de Lula, em nova votação 
em  junho  deste  ano.  Na  oca-
sião, senadores justificaram a 
iniciativa alegando que se res-
tringiria  apenas  aos  “gerado-
res de energia limpa”, deixan-
do de fora as termoelétricas.

Ainda assim, segundo cálcu-
los da Frente Nacional dos Con-
sumidores de Energia, a contra-
tação obrigatória implicaria au-
mento  de  3,5%  nas  contas  de  

luz nos próximos 25 anos. 
Com a nova alteração, Braga 

atende a esses setores. O sena-
dor divide a contratação pre-
vista  na  lei  em  duas  partes:  
4.900 MW deverão ser contra-
tados de PCHs, usinas de bio-
massa  e  geradoras  eólicas  do  
Proinfa  (programa  governa-
mental de apoio a fontes alter-
nativas  de  energia).  Outros  
4.250 MW deverão ser contra-
tados de termoelétricas a gás.

Já as usinas a carvão são con-
templadas em outro trecho, fi-
cando autorizadas a participar 
de  leilões  que  oferecem  uma  
fonte  firme  de  eletricidade,  
chamados leilões de capacida-
de. O texto cria incentivos pa-
ra que o carvão seja nacional, e 
não importado. No texto, Bra-
ga estende ainda a outorga dos 
empreendimentos  movidos  a  
carvão por mais 25 anos – mui-
tos  deles  estavam com  prazo 
de validade perto de expirar.

Das 436 emendas propostas 
ao texto, 129 foram acatadas pe-
lo relator.

‘DIREITO ADQUIRIDO’.  Braga não 
acatou em seu relatório a propos-
ta do governo de acabar com o 
chamado “desconto no fio”. Es-
se era um dos pilares da propos-
ta de reestruturação do setor en-
viada pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME). A pasta havia es-
tabelecido que a partir de 31 de 
dezembro de 2025 os novos con-
tratos de compra de energia re-
nováveis não receberiam mais a 
redução no pagamento da Tarifa 
de Uso do Sistema de Transmis-
são e na Tarifa de Uso do Siste-
ma de Distribuição. 

Embora o ministério coman-
dado por Alexandre Silveira te-
nha sustentado que os contra-
tos firmados até a data limite 
continuariam com o desconto, 
prevaleceu  o  argumento  de  
que esse era um “direito adqui-
rido” durante as outorgas dos 
empreendimentos.  O  setor  já  
havia  se  antecipado  na  argu-
mentação com o Congresso so-
bre eventual insegurança jurídi-
ca da proposta.

Um levantamento feito pela 
Câmara  de  Comercialização  
de Energia Elétrica (CCEE), a 
pedido  do  Estadão/Broadcast,  
mostra um salto de 164% nos 
contratos de comercialização  
de energia registrados e valida-
dos para  o “desconto  no fio” 
entre junho de 2019, com 22,6 
mil contratos, e junho de 2025, 
com 59,9  mil.  l  MARIANA  CARNEIRO, 

RENAN MONTEIRO e NAOMI MATSUI

Texto adia em um 
ano acesso a mercado 
livre de energia 

BRASÍLIA

O senador Eduardo Braga 
(MDB-AM) alterou o calendá-
rio que permite o acesso de 
consumidores de energia de 
baixa tensão, os pequenos con-
sumidores, ao mercado livre 

de energia elétrica. Nesse merca-
do, os consumidores poderão 
escolher seus fornecedores de 
energia, acessando fontes mais 
em conta, e ainda pagar por 
uma fatia menor de encargos 
setoriais. A proposta do governo 
previa que a adesão dos peque-
nos consumidores do setor co-
mercial e industrial começaria 
no ano que vem. Já para os resi-
denciais, a migração seria autori-
zada para dezembro de 2027.

No relatório apresentado 

ontem, Braga estabelece um 
prazo de até 24 meses para 
adesão dos consumidores 
industriais e comerciais de 
baixa tensão, a partir da apro-
vação da norma. Para os con-
sumidores residenciais, a mi-
gração deve ocorrer em até 
36 meses, ou seja, três anos. 

O deputado Fernando Coe-
lho Filho (União-PE), presi-
dente da comissão mista que 
aprecia a MP, informou que 
o texto será debatido hoje.

Relator retoma
‘jabutis’ que
impactam valor 
da conta de luz
Relatório do senador 
Eduardo Braga
prevê benefícios para 
termoelétricas
movidas a gás
natural e a carvão 

Congresso MP das elétricas

Alterações
Das 436 emendas

propostas ao texto,
129 foram acatadas

por Eduardo Braga
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Projeções atrasadas?

A
lguns economistas vêm 
alertando para um viés 
de alta nas suas estima-
tivas para o crescimen-

to do PIB em 2026, diante não 
só de medidas já adotadas pelo 
governo Lula para estimular o 
consumo e o crédito, mas tam-
bém de propostas que estão em 
discussão para dar um novo gás 
à economia no ano da eleição 
presidencial.  Isso  porque  so-
mente algumas das medidas fo-
ram  levadas  em  conta  nessas  
projeções para o ano que vem.

Mas haverá mesmo uma re-
visão para cima em algum mo-
mento? Após ficar parada por 
cinco semanas, a mediana das 
estimativas  para  o  desempe-

nho do PIB em 2026, na pesqui-
sa Focus,  recuou  de  uma  ex-
pansão de 1,8% para 1,78%. Se 
há, de fato, um viés de alta nas 
projeções, é possível dizer que 
essa previsão de analistas está 
atrasada? E, levando em conta 
todo o estímulo adotado e em 
discussão,  é  provável  que  o  
crescimento da economia pos-
sa  ficar  mais  próximo  de  2%  
do que abaixo de 1,78%? Não 
necessariamente.

Das medidas cujo impacto o 
mercado já tem embutido nas 
projeções  de  PIB  em  2026,  a  
principal é a isenção do Impos-
to de Renda para quem ganha 
até R$ 5 mil. Outras medidas, 
especialmente as que dão um 

estímulo à expansão do crédi-
to, são mais complexas para cal-
cular seu efeito integral na ativi-
dade econômica como um to-
do. Um exemplo disso é o novo 

modelo de crédito imobiliário, 
que  reduzirá,  já  em  2026,  de  
20% para 15% o porcentual do 
recolhimento compulsório  ao 
Banco Central sobre os depósi-
tos da caderneta de poupança, 

liberando mais dinheiro para fi-
nanciamento da casa própria.

Não há também um consen-
so sobre o impacto final de ou-
tras iniciativas do governo para 
estimular o consumo, como o 
crédito  consignado  privado,  o  
programa de crédito para refor-
mas de casas, a tarifa social de 
energia elétrica para famílias de 
baixa renda e o programa Gás 
do Povo. Em relatório recente, 
os economistas da XP Investi-
mentos estimam que as medi-
das anunciadas e discutidas no 
governo podem adicionar mais 
de 1 ponto porcentual ao PIB de 
2026. A projeção deles é de um 
crescimento  de  1,7%  no  ano  
que vem, com viés de alta.

O  problema  é  que  sempre  
há o outro lado da moeda nas 
medidas  para  liberar  renda  à  
população, via redução de im-
postos ou subsídios ao crédi-
to.  Esses  estímulos  poderão  
ser  neutralizados,  em  parte,  
por um aperto nas condições 
financeiras  caso  haja  um  es-
tresse do mercado com a ex-
pansão  dos  gastos  públicos  
em ano eleitoral,  pressionan-
do  a  inflação  e  impedindo  o  
BC de cortar os juros em ritmo 
mais  acelerado.  Dependendo  
do estresse, o PIB de 2026 po-
derá ficar mais perto das proje-
ções pessimistas. l
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Petróleo Novas reservas 
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Alguns economistas
têm projetado viés
de alta para suas
estimativas para o
PIB em 2026

Petrobras reitera interesse em operar na África

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 
Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Fábio Alves

A  presidente  da  Petrobras,  
Magda Chambriard, disse on-
tem que o avanço do projeto 
da estatal envolvendo a Mar-

gem  Equatorial  brasileira  
não  freia  a  busca  da  compa-
nhia pela recomposição de re-
servas, o que inclui atividade 

fora  do  Brasil.  A  Petrobras  
tem voltado seus olhos para o 
mercado  internacional  em  
busca de reservas, como Áfri-

ca do Sul, Angola, Namíbia e 
São Tomé e Príncipe.

Ao reforçar a mensagem de 
que  “não  existe  futuro  para  
empresas de petróleo sem ex-
ploração”,  ela  voltou  a  afir-
mar que o petróleo da estatal 
é  produzido  de  forma  “mais 

que econômica” e que vai se-
guir  todas  as  suas  metas  do  
Acordo de Paris.  As declara-
ções  foram  dadas  durante  
evento promovido, no Rio, pe-
lo Instituto Brasileiro de Pe-
tróleo,  Gás  e  Biocombustí-
veis (IBP). l DENISE LUNA/RIO
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ALINE BRONZATI 

CORRESPONDENTE EM NOVA YORK 

O  Federal  Reserve  (o  banco  
central  americano)  deve  cor-
tar de novo os juros para con-
ter os danos de uma desacele-
ração do mercado de trabalho. 
Apesar  de  o  país  enfrentar  o  
segundo  maior  shutdown  da  
história, o que deixou o merca-
do e o próprio Fed em comple-
to apagão de dados, a inflação 
ao consumidor em setembro, 
que  foi  divulgada  em  caráter  
excepcional,  veio  melhor  do  
que o esperado, o que abre es-
paço  para  a  flexibilização  da  
política monetária americana. 

A principal aposta, com qua-
se 98% de probabilidade, é de 
que o Comitê Federal do Merca-
do Aberto (Fomc, na sigla em 
inglês), equivalente ao Comitê 

de  Política  Monetária  (Co-
pom) brasileiro,  reduza os ju-
ros dos EUA em mais 25 pon-
tos-base  (0,25  ponto  porcen-
tual) na reunião que começou 
ontem e termina hoje, confor-
me levantamento da  platafor-
ma americana CME Group. Se 
confirmada, será a segunda que-
da consecutiva, que deve levar a 
taxa básica americana para o in-
tervalo entre 3,75% e 4% ao ano.

A paralisação da máquina pú-
blica em razão da falta de acor-
do entre democratas e republi-
canos sobre o orçamento fede-
ral causou um apagão de dados 
e  deixou  Wall  Street e  o  Fed  
sem informações sobre a saú-
de da economia.

Mesmo assim, economistas 
avaliam que a situação do em-
prego não se alterou. Antes da 
divulgação do relatório de em-
prego de setembro (payroll) – 
principal termômetro do mer-
cado de trabalho americano – 
ser  suspensa,  como  todos  os  
demais indicadores, por causa 
do  shutdown,  as  leituras  de  
agosto e julho já haviam saído 
bem mais fracas. Isso alimen-
tou temores de uma desacele-

ração mais aguda e abriu espa-
ço para o BC dos EUA voltar a 
cortar os juros.

Para  o  Bank  of  America,  o  
Fed não deve mudar de curso 
ao mesmo tempo em que está 
“voando  às  cegas”.  “Apesar  
das  informações  limitadas,  o  
Comitê  Federal  de  Mercado  
Aberto não tem escolha a não 
ser manter a política monetá-
ria”,  afirma  Marc  Giannoni,  
economista  do  Barclays  para  
os EUA. O banco britânico es-

pera um corte de 25 pontos-ba-
se na reunião desta semana e 
outro na de dezembro.

PREÇOS.  Na  semana passada,  
dados mais positivos da infla-
ção nos EUA reforçaram as ex-
pectativas de que o Fed seguirá 
cortando os juros, mesmo com 
o país enfrentando o segundo 
maior shutdown de sua histó-
ria – o indicador foi divulgado 
como exceção à paralisação.

O Morgan Stanley descarta 
divergências nos votos dos di-
rigentes do Fed na reunião de 
outubro. Já o Barclays vê um 
dissidente:  o  diretor  Stephen  
Miran, indicado pelo presiden-
te Donald Trump, deve nova-
mente defender uma redução 
maior nas taxas, de 50 pontos 
(0,50  ponto  porcentual).  “Mas  
vemos riscos significativos de 
pelo  menos  uma  dissidência  
mais  hawkish  também”,  afir-
ma  o  economista  sênior  do  
Bank of America para os EUA, 
Aditya Bhave.

Segundo ele, quatro dirigen-
tes do Fed indicaram somente 
mais um corte de juros neste 
ano nas projeções divulgadas 

em paralelo à decisão de juros 
de  setembro.  São  eles:  Mi-
chael  Barr,  Austan Goolsbee,  
de  Chicago  (vota),  Alberto  
Musalem, de St. Louis (vota) e 
Jeffrey  Schmid,  de  Kansas  
City  (vota).  “Esperamos  que  
os membros mais hawkish (a-
queles  que  defendem  reduções  
dos juros) apoiem o corte, mas 
não  ficaríamos  surpresos  se  
Schmid  ou  Musalem  discor-
dassem em favor de manter a 
taxa inalterada”, afirma Gian-
noni, do Barclays.

PERSPECTIVAS.  A  entrevista  
coletiva  que  o  presidente  do  
Federal  Reserve,  Jerome  
Powell,  concede  após  a  reu-
nião é sempre aguardada pelo 
mercado. Dessa vez, porém, os 
investidores estão ainda mais 
curiosos para ouvi-lo sobre o 
rumo das taxas de juros. Para o 
Goldman Sachs, se a pergunta 
surgir  –  e  não  há  dúvidas  de  
que surgirá –, Powell deve re-
meter às projeções divulgadas 
em setembro, que mostraram 
que  a  maioria  dos  dirigentes  
ainda vê um terceiro corte de 
juros em dezembro. l

“Apesar das 
informações 
limitadas, o Comitê 
Federal de Mercado 
Aberto não tem 
escolha a não ser 
manter a política 
monetária”
Marc Giannoni
Economista do 
Barclays para os EUA

Política monetária Estados  Unidos

Com serviço público 
parado por causa de 
impasse sobre gastos 
federais, BC dos EUA 
deve optar por manter 
redução de taxas

Mesmo sem dados, Fed deve cortar juros hoje

WASHINGTON

O presidente dos Estados Uni-
dos,  Donald  Trump,  chamou  
ontem o chefe do Federal Re-
serve  (Fed,  o  banco  central  
americano),  Jerome  Powell,  
de “incompetente ou um cara 
mau”, em discurso durante jan-
tar com empresários no Japão. 
Nas declarações, o republica-
no voltou a dizer que o presi-
dente  do  BC  americano  está  
“muito atrasado”, sobre o rit-
mo de corte dos juros.

“Powell estará fora do cargo 
em alguns meses”, mencionou, 
ao pedir, em tom de brincadei-
ra,  que  aceita  sugestões  para  
um sucessor. “O secretário do 
Tesouro americano, Scott Bes-
sent, possui alguns nomes em 
sua lista”, disse.

O republicano afirmou que 
Bessent “acalma os mercados” 
e que pensou nele para assu-
mir a chefia do Fed, mas enfati-
zou: “Ele não quer”. Bessent é 
o  responsável  por  realizar  as  

entrevistas e guiar o proces-
so dos candidatos para assu-
mir o posto de Powell.

Desde que assumiu, em ja-
neiro, Trump faz críticas pú-
blicas sobre a condução da 
política  monetária  pelo  
Fed. Ele já ameaçou demitir 
Powell, o que, para especia-
listas, seria uma decisão juri-
dicamente questionável.  O  
mandato do atual chefe do 
BC  americano  termina  em  
maio de 2026.

Em agosto, Trump anun-
ciou  a  demissão  de  Lisa  
Cook, integrante do Conse-
lho  de  Governadores  do  
Fed, para que pudesse indi-
car um novo membro mais 
alinhado  a  ele.  A  dispensa  
foi revertida na Justiça e Li-
sa permanece no comitê.

O Fomc  é  composto por  
12 membros com direito a vo-
to, o que inclui sete integran-
tes do Conselho de Governa-
dores, o presidente do Fed 
de Nova York e quatro dos 11 
presidentes regionais dos de-
mais bancos centrais regio-
nais, que atuam em rodízio. 

TARIFAS.  O presidente dos 
EUA confirmou ontem que 
encontrará o seu homólogo 
chinês, Xi Jinping, amanhã e 
disse que a reunião “correrá 
bem”. l ISABELLA PUGLIESE VELLANI

Investida
Presidente dos EUA diz que 

chefe do Fed ‘estará fora do 
cargo em alguns meses’ e já 

tem nomes para a cadeira

Trump volta a atacar 
Powell: ‘Incompetente’
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PEPITA ORTEGA

BRASÍLIA

A Câmara aprovou ontem à no-
te diversas mudanças que afe-
tam as relações entre passagei-
ros e companhias aéreas. Entre 
as medidas, estão a aprovação 
de  gratuidade  para  bagagens  
despachadas  de  até  23  quilos  
em voos nacionais e internacio-
nais; gratuidade de bagagem de 
mão de até 12 quilos em voos 
domésticos;  fim  da  cobrança  
por  marcação  de  assentos  e  
proibição de cancelamento de 
retorno quando passageiro não 
embarca no voo de ida. O texto 
agora segue para o Senado.

Por 426 votos a 17, o plenário 
da Câmara aprovou uma emen-
da ao projeto de lei das baga-

gens no sentido de vetar, para 
voos domésticos e internacio-
nais operados em território na-
cional, a cobrança adicional pe-
la  marcação  de  assento-pa-
drão pelo passageiro.

A emenda é de autoria do de-
putado  Otto  Alencar  (PSD-
BA) e foi votada na forma de 
um destaque – quando se anali-
sa  somente  determinado  tre-
cho  de  um  projeto  –  após  a  
aprovação  de  texto-base  que  
prevê a gratuidade do transpor-
te de bagagens de mão de até 
12 quilos em voos domésticos.

Na mesma sessão, por 361 vo-
tos  a  77,  a  Câmara  aprovou  
emenda que retoma a gratuida-
de do  despacho  de uma baga-
gem de até 23 quilos em voos do-
mésticos ou internacionais ope-
rados em território nacional.

O tema da gratuidade para ba-
gagem  despachada  foi  votado  
na forma de destaque. A emen-
da aprovada pela Câmara inclui 
no parecer do deputado Neto 
Carletto (Avante-BA) a seguin-
te  previsão:  “Fica  assegurado  
ao  passageiro  aéreo,  em  voos  

domésticos  ou  internacionais  
operados em território nacio-
nal, o direito de despachar, sem 
custo adicional, uma bagagem 
de até 23 quilos, observadas as 
dimensões regulamentares”.

Quanto à gratuidade da baga-
gem de mão, o texto aprovado 
prevê que  o  passageiro  po-
de, “ressalvada restrição de se-

gurança  ou  de  capacidade”,  
acomodar no bagageiro da ca-
bine uma bagagem de mão de 
12 quilos em voos domésticos.

Como  mostrou  o  Esta-
dão/Broadcast,  a  proposta  re-
presenta um recuo em relação 
ao  texto  que  foi  apresentado  
pelo deputado Da Vitória (PP-
ES). O texto inicialmente trata-
va  da  gratuidade  tanto  em  
voos nacionais – que, segundo 

Carletto, respondem por prati-
camente  80%  do  número  de  
passageiros da aviação brasilei-
ra – como para outros países.

Segundo  o  deputado,  a  ex-
tensão da gratuidade do trans-
porte de malas de mão ao mer-
cado  internacional  “poderia  
suscitar  questionamentos  
quanto  ao  cumprimento  de  
acordos bilaterais e a redução 
da oferta de voos de empresas 
de baixo custo que hoje atuam 
em rotas relevantes na Améri-
ca do Sul, a partir do Brasil”.

Segundo  o  deputado,  a  co-
brança pelo despacho, autori-
zada  em  2017,  não  gerou  ga-
nhos competitivos ou melhora 

na eficiência operacional, mas 
sim,  “reduziu  a  qualidade  do  
serviço, provocando superlota-
ção dos compartimentos de ba-
gagem de mão, atrasos no em-
barque e desconforto geral”.

Ontem, antes da votação, o 
deputado  chegou  a  defender  
que “a proposta limita-se a as-
segurar, em nível legal, que as 
regras atuais – já consolidadas 
e  conhecidas  pelos  passagei-

ros – sejam mantidas, evitando 
que  a  bagagem  de  mão  seja  
transformada em objeto de co-
brança adicional”, frisou.

O  parlamentar  argumenta  
que a cobrança pela bagagem 
de  mão,  “sem  correspondên-
cia em benefício real ao consu-
midor” fere princípios do Códi-
go de Defesa do Consumidor e 
“compromete a boa-fé objeti-
va que deve reger os contratos 
de transporte aéreo”.

DEFESA.  Na  semana  passada,  
por meio de nota, a Associação 
Internacional  de  Transporte  
Aéreo (Iata) e a Associação Lati-
no-Americana  e  do  Caribe  de 
Transporte  Aéreo  (Alta)  afir-
maram que a inclusão da baga-
gem de mão na tarifa pode enca-
recer as passagens.

Para as associações, impor ser-
viços adicionais a todos os passa-
geiros limita a flexibilidade, cria 
incertezas  regulatórias  e  pode  
comprometer o crescimento do 
mercado aéreo. “O setor segue 
comprometido em proteger os 
direitos e a escolha dos passagei-
ros, mas as políticas também de-
vem garantir a sustentabilidade 
econômica  das  companhias,  
que já enfrentam altos custos de 
combustível,  infraestrutura  e  
impostos”,  disse  o  vice-presi-
dente da Iata para as Américas e 
CEO da Alta, Peter Cerdá. l COLA-
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“A proposta limita-se a assegurar que 
as regras atuais sejam mantidas, 
evitando que a bagagem de mão seja 
transformada em objeto de cobrança”
Neto Carletto (Avante-BA), deputado federal

O Superintendente-Geral substituto do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, 
Sr. FELIPE LEITÃO VALADARES ROQUETE, diante do disposto no art. 70, §2º, 
da Lei nº 12.529/11, NOTIFICA, pelo presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, a 
Representada Cargill Agrícola S.A., que se encontra em local ignorado, incerto, não 
sabido e/ou inacessível, acerca da instauração do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
nº 08700.000992/2024-75 (Autos Restritos nº 08700.000994/2024-64), destinado 
a apurar supostas condutas anticompetitivas consistentes em trocas de informações 
concorrencialmente sensíveis entre concorrentes, conduta passível de enquadramento 
nos artigos 20, I a IV, e 21, I, II, III e X, da Lei nº 8.884/94, bem como art. 36, incisos I a IV 
c/c seu § 3º, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c” e incisos II e VIII da Lei nº 12.529/2011, na forma 
do artigo 69 e seguintes da Lei nº 12.529/2011. A Representada deverá, sob pena de 
revelia, apresentar defesa no prazo legal de 30 (trinta) dias, que se iniciará depois de findo 
o prazo de validade do edital, de 20 (vinte) dias, contados a partir da última publicação 
em jornal de grande circulação no Estado de São Paulo. As demais intimações serão 
realizadas por publicação no D.O.U. Afixe-se e publique-se nos termos da lei.

Felipe Leitão Valadares Roquete
Superintendente-Geral substituto

EDITAL Nº 804, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

CONSELHO ADMINISTRATIVO 
DE DEFESA ECONÔMICA - CADE

MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE SUZANO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Centro de Detenção Provisória 
de Suzano, situado na rua Soldado Edivaldo Tavares de 
Assunção, s/n, parque Maria Helena, Suzano - SP, Pregão 
Eletrônico n.º 90004/2025 destinado à aquisição de vestuário, 
material esportivo, materiais de cama, mesa e banho, licitação 
do tipo MENOR PREÇO e modalidade de disputa ABERTO. 
A sessão pública será realizada no dia 13/11/2025 às 09:00h 
através do site www.gov.br/compras. O edital da licitação 
encontra-se disponível no endereço eletrônico https://www.
gov.br/pncp/pt-br.
Retifica-se o edital 90003/2025 conforme publicação no https://
www.gov.br/pncp/pt-br com sessão pública no dia 10/11/2025.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 
30 DIAS.PROCESSO Nº 1113598-32.2025.8.26.0100O 
MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero 
Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem 
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Procedimento Comum Cível - Regime de Bens Entre 
os Cônjuges, movida por Antonio Carlos Cardoso de 
Figueiredo Júnior e Edilene Bastos de Morais, por 
meio da qual os requerentes indicados intentam alterar 
o regime de bens do casamento. O presente edital é 
expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 15 de outubro de 2025.JOCKEY CLUB SÃO VICENTE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
06 DE NOVEMBRO DE 2025 (quinta-feira)

Nos termos do art. 31° e 32º, inciso II, do Estatuto Social do JOCKEY CLUB SÃO VICENTE, por intermédio deste ficam todos 
os associados CONVOCADOS para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no salão social “Fabio 
Salvador Bei”, localizado nas dependências do Hipódromo Vicentino sediado à Av. Senador Salgado Filho s/nº, São Vicente, no
dia 06/11/2025, às 19:00 horas, em primeira convocação, com o comparecimento mínimo de 100 (cem) associados com 
direito a voto, ou meia hora após, às 19:30 horas, em segunda convocação com qualquer número de associados presentes.
ORDEM DO DIA
I. Leitura, discussão e aprovação da ata da Assembleia Geral anterior;
II. Conhecer, estudar e deliberar sobre as propostas do Conselho de Administração para alienação do patrimônio imobiliário.
NOTAS:
1. A Presidência do Conselho Deliberativo informa que: a) as procurações deverão estar registradas na Secretaria do Jockey, 
até as 19:30 horas do dia 04/11/2025, contendo outorga de poderes específicos para representação na AGE ora convocada; b) 
as assinaturas dos outorgantes de procurações deverão ter firmas reconhecidas em Cartórios ou autenticadas pela Secretaria 
do clube, se referidos outorgantes dispuserem de cadastros sociais atualizados; c) Nenhum(a) associado(a) poderá representar, 
mais do que 5 (cinco) associados(as) com cadastros sociais atualizados.

São Vicente, 27 de outubro de 2025.
OSVALDO TERUYA - Presidente do Conselho Deliberativo

HESA 210 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 36.622.213/0001-00 - NIRE 35.231.950.682

Deliberação de Sócia Única Realizada em 30/09/2025
Data: 30/09/2025. Horário: 09:00. Local: Sede Social em Mogi das Cruzes, SP. Deliberações: A Sócia Única aprova a
redução do capital social de R$ 85.113.771,00 para R$ 10.000,00 mediante o cancelamento de 85.103.771 de quotas
e a distribuição dos R$ 85.103.771,00 representativos de tais quotas à Sócia Única. O montante devido para a Sócia
Única em razão da redução de sua participação societária será pago pela administração da Sociedade em moeda
corrente nacional, sendo que a Sócia Única se compromete, neste ato, a restituir para o patrimônio da Sociedade o
valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil.
Nada mais. Sócia: Caminhos da Lapa III Participações Ltda. - Thiago Rocha de Castro; Henrique Borenstein.

Câmara proíbe cobrança de
bagagem de mão e despachada
Deputados aprovam 
gratuidade do despacho 
de bagagem em voos
domésticos e
internacionais, e de 
mão em voo nacional

Transporte aéreo Sem custo extra
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Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Ativo/Circulante 199.524 194.268 26.323.206 26.487.715
Caixa e equivalentes de caixa 8 10.284 16.317 2.201.823 1.121.750
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras avaliadas ao
  valor justo por meio do resultado 9.1.1 – – 7.419.299 10.909.414
Empréstimos e recebíveis
 (ao custo amortizado) 10 – – 13.829.746 12.108.173
Ativos do contrato de resseguro 21 – – 98.294 107.976
Recebíveis de prestação de serviços – – 598.621 478.898
Dividendos e juros sobre o capital
 próprio a receber 11 170.609 166.108 – –
Impostos e contribuições a recuperar 12 18.631 11.754 314.893 232.129
Bens à venda 13 – – 190.043 297.258
Custos de aquisição diferidos 14 – – 508.959 311.620
Instrumentos financeiros derivativos – – 160.192 12.970
Outros ativos 15 – 89 1.001.336 907.527
Não circulante 3.062.532 2.743.107 21.626.766 17.785.327
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras a valor justo
  por meio do resultado 9.1.1 – – 2.608 2.403
 Aplicações financeiras a valor justo
  por meio de outros resultados
   abrangentes 9.1.2 – – 2.024.620 3.358.475
 Aplicações financeiras mensuradas
  ao custo amortizado 9.1.3 – – 8.986.434 3.713.075
Empréstimos e recebíveis
 (ao custo amortizado) 10 – – 1.026.884 1.029.840
Ativos do contrato de resseguro 21 – – 2.667 7.503
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 16.1 – – 1.553.404 1.212.491
Impostos e contribuições a recuperar 12 – – 1.472 1.472
Custos de aquisição diferidos 14 – – 1.033.428 695.780
Depósitos judiciais 17 1.787 1.668 1.521.329 1.624.284
Outros ativos 15 – – 105.046 102.948
Participações em coligadas e 

entidades controladas 18 3.060.671 2.741.320 226.851 193.574
Outros investimentos 19 19 32.803 48.447
Propriedades para investimentos – – 273.535 307.018
Imobilizado 19 55 100 930.555 1.568.525
Intangível 20 – – 3.817.933 3.817.064
Ativo de direito de uso – – 87.197 102.428
Total do ativo 3.262.056 2.937.375 47.949.972 44.273.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 183.390 187.727 22.886.905 23.510.342
Passivos do contrato de seguro 21 – – 5.806.877 5.853.590
Passivos financeiros 22 – – 13.664.214 14.973.868
Impostos e contribuições a recolher 23 12.476 16.582 558.604 383.683
Dividendos e JCP a pagar 24 170.491 166.010 604.922 520.401
Instrumentos financeiros derivativos – – 718 36.826
Passivo de arrendamento – – 20.197 18.887
Outros passivos 25 423 5.135 2.231.373 1.723.087
Não circulante 210.995 221.668 11.104.307 8.473.223
Passivos do contrato de seguro 21 – – 4.621.884 4.782.571
Passivos financeiros 22 207.933 218.606 3.767.897 1.092.268
Impostos de renda e contribuição 
 social diferidos 16.2 – – 534.419 329.234
Impostos e contribuições a recolher 23 – – – 74
Instrumentos financeiros derivativos – – 11.284 –
Passivo de arrendamento – – 114.317 126.635
Provisões judiciais 26 3.062 3.062 1.434.513 1.516.216
Outros passivos 25 – – 619.993 626.225
Patrimônio líquido 27 2.867.671 2.527.980 13.958.760 12.289.477
Capital social 1.218.751 1.218.751 1.218.751 1.218.751
Reservas de lucros 1.649.196 1.309.348 1.649.196 1.309.348
Outros resultados abrangentes (276) (119) (276) (119)
Participação dos acionistas 
 não controladores – – 11.091.089 9.761.497
Total do passivo e patrimônio líquido 3.262.056 2.937.375 47.949.972 44.273.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Pares Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 43.761.758/0001-55

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição, para quaisquer
esclarecimentos adicionais. São Paulo, 27 de outubro de 2025 A Diretoria

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Ajuste de 
variação  
cambial 

controladas

Ajuste 
de TVM 

controladas

Reser- 
va 

legal

Reserva 
estatu- 

tária

Lucros 
acumu- 

lados Total

Acionistas  
não controla- 

dores em  
controladas

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.218.751 25 (261) 152.186 784.764 – 2.155.465 8.154.829 10.310.294

Transações de capital com acionistas – – – – – – – 174.210 174.210
Aprovação dos dividendos adicionais propostos no ano anterior – – – – – – – (103.323) (103.323)

Reconhecimento pagamento em ações - controladora/controladas – – – – – – – 149.577 149.577
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas (resultado abrangente) – – 119 – – – 119 117.172 117.291
Resultado com “hedge” de fluxo de caixa – – – – – – – (3.293) (3.293)
Ajustes acumulados de conversão - (resultado abrangente) – – – – – – – 9.983 9.983
Resultado financeiro líquido de contratos de seguro e resseguro 

(resultado abrangente) – – – – – – – (17.260) (17.260)
Outros ajustes de avaliação patrimonial em controladas (resultado abrangente) – (2) – – – – (2) (12.336) (12.338)
Redução de participações de não controladores em controladas – – – – – – – (24.122) (24.122)
Lucro líquido do exercício – – – – – 560.491 560.491 1.804.667 2.365.158
Destinação do lucro do exercício:

Constituição de reservas – – – 28.024 344.374 (372.398) – – –
Juros sobre o capital próprio/dividendos – – – – – (188.093) (188.093) (488.607) (676.700)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.218.751 23 (142) 180.210 1.129.138 – 2.527.980 9.761.497 12.289.477
Aprovação dos dividendos adicionais propostos no ano anterior – – – – – – – (288.153) (288.153)
Recompra de ações de própria emissão – – – – – – – (200.824) (200.824)
Reconhecimento pagamento em ações - controladora/controladas – – – – – – – 195.149 195.149
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas (resultado abrangente) – – (169) – – – (169) (165.047) (165.216)
Resultado com “hedge” de fluxo de caixa – – – – – – – 127.471 127.471
Ajustes acumulados de conversão - (resultado abrangente) – – – – – – – 13.782 13.782
Resultado financeiro líquido de contratos de seguro e resseguro 

(resultado abrangente) – – – – – – – 65.979 65.979
Outros ajustes de avaliação patrimonial em controladas (resultado abrangente) – 12 – – – – 12 1.675 1.687
Redução de participações de não controladores em controladas – – – – – – – (33.869) (33.869)
Lucro líquido do exercício – – – – – 538.721 538.721 2.156.775 2.695.496
Destinação do lucro do exercício:

Constituição de reservas – – – 26.936 312.912 (339.848) – –
Juros sobre o capital próprio – – – – – (198.873) (198.873) (543.346) (742.219)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.218.751 35 (311) 207.146 1.442.050 – 2.867.671 11.091.089 13.958.760

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais Demonstrações dos resultados individuais e consolidados
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receitas
Receita de seguro 28 – – 28.363.063 26.352.305
Receitas de operações de crédito 29 – – 3.701.018 3.316.036
Receitas de prestação de serviços 30 – – 3.084.116 2.646.648
Receita com títulos de capitalização – – 95.269 80.088
Outras receitas operacionais 31 66 2 218.541 210.470
Equivalência patrimonial 18 533.156 509.319 33.277 (8.007)
Total das receitas 533.222 509.321 35.495.284 32.597.540
Despesas
 Despesas de seguro 28 – – (21.614.392) (20.017.663)
 Despesas líquidas com contratos
  de resseguros/retrocessões 28.1 – – (56.044) (73.070)
 Custos de aquisição - outros – – (773.606) (476.665)
 Despesas administrativas 32 (6.773) (9.380) (5.329.512) (4.671.552)
 Despesas com tributos 33 (20.370) (26.830) (1.089.524) (1.007.817)
 Custos dos serviços prestados – – (241.374) (284.547)
 Outras despesas operacionais 34 – – (3.319.018) (3.296.370)
Total das despesas (27.143) (36.210) (32.423.470) (29.827.684)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 506.079 473.111 3.071.814 2.769.856
Receitas financeiras 35 39.157 136.959 1.709.164 2.177.613
Despesas financeiras 36 (1.295) (49.579) (825.752) (1.353.453)

37.862 87.380 883.412 824.160
Lucro operacional 543.941 560.491 3.955.226 3.594.016
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 543.941 560.491 3.955.226 3.594.016
Imposto de renda e
 contribuição social 16.3 (5.220) – (1.259.730) (1.228.858)
Corrente (5.220) – (1.338.332) (1.112.172)
Diferido – – 78.602 (116.686)
Lucro líquido do exercício 538.721 560.491 2.695.496 2.365.158
Atribuível a:
- Acionistas da Companhia 538.721 560.491 538.721 560.491
- Acionistas não controladores
 em controladas – – 2.156.775 1.804.667
Lucro por ação atribuível aos acionistas
 da Companhia - R$ 1,00 7,78 8,09
Quantidade de ações (mil) 69.246 69.246

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixas Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa líquido atividades operacionais 133.494 61.114 2.367.342 47.096
Caixa gerado nas operações (31.665) (73.375) 2.969.621 2.515.324
Lucro líquido do exercício 538.721 560.491 2.695.496 2.365.158
Depreciação e amortização 25 34 413.090 381.491
Equivalência patrimonial (533.156) (509.319) (33.277) 8.007
Resultado na venda de imobilizado – – (8.850) 58.734
Reversão de atualização de mútuo (37.136) (124.581) (37.136) (124.581)
Perda (Reversão de perdas) por redução
 ao valor recuperável dos ativos – – 3.314 (310.128)
Atualização monetária ativo (119) (119) –
Provisões judiciais – – (62.897) 136.643
Variações nos ativos e passivos 165.159 134.489 719.259 (1.366.001)
Aplicações financeiras a valor justo
 por meio do resultado – – 3.489.910 (3.800.245)
Aplicações financeiras - demais categorias – – (3.939.504) (544.546)
Ativos de contratos de seguros e resseguros – – 14.518 22.278
Empréstimos e recebíveis – – (1.567.573) (998.849)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (252.681) 55.790
Impostos e contribuições a recuperar (6.877) (11.124) (82.097) 18.863
Dividendos e juros sobre o
 capital próprio recebidos 179.060 83.691 – –
Bens à venda – – 109.065 (46.022)
Custos de aquisição diferidos – – (534.987) (461.972)
Depósitos judiciais – 2.471 103.074 (369.213)
Outros ativos 30.175 29.296 (175.672) (37.997)
Operações de arrendamentos – – 4.223 4.772
Passivo de contratos de seguros e resseguros – – (207.400) 683.897
Passivos financeiros – 38.729 2.009.026 2.412.630
Instrumentos financeiros derivativos – – (185.527) 22.473
Impostos e contribuições a recolher (4.106) 16.396 1.395.763 905.770
Variação de provisões judiciais – 1.170 (18.806) 265.793
Outros passivos (33.093) (26.140) 557.927 500.577
Outros – – (1.321.538) (1.102.227)
Outros resultados abrangentes – – 43.703 94.383
Participação dos acionistas não controladores – – (33.869) (24.122)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.221.583) (821.927)
Juros sobre captação de recursos pagos – – (109.789) (350.561)
Caixa líquido atividades de investimento 20 (35) 232.861 72.155
Alienação de imobilizado e intangível 29 4 619.450 773.430
Aquisição de imobilizado (9) (39) (103.130) (128.860)
Aquisição de intangível – – (283.459) (572.415)
Caixa líquido atividades
 de financiamento (139.547) (55.946) (1.520.130) (1.442.624)
Recompras - ações em tesouraria – – (200.824) –
Captação de recursos – – 1.663.944 2.342.153
Pagamento de empréstimos e
 arrendamentos (exceto juros) – – (2.186.533) (3.455.521)
Aquisição de emprestimos 26.463 27.696 26.463 27.696
Dividendos e juros sobre
 capital próprio pagos (166.010) (83.642) (823.180) (356.952)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (6.033) 5.133 1.080.073 (1.323.373)
Saldo inicial de caixa e
 equivalentes de caixa 16.317 11.184 1.121.750 2.445.123
Saldo final de caixa e
 equivalentes de caixa 10.284 16.317 2.201.823 1.121.750

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional e informações gerais: A Pares Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (“PARES”) é uma sociedade por ações com sede em São Paulo, estado de São 
Paulo - Brasil, que tem por objeto a participação como acionista ou quotista, no capital de 
outras empresas em geral e a promoção ou participação em empreendimentos e opera-
ções industriais, comerciais, mercantis e imobiliárias. A PARES é controladora em conjunto 
da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. (“PSIUPAR”). A PSIUPAR tem como 
objeto exclusivo congregar e deter participações acionárias (a) na Porto Seguro S.A. 
(“PSSA”) ou em eventuais sucessoras desta; e (b) em sociedades que sejam controladas 
pela PSSA. A PSSA por sua vez é uma sociedade de capital aberto com ações negociadas 
no Novo Mercado da B3, sob a sigla PSSA3. Seu objeto é a participação como acionista 
ou sócia em outras sociedades empresárias, nacionais ou estrangeiras, que podem explo-
rar atividades de: (i) seguros em todos os ramos; (ii) instituições financeiras, equiparadas e 
administração de consórcios; e (iii) atividades conexas, correlatas ou complementares às 
demais descritas anteriormente. Neste contexto, para fins destas demonstrações financei-
ras, referenciais à PARES, em conjunto com a PSIUPAR e PSSA serão feitas por meio dos 
termos: “Companhia”, “Conglomerado” ou “Corporação”. A Pares, através das holdings 
PSIUPAR e PSSA, é controladora (de forma direta e indireta) das empresas relacionadas 
a seguir: 1. Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais (“Porto Cia”), opera seguros de 
danos e de pessoas. 2. Porto Seguro Vida e Previdência S.A. (“Porto Vida e Previdência”), 
opera seguros de pessoas e planos de previdência complementar nas modalidades de 
pecúlio e renda. 3. Azul Companhia de Seguros Gerais (“Azul Seguros”), opera seguros de 
danos e de pessoas. 4. Itaú Seguros de Auto e Residência S.A. (“Itaú Auto e Residência”), 
opera seguros de danos. 5. Porto Seguro Capitalização S.A. (“Porto Capitalização”), admi-
nistra e comercializa títulos de capitalização. 6. Franco Corretagem de Seguros Ltda. 
(“Franco”), presta serviços técnicos de corretagem de seguros. 7. Porto Saúde Participa-
ções S.A. (“Porto Saúde Participações”), “holding” da vertical saúde, de empresas do Gru-
po reguladas e não reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 8. Por-
to Saúde - Operações de Saúde S.A. (“Porto Saúde Operações”), sub-holding da vertical 
saúde, controladora de empresas do Grupo Porto reguladas pela ANS. 9. Porto Seguro - 
Seguro Saúde S.A. (“Porto Saúde”), opera seguro de saúde. 10. Portomed - Porto Seguro 
Serviços de Saúde Ltda. (“Portomed”), opera planos privados de assistência à saúde. 
11. Porto Seguro Serviços Odontológicos Ltda. (“Porto Odonto”), opera planos privados de 
assistência odontológica. 12. Porto Saúde - Serviços de Saúde S.A. (“Porto Saúde Servi-
ços”), sub-holding da vertical saúde, controladora de empresas do Grupo Porto não regu-
ladas no mercado de saúde. 13. Porto Seguro Serviços Médicos Ltda. (“Serviços Médi-
cos”), presta serviços de assessoria administrativa para médicos e operadoras de saúde. 
14. Porto Seguro Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho Ltda. (“Porto Seguro Saúde 
Ocupacional”), presta serviços de consultoria e assessoria em saúde ocupacional, segu-
rança do trabalho, ergonomia e serviços ambulatoriais. 15. Porto Bank S.A. (“Porto Bank”), 
“holding” da vertical financeira, de empresas do Grupo Porto, reguladas e não reguladas 
pelo BACEN. 16. Porto Negócios Financeiros S.A. (“Porto Negócios Financeiros”), sub-hol-
ding da vertical financeira de empresas do Grupo Porto, reguladas pelo BACEN. 17. Porto-
seg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Portoseg”), concede empréstimos e fi-
nanciamentos ao consumo e para capital de giro, além de operar cartões de crédito. 
18. Porto Seguro Administradora de Consórcios Ltda. (“Porto Consórcio”), administra gru-
pos de consórcios para aquisição de bens móveis e imóveis. 19. Portopar Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Portopar”), atua na distribuição de cotas de fundos de 
investimentos. 20. ConectCar Instituição de Pagamento e Soluções de Mobilidade Eletrôni-
ca S.A. (“ConectCar”), opera por meios de pagamento eletrônico que atua na instituição de 
arranjos de pagamento próprios, prestação de atividades, no âmbito do seu próprio arran-
jo de pagamento ou de terceiros, como instituição de pagamentos, que incluem, mas não 
se limitam, a prestação de serviços de pagamento, e a prestação de serviços relacionados 
e auxiliares aos meios de pagamentos em geral. 21. Porto Seguros Financeiros S.A. (“Por-
to Seguros Financeiros”), sub-holding da vertical financeira. 22. Porto Serviços Financeiros 
S.A. (“Porto Serviços Financeiros”), sub-holding da vertical financeira de empresas do Gru-
po Porto não reguladas no mercado financeiro. 23. Crediporto Promotora de Serviços Ltda. 
(“Crediporto”), presta serviços para obtenção de créditos e financiamento ao consumo. 
24. Olho Mágico Soluções Imobiliárias Ltda. (“Olho Mágico”) é uma plataforma de anúncios 
de imóveis para aluguel, criada para simplificar e transformar o processo de locação, tor-
nando-o 100% digital, simples, ágil e seguro, sendo as imobiliárias parceiras da Porto Se-
guro. 25. Nido Tecnologia Ltda (“Nido”) atua no desenvolvimento de soluções tecnológicas 
(“software”) para o ramo imobiliário. 26. Porto Serviço S.A., (“Porto Serviço”) “holding” da 
vertical serviço, de empresas do Grupo Porto que atuam no mercado de assistência e 
serviço. 27. Unigás Ltda. (“Unigás”), especializada na área de instalação de sistemas de 
aquecimento, gás natural e gás liquefeito de petróleo, assim como na realização de assis-
tência técnica, manutenções, reparos e individualizações de medição de consumo. 28. Por-
to Assistência Participações S.A. (“Porto Assistência Participações”) tem por objeto a par-
ticipação, compra e venda de participações societárias em sociedades e entidades que 
desenvolvam atividades no mercado de seguros reguladas e não reguladas, no Brasil e no 
exterior. 29. CDF S.A. (“CDF”) é uma plataforma de serviços que oferece soluções para 
consumidores finais por meio de parcerias com varejistas, telecom, “utilities” e seguradoras. 
30. Porto Seguro - Seguros del Uruguay S.A. (“Porto Uruguay”), opera seguros de danos e 
pessoas no Uruguai. 31. Porto Seguro Investimentos Ltda. (“Porto Asset Management”), 
administra e faz a gestão de carteiras de títulos e valores mobiliários, fundos de investimen-
to e outros recursos de terceiros. 32. Porto Seguro Gestora de Recursos Ltda. (“Porto 
Gestora”), atua com a administração e a gestão de carteiras de valores mobiliários, fundos 
de investimentos e recursos financeiros. 33. Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. (“Porto 

Serviços e Comércio”), presta serviços relacionados, complementares ou correlatos à ati-
vidade de seguros. 34. Porto Seguro Proteção e Monitoramento Ltda. (“Proteção e Monito-
ramento”), presta serviços relacionados à proteção e ao monitoramento eletrônico. 35. 
Porto Seguro Renova - Serviços e Comércio Ltda. (“Renova”), comercializa e distribui pe-
ças automotivas. 36. Porto Seguro Renova Serviços e Comércio de Peças Novas Ltda. 
(“Renova Peças Novas”), comercializa e distribui peças automotivas novas. 37. Porto Se-
guro Atendimento Ltda. (“Porto Atendimento”), presta serviços de “telemarketing” e atendi-
mento em geral. 38. Porto Seguro Telecomunicações Ltda. (“Porto Conecta”), presta servi-
ços de telecomunicações. 39. Porto Servicios S.A. (“Porto Serviços Uruguai”), presta 
serviços relacionados, complementares ou correlatos à atividade de seguros no Uruguai. 
40. Mobitech Locadora de Veículos S.A. (“Mobitech”), tem por atividades modelos de assi-
natura de veículos, gestão de frotas para empresas, entre outras modalidades de locação 
de veículos. 41. PetLove Cayman Ltd. (“Petlove”), tem por finalidade o comércio varejista de 
animais vivos, artigos e alimentos para animais de estimação. 42. Onkos Oncologia e Par-
ticipações Ltda. (“Oncoclínicas”), pioneira no país em gestão de serviços oncológicos, 
sendo um dos maiores centros de oncologia, hematologia e radioterapia da América 
Latina. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro: “International 
Financial Reporting Standards” (IFRS) emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board” (IASB), em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas e da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na gestão das empresas controladas e incluídas nas de-
monstrações financeiras. Desta forma, estas demonstrações financeiras apresentam de 
forma apropriada a posição financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Con-
selho de Administração em 27 de outubro de 2025. 2.2 Continuidade: A Companhia e 
suas controladas diretas e indiretas não vislumbram em cenários de médio e longo prazos, 
riscos à continuidade de seus negócios (exceto para a operação da Porto Conecta, que 
está em processo de encerramento operacional de suas atividades), uma vez que, entre 
outros motivos: (i) opera em mercados em expansão no país, principalmente o de seguros, 
onde há grandes potenciais de aumento de sua participação no PIB brasileiro, quando 
comparado com padrões estrangeiros; (ii) investe em tecnologias e processos para propor-
cionar um crescimento sustentável de suas operações; (iii) busca a diversificação de pro-
dutos, mercados e regiões, ampliando sua gama de atuação; e (iv) possui resultados eco-
nômico-financeiros passados consistentes e uma sólida condição patrimonial. 
2.3 Controle e Consolidação: (a) Controladas: Considera-se controlada a sociedade na 
qual a Controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de 
sócio ou acionistas que lhe assegurem o poder e a capacidade de controle das atividades 
relevantes das sociedades, afetando, inclusive, seus retornos sobre estas, e quando hou-
ver o direito sobre os retornos variáveis das sociedades. As políticas contábeis das empre-
sas controladas foram harmonizadas, quando necessário, para fins de consolidação, vi-
sando eliminar o efeito da adoção de práticas não uniformes entre as empresas e a 
correção de algumas práticas prescritas pelos órgãos reguladores e consideradas pela 
Administração em desacordo com as práticas contábeis internacionais. O processo de 
consolidação contempla as seguintes eliminações: (i) das participações no patrimônio 
mantidas entre elas; (ii) dos saldos de contas-correntes e outros ativos e/ou passivos man-
tidos entre elas; e (iii) dos saldos de receitas e despesas provenientes de operações reali-
zadas entre elas, quando aplicável. Subsequentemente é destacado o valor da participa-
ção dos acionistas não controladores destas controladas nas informações financeiras 
consolidadas. As controladas são consolidadas a partir da data na qual o controle é trans-
ferido e não são mais consolidadas a partir da data em que esse controle deixa de existir. 
(b) Coligada e Controlada em Conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as 
quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio 
de uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Controladas em conjun-
to são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com 
uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como 
entidades controladas em conjunto (“joint ventures”) dependendo dos direitos e das obriga-
ções contratuais de cada investidor. (c) Combinação de Negócios: Combinações de ne-
gócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é 
mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, o Conglomerado avalia os ativos 
e passivos financeiros assumidos a valor justo com o objetivo de classificá-los e alocá-los 
de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições perti-
nentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 
adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes 
no valor justo da contraprestação contingente, considerada como ativo ou passivo, deverão 
ser reconhecidas de acordo com a IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos financeiros na demons-
tração do resultado. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é também sua moeda funcional. Para 
determinação da moeda funcional é observada a moeda do principal ambiente econômico 
onde a Companhia e a PSSA estão localizadas. As transações denominadas em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio da 
data das transações. Ganhos ou perdas de conversão de saldos resultantes da liquidação 

de tais transações são reconhecidos no resultado do exercício, exceto quando reconheci-
dos no patrimônio como resultado de itens de operação caracterizada como investimento
no exterior. O resultado e o balanço patrimonial da Porto Seguro Uruguai e Porto Serviços
Uruguai (cuja moeda funcional é o peso uruguaio) são convertidos para a moeda de apre-
sentação da Companhia da seguinte forma: (i) ativos e passivos - pela taxa de câmbio da
data de encerramento do balanço ou pela taxa histórica, de acordo com a característica do
item; (ii) receitas e despesas - pela taxa de câmbio média do exercício (exceto se a média
não corresponder a uma aproximação razoável para este propósito); e (iii) todas as diferen-
ças de conversão são registradas como um componente separado do patrimônio líquido.
2.5 Apresentação de informação por segmento: As informações por segmentos opera-
cionais foram agrupadas e são apresentadas de modo consistente com o relatório interno
fornecido à Diretoria Executiva, que é o principal tomador de decisões operacionais, aloca-
ção de recursos e responsável pela avaliação de desempenho dos segmentos operacio-
nais e, inclusive, pela tomada das decisões estratégicas da Porto Seguro. 2.6 Normas,
alterações e interpretações existentes que estão em vigor e não foram adotadas
antecipadamente pela Companhia e PSSA: IFRS 18 - Apresentação e divulgação das
demonstrações financeiras: O IASB concluiu em 09 de abril de 2024 o trabalho para
melhorar a utilidade das informações apresentadas e divulgadas nas Demonstrações Fi-
nanceiras. A nova norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Finan-
ceiras, dará aos investidores informações mais transparentes e comparáveis sobre o de-
sempenho financeiro das empresas, possibilitando assim melhores decisões de
investimento. Ela afetará todas as empresas que utilizam as Normas de Contabilidade
IFRS e entrará em vigor para exercícios iniciados em/após 1º de janeiro de 2027. Resolu-
ção CVM 217 e 218: A CVM publicou as Resoluções nºs 217 e 218 em 29 de outubro de
2024 que aprovam os Pronunciamentos Técnicos CBPS nºs 01 e 02 - Requisitos Gerais
para Divulgação de Informações Financeiras relacionadas à Sustentabilidade e Divulga-
ções Relacionadas ao Clima, emitido pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade - CBPS. Estas Resoluções entraram em vigor em 1º de novembro de 2024,
aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. A Com-
panhia iniciou os estudos para implementação, a fim de atender os requisitos da nova
norma, conforme prazo regulatório. Neste momento, a Administração da PSSA optou em
não realizar esta divulgação voluntária. 3. Resumo das principais políticas contábeis:
As principais políticas contábeis utilizadas pelo Companhia e suas controladas diretas e
indiretas na preparação das demonstrações financeiras estão demonstradas a seguir. Es-
sas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos comparativos apre-
sentados, exceto quando indicado o contrário. 3.1 Políticas e seus julgamentos contá-
beis - IFRS 17: 3.1.1 Contratos de Seguro e Resseguro: (a) Classificação: Os contratos
sob os quais a Companhia aceita risco de seguro significativo são classificados como
contratos de seguro. Os contratos sob os quais transfere risco de seguro significativo rela-
cionado aos contratos de seguro subjacentes são classificados como contratos de resse-
guro. Os contratos de seguro e resseguro também expõem a Companhia ao risco financei-
ro. Os contratos de seguro podem ser emitidos e os contratos de resseguro podem ser
adquiridos pela Companhia, ou podem ser adquiridos em uma combinação de negócios ou
em uma transferência de contratos que não formam um negócio. Todas as referências
nestas políticas contábeis a contratos de seguro e resseguro incluem contratos emitidos,
iniciados ou adquiridos pelo grupo, salvo indicação em contrário. Além disso, os contratos
podem ser classificados como contratos de participação direta ou contratos sem caracte-
rísticas de participação direta. Os contratos de participação direta são contratos para os
quais os termos contratuais especificam que o titular da apólice participa de uma parte de
um item claramente identificado em conjunto de itens subjacentes, desta forma a Compa-
nhia espera pagar ao segurado um valor igual a uma parte substancial dos retornos de
valor justo dos itens subjacentes, bem como uma proporção substancial de qualquer alte-
ração nos valores a serem pagos ao tomador da apólice, que varie com a mudança no
valor justo dos itens subjacentes, segundo a IFRS 9/CPC 48. Contratos de investimento
são aqueles que não transferem risco de seguro significativo. Os títulos de capitalização
emitidos pelo Grupo são classificados como contratos de investimento e contabilizados
como instrumentos financeiros, de acordo com a IFRS 9/CPC 48. (b) Separação dos
Componentes dos Contratos de Seguro e Resseguro: A Companhia avaliou a separa-
ção dos seguintes componentes de um contrato de seguro ou resseguro: derivativos em-
butidos, componentes de investimentos distintos (nos quais não estão relacionados a

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 538.721 560.491 2.695.496 2.365.158
Outros lucros abrangentes (157) 117 (83.768) 97.676
Ajustes de títulos e valores mobiliários
 em controladas (169) 119 (165.216) 117.291
Ajustes acumulados de conversão – – 13.782 9.983
Resultado financeiro líquido de
 contratos de seguro e resseguro – – 65.979 (17.260)
Outros ajustes de avaliação
 patrimonial em controladas 12 (2) 1.687 (12.338)
Total dos lucros abrangentes para o 
 exercício, líquido de efeitos tributários 538.564 560.608 2.611.728 2.462.834
Atribuível a
- Acionistas da Companhia 538.564 560.608 538.564 560.608
- Acionistas não controladores em controladas – – 2.073.164 1.902.226

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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prestação dos serviços relacionados ao risco de seguros e que podem ser comercializados 
separadamente) ou componente de bem ou serviços dentro de um contrato de seguro 
(definido como qualquer bem ou serviço que seja distinto ou não relacionado a seguro). 
Atualmente, a Companhia não possui bens, serviços, componentes de investimentos ou 
combinação de contratos de seguro cuja contabilização de um componente distinto segun-
do outra norma seja necessária considerando os testes e acessos de separação que le-
vam em conta a utilização de materialidade destes componentes perante a representativi-
dade nos produtos existentes na Companhia. (c) Agregação e Reconhecimento de 
Contrato de Seguro e Resseguro: Contrato de Seguro: A Companhia agrupa e mensu-
ra os contratos de seguro nos quais os grupos são formados por contratos sujeitos a riscos 
semelhantes e administrados em conjunto, e dividindo cada carteira/portfólio em safras 
anuais (ou seja, por ano de emissão) e cada corte anual subdividido em três grupos que 
se separam conforme seu reconhecimento inicial, formando grupos onde há: (i) contratos 
onerosos no reconhecimento inicial; (ii) contratos que, no reconhecimento inicial, não te-
nham possibilidade significativa de se tornarem onerosos posteriormente; e (iii) os contra-
tos restantes no corte anual. Um contrato de seguro emitido pelo grupo é reconhecido 
desde o início do seu período de cobertura, quando se vence o primeiro pagamento do 
tomador do seguro ou, se não houver vencimento contratual data, quando é recebido do 
tomador do seguro; e quando fatos e circunstâncias indicarem que o contrato é oneroso. 
Contrato de Resseguro: Para os grupos de contratos de resseguros, a Companhia reco-
nhece o grupo/portfólio, onde na cobertura proporcional se os contratos de resseguros 
mantidos fornecem cobertura proporcional no início do período de cobertura do grupo de 
contratos de resseguro mantidos ou no reconhecimento inicial de qualquer contrato subja-
cente, o que ocorrer depois ou na cobertura não proporcional e a partir do início do período 
de cobertura do grupo de contratos de resseguros mantidos. No entanto, se o grupo de 
contratos de resseguro reconhecer um grupo oneroso de contratos de seguro subjacentes 
em uma data anterior e o contrato de resseguro relacionado tiver sido celebrado antes 
dessa data anterior, o grupo de contratos de resseguro será reconhecido nessa data ante-
rior, sendo aplicável aos contratos de resseguro de excesso de perda e “stop loss”. (d) Flu-
xos de Caixa de Aquisição de Seguros: A Companhia aloca seus fluxos de caixa de 
aquisição de seguros aos grupos de contratos de seguros, utilizando métodos consisten-
tes. Se os fluxos de caixa de aquisição de seguros são diretamente atribuíveis a um grupo 
de contratos (por exemplo, comissões não reembolsáveis pagas na emissão de um contra-
to), então eles são alocados a esse grupo e aos grupos que incluirão renovações desses 
contratos. As atribuições das renovações aplicam-se apenas a contratos não vida, determi-
nados contratos de seguro a termo e de seguro saúde que tenham um período de cober-
tura de um ano. O grupo espera recuperar parte dos fluxos de caixa de aquisição de segu-
ros relacionados por meio de renovações desses contratos. A alocação para renovações é 
baseada na forma como o grupo espera recuperar esses fluxos de caixa. A Companhia, 
apresenta os fluxos de caixa de aquisição de seguros diretamente atribuíveis a uma cartei-
ra, mas não a um grupo de contratos, sendo alocados aos grupos da carteira usando um 
método sistemático e racional. Reconhecendo como ativo quando os fluxos de caixa de 
aquisição de seguros surgem antes do reconhecimento dos grupos. A Companhia revisa 
os valores alocados aos grupos para refletir quaisquer mudanças nas premissas que de-
terminam as entradas para o método de alocação utilizado. Avaliação de recuperabilida-
de: A Companhia avalia a recuperabilidade dos fluxos de caixa de aquisição de um ativo, 
se houverem fatos e circunstâncias que os indiquem, reconhecendo uma perda por redu-
ção ao valor recuperável no lucro ou prejuízo de modo que o valor contábil do ativo não 
exceda a entrada líquida de caixa esperada para o grupo relacionado. Caso este ativo es-
tiver relacionado a renovações futuras, reconhece uma perda por redução ao valor recupe-
rável no resultado na medida em que espera que esses fluxos de caixa de aquisição de 
seguros excedam a entrada líquida de caixa para as renovações esperadas. Se este ex-
cesso ainda não tenha sido reconhecido como uma perda por redução ao valor recuperá-
vel, a Companhia reverte quaisquer perdas por “impairment” no resultado e aumenta a 
quantia escriturada do ativo na medida em que as condições de “impairment” tenham 
melhorado. (e) Limites do Contrato de Seguro e Resseguro: A Companhia avalia o 
segmento de seguros, no qual os fluxos de caixas estão dentro dos limites do contrato se 
surgirem de direitos e obrigações substantivos que existam durante o período, no qual a 
Companhia possa obrigar o segurado a pagar prêmios ou tiver uma obrigação substantiva 
de fornecer serviços (incluindo cobertura de seguro e quaisquer serviços de investimento), 
na qual inclui a capacidade prática de reavaliar riscos, preços ou benefícios individuais ou 
em nível de portfólios que reflitam os riscos assumidos. A reavaliação de riscos considera 
apenas os riscos transferidos dos segurados para o grupo, que podem incluir tanto riscos 
de seguros quanto financeiros, mas excluem riscos de lapso e despesas. Para o segmento 
de resseguro, a Companhia avalia se os fluxos de caixa estão dentro dos limites do contra-
to se surgirem de direitos e obrigações substantivos que existam durante o período em que 
o grupo é obrigado a pagar valores ao ressegurador ou tem um direito substantivo de re-
ceber serviços do ressegurador, a capacidade prática de reavaliar os riscos, preços e be-
nefícios, que recebe e possui o direito de rescindir a cobertura. O limite do contrato é rea-
valiado a cada data de relatório para incluir o efeito de mudanças nas circunstâncias sobre 
os direitos e obrigações substantivas do grupo e, portanto, pode mudar ao longo do tempo. 
(f) Mensuração: Apresentação: As carteiras de contratos de seguro ativos e passivos e 
as carteiras de contratos de resseguro ativos e passivos são apresentadas separadamen-
te no balanço patrimonial. Quaisquer ativos ou passivos reconhecidos por fluxos de caixa 
surgidos antes do reconhecimento do grupo de contratos relacionados são incluídos no 
valor contábil das carteiras de contratos relacionadas. A Companhia desagrega os valores 
reconhecidos na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes (“Other 
Comprehensive Income” - OCI), compreendendo receitas ou despesas financeiras de se-
guros. A Companhia apresenta em seus contratos de resseguro as despesas e receitas 
separadas das receitas e despesas de contratos de seguro. As receitas e despesas de 
contratos de resseguro, exceto receitas ou despesas financeiras de seguros, são apresen-
tadas pelo valor líquido como despesas líquidas de contratos de resseguro no resultado de 
serviços de seguros. Modificação e Baixa: A Companhia deverá baixar contratos de se-
guro quando os direitos e obrigações relativos ao contrato são extintos (ou seja, dispensa-
dos, cancelados ou expirado) ou o contrato é modificado de forma que se resulte em uma 
mudança no modelo de mensuração ou o padrão aplicável para medir um componente do 
contrato, alterando substancialmente o limite do contrato ou exige que o contrato modifica-
do seja incluído em um grupo diferente. Nesses casos, a Companhia reconhece o contrato 
modificado como um novo contrato. Quando uma modificação não é tratada como baixa, a 
Companhia reconhece os valores pagos ou recebidos pela modificação com o contrato 
como um ajuste do passivo relevante para LRC. Componentes de Perda - Modelo Sim-
plificado: A Companhia assume que nenhum contrato é oneroso no reconhecimento ini-
cial, a menos que fatos e circunstâncias indiquem o contrário. Se a qualquer momento 
durante o período de cobertura, os fatos e circunstâncias indicarem que um conjunto de 
contratos de seguro é oneroso, a Companhia estabelece um componente de perda como 
o excesso de fluxo de caixa de cumprimento relativos ao passivo de cobertura remanes-
cente do grupo. Dessa forma, ao final do período de cobertura do grupo de contratos, o 
componente de perda será zero. Componentes de Recuperação de Perdas: A Compa-
nhia reconhece uma perda no reconhecimento inicial de um grupo oneroso de contratos de 
seguro subjacentes ou quando outros contratos de seguro subjacentes onerosos são adi-
cionados a um grupo. A Companhia estabelece um componente de recuperação de perdas 
do ativo para o passivo de cobertura remanescente de um grupo de contratos de ressegu-
ro detidos que retratam a expectativa de recuperação das perdas. Um componente de re-
cuperação de perdas é subsequentemente reduzido a zero de acordo com as reduções no 
grupo oneroso de contratos de seguro subjacentes, a fim de refletir que o componente de 
recuperação de perdas não deve exceder a parte do valor contábil do componente de 
perda do grupo oneroso de contratos de seguro subjacentes que a Companhia espera 
recuperar do grupo de contratos de resseguro detidos. (i) Contratos de Seguro - Modelo 
Geral (BUILDING BLOCK APPROACH - BBA): A Companhia segue as determinações, 
realizando no reconhecimento inicial dos grupos de contratos de seguros a mensuração 
dos fluxos de caixa de cumprimento que incluem estimativas de fluxos de caixas futuros, 
ajustados para refletir o valor no tempo e os riscos financeiros associados e um ajuste de 
risco para risco não financeiro, que representa a compensação exigida pela incerteza so-
bre o valor e a tempestividade dos fluxos de caixa decorrentes do risco não financeiro. A 
margem de serviço contratual (MSC) representa o lucro não realizado que a Companhia 
reconhecerá à medida que presta serviços sob esses contratos, estabelecido pelo total de: 
(a) fluxos de caixa de cumprimento; (b) quaisquer fluxos de caixa resultantes naquela data; 
e (c) valores resultantes da baixa de quaisquer ativos ou passivos anteriormente reconhe-
cidos para fluxos de caixa relacionados ao grupo. Se o contrato não for oneroso, a MSC é 
mensurada com o valor igual da entrada líquida, o que não resulta em receitas ou despe-
sas decorrentes do reconhecimento inicial. Porém, se o total for uma saída líquida, logo o 
grupo é oneroso, então a saída líquida é reconhecida como uma perda no resultado. Desse 
modo, a Companhia estabelece um componente de perda para representar o valor da  
saída líquida de caixa, que determina os valores apresentados no resultado como rever-
sões de perdas em contratos onerosos e são excluídos da receita de seguros. Contrato de 
Seguro - Mensuração Subsequente - Modelo Geral (BBA): A Companhia tem uma 
quantia estruturada de grupos de contratos de seguros em cada data de reporte, essa 
quantia é a soma do passivo para cobertura remanescente (“Liability for Remaining 
Coverage” - LRC) e o passivo por sinistros incorridos (“Liability for Incurred Claims” - LIC). 
É adicionado ao LRC os fluxos de caixa de cumprimento relacionados aos serviços que 
serão prestados de acordo com os contratos em períodos futuros e qualquer MSC rema-
nescente naquela data. O Passivo por Sinistro Incorrido inclui os fluxos de caixa de cumpri-
mento de sinistros incorridos e despesas que ainda não foram pagas, incluindo sinistros 
ocorridos, mas ainda não reportados. A Companhia segue a norma relacionada à atualiza-
ção dos fluxos de caixa de cumprimento dos grupos de contratos de seguro, mensurados 
na data do balanço usando estimativas atuais de fluxos de caixa futuros, taxas de descon-
to atuais e estimativas atuais de ajuste de risco para risco não financeiro. Receita de Se-
guros - Contratos não mensurados no PAA: A Companhia reconhece a receita de se-
guros à medida que cumpre suas obrigações de desempenho, ou seja, à medida que 
presta serviços em grupos de contratos de seguro. Para os contratos não mensurados pelo 
PAA, a receita de seguros relativa aos serviços prestados para cada ano representa o total 
das variações da responsabilidade por coberturas remanescentes relacionadas aos servi-
ços pelos quais a Companhia espera receber contraprestação e compreende os itens: 
(i) uma liberação da MSC, medida com base nas unidades de cobertura fornecidas; (ii) al-
terações no ajuste do risco não financeiro relativo aos serviços correntes; e (iii) sinistros e 
outras despesas de serviços de seguros incorridas no exercício, geralmente mensuradas 
pelos montantes previstos no início do ano. Isso inclui valores decorrentes da baixa de 
quaisquer ativos para fluxos de caixa que não sejam fluxos de caixa de aquisição de segu-
ros na data do reconhecimento inicial de um grupo de contratos que são reconhecidos 
como receita de seguros e despesas de serviços de seguros nessa data. Mensuração 
Subsequente da Margem de Serviço Contratual - Modelo Geral (BBA): A Companhia 
realiza o ajuste do valor contábil da MSC, em novos contratos que sejam adicionados ao 
grupo durante o ano, juros acumulados sobre o valor contábil da MSC durante o ano, 
mensurados pelas taxas de desconto sobre os fluxos de caixa nominais que não variam 
com base nos retornos de quaisquer itens subjacentes, determinados no reconhecimento 
inicial. As mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento relacionados a serviços futuros, 
exceto na medida em que ocorram aumentos nos fluxos de caixa de cumprimento exce-
dem o valor contábil da MSC, caso em que o excesso é reconhecido como uma perda no 
lucro ou prejuízo e cria um componente de perda ou reduções nos fluxos de caixa de 
cumprimentos são alocadas ao componente de perda, revertendo perdas anteriormente 
reconhecidas no resultado. O efeito de quaisquer diferenças cambiais na MSC e o valor 
reconhecido como receita de seguros em razão dos serviços prestados no exercício. A 
Companhia considera mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento relacionados a ser-
viços futuros. (ii) Contrato de Seguro - Abordagem de Alocação de Prêmio (PAA): A 
Companhia aplica o modelo PAA para a maior parte de seus contratos de seguro e resse-
guro, pois se trata de contratos com período de cobertura de um ano ou menos. Para os 
contratos com cobertura superior a um ano, a Companhia modelou possíveis cenários 

futuros e razoavelmente espera que a mensuração do LRC para o grupo que contém es-
ses contratos sob o PAA não difere materialmente da mensuração que seria produzida 
aplicando o modelo geral BBA. A Companhia não aplica o modelo PAA se, no início do 
grupo de contratos, espera variabilidade significativa nos fluxos de caixa de cumprimento 
que afetariam a mensuração do LRC durante o período anterior à ocorrência de um sinis-
tro, ou se um contrato indicar onerosidade. Quando os fatos e circunstâncias indicam que 
os contratos são onerosos no reconhecimento inicial, a Companhia realiza análises adicio-
nais para determinar se uma saída líquida é esperada do contrato. Esses contratos onero-
sos são agrupados separadamente de outros contratos e a Companhia reconhece uma 
perda no resultado pela saída líquida, resultando no valor contábil do passivo do grupo 
igual aos fluxos de caixa de cumprimento. Um componente de perda é estabelecido pela 
Companhia para o passivo de LRC para tal grupo oneroso representando as perdas reco-
nhecidas. Mensuração Subsequente - Abordagem de Alocação de Prêmio (PAA): A 
Companhia mensura o valor contábil do LRC periodicamente, considerando as entradas 
de prêmios recebidos no período, menos os fluxos de caixa de aquisição de seguros; mais 
quaisquer valores relativos à amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguros re-
conhecidos como despesa no período de relatório para o grupo; mais qualquer ajuste ao 
componente de financiamento, quando aplicável; menos o valor reconhecido como receita 
de seguro pelos serviços prestados no período; menos qualquer componente de investi-
mento pago ou transferido para a LIC. Adicionalmente, a Companhia estima a LIC como o 
cumprimento dos fluxos de caixa relacionados aos sinistros ocorridos. Fluxos de Caixa de 
Aquisição de Contratos - Abordagem de Alocação de Prêmio (PAA): A Companhia 
tem seus fluxos de caixa de aquisição de seguros decorrentes dos custos de venda, subs-
crição e início de um grupo de contratos de seguros (emitidos ou com previsão de emissão) 
que são diretamente atribuíveis à carteira de contratos de seguros a que o grupo pertence. 
Com exceção da linha de produtos de seguros patrimoniais, para os quais a Companhia 
opta por contabilizar os fluxos de caixa de aquisição de seguros à medida que ocorrem, a 
Companhia utiliza um método sistemático e racional para alocar Fluxos de caixa de aqui-
sição de seguros que são diretamente atribuíveis a um grupo de contratos de seguro a 
esse grupo; e a grupos que incluam contratos de seguro que se espera que surjam das 
renovações dos contratos de seguro desse grupo. A Companhia aplica os fluxos de caixa 
de aquisição de seguros diretamente atribuíveis a uma carteira de contratos de seguro que 
não são diretamente atribuíveis a um grupo de contratos. Quando os fluxos de caixa de 
aquisição de seguros foram pagos ou incorridos antes que o grupo relacionado de contra-
tos de seguro seja reconhecido no balanço patrimonial, um ativo separado para fluxos de 
caixa de aquisição de seguro é reconhecido para cada grupo relacionado. Receita de 
Contratos de Seguros - Abordagem de Alocação de Prêmios (PAA): A Companhia 
estabelece receita de seguro do período é o valor dos recebimentos de prêmios esperados 
(excluindo qualquer componente de investimento) alocado com base na passagem do 
tempo. Caso o padrão esperado de liberação de risco durante o período de cobertura dife-
rir significativamente da passagem do tempo, então a alocação é feita com base no tempo 
esperado das despesas de serviço de seguro incorridas. Contratos de Resseguros Man-
tidos: Para mensurar um grupo de contratos de resseguro, a Companhia aplica as mes-
mas políticas contábeis que são aplicadas aos contratos de seguro sem características de 
participação direta, com as seguintes modificações, considerando como valor contábil de 
um grupo de contratos de resseguro, a soma do ativo para LRC e do ativo para sinistros 
incorridos. O ativo para cobertura LRC e os fluxos de caixa de cumprimento relacionados 
aos serviços serão recebidos de acordo com os contratos em períodos futuros e qualquer 
MSC remanescente naquela data. A Companhia mensura as estimativas do valor presente 
dos fluxos de caixa futuros usando premissas consistentes com aquelas usadas para men-
surar as estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros para os contratos de 
seguro subjacentes, com um ajuste para qualquer risco de não desempenho por parte do 
ressegurador. O efeito do risco de descumprimento da resseguradora é avaliado em cada 
data de relato e o efeito das alterações do risco de descumprimento é reconhecido em 
resultados. O ajuste de risco para risco não financeiro é o valor do risco que está sendo 
transferido pelo grupo para o ressegurador. A Companhia, reconhece no momento inicial, 
a MSC de um grupo de contratos de resseguro como um custo líquido ou ganho líquido na 
compra de resseguro. Mensurando a MSC, como o valor igual e oposto do total dos fluxos 
de caixa de cumprimento; qualquer valor decorrente da baixa de quaisquer ativos ou pas-
sivos anteriormente reconhecidos para fluxos de caixa relacionados ao grupo; qualquer 
valor de caixa fluxos que surjam nessa data e qualquer receita reconhecida nos lucros ou 
prejuízos devido a contratos onerosos subjacentes reconhecidos nessa data. Resseguro 
de Contratos de Seguro Subjacentes Onerosos: A Companhia ajusta a MSC do grupo 
ao qual pertence um contrato de resseguro e como resultado reconhece receita quando 
reconhece uma perda no reconhecimento inicial de contratos onerosos, se o contrato de 
resseguro for celebrado antes ou ao mesmo tempo que o contrato subjacente onerosos 
contratos forem reconhecidos. O ajuste da MSC é determinado pela multiplicação: (i) do 
montante da perda relativa aos contratos subjacentes; e (ii) pela percentagem de sinistros 
sobre os contratos subjacentes que o grupo espera recuperar dos contratos de resseguro. 
A Companhia trata os contratos de resseguro adquiridos em transferência de contratos ou 
combinação de negócios envolvendo contratos onerosos subjacentes, a MSC é determina-
da pela multiplicação do valor do componente de perda relacionado aos contratos subja-
centes na data de aquisição e da percentagem de créditos sobre os contratos subjacentes 
que o grupo espera na data de aquisição para recuperar dos contratos de resseguro. Se o 
contrato de resseguro abranger apenas alguns dos contratos de seguro incluídos em um 
grupo de contratos onerosos, a Companhia utiliza um método sistemático e racional para 
determinar a parcela das perdas reconhecidas no grupo de contratos onerosos que se 
refere aos contratos subjacentes cobertos pelo resseguro contrato. Um componente de 
recuperação de perdas é criado ou ajustado para o grupo de contratos de resseguro para 
retratar o ajuste da MSC, que determina os valores que são posteriormente apresentados 
no resultado como reversões de recuperações de perdas dos contratos de resseguro e são 
excluídos da alocação de prêmios de resseguro pagos. (iii) Contratos de Seguro - Com 
Características de Participação Direta (VFA): São considerados contratos de seguro 
com característica de participação direta aqueles onde são aqueles onde é obrigação da 
Companhia com os segurados: pagar ao tomador do seguro um montante igual ao valor 
justo dos ativos subjacentes e uma taxa variável em troca de serviços futuros prestados 
pelos contratos, sendo o valor da participação do grupo no valor justo dos itens subjacen-
tes menos os fluxos de caixa de cumprimento que não variam com base nos retornos dos 
itens subjacentes. São fornecidos serviços de investimento sob esses contratos, prometen-
do um retorno de investimento com base em itens subjacentes, além da cobertura de se-
guros. A Companhia ajusta o cumprimento dos fluxos de caixa para a totalidade das mu-
danças na obrigação de pagar aos segurados um valor igual ao valor justo dos itens 
subjacentes. Essas alterações não se referem a serviços futuros e são reconhecidas no 
resultado. A Companhia então ajusta qualquer MSC para mudanças no valor da participa-
ção, do grupo de contratos, no valor justo dos itens subjacentes, que se relacionam com 
serviços futuros. Despesas e Receitas de Contratos de Seguros: A Companhia reco-
nhece o valor da MSC de um grupo de contratos de seguro como receita de seguro, deter-
minando a identificação das unidades de cobertura do grupo, alocando a MSC remanes-
cente no final do ano (antes de qualquer alocação) igualmente a cada unidade de 
cobertura prestada no exercício e com expectativa de prestação em exercícios futuros e 
reconhecendo no resultado o valor da MSC alocado às unidades de cobertura prestadas 
no exercício. As unidades de cobertura são revisadas e atualizadas a cada data de reporte. 
O período de cobertura esperado reflete as expectativas de cancelamentos de contratos, 
bem como a probabilidade de ocorrência de eventos segurados na medida em que a co-
bertura de serviço de seguro futuro for prestada. Despesas de Serviços de Seguro: Nas 
despesas com serviços de contratos de seguros, a Companhia reconhece no resultado 
geralmente à medida que são incorridas. Excluem amortizações de componentes de in-
vestimento e compreendem os seguintes itens; sinistros incorridos e outras despesas de 
serviços de seguros, amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros; perdas em 
contratos onerosos e reversões dessas perdas; os ajustes por Passivo por Sinistro Incorri-
do que não decorram dos efeitos do valor do dinheiro no tempo, risco financeiro e suas 
variações e perdas por “impairment” em ativos para fluxos de caixa de aquisição de segu-
ros e reversões de tais perdas por “impairment”. Despesas Líquidas de Contratos de 
Resseguros: A Companhia reconhece uma alocação de prêmios de resseguro pagos no 
resultado à medida que recebe serviços sob grupos de contratos de resseguro. Para os 
contratos não mensurados pelo PAA, a alocação dos prêmios de resseguro pagos relativos 
aos serviços recebidos em cada período representa o total das variações do ativo para 
LRC referente aos serviços pelos quais o grupo espera pagar contraprestação. Para os 
contratos mensurados pelo PAA, a alocação dos prêmios de resseguro pagos em cada 
período é o valor dos pagamentos de prêmios esperados pelos serviços de recebimento 
no exercício. Receitas e Despesas Financeiras de Seguros: A Companhia registra os 
efeitos do valor do dinheiro no tempo, risco financeiro e suas alterações, no tratamento das 
receitas e despesas financeiras, a menos que tais alterações para grupos de contratos de 
participação direta sejam alocadas a uma perda componente e incluído nas despesas de 
serviços de seguros. Para contratos de risco de vida e previdência, a Companhia optou por 
desagregar receitas ou despesas financeiras de seguros entre lucros ou perdas e OCI. O 
valor incluído no resultado é determinado por uma alocação sistemática das receitas ou 
despesas financeiras totais de seguros esperadas a duração do grupo de contratos. Para 
transferir ou baixar no OCI do resultado financeiro, a Companhia desclassifica um grupo de 
contratos de seguro, como resultado de uma transferência para um terceiro ou de uma 
modificação do contrato, já para quaisquer valores remanescentes de OCI acumulados 
para o contrato são reclassificados para o resultado como um ajuste de reclassificação. 
3.1.2 Uso de Estimativa e Julgamento: Contratos de Seguros e Resseguros: As esti-
mativas associadas aos contratos de seguros e resseguros são: (i) de fluxos de caixa futu-
ros LRC e LIC; (ii) estimativa do prêmio de liquidez embutido nas taxas que são utilizadas 
para desconto financeiro dos fluxos de caixa relacionados; (iii) estimativa do desconto fi-
nanceiro para amortização das receitas ou MSC e do componente de ajuste de risco pelo 
risco não financeiros; e (iv) estimativa do intervalo de confiança do ajuste pelo risco não 
financeiro. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na esti-
mativa dos passivos que serão liquidados em última instância. São utilizadas todas as 
fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiência passada e indica-
dores que possam influenciar as tomadas de decisões da Administração e dos atuários 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de 
sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido assim como as expectati-
vas de sinistros a ocorrer. Para apurar as taxas de desconto, a Companhia adotou a meto-
dologia “bottom-up”, conforme determinado pela norma. Essa metodologia consiste em 
determinar curvas de juros livres de risco, com um adicional de prêmio de iliquidez, tal 
adicional reflete o custo com possíveis perdas e o custo referente à liquidação dos contra-
tos de forma ágil, visto que as curvas livres de risco possuem alta liquidez, e refletem as 
características dos fluxos de caixa da Companhia. A Companhia utilizou as seguintes cur-
vas de rendimento para descontar os fluxos de caixa que não variam com base nos retor-
nos dos itens subjacentes:

Taxa anual
Curva 1 Ano 5 Anos 10 Anos 20 Anos 30 Anos
Prefixada 13,93% 13,69% 13,31% 13,17% 13,17%
IGPM 5,89% 6,47% 6,60% 6,63% 6,63%
IPCA 5,43% 5,91% 5,67% 5,61% 5,61%
O ajuste ao risco não financeiro refere-se ao risco decorrente de contratos de seguros que 
não sejam riscos financeiros. Deve refletir níveis favoráveis e desfavoráveis de incerteza de 
perda de acordo com o grau de aversão ao risco da Companhia. Quanto menos se souber 
sobre a estimativa atual e sua tendência, maior deve ser o ajuste de risco e, na medida em 
que a experiência emergente reduz a incerteza, o ajuste de risco diminui e vice-versa. Para 
o cálculo, por portfólio, foi adotada a abordagem estocástica, estimando a distribuição de 
probabilidade do valor presente esperado dos fluxos de caixa futuro, sendo o ajuste de 
risco para risco não financeiro o excesso do valor em risco no 70% percentil (nível de 
confiança-alvo). Fluxos de Caixa de Cumprimento: A Companhia utiliza técnicas de 
modelagem determinística para estimar o valor presente esperado. A modelagem 

determinística envolve a projeção de fluxos de caixa futuros com base nos dados históricos
da empresa e em previsões econômicas. Estimativa de Fluxos de Caixa Futuros: Ao
estimar os fluxos de caixa futuros, a Companhia incorpora de forma imparcial informações
que incluem dados históricos sobre sinistros e outras experiências, atualizados para refletir
as expectativas atuais de eventos futuros. Os fluxos de caixa dentro do limite de um contra-
to estão diretamente relacionados ao cumprimento do contrato. Isso inclui pagamentos
para (ou em nome de) segurados, fluxos de caixa de aquisição de seguros e outros custos
incorridos no cumprimento de contratos. A Companhia atribui aos seus fluxos de caixa to-
dos as movimentações que impactam diretamente o cumprimento do contrato, apresen-
tando os prêmios líquidos de comissão incluindo prêmios a receber, restituições, despesas
administrativas, impostos, custos de aquisição diferidos, despesas com sinistros ocorridos,
pagamentos de sinistros ocorridos, sinistros ocorridos pendentes de pagamento, estimati-
vas de sinistros a ocorrer, dentre outras estimativas de entradas e saídas aos quais a
companhia tem obrigação substantiva, com base na probabilidade de ocorrência a partir
do histórico da Companhia. Exclui-se retornos de investimentos (que devem ser reconhe-
cidos, mensurados e apresentados separadamente) e fluxos de caixa (pagamentos ou
recebimentos) que ocorrem de acordo com os contratos de resseguro mantidos, bem
como fluxos de caixa que podem ser gerados de contratos de seguro futuros, ou seja, flu-
xos de caixa fora do limite dos contratos existentes, entre outros. Os fluxos de caixa são
atribuídos a atividades de aquisição, outras atividades de cumprimento e outras atividades
em nível de entidade local usando técnicas de custeio baseado em atividades. Os fluxos
de caixa atribuíveis à aquisição e outras atividades de cumprimento são alocados aos
grupos de contratos por meio de métodos sistemáticos e racionais e aplicados de forma
consistente a todos os custos que tenham características semelhantes. A Companhia alo-
ca fluxos de caixa de aquisição de seguros para grupos de contratos com base no total de
prêmios de cada grupo, custos de tratamento de sinistros com base no número de sinistros
de cada grupo e custos de manutenção e administração com base no número de contratos
em vigor dentro de cada grupo de riscos similares gerenciados em conjunto. Outros custos
são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. 3.2 Demais Políticas Contá-
beis: 3.2.1 Caixa e Equivalente de Caixa: Incluem os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e
com risco insignificante de mudança de valor. 3.2.2 Ativos financeiros: (a) Mensuração
e classificação: A Administração da Companhia determina a classificação de seus ativos
financeiros no seu reconhecimento inicial, de acordo com a definição da IFRS 9 / CPC 48
que introduziu o conceito de modelo de negócio e avaliação das características dos fluxos
de caixa contratuais (SPPJ - somente pagamento de principal e juros). Modelo de Negócio
representa a forma de como a Companhia faz a gestão de seus ativos financeiros e o SPPJ
trata-se da avaliação dos fluxos de caixas gerados pelo instrumento financeiro com o obje-
tivo de verificar se constituem apenas pagamento de principal e juros. Após os novos
conceitos, os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) Instrumen-
tos financeiros a valor justo por meio do resultado: São classificados nesta categoria os
ativos financeiros cuja finalidade e estratégia de investimento é manter negociações fre-
quentes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações do valor justo são registrados
imediatamente e apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro”
no exercício em que ocorrem. (ii) Instrumentos financeiros a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes: São classificados nesta categoria os ativos financeiros que são
mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento
de principal e juros, quanto para a venda. Os juros destes títulos, calculados com o uso do
método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado em
“Resultado financeiro”. A variação no valor justo (ganhos ou perdas não realizadas) é lan-
çada contra o patrimônio líquido, na conta “Outros resultados abrangentes”, sendo realiza-
da contra o resultado por ocasião da sua efetiva liquidação ou por perda considerada per-
manente (“impairment”). (iii) Custo amortizado: Utilizada quando os ativos financeiros são
administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento
de principal e juros. Incluem-se nesta categoria os recebíveis (títulos e valores mobiliários,
prêmios a receber de segurados, operações de crédito, títulos e créditos a receber e rece-
bíveis de prestação de serviços) que são ativos financeiros não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses recebíveis são con-
tabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (quando
aplicável), e são avaliados por “impairment” a cada data de balanço. (iv) Determinação de
valor justo de ativos financeiros: Os valores justos dos investimentos com cotação pública
são registrados com base em preços de negociação. Para os ativos financeiros sem mer-
cado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros e a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, fazendo o
maior uso possível de informações geradas pelo mercado e o mínimo possível de informa-
ções geradas pela Administração. O valor justo dos ativos classificados como “Instrumen-
tos financeiros a valor justo por meio do resultado” e “Instrumentos financeiros a valor justo
por meio de outros resultados abrangentes” baseia-se na seguinte hierarquia: • Nível 1:
preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2: clas-
sificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodo-
logia para precificação do ativo com base em dados observáveis em mercado aberto.
• Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado e a
Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. O valor de
mercado dos títulos públicos é embasado no preço unitário de mercado informado pela
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
As cotas de fundos de investimentos são valorizadas com base no valor da cota divulgada
pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados a mercado por meio da
mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador dos fundos de investimen-
tos. Não houve alteração nas classificações dos níveis destes Instrumentos financeiros no
exercício de 31 de dezembro de 2023. 3.2.3 Instrumentos financeiros derivativos: Ins-
trumentos de “Hedge”: As operações com instrumentos financeiros derivativos contrata-
das pela PSSA, alocados em carteira própria ou em fundos de investimentos fechados,
referem-se a: (i) “swaps”, que visam à proteção contra riscos cambiais oriundos dos passi-
vos de captação de recursos ou a proteção contra variações adversas de taxa de juros das
aplicações financeiras alocadas em fundos de investimentos; (ii) contratos futuros de juros
prefixados, que sintetizam a exposição a juros; (iii) opções de índice futuro de Ibovespa,
que sintetizam a exposição ao índice; (iv) contrato futuro de moeda, que sintetiza a exposi-
ção ao câmbio das aplicações financeiras em moedas estrangeiras; e (v) “hedge” de fluxo
de caixa, cuja valorização ou desvalorização da parcela efetiva é registrada em contrapar-
tida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários. Esses instru-
mentos são mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas contra o resulta-
do do exercício (em “Resultado financeiro”), simultaneamente à variação do valor justo do
item objeto protegido. O valor justo dos derivativos é calculado com base nas informações
de cada operação contratada e nas respectivas informações de valor de câmbio e taxa de
juros de mercado, divulgados pela B3. No início das operações de “hedge”, a PSSA docu-
menta a relação entre ele e o item objeto do “hedge” com seus objetivos e estratégias na
gestão de riscos, além disso, a PSSA verifica, ao longo de toda a duração do contrato, sua
efetividade. 3.2.4 Análise de recuperação de ativos (“Impairment”): Empréstimos e
recebíveis (clientes): Avalia-se constantemente se há evidência de que um determinado
ativo ou grupo de ativos classificado na categoria de empréstimos ou recebíveis (avaliados
ao custo amortizado) esteja deteriorado ou “impaired”. Para a análise de “impairment”, a
Companhia utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e inadimplên-
cia e quebra de contratos (cancelamento das coberturas de risco). A metodologia utilizada
para prêmios a receber considera a existência de evidência objetiva de “impairment” para
ativos individualmente significativos. Se for considerado que não existe tal evidência, os
ativos são incluídos em um grupo com características de risco de crédito similares (tipos de
contrato de seguro, “ratings” internos, etc.) e testados em uma base agrupada, com a
aplicação dos seguintes parâmetros: probabilidade de inadimplência das operações, previ-
são de recuperabilidade dessas perdas incluindo as garantias existentes e as perdas his-
tóricas de devedores classificados em uma mesma categoria. Para os recebíveis de ope-
rações de créditos, CDC e cartão de crédito (emitidos pela Portoseg), a Companhia utiliza
o conceito de redução ao valor recuperável pela perda esperada do ativo. Neste sentido, o
valor de provisionamento para esta carteira é calculado por meio da metodologia que
captura, além das perdas incorridas, aquelas esperadas durante o fluxo contratual dos
ativos, desta forma, esses ativos financeiros são classificados em três estágios diferentes,
de acordo com a qualidade de crédito da contraparte, conforme adiante: • Estágio 1: sem
deterioração significativa no crédito desde seu reconhecimento inicial ou baixo risco de
crédito na data de apuração (12 meses); • Estágio 2: significante deterioração na qualidade
do crédito desde o reconhecimento inicial, mas nenhuma evidência objetiva de
“impairment”; • Estágio 3: evidência objetiva de “impairment” na data de observação. Um
ativo migrará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa
forma, um ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio
1, a menos que tenha sido originado ou comprado com problemas de recuperação de
crédito. Para cada estágio é calculada uma perda esperada específica, de forma a refletir
um menor ou maior risco de cada operação. Valores que são provisionados como perda
são geralmente baixados (“write-off”) quando não há mais expectativa para recuperação
do ativo. 3.2.5 Ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amor-
tização, tais como intangíveis com vida útil definida e imobilizados, são revisados para a
verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda é reconhecida no valor pelo
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins
de avaliação do “impairment” os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente, chamadas de Unidades Geradoras
de Caixa (UGCs). As UGCs são determinadas e agrupadas pela Administração com base
na distribuição geográfica dos seus negócios e com base nos serviços e produtos ofereci-
dos, nos quais são identificados fluxos de caixa específicos. Os ativos não financeiros que
tenham sofrido “impairment” são revisados subsequentemente para a análise de uma pos-
sível reversão do “impairment”. 3.2.6 Bens à venda: São classificados como estoques de
bens salvados recuperados após indenizações integrais em sinistros de automóveis, regis-
trados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históricos de recuperação,
veículos oriundos dos encerramentos dos contratos de locações e bens retomados de
garantias oferecidas nas operações de crédito que são avaliados ao valor realizável.
3.2.7 Custo de aquisição diferido (DAC): O diferimento da comissão ocorre para alinhar
a despesa de comissão com a receita esperada das cotas de consórcio, utilizando indica-
dores que calculam a média de sobrevivência das cotas e o fluxo de recebimento das
parcelas e deve ser realizado para todas as cotas vendidas. As comissões sobre os títulos
de capitalização emitidos e os custos diretos de angariação são diferidos e amortizados de
acordo com o prazo de vigência dos títulos de capitalização. 3.2.8 Ativo imobilizado de
uso próprio: Compreendem imóveis, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veí-
culos utilizados na condução dos negócios da Companhia. O imobilizado de uso é de-
monstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada (exceto para terrenos
que não são depreciados). O custo histórico desse ativo compreende gastos diretamente
atribuíveis para sua aquisição a fim de que o ativo esteja em condições de uso. Gastos
subsequentes são ativados somente quando é provável que benefícios futuros econômi-
cos associados com o item do ativo fluirão para a Companhia. Todos os outros gastos de
reparo ou manutenção são registrados no resultado conforme incorridos. A depreciação do
ativo imobilizado é efetuada segundo o método linear e conforme o período de vida útil
estimada dos ativos. 3.2.9 Ativos intangíveis: a) Softwares: Os gastos com aquisição e
implantação de “softwares” e sistemas são reconhecidos como ativo quando há evidências
de geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica.
As despesas relacionadas à manutenção de “software” são reconhecidas no resultado do
exercício quando incorridas. b) Ágio e intangível com vida útil indefinida: O ágio regis-
trado na aquisição de empresas representa o excedente da contraprestação transferida
em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na data da combinação de
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negócios. Após o reconhecimento inicial, o ágio é demonstrado ao custo, menos quaisquer 
reduções acumuladas no valor recuperável. A Companhia reconhece uma combinação de 
negócio pelo valor justo na data da aquisição, com vida útil indefinida, uma vez que não há 
limite de tempo estimado da geração de benefícios futuro, avaliada segundo o método do 
fluxo de caixa descontado. O valor do ágio decorrente das combinações de negócios e os 
ativos de vida indefinida são submetidos anualmente ao teste de perda ao valor recuperá-
vel (“impairment”) a fim de determinar se houve perda no valor recuperável. O teste para 
verificação do valor recuperável (“impairment”) utiliza premissas razoáveis e fundamenta-
das pela administração em condições econômicas e operacionais para estimar os fluxos 
de caixa descontados futuros e mensurar o valor recuperável dos ativos. c) Intangível com 
vida útil definida: Os demais ativos intangíveis adquiridos e identificados em uma combi-
nação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da combinação de negócios 
e amortizados conforme a vida útil estimada, segundo o método linear. 3.2.10 Ativo de 
Direito de uso: Referem-se aos imóveis que são locados de terceiros para a condução 
dos negócios da Companhia em diversas localidades do país. Esses ativos são mensura-
dos pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente. Também 
são adicionados (quando existir) custos incrementais que são necessários na obtenção de 
um novo contrato de arrendamento que de outra forma não teriam sido incorridos. 
3.2.11 Propriedades Imobiliárias de Investimento: Compreendem os imóveis de pro-
priedade da Companhia que estão sendo mantidos para valorização do capital. Esses 
imóveis são avaliados tempestivamente ao valor justo e as oscilações são registradas 
imediatamente no resultado do exercício. Estas propriedades são baixadas quando vendi-
das ou quando a propriedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e 
não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do re-
sultado no exercício da baixa. Na determinação do montante oriundo da baixa da proprie-
dade para investimento, a Companhia avalia os efeitos de contraprestações variáveis, a 
existência de componente financiamento significativo, contraprestações que não envolvam 
caixa e contraprestações devidas ao comprador (caso haja). 3.2.12 Contratos de Investi-
mento - Classificação: Contratos de investimento são aqueles que não transferem risco 
de seguro significante. Os títulos de capitalização emitidos pela Porto Seguro são classifi-
cados como contratos de investimento e contabilizados como instrumentos financeiros de 
acordo com a IFRS 9/CPC 48. 3.2.13 Passivos financeiros: (a) Debêntures, emprésti-
mos e financiamentos: Os passivos de debêntures, empréstimos e financiamentos, pro-
venientes das operações de captação de recursos, valores a pagar das operações de 
cartão de crédito e financiamentos de ativo imobilizado e de fluxo de caixa, são reconheci-
dos inicialmente ao valor justo, líquido de custos de transações incrementais diretamente 
atribuíveis à origem do passivo. Esses passivos são avaliados subsequentemente: (i) ao 
custo amortizado, pelo método da taxa efetiva de juros, que leva em consideração os 
custos de transação, e os juros são apropriados até o vencimento dos contratos; ou (ii) 
designados ao valor justo por meio do resultado. Quaisquer opções de resgate antecipado 
ou regras diferenciadas de liquidação de dívida são avaliadas com a finalidade de identifi-
cação de derivativos embutidos em tais contratos. Para empréstimos pós-fixados, a taxa 
efetiva de juros é reestimada periodicamente, quando o efeito de reavaliação da taxa efeti-
va de juros dos contratos é significativo. (b) Passivos de planos de capitalização: Os 
passivos de capitalização são calculados no momento da emissão dos títulos, que são de 
pagamento único. O valor do depósito destinado aos resgates dos títulos é atualizado 
monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabelecidos nas suas respec-
tivas condições gerais. Os beneficiários dos títulos podem receber um prêmio através de 
sorteio, ou resgatar o valor correspondente à parcela dos depósitos pagos destinada para 
resgates. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as orientações do CNSP 
e da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas 
Atuariais, e estão descritas abaixo: • A Provisão Matemática para Resgates (PMR) é cal-
culada para cada título, durante o prazo previsto nas condições gerais do título. Também é 
calculada para os títulos vencidos e pelos valores dos títulos ainda não vencidos, mas que 
tiveram solicitação de resgate antecipado pelos clientes. • As Provisões para Sorteios a 
Realizar e a Pagar são calculadas para fazer face aos prêmios provenientes dos sorteios 
futuros (a realizar) e aos prêmios provenientes dos sorteios em que os clientes já foram 
contemplados (a pagar). • A Provisão para Despesas Administrativas (PDA) inclui o diferi-
mento das receitas dos títulos de pagamento único, efetuado “pro rata” entre a data da sua 
emissão e a de término de vigência do título. 3.2.14 Benefícios a empregados: Benefícios 
de curto prazo: são reconhecidos pelo valor esperado a ser pago e reconhecidos como 
despesas à medida que o serviço respectivo é prestado, tais como planos de saúde, pla-
nos de saúde odontológicos, cartão farmácia, vale transporte, vale refeição, vale alimenta-
ção, auxílio creche e/ou babá, bolsa de estudos, seguro de vida e estacionamento na ma-
triz, são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado do 
exercício à medida em que são incorridos. Obrigações com aposentadorias: a Companhia 
patrocina os planos administrados pela entidade PortoPrev - Porto Seguro Previdência 
Complementar, sendo o Plano PORTOPREV da modalidade CV (Contribuição Variável) 
fechado para novas adesões, e o Plano PORTOPREV II na modalidade CD (Contribuição 
Definida), aberto para novas adesões. Benefícios pós emprego: também são oferecidos 
benefícios pós-emprego de planos de saúde, calculados com base em uma política que 
atribui uma pontuação para seus funcionários, conforme o período de prestação de servi-
ços. O passivo para as obrigações com aposentadorias e benefícios pós emprego são 
calculados por meio de metodologia atuarial específica que leva em consideração taxas de 
rotatividade de funcionários, taxas de juros para a determinação do custo de serviço cor-
rente e custo de juros. Outros benefícios demissionais, como multa ou provisões ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), também foram calculados e provisionados se-
gundo essa metodologia para os funcionários já aposentados, para os quais esse direito já 
tenha sido estabelecido. 3.2.15 Provisões judiciais, depósitos judiciais e ativos contin-
gentes: As provisões são constituídas para fazer face aos desembolsos futuros que pos-
sam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As obriga-
ções são mensuradas pela melhor estimativa da Companhia e as constituições baseiam-se 
em uma análise individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos 
processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando um 
desembolso futuro, seguindo os princípios do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes. São atualizadas monetariamente mensalmente por diversos índi-
ces, de acordo com a natureza da provisão, e são revistas periodicamente. Os tributos, cuja 
exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em 
consideração o conceito de “obrigação legal” (fiscais e previdenciárias), cujo objeto de 
contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, e, independentemente da avaliação 
acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente e atua-
lizados monetariamente pela taxa SELIC. Os depósitos judiciais são atualizados moneta-
riamente e apresentados no ativo não circulante. Os ativos contingentes não são reconhe-
cidos contabilmente, uma vez que pode tratar se de resultado que nunca venha a ser 
realizado. No entanto, se for praticamente certo o ganho desse ativo, ele deixa de ser um 
ativo contingente e é reconhecido contabilmente. Se for provável que esse ativo contingen-
te gere benefícios econômicos futuros, este é divulgado em nota explicativa. 3.2.16 Passi-
vo de Arrendamento: Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos 
em contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pa-
gamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa 
incremental de financiamento, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. 
3.2.17 Reconhecimento de receita: (a) Operações de crédito: A receita de juros sobre 
os empréstimos e financiamentos concedidos permanece sendo reconhecida mesmo 
após o contrato entrar em atraso. A partir do momento em que houver uma grande deterio-
ração do ativo a receita passa a ser reconhecida pelo valor do ativo líquido do provisiona-
mento registrado. (b) Receitas com títulos de capitalização: A receita com títulos de 
capitalização compreende a taxa administrativa cobrada na emissão dos títulos e a taxa 
sobre resgates antecipados. É reconhecida no resultado “pro rata temporis” de acordo com 
a vigência dos títulos, por meio da constituição/reversão da PDA. (c) Receitas de presta-
ção de serviços, comercialização de equipamentos de monitoramento e administra-
ção de consórcio de bens: As receitas de prestação de serviços, de comercialização de 
equipamentos e de taxas de administração de consórcio de bens compreendem o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços prestados pela Porto Seguro. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devo-
luções, dos abatimentos e dos descontos. (d) Receita de juros: As receitas de juros de 
instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, segundo o método 
do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros cobrados sobre o parcelamen-
to de prêmios de seguros são apropriados no resultado no mesmo prazo do recebimento. 
3.2.18 Programas de Fidelidade: A Companhia emite cartões de crédito que possuem 
programas de benefícios aos seus clientes. Esses programas incluem bonificação com 
base em milhagens ou outros parâmetros de fidelidade, nos quais se estima e contabiliza 
as obrigações relativas ao custo das bonificações futuras com base no valor justo desses 
benefícios e considera diversas premissas para a valorização desse componente. Essas 
premissas incluem comportamento de utilização dos benefícios, tipo de benefício e estima-
tiva de expiração dos benefícios pela não utilização por parte do cliente. 3.2.19 Distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual-
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são apro-
vados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração de resultado do período. A taxa utilizada no cálculo dos juros sobre o capital 
próprio limita-se à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período aplicável, con-
forme legislação vigente. 3.2.20 Imposto de renda e contribuição social: Os valores de 
imposto de renda e contribuição social incluem as despesas de impostos correntes e os 
efeitos dos tributos diferidos. Esses valores são reconhecidos no resultado do exercício, 
exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido; nesses casos, os efeitos tributários também são reconhecidos no patrimônio 
líquido. Os impostos são calculados com base em leis e regras tributárias vigentes na data 
de encerramento do exercício social. No Brasil, o imposto de renda é calculado à alíquota-
-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. 
A provisão para contribuição social para as sociedades seguradoras e financeiras é cons-
tituída à alíquota de 15%. Para as demais empresas a alíquota vigente é 9%. Os impostos 
e tributos diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias originadas entre as 
bases tributárias de ativos e passivos e os valores contábeis respectivos desses ativos e 
passivos. Também são reconhecidos impostos diferidos sobre os prejuízos fiscais de im-
posto de renda e bases negativas da contribuição social. Impostos diferidos ativos são re-
conhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis 
para a realização destes ativos e conforme suas expectativas de realizações. 4. Estimati-
vas e julgamentos contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a 
Administração da Companhia use julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas en-
volvem, entre outros, a determinação: (i) do valor justo de ativos e passivos financeiros, (ii) 
das provisões técnicas, (iii) da provisão para risco de créditos (“impairment”), (iv) da reali-
zação de tributos diferidos e (v) das provisões e contingências para processos administra-
tivos e judiciais. A liquidação das transações que envolvem essas estimativas poderá ser 
efetuada por valores sensivelmente diferentes dos estimados em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. 
Não houve mudanças relevantes de critério na determinação das estimativas em  
relação às informações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023.  
5. Gestão de riscos: Em razão do grande número de negócios em que atua, a Corporação 
está naturalmente exposta a uma série de riscos inerentes às suas atividades. Por esta 

razão, a necessidade de proteger suas operações e seus resultados financeiros, garantin-
do sua sustentabilidade econômica e a geração de valor compartilhado, é altamente estra-
tégica para a Corporação. Ao definir os riscos como quaisquer efeitos de incerteza nos 
seus objetivos, a Corporação adota um processo formal de gerenciamento, que busca 
minimizar seus possíveis efeitos negativos e também maximizar as oportunidades por eles 
proporcionadas. A fim de desenvolver um modelo eficaz de gestão destes riscos, de forma 
alinhada às melhores práticas do mercado, a Corporação dispõe de uma série de princí-
pios, diretrizes, ações, papéis e responsabilidades. É por meio deles que a administração 
tem os meios necessários para identificar, avaliar, tratar e controlar os riscos. A abordagem 
da Corporação para se defender de potenciais riscos que determinam quais são os proce-
dimentos e controles adequados a cada situação são compostos por três níveis de defesa: 
• Unidades operacionais; • Funções de controle; e • Auditoria interna. Adicionalmente, dado 
os requerimentos regulatórios e melhores práticas de Governança no que tange à gestão 
de riscos, o Grupo possui o Comitê de Risco Integrado, o qual tem como objetivo aprovar 
e monitorar o Apetite ao Risco do Grupo, propor planos de ação e diretrizes e avaliar o 
cumprimento das normas de gestão de risco. Destaca-se que no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, quando comparado com o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não houve mudanças relevantes nos riscos: (i) de liquidez, uma vez que as durações mé-
dias dos principais ativos e passivos da Companhia não sofreram alterações relevantes e; 
(ii) de seguros, pois as variações observadas decorrem do crescimento normal das opera-
ções da Porto Seguro. A gestão de riscos financeiros e operacionais compreendem as 
seguintes categorias: Riscos Financeiros: • Risco de Crédito: é a possibilidade de perdas 
associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obriga-
ções financeiras nos termos pactuados. • Risco de Liquidez: é a eventual indisponibilidade 
de recursos de caixa para fazer frente a obrigações futuras. • Risco de Mercado: é a possi-
bilidade de ocorrência de perdas devidas a oscilações nos preços de mercado das posi-
ções mantidas em carteira. Riscos de Seguro: • Risco de Seguro (Subscrição): é a possi-
bilidade de ocorrência de eventos que contrariem as suas expectativas e que possam 
comprometer significativamente o resultado das operações e o patrimônio líquido, incluin-
do falhas na precificação ou estimativas de provisionamento. Risco Operacional: • Risco 
Operacional: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo 
o risco legal. • Outros: incluem os riscos de estratégia, de imagem e socioambiental. 6. 
Gestão de Capital: A estratégia na gestão de capital consiste em alocar o capital de ma-
neira eficiente, gerando valor ao negócio e acionista, por meio da otimização do nível e 
fontes de capital disponíveis, garantindo a sustentabilidade do negócio no curto e longo 
prazo, incluindo em situações adversas, de acordo com os requerimentos regulatórios e de 
solvência. O processo de avaliação e gerenciamento de capital é realizado com uma visão 
de negócio em um horizonte de 1 ano para as empresas seguradoras e demais empresas 
e de 3 anos para o Conglomerado Prudencial Porto, fundamentado em premissas de 
crescimento de negócios, fontes de capital, o ambiente regulatório e de negócios, metas de 
crescimento, distribuição de dividendos, entre outros indicadores-chave ao negócio. Adicio-
nalmente, são realizadas projeções com base em cenários históricos ou situações que 
possam afetar significativamente o resultado do grupo, por meio de aplicação de testes de 
estresse e avaliação de seus impactos nos índices de capital. Neste sentido, o Grupo 
Porto possui uma estrutura dedicada que atua de maneira ativa e prospectiva na gestão 
deste risco. O gerenciamento de capital é suportado por política específica de abrangência 
corporativa, a qual define princípios e diretrizes, metodologia, limites internos de suficiên-
cia, relatórios e periodicidade mínima de monitoramento, planos de contingência de capital 
e papéis e responsabilidade. O gerenciamento de capital é realizado pela Vice-presidência 
Financeira, Controladoria e Investimentos, sendo monitorada de forma independente, 
quanto ao cumprimento dos requerimentos regulatórios e da política interna pela área de 
Gestão de Riscos Corporativos. 7. Informações por Segmento - Consolidado: O Grupo 
Porto oferece ampla gama de produtos e serviços para pessoas físicas e jurídicas no 
Brasil (predominantemente) e, também no Uruguai. A Companhia aplicou a IFRS 8/CPC 
22 - Informações por segmento que são administrados através de quatro verticais de ne-
gócios. Composição dos negócios reportados em cada vertical: • Vertical Seguro: compre-
endem os negócios de Automóveis, Patrimonial, Vida, Previdência e Uruguai. • Vertical 
Saúde: compreendem os negócios de Saúde, Odonto e Serviços em Saúde. • Vertical 
Bank: compreendem os negócios de Cartão de Crédito, Financiamento, Riscos Financei-
ros, Capitalização e Consórcio. • Vertical Serviço: compreendem os negócios da Parceria 
Porto Seguro, Parcerias Estratégicas e B2C. • Demais negócios: compreendem os negó-
cios de Atendimento, Mobitech, Porto Seguro Serviços e Comércio, Tech Fácil, Renova, 
Gestão de Recursos e Holding. Levam-se em consideração os relatórios financeiros inter-
nos de desempenho de cada segmento e região geográfica em que opera, que são utiliza-
dos pela Administração na condução de seus negócios. “Lucro líquido/(Prejuízo)” é o prin-
cipal indicador utilizado pela Administração para o gerenciamento do desempenho dos 
segmentos. Do total das receitas em 31 de dezembro de 2024, 98,1% (98,3% em 31 de 
dezembro de 2023) foram provenientes do Brasil e o restante, do Uruguai. Não há na 
Porto Seguro concentração de receita por cliente ou grupo econômico. Desde 1º de janeiro 
de 2023, os resultados societários da Companhia passaram a ser divulgados de acordo 
com a norma da IFRS 17 - CPC 50, em substituição a IFRS 4 - CPC 11. A adoção inicial 
foi realizada em conformidade com os procedimentos previstos no CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Vale observar que a Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP e a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
ainda não adotaram esta norma, de modo que, para as entidades reguladas por estas 
autarquias, ainda estão vigentes as disposições do CPC 11. Dessa forma, a Companhia 
continuará divulgando em seus resultados, de forma complementar, o acompanhamento 
gerencial, mantendo a comparabilidade com desempenho reportado nos anos anteriores. 
Com o objetivo de assegurar a representação fidedigna do saldo total exibido no Balanço 
Patrimonial e na Demonstração do Resultado, foi incluída uma linha, a qual detalha o im-
pacto decorrente da norma da IFRS 17. 
8. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Depósitos bancários – – 503.892 719.078
Equivalentes de Caixa (*) 10.284 16.317 1.697.931 402.672

10.284 16.317 2.201.823 1.121.750
(*) Composto por operações compromissadas com vencimento em 1 dia lastreadas, 
principalmente, em Letras do Tesouro Nacional (LTNs) e Notas do Tesouro Nacional 
(NTNs) e aplicações em fundos de investimentos e Certificado de Depósito Interbancário 
- CDI, de liquidez imediata. 9. Ativos financeiros: 9.1 Aplicações financeiras ao valor 
justo - Consolidado: 9.1.1 Aplicações financeiras ao valor justo por meio de 
resultado - Consolidado:

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

PSSA Seguros
Previ- 

dência

Outras 
 ativi- 

dades

Total 
conso- 
lidado

Total 
conso- 
lidado

Cotas de fundos de 
 investimentos 608.239 381.702 22.505 524 1.012.970 524.396
Outras – 2.556 – – 2.556 2.305

608.239 384.258 22.505 524 1.015.526 526.701
Fundos exclusivos
LFTs – 1.356.054 1.426.545 209.565 2.992.164 2.699.665
Cotas de fundos de 
 investimentos 234.993 265.866 696.886 42.519 1.240.264 1.035.455
NTNs - B – – 734.400 – 734.400 1.286.825
Debêntures 18.167 61.189 433.627 9.867 522.850 1.174.268
Letras financeiras - 
 privadas 3.293 6.630 446.323 1.788 458.034 921.847
Ações de companhias 
 abertas 96.426 30.954 109.806 – 237.186 292.819
LTNs – 123.937 – 615 124.552 2.870.993
CDBs 391 601 65.020 211 66.223 84.750
Nota comercial 20.010 – 10.698 – 30.708 18.494

373.280 1.845.231 3.923.305 264.565 6.406.381 10.385.116
Total 981.519 2.229.489 3.945.810 265.089 7.421.907 10.911.817
Circulante 981.519 7.419.299 10.909.414
Não circulante 2.608 2.403
9.1.2 Aplicações financeiras ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Seguros Previdência Total consolidado Total consolidado

Carteira própria (*)
NTNs - B 1.455.264 165.332 1.620.596 2.917.886
NTNs - F 334.792 – 334.792 368.677
LTNs 69.232 – 69.232 71.912
Total - não circulante 1.859.288 165.332 2.024.620 3.358.475

(*) O valor de curva (custo atualizado) dos papéis em “Carteira própria” em 31 de dezembro 
de 2024 é de R$ 2.537.882 (R$ 3.583.614 em 31 de dezembro de 2023), gerando assim 
um resultado não realizado registrado no patrimônio líquido de R$ (275.360) (R$ 195.485 
em 31 de dezembro de 2023). 9.1.3 Aplicações financeiras mensuradas ao custo 
amortizado - Consolidado: 

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

PSSA Seguros
Previ- 

dência
Outras 

atividades
Total con- 
solidado

Total con- 
solidado

Fundos exclusivos (*)
NTNs - B 699.124 2.468.631 988.066 379.777 4.535.598 2.333.596
LTNs 407.208 3.209.715 – 221.201 3.838.124 380.609
NTNs - F – 433.844 – – 433.844 439.983
NTN - C – – 178.676 – 178.676 558.697
Outros investimentos
Outros – – – 192 192 190
Total - não circulante 1.106.332 6.112.190 1.166.742 601.170 8.986.434 3.713.075
(*) O valor de mercado dos papéis em 31 de dezembro de 2024 é de R$8.417.669 
(R$3.749.159 em 31 de dezembro de 2023). 10. Empréstimos e recebíveis (ao custo 
amortizado) - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Carteira

Provisão 
para riscos 
de créditos

Carteira 
líquida Carteira

Provisão 
para riscos 
de créditos

Carteira 
líquida

Títulos e créditos
 a receber (i) 10.329.827 (94.479) 10.235.348 8.910.155 (85.110) 8.825.045
Financia-
 mentos (ii) 1.286.594 (64.518) 1.222.076 1.606.175 (123.382) 1.482.793
Operações de 
 cartão de 
  crédito (iii) 3.716.312 (1.513.732) 2.202.580 3.482.712 (1.616.800) 1.865.912
Empréstimos 1.277.077 (80.451) 1.196.626 1.043.195 (78.932) 964.263

16.609.810 (1.753.180) 14.856.630 15.042.237 (1.904.224) 13.138.013

Provisão sobre o total da carteira 10,56% 12,66%
Circulante 13.829.746 12.108.173
Não circulante 1.026.884 1.029.840

(i) Referem-se a valores a receber de cartões de crédito a vencer ou não faturados, classi-
ficados no ativo circulante. Esses valores estão classificados com características de con-
cessão de crédito e têm como contrapartida contas a pagar a estabelecimentos filiados
registrados na rubrica “Operações com cartão de crédito”. (ii) Refere-se a financiamentos
de veículos na modalidade de Crédito Direto ao Consumidor (CDC). (iii) Refere-se a valo-
res a receber das operações de cartões de crédito faturados, vencidas ou parceladas.
11. Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber - Controladora: O saldo de
R$170.609 em 31 de dezembro de 2024 (R$166.108 em 2023) refere-se ao montante lí-
quido de juros sobre o capital próprio a receber de empresas investidas.
12. Impostos e contribuições a recuperar: 

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Imposto de renda – – 149.616 131.043
Contribuição social – – 36.909 34.544
INSS – – 23.738 23.021
Impostos Uruguai – – 29.219 21.787
PIS e COFINS – – 55.312 8.531
Outros 18.631 11.754 21.571 14.675

18.631 11.754 316.365 233.601

Circulante 18.631 11.754 314.893 232.129
Não circulante – – 1.472 1.472
13. Bens à venda - Consolidado: Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Salvados (i) 212.193 285.193
Veículos desativados de locações (ii) 23.220 60.505
Veículos recuperados de financiamentos 5.371 5.719
Provisão para redução ao valor recuperável (50.741) (54.159)

190.043 297.258

(i) Decorrente, principalmente, de indenizações integrais em sinistros de automóveis, regis-
trados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históricos de recuperação.
(ii) Referem-se a veículos retornados após o encerramento dos contratos de locação e que
atualmente estão disponíveis para venda em suas condições atuais e, sua venda em prazo
inferior a um ano é altamente provável, razão pela qual são mantidos no ativo circulante. O
saldo de bens a venda diminuiu expressivamente em decorrência do encerramento das
operações da Mobitech.  
14. Custo de aquisição diferidos (DAC) - Consolidado: Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Saldo inicial 1.007.400 545.428
Constituição 1.047.245 792.329
Apropriação para despesas (512.258) (330.357)
Saldo final 1.542.387 1.007.400

Circulante 508.959 311.620
Não circulante 1.033.428 695.780
15. Outros ativos: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Despesas antecipadas (i) – – 369.923 442.660
Outros créditos a receber de cartão de crédito – – 247.471 163.582
Adiantamentos a funcionários (ii) – – 64.054 64.054
Adiantamentos administrativos 41.400 88.733
Contas a receber - financeiro – – 34.757 58.103
Contas a receber - Oncoclínicas – – 34.134 30.386
Valores a receber - seguro – – 50.401 21.786
Comissões em processamento – – 13.280 23.213
Almoxarifado – – 15.153 10.214
Cheques a depositar – – 10.915 4.253
Convênio DPVAT – – 176 7.904
Bloqueios judiciais – – 7.773 7.118
Outros – 89 216.945 88.469

– 89 1.106.382 1.010.475

Circulante – 89 1.001.336 907.527
Não circulante – – 105.046 102.948
(i) Valor refere-se principalmente, aos grupos de manutenção de sistemas, diferimento de
comissão de parceiros comerciais e diferimento de despesas com pessoal da Porto Con-
sócio, referente aos salários e benefícios pagos à equipe de vendas de cotas de consórcio.
(ii) O aumento refere-se, principalmente, às ações outorgadas de administradores, que
serão reconhecidas após o período de “Lock-up” (período, no qual os administradores não
podem vender suas ações). 16. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

16.1 Ativo não circulante - Consolidado:

Dezembro 
de 2023

Consti- 
tuição

Reversão/ 
Realização

Dezembro 
de 2024

IR e CS sobre prejuízo fiscal e base negativa 210.228 859.677 (856.787) 213.118
Diferenças temporárias decorrentes de:
Provisão para riscos de créditos 578.178 355.538 (181.322) 752.394
Provisão para obrigações legais 445.836 156.049 (164.048) 437.837
Provisões sobre ajustes de instrumentos 
 financeiros 118.792 147.529 (46.767) 219.554
PIS e COFINS sobre PSL e IBNR 166.701 28.959 (13.347) 182.313
Provisão de participação de lucros 140.283 276.135 (255.284) 161.134
Provisões para processos judiciais 
 - cíveis e trabalhistas 45.911 47.815 (35.314) 58.412
IR e CS sobre IFRS17 18.376 – (1) 18.375
Lei do Bem – 45.797 (45.797) –
Outras provisões 149.319 367.170 (291.800) 224.689

1.873.624 2.284.669 (1.890.467) 2.267.826

Compensação de ativo/passivo diferido (i) (661.133) (714.422)
1.212.491 1.553.404

(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresenta-
dos no balanço patrimonial compensados por empresa.
16.2 Passivo não circulante - Consolidado:

Consolidado
Dezembro 

de 2023
Consti- 
tuição

Reversão/ 
realização

Dezembro 
de 2024

IR e CS sobre o CPC 47 230.198 239.941 (59.631) 410.508
IR e CS sobre combinação de negócios 355.035 – (5.049) 349.986
IR e CS sobre o IFRS 17 113.157 36.052 – 149.209
PIS e COFINS diferidos 35.568 90.472 (35.407) 90.633
IR e CS sobre PIS e COFINS diferidos 68.304 18.917 (12.720) 74.501
IR e CS sobre ajustes de instrumentos 
 financeiros 16.473 179.424 (125.711) 70.186
IR e CS sobre reavaliação de imóveis 6.591 1 (1.284) 5.308
Outros 44.028 2.554 (22.371) 24.211

869.354 567.361 (262.173) 1.174.542
Compensação de ativo/passivo diferido (i) (540.120) (640.123)

329.234 534.419

(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão
apresentados no balanço patrimonial compensados por empresa. 16.3 Imposto de renda

e contribuição social (sobre o lucro): Adiante a reconciliação do imposto de renda e da
contribuição social.

Controladora
2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 543.941 560.491
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social 
 (25% e 9% respectivamente). 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (184.940) (190.567)
Equivalência patrimonial 181.273 173.168
Efeito sobre o JCP creditado por controlada (68.197) (66.404)
Efeito sobre o JCP creditado a acionistas 64.331 50.054
Efeito sobre adições temporárias – (30.129)
Efeito sobre exclusões temporárias 40 65.528
Outros ajustes 24 –
IRPJ e CSLL - Diferido Ativo (7.468) 1.650
(–) Compensação de prejuízo fiscal 2.247 –
(–) Crédito Tributário de IRPJ e CSLL Não Constituído – (1.650)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (5.220) –

Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Lucro antes do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição 
 social (CSLL) (A) 3.955.226 3.594.016
Alíquota vigente 40% 40%
Imposto de renda e contribuição social (a taxa nominal) (B) (1.582.090) (1.437.606)
Juros sobre capital próprio 347.210 330.010
Participação nos lucros (76.619) (54.259)
Inovação tecnológica 66.280 71.088
Depósitos judiciais 25.167 30.477
Incentivos fiscais 63.960 27.081
Outros (103.638) (195.649)
Total dos efeitos do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
 permanentes (C) 322.360 208.748
Total de imposto de renda e contribuição social (D = B + C ) (1.259.730) (1.228.858)

Taxa efetiva (D/-A) 31,8% 34,2%

17. Depósitos judiciais: Controladora Consolidado

Não circulante
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
PIS e COFINS – – 891.963 1.018.514
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 548.589 524.291
Sinistros judiciais – – 37.375 35.664
Outros 1.787 1.668 43.402 45.815

1.787 1.668 1.521.329 1.624.284
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

18. Investimento em controladas - Controladora: 18.1 As participações societárias 
estão assim representadas:

Porto Seguro  
Itaú Unibanco  

Participações S.A.
Outras  

investidas Total
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Capital social 2.772.233 2.772.233 – – – –
Número de ações (mil) 228.942 228.942 – – – –
Participação (%) 41,07 41,07 – – – –
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766 – – – –
Patrimônio líquido 2.812.124 2.807.066 – – – –
Resultado da equivalência 

patrimonial 533.156 509.317 – 2 533.156 509.319
Total dos investimentos 
 em controladas 3.060.671 2.741.320 – – 3.060.671 2.741.320

Adiante as movimentações do investimento na PSIUPAR:
Porto Seguro Itaú Unibanco  

Participações S.A.
2024 2023

Saldo do exercício anterior 2.741.320 2.427.291
Ajuste reflexo de ajuste de valor a mercado 

de TVM de controlada (169) 119
Ajuste reflexo de variação cambial de controlada 12 (2)
Dividendos destacados pela controlada (13.070) (98)
Equivalência patrimonial (a) 533.156 509.317
Direitos de usufruto sobre JCP creditado pela PSSA (200.578) (195.307)
Saldos em 31 de dezembro 3.060.671 2.741.320
Composição do saldo:
 Valor do investimento 1.154.873 1.152.796
 Valor do direito financeiro 1.905.798 1.588.524
Total 3.060.671 2.741.320

(a) Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido 
gerado pela controlada indireta PSSA no período posterior a constituição da PSIUPAR. A 
apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos resultantes dos direitos dos 
usufrutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro Itaú Unibanco  
Participações S.A.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766
Participação (%) 41,07 41,07
Resultado da equivalência patrimonial 2.352 1.957
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1) 530.804 507.360
Resultado da equivalência patrimonial registrado 533.156 509.317

(1) O efeito do usufruto financeiro sobre as ações de emissão da PSSA foi apurado tendo 
por base a parcela do lucro gerado pela PSSA não reconhecida pela PSIUPAR conforme 
condições estabelecidas nos seus atos constitutivos. O montante de R$ 530.804 
(R$ 507.360 em 2023) corresponde ao direito financeiro detido pela Companhia sobre 
138.385.686 ações. Usufruto financeiro sobre as ações da PSSA e Gravame de usu-
fruto financeiro sobre as ações da PSSA: O capital social da Companhia foi integraliza-
do por seus acionistas por meio da conferência da nua-propriedade de ações da PSSA. 
Conforme estabelecido nos respectivos atos societários, parte das ações da PSSA objeto 
dessas integralizações encontram-se gravadas com reserva do direito sobre dividendos, 
juros sobre capital próprio e quaisquer outras distribuições de lucros em dinheiro, esten-
dendo-se essa reserva ao direito a dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer ou-
tras distribuições atribuídas às ações resultantes de futuras bonificações ou desdobramen-
tos das ações originalmente gravadas (“usufruto”), enquanto que o direito a voto de cada 
ação será exercido pela Companhia. Nesse contexto, das 457.883.778 ações de emissão 
da PSSA de sua titularidade, a Companhia possui direitos financeiros sobre 1.607.952 
ações. Os direitos financeiros sobre 456.275.826 ações não pertencem à Companhia, mas 
aos usufrutuários dessas ações. Dessa forma a Companhia efetuou uma provisão em seus 
investimentos e no cálculo da equivalência patrimonial decorrentes da aplicação do per-
centual de participação sobre os lucros não distribuídos da PSSA, os quais, o direito do 
usufruto dessa participação pertence a terceiros e não à Companhia. Especificamente no 
caso desta Companhia, a mesma possui direitos financeiros sobre 138.385.686 ações de 
emissão da PSSA enquanto os direitos políticos sobre estas ações são detidos pela 
PSIUPAR. A controlada PSSA constitui reserva estatutária de lucros (para manutenção de 
participação societária) na qual são registradas as parcelas não realizadas de lucros de 
cada exercício e também as decorrentes do ajuste de equivalência patrimonial do valor do 
investimento em controladas, as quais são contabilizadas nas controladas da PSSA na 
conta de “Reserva estatutária”, destinada à manutenção do patrimônio líquido em montan-
te adequado ao atendimento das exigências legais de margem de solvência e de cobertu-
ra dos passivos não operacionais destas controladas. Na medida em que os lucros desti-
nados à reserva para manutenção de participação societária forem realizados, os valores 
correspondentes à realização serão revertidos e colocados à disposição da Assembleia 
Geral que, por proposta da Administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação, 
que inclui a distribuição de dividendos. 18.2 Investimento no Consolidado Coligadas e 
Controladas em Conjunto:

Saldos em 31 
de dezembro 

de 2023

Resultado  
equivalência  

patrimonial

Saldos em 31  
de dezembro 

de 2024
ConectCar 114.600 14.588 129.188
Petlove 72.962 (14.052) 58.910
Oncoclínicas 6.012 32.741 38.753

193.574 33.277 226.851
19. Ativo imobilizado:

Movimentações

Controladora
Saldos em  
31/12/2023

Aquisi- 
ções Baixas

Despesas de  
depreciação

Saldos em  
31/12/2024

Bens móveis de uso 98 9 (29) (24) 54
 Veículos 38 – (29) (9) –
 Máquinas e equipamentos 9 – – (2) 7
 Móveis e utensílios 31 – – (4) 27

Computadores e periféricos 3 9 – (2) 10
 Sistema de segurança 9 – – (6) 3

Equipamentos de comunicação 8 – – (1) 7
Outras imobilizações 2 – – (1) 1

Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 – – (1) 1
Imobilizado de uso 100 9 (29) (25) 55

2024

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Bens móveis de uso 437 (383) 54
 Veículos 20 – – –
 Máquinas e equipamentos 10 46 (39) 7
 Móveis e utensílios 10 149 (122) 27
 Computadores e periféricos 20 157 (147) 10
 Sistema de segurança 10 67 (64) 3
 Equipamentos de comunicação 10 18 (11) 7
Outras imobilizações 93 (92) 1
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (92) 1
Imobilizado de uso 530 (475) 55

Movimentações

Controladora
Saldos em  
31/12/2022

Aquisi- 
ções Baixas

Despesas de  
depreciação

Saldos em  
31/12/2023

Bens móveis de uso 92 39 – (33) 98
 Veículos 57 – – (19) 38
 Máquinas e equipamentos 4 7 – (2) 9
 Móveis e utensílios 3 30 – (2) 31
 Computadores e periféricos 2 2 – (1) 3
 Sistema de segurança 16 – – (7) 9
 Equipamentos de comunicação 10 – – (2) 8
Outras imobilizações 3 – – (1) 2
 Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros 3 – – (1) 2
Imobilizado de uso 95 39 – (34) 100

2023

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Bens móveis de uso 526 (428) 98
 Veículos 20 98 (60) 38
 Máquinas e equipamentos 10 46 (37) 9
 Móveis e utensílios 10 149 (118) 31
 Computadores e periféricos 20 148 (145) 3
 Sistema de segurança 10 67 (58) 9
 Equipamentos de comunicação 10 18 (10) 8
Outras imobilizações 93 (91) 2
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (91) 2
Imobilizado de uso 619 (519) 100

Movimentações

Consolidado

Saldo líquido  
em 31 de  

dezembro 
de 2023

Aquisi- 
ções

Baixas/ 
vendas

Despe- 
sas de  
depre- 
ciação

Outros/ 
transfe- 
rências

Saldo líquido  
em 31 de  

dezembro 
de 2024

Edificações 491.446 323 (5.505) (10.645) 275 475.894
Terrenos 126.743 – (4.756) – 788 122.775
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 127.084 15.982 (889) (13.703) 17 128.491
Informática 141.100 83.279 (280) (53.279) (7.442) 163.378
Móveis, máquinas 
 e utensílios 1.546 183 (45) (2.169) 4.340 3.855
Rastreadores 2.060 2.727 (161) (3.075) (112) 1.439
Equipamentos 1.247 265 (13) (2.098) 4.643 4.044
Veículos 3.978 240 (179) (1.675) 78 2.442
Veículos e equipa-
 mentos locados a 
  terceiros (i) 673.321 131 (732.287) (27.023) 114.095 28.237

1.568.525 103.130 (744.115) (113.667) 116.682 930.555
(i) Refere-se substancialmente às baixas do imobilizado (vendas e perdas) que tem como 
contrapartida o imobilizado e o resultado na ocasião de redução ao valor recuperável dos 
veículos, bem como às transferências de veículos no exercício, cuja contrapartida ocorreu 
entre as rubricas patrimoniais de imobilizado e bens à venda.

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Consolidado
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada Valor líquido Custo

Depreciação  
acumulada Valor líquido

Edificações 2,0 518.800 (42.906) 475.894 524.878 (33.432) 491.446
Terrenos – 122.775 – 122.775 126.743 – 126.743
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5,0 a 33,3 208.539 (80.048) 128.491 199.320 (72.236) 127.084
Informática 20,0 a 33,3 634.974 (471.596) 163.378 557.651 (413.286) 144.365
Móveis, máquinas e utensílios 10,0 a 50,0 68.967 (65.121) 3.846 76.434 (77.143) (709)
Rastreadores 100,0 3.258 (1.819) 1.439 4.766 (2.706) 2.060
Equipamentos 10,0 a 14,3 35.426 (31.373) 4.053 36.898 (36.661) 237
Veículos 20,0 a 25,0 15.307 (12.865) 2.442 15.351 (11.373) 3.978
Veículos e equipamentos locados a terceiros 3,0 a 29,3 32.154 (3.917) 28.237 728.271 (54.950) 673.321

1.640.200 (709.645) 930.555 2.270.312 (701.787) 1.568.525

20. Ativos intangíveis - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Taxas anuais de  
amortização (%) Custo

Amortização  
acumulada Valor líquido Custo

Amortização  
acumulada Valor líquido

“Software” 6,67 a 20,0 2.815.315 (1.073.329) 1.741.986 2.562.389 (901.562) 1.660.827
Contratos “sign” bônus 127.232 (109.806) 17.426 122.931 (70.219) 52.712
Outros intangíveis 20,0 60.667 (43.590) 17.077 83.675 (51.849) 31.826

3.003.214 (1.226.725) 1.776.489 2.768.995 (1.023.630) 1.745.365
Marca 2,2 246.000 – 246.000 246.000 – 246.000
Canal de distribuição 568.000 (190.385) 377.615 568.000 (177.762) 390.238
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – 346.800 346.800 – 346.800
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 1.160.800 (190.385) 970.415 1.160.800 (177.762) 983.038
Contratos de Parceria - Mais-valia 100.491 (34.018) 66.473 100.491 (4.860) 95.631
Combinação de negócios - Software 6,67 a 20,0 7.226 (2.023) 5.203 7.225 (288) 6.937
Ágio 538.327 – 538.327 538.327 – 538.327
Combinações de negócios - Porto Assistência Participações 646.044 (36.041) 610.003 646.043 (5.148) 640.895
Marca 78.715 – 78.715 78.715 – 78.715
“Software” 13,3 15.975 (7.455) 8.520 15.975 (5.325) 10.650
Ágio 237.092 – 237.092 237.092 – 237.092
Demais 18,4 8.553 (7.377) 1.176 8.553 (5.603) 2.950
Combinações de negócios - Petlove 340.335 (14.832) 325.503 340.335 (10.928) 329.407
Marca 34.488 – 34.488 34.488 – 34.488
Parceria 1.900 – 1.900 1.900 – 1.900
Ágio 43.974 – 43.974 43.974 – 43.974
Combinações de negócios - Conectcar 80.362 – 80.362 80.362 – 80.362
Ágio (Unigás) 3.776 – 3.776 – – –
Parceria 15.400 (1.633) 13.767 – – –
Outras combinações de negócios - Unigás 19.176 (1.633) 17.543 – – –
Ágio na aquisição da Porto Seguro Saúde Ocupacional 23.980 – 23.980 23.981 – 23.981
Carteira Cliente Nido 4.494 (835) 3.659 4.494 (457) 4.037
Ágio Nido 9.979 – 9.979 9.979 – 9.979
Outras combinações de negócios 38.453 (835) 37.618 38.454 (457) 37.997

5.288.384 (1.470.451) 3.817.933 5.034.989 (1.217.925) 3.817.064

Movimentações
Saldo líquido em 

31 de dezembro de 2023 Aquisições
Baixas/ 
Vendas

Despesas de  
amortização

Outros/ 
transferências

Saldo líquido em 
31 de dezembro de 2024

“Software” 1.660.827 264.283 (5.182) (178.684) 742 1.741.986
Contratos “sign” bônus 52.712 – – (48.212) 12.926 17.426
Outros intangíveis 31.826 – – (1.823) (12.927) 17.076

1.745.365 264.283 (5.182) (228.719) 741 1.776.488
Marca 246.000 – – – – 246.000
Canal de distribuição 390.238 – – (12.623) – 377.615
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – – – – 346.800
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 983.038 – – (12.623) – 970.415
Parceria 95.631 – – (29.158) – 66.473
Combinação de negócios - Software 6.937 (1.734) 5.203
Ágio 538.327 – – – – 538.327
Combinações de negócios - Porto Assistência Participações 640.895 – – (30.892) – 610.003
Marca 78.715 – – – – 78.715
“Software” 10.650 – – (2.130) – 8.520
Ágio 237.092 – – – – 237.092
Demais 2.950 – – (1.774) – 1.176
Combinações de negócios - Petlove 329.407 – – (3.904) – 325.503
Marca 34.488 – – – – 34.488
Parceria 1.900 – – – – 1.900
Ágio 43.974 – – – – 43.974
Combinações de negócios - Conectcar 80.362 – – – – 80.362
Ágio (Unigás) – 3.776 – – – 3.776
Parceria – 15.400 – (1.633) – 13.767
Outras combinações de negócios - Unigás – 19.176 – (1.633) – 17.543
Ágio na aquisição da Porto Seguro Saúde Ocupacional 23.981 – – – – 23.981
Carteira Cliente Nido 4.037 – – (378) – 3.659
Ágio Nido 9.979 – – – – 9.979
Outras combinações de negócios 37.997 – – (378) – 37.619

3.817.064 283.459 (5.182) (278.149) 741 3.817.933

21. Contratos de seguros - Consolidado:
Contratos de Seguro e Resseguro 2024 2023
Ativo
Circulante
Ativos do contrato de resseguro 98.294 107.976
Não Circulante
Ativos do contrato de resseguro 2.667 7.503
Total 100.961 115.479
Passivo
Circulante
Passivos do contrato de seguro (5.806.877) (5.853.590)
Não Circulante
Passivos do contrato de seguro (4.621.884) (4.782.571)
Total (10.428.761) (10.636.161)

Os saldos de contratos de seguros e resseguros estão apresentados da seguinte forma 
por método de mensuração:
a) Saldos contábeis: PAA (1) BBA (2) VFA (3) Total
Contratos de seguro e resseguro Dezembro de 2024
 Ativos líquido de contrato de resseguro 98.294 – – 98.294
 Passivos líquido de contratos de seguro(4.737.172) (1.282.312) (4.409.277) (10.428.761)
Contratos de seguro e resseguro Dezembro de 2023
 Ativos líquido de contrato de resseguro 115.479 – – 115.479
 Passivos líquido de contratos de seguro(5.036.265) (1.319.070) (4.280.826) (10.636.161)

(1) O método PAA (Premium Allocation Approach) é uma das abordagens para mensurar
as receitas e despesas associadas a contratos de seguros de curto prazo, ou seja, limites
contratuais de um ano ou menos, e aqueles que resultariam em uma medição comparável
sob o BBA. Ele fornece uma maneira mais direta, alternativa ao BBA, para avaliação de
obrigações. (2) O BBA (Building Block Approach) é o padrão de abordagem para calcular/
estimar passivos para o contrato de seguro sob IFRS 17. Este modelo se concentra em
fornecer informações importantes sobre os fluxos de caixa esperados e a rentabilidade dos
contratos de seguros. O BBA é aplicável a contratos com prazos mais longos. A abordagem
BBA consiste em: (a) O valor presente dos fluxos de caixa futuros, e (b) Ajuste de risco para
risco não financeiro. (3) O VFA (Variable Fee Approach): de acordo com a IFRS 17, os
contratos de seguro são divididos em duas categorias: aqueles com e sem ‘participação
direta (são normalmente encontrados em contratos de vida) nos recursos. ‘Os recursos de
participação direta permitem que os segurados participem nos lucros ou prejuízos da se-
guradora, na aplicação dos recursos. Contratos com esses recursos são chamados de
“negócios com fins lucrativos” e são elegíveis para uma versão modificada das regras
contábeis sob a norma, denominada Abordagem de Taxa Variável (VFA). Nos termos de
um contrato de participação direta, o tomador do seguro recebe uma parte dos lucros ob-
tidos pela companhia. Se a seguradora sofrer perdas, o segurado também pode ter que
arcar com algumas dessas perdas.

b) Movimentação por contratos: b.1) Movimentação dos contratos de seguros - PAA:

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Ativos para  
fluxos de caixa  

de aquisição  
de seguros

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - PAA

Excluindo  
componente  

de perda

Estimativa de  
valor presente  

de fluxo de  
caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco  

não financeiro Total
Saldo inicial dos passivos de seguro (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Saldo inicial no exercício (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Receita de seguro 27.657.852 – – – 27.657.852
Despesas de serviço de seguro (4.703.805) (17.748.847) (2.959) – (22.455.611)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 19.578 (17.748.847) 377.603 – (17.351.666)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.723.383) – – – (4.723.383)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – (380.562) – (380.562)
Resultado do serviço de seguro 22.954.047 (17.748.847) (2.959) – 5.202.241
 Resultado financeiro líquidas de contratos de seguros – 32.718 (8.280) – 24.438
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 22.954.047 (17.716.129) (11.239) – 5.226.679
Fluxos de caixa
Prêmios recebidos (27.289.461) – – – (27.289.461)
Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo 
 componentes de investimento 91 17.323.945 – – 17.324.036
Fluxos de caixa de aquisição de seguros 4.587.255 – – 450.584 5.037.839
Fluxos de caixa totais (22.702.115) 17.323.945 – 450.584 (4.927.586)
Transferência para outros itens na demonstração da posição financeira 271.457 – – (271.457) –
Saldo final no exercício (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)
Saldo de fechamento líquido (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Ativos para  
fluxos de caixa  

de aquisição  
de seguros

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - PAA

Excluindo  
componente  

de perda

Estimativa de  
valor presente  

de fluxo de  
caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (2.070.594) (2.721.501) (58.607) 182.356 (4.668.346)
Saldo inicial no exercício (2.070.594) (2.721.501) (58.607) 182.356 (4.668.346)
Receita de seguro 24.287.447 – – – 24.287.447
Despesas de serviço de seguro (4.160.861) (15.282.234) (9.637) – (19.452.732)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 12.234 (15.282.234) – – (15.270.000)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.173.095) – – – (4.173.095)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – (9.637) – (9.637)
Resultado do serviço de seguro 20.126.586 (15.282.234) (9.637) – 4.834.715
 Resultado financeiro líquidas de contratos de seguros (22.410) (201.668) (8.739) – (232.817)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 20.104.176 (15.483.902) (18.376) – 4.601.898
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (24.252.088) – – – (24.252.088)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo 
  componentes de investimento – 14.733.685 – – 14.733.685
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 4.215.136 – – 333.450 4.548.586
Fluxos de caixa totais (20.036.952) 14.733.685 – 333.450 (4.969.817)
Transferência para outros itens na demonstração da posição financeira 113.668 – – (113.668) –
Saldo final no exercício (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Saldo de fechamento líquido (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
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b.2) Movimentação dos contratos de seguros - BBA: Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - BBA

Excluindo  
componente  

de perda
Componente  

de perda

Estimativa de valor  
presente de fluxo  

de caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco não  

financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Saldo inicial no exercício (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Alterações na demonstração de lucros ou perdas e OCI
Receita de seguro 880.325 – – – 880.325
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 717.858 – – – 717.858
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 162.467 – – – 162.467
Despesas de serviço de seguro 82.472 – (620.502) (77) (538.107)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 254.274 – (634.361) – (380.087)

Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (151.178) – – – (151.178)
Ajustes de passivos por sinistros incorridos (20.624) – 13.859 (77) (6.842)

Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – (57.918) – – (57.918)
Resultado do serviço de seguro 962.797 (57.918) (620.502) (77) 284.300
Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (7.913) (7.912) (921) (116) (16.862)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 954.884 (65.830) (621.423) (193) 267.438
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (967.009) (20.302) – – (987.311)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo componentes de investimento – – 602.834 – 602.834
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 151.179 2.618 – – 153.797
Fluxos de caixa totais (815.830) (17.684) 602.834 – (230.680)
Saldo final no exercício (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)
Saldo de fechamento líquido (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - BBA

Excluindo  
componente  

de perda
Componente  

de perda

Estimativa de valor  
presente de fluxo  

de caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco não  

financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (1.209.353) (94.581) (79.581) (934) (1.384.449)
Saldo inicial no exercício (1.209.353) (94.581) (79.581) (934) (1.384.449)
Alterações na demonstração de lucros ou perdas e OCI
Receita de seguro 939.654 – – – 939.654
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 708.626 – – – 708.626
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 231.028 – – – 231.028
Despesas de serviço de seguro (203.564) – (440.486) 73 (643.977)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro (116.298) – (440.486) – (556.784)

Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (87.266) – – – (87.266)
Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – – 73 73

Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – 6.760 – – 6.760
Resultado do serviço de seguro 736.090 6.760 (440.486) 73 302.437
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros 13.660 – (13.659) (154) (153)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 749.750 6.760 (454.145) (81) 302.284
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (820.366) – – – (820.366)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo componentes de investimento – – 445.321 – 445.321
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 138.140 – – – 138.140
Fluxos de caixa totais (682.226) – 445.321 – (236.905)
Saldo final no exercício (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Saldo de fechamento líquido (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)

b.3) Movimentação dos contratos de seguros - VFA: Passivos por Cobertura  
Remanescente Passivos por Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - VFA
Excluindo  

componente de perda
Estimativa de valor presente  

de fluxo de caixa futuro
Ajuste de risco para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos ativos de seguro – – – –
 Saldo inicial dos passivos de seguro (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Saldo inicial no exercício (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Receita de seguro (175.114) – – (175.114)
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA (175.114) – – (175.114)
Despesas de serviço de seguro 1.199.296 (995.710) 1 203.587
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 1.210.432 (991.037) (5) 219.390

Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (12.171) – – (12.171)
Ajustes de passivos por sinistros incorridos 1.035 (4.673) 6 (3.632)

Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – – – –
Componentes de investimento e reembolsos de prêmio – – – –
Resultado do serviço de seguro 1.024.182 (995.710) 1 28.473
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (10.945) (181) – (11.126)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 1.013.237 (995.891) 1 17.347
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (1.153.888) – – (1.153.888)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, 
  incluindo componentes de investimento – 995.919 – 995.919
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 12.171 – – 12.171
Fluxos de caixa totais (1.141.717) 995.919 – (145.798)
Saldo final no exercício (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)
 Saldo final dos passivos de seguro (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)
Saldo de fechamento líquido (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)

Passivos por Cobertura  
Remanescente Passivos por Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - VFA
Excluindo  

componente de perda
Estimativa de valor presente  

de fluxo de caixa futuro
Ajuste de risco para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (3.893.281) (4.834) (6) (3.898.121)
Saldo inicial no exercício (3.893.281) (4.834) (6) (3.898.121)
Receita de seguro 1.125.204 – – 1.125.204
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 278.537 – – 278.537
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 846.667 – – 846.667
Despesas de serviço de seguro (9.269) (912.603) – (921.872)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro – (912.603) – (912.603)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (9.269) – – (9.269)
Resultado do serviço de seguro 1.115.935 (912.603) – 203.332
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (166.485) 230.909 2 64.426
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 949.450 (681.694) 2 267.758
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (1.342.870) – – (1.342.870)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, 
  incluindo componentes de investimento – 683.138 – 683.138
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 9.269 – – 9.269
Fluxos de caixa totais (1.333.601) 683.138 – (650.463)
Saldo final no exercício (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
 Saldo final dos passivos de seguro (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Saldo de fechamento líquido (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)

22. Passivos financeiros: Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Operações com cartão de crédito (i) – – 10.684.587 9.111.200
Recursos de aceites e emissão de títulos (ii) – – 4.002.289 3.781.124
Passivo de capitalização (iii) – – 1.867.790 1.545.871
Debêntures, empréstimos e nota comercial – – 437.026 1.080.974
Captação de recursos - Depósitos – – 227.632 314.278
Passivos de arrendamento – – 4.854 14.083
Contratos de mútuo (iv) 207.933 218.606 207.933 218.606
Total 207.933 218.606 17.432.111 16.066.136
Circulante – – 13.664.214 14.973.868
Não circulante 207.933 218.606 3.767.897 1.092.268
(i) Referem-se, principalmente, a valores a pagar a estabelecimentos filiados. (ii) Captação 
de recursos da Portoseg, remunerados com base no CDI. (iii) São compostos por: provi-
sões para resgates dos títulos de capitalização, atualizados monetariamente pela Taxa de 
Remuneração (TR), acrescida de taxa prefixada de 0,35% ou 0,50% ao ano, e provisões 
para sorteios. (iv) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os saldos estão representados por 
empréstimos dos sócios com prazo indeterminado. Em abril de 2024, por meio de um novo 
instrumento de perdão dos juros incidentes sobre um dos contratos de mútuo, a Compa-
nhia registrou uma redução no saldo dos mútuos no valor de R$37.136, com contrapartida 
no resultado do exercício. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, também 
por meio de um instrumento de perdão dos juros incidentes sobre um dos contratos de 
mútuo, a Companhia havia registrado uma redução no saldo dos mútuos no valor de 
R$ 124.581, com contrapartida no resultado do exercício.
23. Impostos e contribuições a recolher:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
PIS e COFINS 5.397 12.587 136.657 125.717
INSS e FGTS 36 108 88.837 52.654
Contribuição social – – 59.695 23.358
IRRF 7.035 3.879 93.408 89.540
Imposto de renda – – 71.315 12.013
Uruguai – – 46.552 33.268
ISS 6 6 46.035 27.204
Outros 2 2 16.105 20.003

12.476 16.582 558.604 383.757

Circulante 12.476 16.582 558.604 383.683
Não circulante – – – 74
24. Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar: O saldo de R$170.491 
(R$166.010 em 2023) na controladora e R$604.922 (R$520.401 em 2023) no consolidado, 
se refere ao montante líquido de juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos a seus 
acionistas.
25. Outros passivos: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Fornecedores 1 26 956.971 919.431
Passivo de transação com fundo 
 de investimento imobiliário – – 251.488 291.101
Receitas a diferir – – 372.682 291.461
Participações nos lucros – – 471.855 312.899
Provisão de férias e encargos – 468 188.263 170.077
Valores a pagar - cartão de crédito – – 160.106 124.491
Benefícios pós-emprego – – 128.867 108.283
Devolução a consorciados – – 8.111 8.058
Cheque a depositar – – 25.979 –
Outros 422 4.641 287.044 123.511

423 5.135 2.851.366 2.349.312

Circulante 423 5.135 2.231.373 1.723.087
Não circulante – – 619.993 626.225

26. Provisões judiciais: A Companhia e suas controladas indiretas são partes envolvidas 
em processos judiciais, de naturezas tributária, trabalhista e cível. As provisões para as 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada pela opinião dos departamentos jurídicos da Companhia, das controladas 
indiretas e de seus consultores legais externos. Contudo existem incertezas na 
determinação da probabilidade de perda das ações, no valor esperado de saída de caixa 
e no prazo final destas saídas, bem como a Administração não espera que haja efeitos 
significativos no resultado da Companhia pelo desfecho destas ações. As provisões 
constituídas são os seguintes:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Obrigações legais (*) 3.062 3.062 1.278.713 1.391.028
Cíveis – – 105.179 81.419
Trabalhistas – – 50.621 43.769
Total 3.062 3.062 1.434.513 1.516.216
(*) Obrigações legais fiscais e previdenciárias - Composição por natureza:

Controladora Consolidado
Dezembro Dezembro

2024 2023 2024 2023
PIS/COFINS 3.062 3.062 851.878 980.118
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 321.636 305.780
Outros – – 105.199 105.130
Total de contingências fiscais (**) 3.062 3.062 1.278.713 1.391.028
(**) Este quadro refere-se exclusivamente às obrigações e depósitos de natureza fiscal, 
não incluindo ações passivas e depósitos judiciais de naturezas trabalhistas e cíveis.
Movimentação das provisões judiciais prováveis:

Controladora Consolidado
Fiscais Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo em 31 de 
 Dezembro de 2023 3.062 1.391.028 43.769 81.419 1.516.216
Constituições – 6.819 32.511 103.588 142.918
Exito/reversões – (182.806) (21.400) (80.798) (285.004)
Pagamentos – – (7.841) (10.965) (18.806)
Atualização monetária – 63.672 3.582 11.935 79.189
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 3.062 1.278.713 50.621 105.179 1.434.513
Provisões possíveis - Consolidado: A Companhia é parte em outras ações de natureza 
tributária, cível e trabalhista que não são classificadas como obrigações legais e por serem 
classificadas com perda possível, não são provisionadas. Segue a composição destes 
processos por natureza:

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Fiscais (a) 1.429.824 1.337.933
Cíveis 296.426 249.020
Trabalhistas 19.593 6.898

1.745.843 1.593.851

(a) Processos Fiscais e Previdenciários: As principais causas são: (i) questionamento 
da Receita Federal do Brasil quanto a não inclusão de determinadas receitas financeiras 
na base de cálculo do PIS e COFINS, com risco total estimado em R$ 564.028 (R$ 411.749 
de possível impacto no lucro líquido); e (ii) discussão do INSS sobre participação nos lucros 
e resultados, com risco total estimado em R$ 463.781 (R$ 322.866 de possível impacto no 
lucro líquido). 27. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 o capital social é de R$1.218.751, totalmente subscrito e integralizado, está represen-
tado por 69.246.167 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 55.656.757 ações or-
dinárias e 13.589.410 ações preferenciais. (b) Reserva de reavaliação reflexa de contro-
ladas: A reserva de reavaliação representa o saldo da reserva de reavaliação sobre ativos 
de empresa controlada tomada proporcionalmente à participação da Companhia, a qual é 
movimentada na mesma proporção em que a controlada realiza a reserva por depreciação 
ou baixa dos ativos. (c) Reservas reflexas de avaliação patrimonial: A controlada regis-
tra os efeitos de variação cambial sobre investimentos no exterior e os efeitos dos ajustes 

ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários em contas específicas do patrimônio
líquido, sendo incorporados aos resultados do período em que ocorrer a efetiva realização.
(d) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente po-
derá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Reserva estatutária

para manutenção de participações societárias: É constituída em até 90% do lucro líqui-
do e tem por finalidade preservar a integridade do capital social da Companhia, sua capa-
cidade de investimento e a representatividade da participação da Companhia em suas
controladas e coligadas, não podendo exceder o capital social, nem isoladamente, nem em
conjunto com as demais reservas de lucros. (e) Juros sobre o capital e dividendos: De
acordo com o estatuto social, são assegurados dividendos de no mínimo 25%, calculados
sobre o lucro líquido do exercício. A Companhia exerceu a opção de pagar aos acionistas
dividendos de R$ 9.663 (R$ 40.874 em 2023) e os juros sobre o capital, no montante de
R$189.210 (R$147.219 em 2023). Os juros foram calculados com base na variação da
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, contabilizados como despesa financeira e para
efeitos societários, imputados aos dividendos do exercício. 
28. Receitas e despesas operacionais de contratos de seguros e resseguros -

Consolidado:

Resultado 2024 2023
Receita de seguro 28.363.063 26.352.305
Despesas de seguro (21.614.392) (20.017.663)
Líquido 6.748.671 6.334.642
Por método de mensuração:

2024 2023
Resultado dos contratos de seguro - PAA 6.435.898 5.828.873
Resultado dos contratos de seguro - BBA 284.300 302.437
Resultado dos contratos de seguro - VFA 28.473 203.332

6.748.671 6.334.642

(a) Resultado dos contratos de seguros - PPA:

Resultado dos contratos de seguro - PAA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
 Alocação de prêmio 27.657.852 24.287.447
Receita de seguro total 27.657.852 24.287.447
Despesas com seguro (16.498.571) (14.285.479)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviço
  de seguro incorridas (17.351.666) (15.270.000)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (380.562) (9.637)
(–) Recuperação de Salvados 1.233.657 994.158
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.723.383) (4.173.095)
 Despesas de aquisição (4.723.383) (4.173.095)
Despesas totais de serviço de seguro (21.221.954) (18.458.574)
Resultado líquido dos contratos de seguro - PAA 6.435.898 5.828.873

(b) Resultado dos contratos de seguros - BBA:

BBA

Resultado dos contratos de seguro - BBA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valores relativos a mudanças no passivo
 para cobertura remanescente
CSM reconhecido pelos serviços prestados (169.960) (30.435)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado 211 (6.976)
Sinistros incorridos esperados e outras despesas
 de serviços de seguro 76.975 79.754
Emissão de prêmios e outros recebimentos 984.692 849.917
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição (11.593) 47.394
Receita total 880.325 939.654
 Despesas incorridas (386.929) (556.711)
Sinistros e outras despesas de serviço de seguro
 incorridos (380.087) (440.486)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (6.842) 73
Outras despesas incorridas - (116.298)
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (151.178) (87.266)
 Despesas de aquisição (151.178) (87.266)
 Perdas e reversões de perdas em contratos
  onerosos (57.918) 6.760
Despesas totais de serviço de seguro (596.025) (637.217)
Resultado líquido 284.300 302.437

(c) Resultado dos contratos de seguros - VFA:

VFA

Resultado dos contratos de seguro - BBA e VFA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valores relativos a mudanças no passivo para cobertura
 remanescente
CSM reconhecido pelos serviços prestados 35.770 (213.441)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado 2.791 5.983
Sinistros incorridos esperados e outras despesas de serviços
 de seguro (1.388.822) (147.032)
Emissão de prêmios e outros recebimentos 1.153.888 1.430.326
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição 21.259 49.368
Receita total (175.114) 1.125.204
Despesas incorridas 215.758 (912.603)
Sinistros e outras despesas de serviço de seguro incorridos 219.390 (912.603)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (3.632) –
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (12.171) (9.269)
Despesas de aquisição (12.171) (9.269)
Despesas totais de serviço de seguro 203.587 (921.872)
Resultado líquido 28.473 203.332

28.1 Despesas líquidas com contratos de resseguros/retrocessões: Uma análise da
alocação dos prêmios de resseguro pagos e valores recuperados das resseguradoras é
apresentada nas tabelas abaixo:

Resultado dos contratos de resseguro - PAA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valor esperado recuperável para sinistros e outras despesas
 de serviços de seguros incorridas no período (84.301) (175.267)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado (1.266) 394
Alocação de prêmio 29.523 101.803
Despesa líquida de contratos de resseguro mantidos (56.044) (73.070)

29. Receitas de operações de crédito - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Cartão de crédito 2.187.679 1.964.041
“Interchange” (*) 860.733 724.724
Financiamentos 404.178 419.568
Empréstimos 183.711 153.873
Outras 64.717 53.830

3.701.018 3.316.036

(*) Refere-se a remunerações recebidas das bandeiras de cartões de crédito sobre as
transações processadas. 30. Receitas de prestação de serviços - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Porto Consórcio (i) 1.118.950 764.415
CDF S.A. 506.073 263.781
Porto Atendimento 344.850 261.564
CDF Ltda. (ii) 322.258 43.492
Porto Assistência (iii) 113.213 654.358
Porto Assistência Participações (ii) 103.646 –
Mobitech 88.710 261.883
Portopar e Porto Asset Management 84.010 93.423
Serviços Médicos 69.907 68.660
Porto Seguro Saúde Ocupacional 64.060 65.643
Unigás (iii) 64.154 –
Crediporto 54.202 35.648
Porto Serviços e Comércio 12.118 36.702
Proteção e Monitoramento 11.621 13.348
Outras 126.344 83.731

3.084.116 2.646.648

(i) Refere-se substancialmente às receitas com taxa de administração dos grupos de con-
sórcio em andamento. (ii) Refere-se à incorporação. (iii) A Unigás passou a fazer parte do
Grupo em 31 de outubro de 2023. 31. Outras receitas operacionais:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Venda de imóveis e Investimentos 47 – 47 48.502
Investimentos - Oncoclínicas (i) – – 75.000 59.994
Outras receitas com cartão de crédito – – 68.064 42.790
Consórcio – – 31.453 37.395
Venda de veículos – – 4.033 –
Outras receitas 19 2 39.944 21.789

66 2 218.541 210.470

(i) Recebimento referente ao atingimento de metas de faturamento firmado em Acordo de
Investimento entre Porto e Oncoclínicas. 32. Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Pessoal e benefícios pós-emprego (946) (3.843) (2.499.716) (2.280.772)
Serviços de terceiros (5.320) (5.144) (1.345.759) (1.167.808)
Localização e funcionamento (507) (390) (623.409) (518.995)
Participação nos lucros – – (790.594) (558.571)
Publicidade – – (151.529) (141.504)
Donativos e contribuições – – (62.198) (52.046)
Despesas recuperadas – – 248.703 195.797
Outras – (3) (105.010) (147.653)

(6.773) (9.380) (5.329.512) (4.671.552)
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33. Despesas com tributos:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
COFINS (16.806) (19.933) (766.165) (720.654)
PIS (3.564) (4.050) (130.317) (121.927)
Imposto sobre serviços – – (91.215) (70.017)
Outros tributos - Uruguay – – (66.643) (61.470)
Outras – (2.847) (35.184) (33.749)

(20.370) (26.830) (1.089.524) (1.007.817)

34. Outras despesas operacionais - Consolidado:

Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Provisão para riscos de créditos (1.220.328) (1.156.997)
Despesas operacionais - cartão de crédito (1.130.866) (997.591)
Captação de recursos (496.983) (520.042)
Cobranças e adm. de apólices e contratos (113.180) (99.418)
Encargos sociais de operações com seguros (48.599) (45.147)
Amortização de intangíveis e de combinação de negócios (40.798) (40.248)
Serviços de assistência (36.107) (56.804)
Outras (232.157) (380.123)

(3.319.018) (3.296.370)

35. Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valorização e juros de instrumentos 
 financeiros ao valor justo por meio do resultado – – 976.654 1.064.569
Juros de instrumentos financeiros - 
 demais categorias – – 216.808 284.053
Receitas de contratos de seguros emitidos – – 225.407 498.163
Variação cambial - empréstimos – – 13.431 3.173
Atualização monetária de depósitos judiciais 119 9.762 15.912 83.778
Receitas de contratos de resseguros 
 mantidos – – 10.624 10.308
Outras 39.038 127.197 250.328 233.569

39.157 136.959 1.709.164 2.177.613

36. Despesas financeiras:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Despesas com contratos de seguros emitidos – – (342.497) (649.447)
Atualização monetária - passivos capitalização – – (97.320) (71.844)
Despesas com empréstimos – (38.729) (87.614) (355.667)

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Desvalorização de instrumentos financeiros
 ao valor justo por meio do resultado – – (72.095) (48.921)
Variação monetária de provisão para tributos
 a longo prazo – – (38.056) (61.014)
Desvalorização de instrumentos financeiros
 - demais categorias (9.932) –
Despesas com contratos de resseguros
 mantidos – – (4.707) (3.030)
Atualização monetária - demais – (10.820) (2.407) (25.563)
Despesas fundo imobiliário – – 9.741
Outras (1.295) (30) (180.865) (137.967)

(1.295) (49.579) (825.752) (1.353.453)

37. Transações com partes relacionadas: A Companhia efetua algumas transações com
partes relacionadas e estão representados por empréstimos de sócios, por prazo indeter-
minado, além dos montantes de dividendos e JCP a receber e a pagar. Adicionalmente, a
controladora não possui saldos relativos à remuneração do pessoal-chave da administração.

Rafael Damasceno Generoso - Procurador
Claudio Marcio Romagnolo - Procurador

Ricardo Matsubara - CRC 1SP 183.216/O-0 - Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Pares Empreendimentos e Participações S.A.  
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Pares Empreendimentos e Participações S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Pares 
Empreendimentos e Participações S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório de Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 

temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de outubro de 2025

& Cia. S/S Auditores Independentes Francisco Paulo Caldeira
CRC 2 SP 17245/O-0  Contador CRC 1 SP 154931/O-9
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NOTAS E INFORMAÇÕES

S
e  o  atual  Congresso  estivesse  genuina-
mente preocupado em preservar a estabi-
lidade econômica e social do País, teria 
aprovado sem demora o projeto que visa 
a fechar o cerco à infiltração de crimino-

sos na economia formal. Mas não: o texto, que pu-
ne  devedores  contumazes  –  um  eufemismo  para  
designar caloteiros intencionais e reincidentes –, 
completa três anos tramitando sem conclusão.

A saga remonta a  setembro de 2022, quando a 
proposta de criação do Código de Defesa dos Con-
tribuintes iniciou o percurso por quatro comissões 
diferentes  do  Senado  até  chegar  ao  plenário  da  
Casa dois anos depois, onde hibernou por mais um 
ano até que a operação “Carbono Oculto”, deflagra-
da pela Receita, pela Polícia Federal e pelo Ministé-
rio  Público  de  São  Paulo,  em  agosto  deste  ano,  
revelou um grande esquema de sonegação e lava-
gem de dinheiro do PCC no mercado de combustí-
veis que atingiu o centro financeiro do País, a Faria 
Lima, em São Paulo. 

A investigação listou dezenas de fundos de inves-
timentos utilizados como estruturas de ocultação 
de patrimônio do crime organizado, e foi preciso 
que a grande repercussão do caso despertasse os 
senadores  para  a  urgência  do  projeto,  votado  e  
aprovado na semana seguinte. Daí começou a se-
gunda etapa dessa história, com o envio do projeto 
à Câmara, para avaliação dos deputados. 

A operação  policial  que  desmantelou  o  elo  do 
crime na cadeia de combustíveis,  com mandados 
de busca e apreensão em cerca de 350 alvos – pes-
soas físicas e jurídicas – em oito Estados, gradativa-
mente saiu da ordem do dia, e o projeto foi voltan-

do à gaveta. O risco de um novo período de imobili-
dade,  considerando  que  nada  aconteceu  durante  
um mês, motivou o lançamento de um manifesto 
em que oito frentes parlamentares declaram apoio 
ao projeto de lei.

Fatos como  esse,  além do inconformismo  que  
provocam, atiçam a curiosidade sobre que tipo de 
interesse  mantém  medidas  de  reconhecida  im-
portância para o País em segundo plano no ofício 
legislativo. Em jantar com empresários e represen-
tantes das frentes parlamentares signatárias do ma-
nifesto, o secretário da Receita Federal, Robinson 
Barreirinhas, foi  claro  ao indicar quem  o projeto 
que institui a figura do devedor contumaz preten-
de atingir: “Não estamos falando de contribuintes, 
mas de bandidos que se utilizam de estruturas em-
presariais para movimentar, ocultar e lavar dinhei-
ro de atividades criminosas”. Trata-se de sonega-
dores, como frisou, que além disso são capazes de 
matar.

Depois da pressão, o presidente da Câmara, Hu-
go  Motta  (Republicanos-PB),  informou  ao  Esta-
dão que irá pautar a urgência do projeto em plená-
rio. O mínimo que se espera é que esteja realmente 
entre os primeiros itens da pauta da semana parla-
mentar, já que não há razão plausível para a demo-
ra. A não ser, é claro, que o poder de algum lobby 
esteja se sobrepondo ao interesse maior da socieda-
de que elegeu os deputados que a representam. l

Demora em aprovar projeto
contra devedor contumaz
facilita a vida dos criminosos

Inação contra
o crime

Tecnologia Corte global

Com alta da IA, Amazon demite 14 mil empregados

RIO
powered by

A Amazon anunciou ontem que 
cortará cerca de 14 mil postos de 
trabalho corporativos em meio 
ao crescimento dos gastos com 

inteligência artificial. A empresa 
não informou em quais regiões 
do mundo os cortes ocorrerão, 
mas afirmou que será uma “re-

dução  global”.  A  Amazon  tem  
cerca  de  350  mil  funcionários  
corporativos, e os cortes anun-
ciados representam uma redu-

ção de cerca de 4%. Esse será o 
maior corte de postos de traba-
lho desde 2023, quando a empre-
sa demitiu 27 mil empregados.

Em julho, o CEO da Amazon, 
Andy  Jassy,  já  havia  previsto  
que a IA reduziria a força de tra-
balho  corporativa  da  empresa  

nos próximos anos. Na época, 
ele disse que a companhia tinha 
mais de mil serviços e aplicati-
vos de IA generativa em anda-
mento ou em desenvolvimento 
e que esse número era uma “pe-
quena fração” do que planejava 
desenvolver. l GEOVANNA HORA/COM AP
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Calote

MARIANA CARNEIRO

BRASÍLIA

A Receita Federal e a Procurado-
ria-Geral da Fazenda  Nacional 
subiram o tom nas críticas con-
tra a Refit, nome fantasia da Refi-
naria de Manguinhos, no proces-
so que corre na Justiça do Rio 
sobre a interdição das atividades 
da empresa. A companhia conse-
guiu  na  segunda-feira  da  6.ª  
Câmara de  Direito  Privado do  
Tribunal de Justiça (TJ-RJ) a de-
sinterdição integral das suas ope-
rações. Ontem, a Procuradoria-
Geral  da  Fazenda  Nacional  
(PGFN)  recorreu  ao  Superior  
Tribunal de Justiça (STJ)  para 
anular a liberação das atividades 
empresariais da Refit.

Em meio à disputa judicial, o 
Fisco classificou Manguinhos co-
mo “sonegador contumaz” e in-
formou que a companhia não re-
colhe, como deveria, nem tribu-
tos federais nem estaduais. “Sob 
controle do  Grupo  Magro  (do 
empresário  Ricardo  Magro),  a  
maior  parte  dos tributos  devi-
dos pela Refit não foi recolhida 
no exercício. Nos últimos anos 
(2022, 2023 e 2024), o porcen-
tual da sonegação ficou acima de 
80%”,  diz  a  Receita  em  docu-
mento anexado ao processo.

“Não é, portanto, coincidên-
cia que a Refinaria de Mangui-
nhos lidera o ranking dos maio-
res  devedores  de  São  Paulo,  

com uma dívida ativa de R$ 8,67 
bilhões,  e  também  do  Paraná,  
como dívida de R$ 1,89 bilhão. 
No Estado do Rio de Janeiro, on-
de está a sua sede, Manguinhos 
aparece em segundo lugar, com 
uma dívida de R$ 13,087 bilhões. 
Embora a grande sonegação de 
Manguinhos seja de ICMS, em 
relação aos tributos federais, a 
sua  dívida  é  de,  aproximada-
mente, R$ 2,16 bilhões”, acres-
centa a Receita.

Procurada, a Refit enviou no-
ta em que diz que “não pratica 
sonegação  de  impostos,  ao  
contrário,  declara  suas  recei-
tas e paga os tributos, contes-
tando judicialmente, de forma 
legítima,  os  valores  cobrados  
indevidamente”.

Além da desinterdição de sua 
operação no Rio, a empresa pe-
diu também à Justiça a liberação 
da carga de combustível apreen-
dida  pela  Receita  Federal  no  
âmbito da Operação Cadeia de 
Carbono, em 19 de setembro.

RECURSO.  O primeiro pedido 
para desbloquear suas opera-
ções, feito a uma vara empre-
sarial, havia sido negado, e a 
empresa  recorreu  à  segunda  
instância.  É  neste  processo  
que a Receita e a PGFN se ma-
nifestaram.

A decisão de segunda-feira do 
o desembargador Guaraci Vian-
na,  que  mandou  desinterditar  
totalmente a  companhia,  con-

trariou deliberação da Agência 
Nacional  do  Petróleo  (ANP),  
que  no  sábado  desinterditara  
apenas  parcialmente  a  opera-
ção da refinaria, que estava para-
da desde 26 de setembro.

Na decisão, a ANP informou 
que a Refit atendera às exigên-
cias técnicas sobre a capacida-
de de armazenamento de com-
bustível  e  que  adquiriu  um  
software  para  controle  de  va-
zão, questões de infração regu-
latória alegadas pela agência pa-
ra suspender de maneira caute-
lar suas operações.

A empresa obteve ainda a au-
torização para formular gasoli-
na  (um  processo  simples  de  
produção), o que deve abrir no-
va queda de braço no setor pro-
dutivo. Concorrentes não acei-
tam que a empresa tenha aces-
so a benefícios tributários co-
mo se refinasse combustível.

Na operação Cadeia de Carbo-
no, a Receita apreendeu dois na-

vios  com  carga  que  iria  para  
Manguinhos. A ação foi um des-
membramento  da  operação  
Carbono  Oculto,  que  identifi-
cou a infiltração do PCC no ra-
mo de combustíveis. As autori-
dades suspeitam que postos de 
gasolina  controlados  pela  fac-
ção  criminosa  sejam  abasteci-
dos com combustível da Refit.

O Fisco alega que a empresa 
mentiu sobre o conteúdo da car-
ga com o propósito de pagar me-
nos ou nenhum imposto e, ain-
da, oculta os verdadeiros benefi-
ciários da manobra tributária, o 
que é crime. Como mostrou o Es-
tadão, laudo da ANP revelou que 
amostras  retiradas  dos  navios  
apontaram que a empresa trans-
portava gasolina  pronta,  e  não  
matéria-prima para fazer o com-
bustível, como declarou.

A  gasolina  tem  tributação  
mais alta, e o imposto deve ser 
recolhido assim que a mercado-
ria importada entra no País. Já 
no caso da matéria-prima (óleo 
bruto ou condensado de petró-
leo), a refinaria recolhe menos 
imposto e só paga quando ven-
de o produto manufaturado.

A carga dos navios segue blo-
queada, mas a Refit pediu nova-
mente no domingo a liberação, 
alegando que a refinaria já havia 
sido autorizada a funcionar. Na 
decisão da segunda, o desembar-
gador Guaraci Vianna destacou 
uma empresa de perícia judicial 
para reavaliar a carga, apesar do 

laudo feito pela ANP. 

SUPOSTA  TRIANGULAÇÃO.  
Quando a operação da Receita 
foi  deflagrada,  Manguinhos  
alegou  que  o  alvo  do  Fisco  
eram  duas  importadoras,  a  
Axa Oil e a Fair Energy, e que 
ela  estava  sendo  punida  por  
má  conduta  delas.  No  docu-
mento  entregue  à  Justiça  do  
Rio,  porém,  a  Receita  afirma  
que as duas empresas são asso-
ciadas a Manguinhos. 

“Em diligência fiscal, feita no 
dia da instauração das fiscaliza-
ções, observou-se a relação de su-
bordinação à Refit por parte da 
‘Axa’ e da ‘Fair’, uma vez que os 
funcionários  e  representantes  
da Axa e da Fair na Paraíba decla-
raram que integram um mesmo 
grupo econômico e que ‘respon-
dem’ (são  subordinados) a  pes-
soas da Refit”, diz a Receita.

Com a suposta triangulação, 
que permitiu à empresa aces-
sar  benefícios  tributários  na  
Paraíba,  Estado  onde  a  carga  
foi  desembaraçada,  Mangui-
nhos  obteve  uma  redução  de  
94,93% na tributação, o que re-
sultou  numa  alíquota  efetiva  
de 1,01% de ICMS, segundo a 
Receita.  Como  comparação,  
um importador de gasolina de-
ve recolher R$ 1,4527 por litro 
de ICMS. O Fisco afirma que, 
só nessa operação, a Refit teria 
deixado  de  pagar  R$  120  mi-
lhões em impostos. l 

Em sua representação no pro-
cesso contra a Refit, a Recei-
ta  Federal  critica  os  paga-
mentos  mensais  feitos  pela  
empresa ao Fisco fluminen-
se no âmbito de sua recupera-
ção judicial. Desde 2013, a re-
finaria  de  Manguinhos  está  
no  regime  que  afasta  a  san-
ção de credores ou a falência 
e, pelo acordo, paga cerca de 
R$ 50 milhões por mês ao Es-
tado do Rio a título de dívi-
das tributárias.

Para a Receita, o valor é “ir-
risório”  perto  do  que  a  em-
presa  deve  em  impostos,  
quantia que é crescente. “Pe-

los  dados  das  demonstra-
ções contábeis (DVA e DFC), 
somente  no  1.º  semestre  de  
2025, a Refit não recolheu R$ 
2,26 bilhões em tributos so-
bre  suas  operações.  O  que  
corresponde  à  sonegação  
mensal  de  R$  376  milhões”,  
disse a Receita.

“Os  pagamentos  realiza-
dos a título de parcelamento 
de dívidas tributárias são, co-
mo se vê, irrisórios em rela-
ção ao aumento da dívida tri-
butária da empresa em 2025, 
insuficientes para fazer fren-
te ao impacto destrutivo nos 
cofres  públicos  gerado  pela  

ausência  de  recolhimento”,  
acrescentou a Receita.

HISTÓRICO.  A refinaria foi in-
terditada pela Receita Federal 
e pela Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) em 19 de se-
tembro por suspeita de irregu-

laridades apuradas na Opera-
ção  Cadeia  de  Carbono.  Na  
ocasião, a Refit afirmou que a 
interdição da refinaria se ba-
seou  em  uma  “sucessão  de  
contradições  e  inconsistên-
cias por parte da ANP”

No recurso contra a desin-
terdição integral da empresa, 
o governo federal alega que há 
risco de grave lesão à econo-
mia e à ordem pública caso a 
decisão do TJRJ não seja ime-
diatamente suspensa. 

Na operação Cadeia de Car-
bono,  a  Receita  apreendeu  
dois navios com carga que ia 
para  Manguinhos.  Para  a  

PGFN,  a  autorização  para  o  
término do processo de trans-
bordo  das  mercadorias  
apreendidas “esvazia” a auto-
ridade do Executivo.

Na decisão de segunda-fei-
ra, o desembargador Guaraci 
de  Campos  Vianna,  da  6ª  
Câmara  de  Direito  Privado,  
afirmou que a liberação (das 
atividades  da  refinaria)  res-
guarda  a  atividade  econômi-
ca, preserva empregos e aten-
de  aos  interesses  dos  credo-
res. Ele disse também que não 
pretende analisar o mérito do 
ato administrativo da ANP.l  

M.C. e L.K/BRASÍLIA

Refinaria de Manguinhos (Refit): aval da Justiça para voltar a operar

TASSO MARCELO/ESTADÃO

“Sob controle do 
empresário Ricardo 
Magro, a maior parte 
dos tributos devidos 
pela Refit não foi 
recolhida. Nos anos de 
2022, 2023 e 2024 a 
sonegação ficou acima 
de 80%”
Documento da Receita Federal

Vista pelo Fisco como 
‘sonegador contumaz’, 
Refit volta a operar

Com dívidas tributárias de R$ 25 bi,  refinaria 
obteve aval da Justiça para reabrir; União recorre

Tributação Sob investigação

R$ 2,26 bilhões 
foi o ICMS não pago ao Rio 
pela Refit até junho deste ano

Receita Federal aponta prejuízos bilionários aos cofres do Rio
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 1501561-49/2025

Tipo: Menor Preço. O Estado de Minas 

Gerais, por intermédio da Subsecretaria de 

Compras Públicas da Secretaria de Estado 

de Planejamento e Gestão – SEPLAG/

MG, comunica que realizará a licitação 

que tem por objeto a aquisição de FORNO 

MICRO-ONDAS, conforme especificações 

e condições constantes no edital e seus 

anexos. A sessão do pregão iniciará no 

dia 11/11/2025, às 09h00min, no site www.

compras.mg.gov.br. Mais informações: 

comprascentrais@planejamento.mg.gov.

br. Belo Horizonte, 29 de outubro de 

2025. Alisson Maurílio Rodrigues Santos – 

Superintendente Central de Licitações e 

Contratações – SEPLAG-MG.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo convida o público interessado para 
participar da Audiência Pública com o objetivo de debater as seguintes matérias:

PL 1168/2025 – PPA (2026-2029)
Executivo - Ricardo Nunes - Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2026-2029.

PL 1169/2025 - ORÇAMENTO 2026
Executivo - Ricardo Nunes - Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2026.

Data Local Tipo Tema

30/10/25
Quinta-feira
15h às 18h

Plenário 1º de Maio
1º andar e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100 

3ª Temática
Semipresencial

- Secretaria Municipal de Saúde
- Secretaria Municipal de Turismo
- SPTuris
- Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM
- Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
- Secretaria Executiva de Mudanças Climáticas

04/11/25
Terça-feira
10h às 14h

Salão Nobre Pres. 
João Brasil Vita - 8º 
andar e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100

4ª Temática 
Semipresencial

- Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social 
- Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
- Secretaria Executiva de Promoção da Igualdade Racial
- Secretaria Executiva de Segurança Alimentar e Nutricional 
e de Abastecimento
- Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência

05/11/25
Quarta-feira
10h às 13h

Auditório Prestes 
Maia - 1º andar e 
Auditório Virtual

Viaduto Jacareí, 100

5ª Temática 
Semipresencial

- Secretaria Municipal das Subprefeituras 
- Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras

08/11/25
Sábado

10h às 13h

CEU Rei de Pelé
Rua Oanani, 420 - 

Jardim Santa Maria 
- Cidade Líder

3ª Regional
Leste Presencial

- Secretaria Municipal de Planejamento e Eficiência
- Subprefeitura de Aricanduva/Formosa/Carrão 
- Subprefeitura de Cidade Tiradentes
- Subprefeitura de Ermelino Matarazzo
- Subprefeitura de Itaim Paulista
- Subprefeitura de Itaquera
- Subprefeitura de Guaianases
- Subprefeitura da Mooca
- Subprefeitura da Penha
- Subprefeitura de São Mateus
- Subprefeitura de São Miguel Paulista
- Subprefeitura Sapopemba
- Subprefeitura de Vila Prudente 

12/11/25
Quarta-feira
10h às 14h

Salão Nobre Pres. 
João Brasil Vita - 8º 
andar e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100

6ª Temática 
Semipresencial

- Secretaria Municipal de Educação
- Secretaria Municipal de Esportes
- Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Transportes
- SPTrans
- CET

13/11/25
Quinta-feira
11h às 17h

Salão Nobre Pres. 
João Brasil Vita - 8º 
andar e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100

7ª Temática 
Semipresencial

- Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa
- Fundação Theatro Municipal de São Paulo
- SP Cine

15/11/2025
Sábado

10h às 13h

Faculdade 
Uni Ítalo - Auditório 
Espaço Spazio Itália 
Av. João Dias, 2046 

- Santo Amaro - 
São Paulo

4ª Regional 
Sul Presencial

- Secretaria Municipal de Planejamento e Eficiência
- Subprefeitura de Campo Limpo 
- Subprefeitura da Capela do Socorro
- Subprefeitura de Cidade Ademar
- Subprefeitura do Ipiranga
- Subprefeitura do Jabaquara
- Subprefeitura de M´Boi Mirim
- Subprefeitura de Parelheiros
- Subprefeitura de Santo Amaro
- Subprefeitura de Vila Mariana

17/11/25
Segunda-

feira
10h às 13h

Plenário 1º de Maio 
- 1º andar e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100

8ª Temática 
Semipresencial

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Trabalho
- Secretaria Municipal de Tecnologia e Inovação
- Fundação Paulistana

18/11/25
Terça-feira
10h às 14h

Salão Nobre Pres. 
João Brasil Vita - 8º 
andar e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100

9ª Temática 
Semipresencial

- Secretaria Municipal de Habitação
- Cohab
- Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - 
SMUL
- Secretaria Executiva do Programa de Manancial

26/11/25
Quarta-feira

10h30 às 14h

Salão Nobre Pres. 
João Brasil Vita - 8º 
andar  e Auditório 

Virtual
Viaduto Jacareí, 100

2ª Geral 
Semipresencial

- Secretária Executiva de Planejamento e Eficiência;
- Secretário Municipal da Fazenda 
- Tribunal de Contas do Município de São Paulo

Audiências Temáticas - Semipresenciais:
Para assistir: Será permitido o acesso do público até o limite de capacidade do local do evento.
O evento será transmitido ao vivo pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo, através dos Auditórios Online no 
seguinte endereço: www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/auditorios-online, e pelo canal da Câmara Municipal no 
Youtube (www.youtube.com/camarasaopaulo) e Facebook (www.facebook.com/camarasaopaulo).
Para se manifestar: Inscreva-se para comentar ao vivo por videoconferência através do Portal da CMSP na internet, 
em www.saopaulo.sp.leg.br/audienciaspublicas/inscricoes ou encaminhe sua manifestação por escrito em www.
saopaulo.sp.leg.br/audienciaspublicas. Também serão permitidas inscrições para discurso do público presente 
no auditório.
Audiências Regionais - Presenciais:
Para assistir: Será permitido o acesso do público até o limite de capacidade do local do evento.
O evento será transmitido ao vivo pelo canal da Câmara Municipal no Youtube (www.youtube.com/camarasaopaulo) 
e Facebook (www.facebook.com/camarasaopaulo).
Para se manifestar: encaminhe sua manifestação por escrito em www.saopaulo.sp.leg.br/audienciaspublicas. 
Também serão permitidas inscrições para discurso do público presente no local do evento.
Para maiores informações, entre em contato pelo e-mail: financas@saopaulo.sp.leg.br

SEDE DA POLÍCIA PENAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

Retificando o Aviso de Publicação 
de Pregão Eletrônico nº 90006/2025 
publicado no Diário Oficial do  
Estado de São Paulo de 28/10/2025, 
Caderno Executivo, onde se lê “O 
recebimento das propostas  ocorrerá 
de 28/10/2025 a 11/11/2025, com 
abertura da sessão pública no dia 
11/11/2025”, leia-se “O recebimento 
das propostas ocorrerá de 29/10/2025 
a 12/11/2025 às 09h00, com abertura 
da sessão pública no dia 12/11/2025, 
às 09h00.

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto, na Penitenciária de Registro, 
o PREGÃO ELETRÔNICO nº 90016/2025, 
processo SEI nº 006.00442801/2025-46, referente 
à Aquisição de Material para Infraestrutura 
e Circuito de Monitoramento. A sessão será 
realizada no dia 12/11/2025, às 09h00, em ambiente 
eletrônico, via sistema web do COMPRASNET 
(www.compras.gov.br). O período de recebimento 
de propostas será de 29/10/2025 até 12/11/2025, 
às 08h59min. O edital, com seus anexos (Termo 
de Referência e demais documentos), estará à 
disposição no site www.pncp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto, na Penitenciária de Registro, 
o PREGÃO ELETRÔNICO nº 90015/2025, 
processo SEI nº 006.00440320/2025-04, referente 
à Contratação de Serviço de Manutenção em 
Equipamentos de Bombeamento e Compressão. 
A sessão será realizada no dia 12/11/2025, às 
09h00, em ambiente eletrônico, via sistema web do 
COMPRASNET (www.compras.gov.br). O período 
de recebimento de propostas será de 29/10/2025 até 
12/11/2025, às 08h59min. O edital, com seus anexos 
(Termo de Referência e demais documentos), estará 
à disposição no site www.pncp.gov.br.

CONTRATAÇÃO
A Associação Evangélica Beneficente Espírito Santense abre Termo de Referência para contratação 
de empresa para prestação de serviços médicos na especialidade Ginecologia e Obstetrícia 
na Maternidade de Alto Risco do HEJSN, se reportando à Direção Técnica do Hospital, 
disponibilizando equipe qualificada e especializada, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) 
dias por semana, incluindo feriados, em conformidade com a Resolução CRM nº 2.221/2018, para 
o Hospital Estadual Dr. Jayme Santos Neves.
Email: compras.tr@heue.aebes.org.br
Telefone: (27) 3016-4031
Data limite para recebimento das propostas: às 09:00h do dia 07/11/2025.
Endereço eletrônico para envio das propostas: http://www.publinexo.com.br/privado

O Presidente da Associação dos 
Funcionários e Servidores Públicos 
de LINS-AFUSP, convoca todos os 
associados para participarem da 
assembléia geral a ser realizada 
no próximo dia 7 de novembro de 
2025, das 19h às 20h, no escritório 
da AFUSP Rua 21 de abril, 137.
Ocasião em que será realizada a 
eleição do Conselho Deliberativo 
da AFUSP, para o triênio 2026 a 
2028.

Lins,  29 de Outubro de 2025

Wilson faustino
Presidente da diretoria Executiva

GBS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 41.774.224/0001-38 - NIRE 35300567706

Aviso aos Debenturistas da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 

com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.

A GBS Participações S.A. (“Companhia”), em continuidade ao Aviso aos Debenturistas divulgado 
em 10 de outubro de 2025 (“Aviso aos Debenturistas Inicial”), e, no contexto do Leilão Reverso 
realizado nos termos das Cláusulas 3.3 e seguintes do plano de recuperação extrajudicial da 
Companhia, datado de 9 de setembro de 2025, conforme apresentado no âmbito do processo de 
recuperação extrajudicial nº 1101292-31.2025.8.26.0100 (“Plano” ou “P.R.E.”, e “Recuperação 
Extrajudicial”, respectivamente), em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo (“Juízo da Recuperação”), vem 
informar que o Prazo para Habilitação indicado no item 3 do Edital foi prorrogado em 10 (dez) dias, 
encerrando-se, portanto, em 3 de novembro de 2025. Este Aviso aos Debenturistas deve ser lido em 
conjunto com o Aviso aos Debenturistas Inicial e todos os termos grafados com letras maiúsculas 
não definidos no presente Aviso aos Debenturistas terão os significados que lhes foram atribuídos 
no Aviso aos Debenturistas Inicial. Os termos do Aviso aos Debenturistas Inicial que não foram 
expressamente modificados por meio do presente Aviso aos Debenturistas continuam integralmente 
válidos na forma como originalmente foram divulgados. A Companhia permanece à disposição para 
prestar quaisquer esclarecimentos eventualmente necessários a respeito deste Aviso aos 
Debenturistas e do Aviso aos Debenturistas Inicial.

São Paulo, 27 de outubro de 2025.
GBS PARTICIPAÇÕES S.A.

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

PROCESSO: WS1736658899. OBJETO: Contratação de serviço de comunicação 
de dados via satélite para a unidade da Fazenda São Joaquim, localizada em 
Araçariguama/SP, por meio de tecnologia de Órbita Terrestre Baixa (LEO), utilizando 
a constelação Starlink com plano empresarial, incluindo fornecimento, instalação, 
ativação, gerenciamento, suporte técnico, manutenção e equipamentos necessários 
à operação. Os interessados em participar poderão acessar o link para ter acesso ao 
termo de referencia e informações para envio da proposta https://fundacaobutantan.org.br/
licitacoes/chamamento-publico/3000653948-internet-fsj

COMUNICA: CHAMAMENTO PÚBLICO

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

COMUNICA: Data de abertura de Seleção de Fornecedores

PROCESSO: WS1756486850. ATO CONVOCATÓRIO COM LANCES – Edital 063/2025. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de telefonia móvel, com fornecimento de chips (SIM Cards), plano de serviços, 
aparelhos celulares e melhoria de sinal do local, visando atender às necessidades da 
Fundação Butantan., a ser realizado por intermédio do Sistema Ariba, cuja abertura está 
marcada para o dia 12/11/2025 a partir das 11h00min. Os interessados em participar do 
certame deverão acessar a partir de 28/10/2025, através do site https://fundacaobutantan.
org.br/licitacoes/ato-convocatorio

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

COMUNICA: Abertura de Seleção de Fornecedores

EDITAL 062/2025. MODALIDADE: ATO CONVOCATÓRIO – USO DE PLATAFORMA 
ELETRÔNICA. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO DE SELEÇÃO: Aquisição de bomba peristáltica 
e acessórios, para o Centro de Produção Multipropósito de Vacinas – CPMV. DATA DE ABERTURA 
DOS ENVELOPES: 27/11/2025. HORÁRIO DE ABERTURA DOS ENVELOPES: 10h30min. 
LOCAL: Por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado SAP - Ariba Spend 
Management. O Edital está disponível no site: http://www.fundacaobutantan.org.br

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO UNIFICADO PARA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Retifica-se o Edital de Convocação 
Unificado datado de 28 de agosto de 2025, publicado no jornal O Estado de S. Paulo em 1º de 
setembro de 2025, para constar as seguintes correções: Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-
trias de Fiação e Tecelagem de Araras - endereço correto: Rua Treze de Maio, 490, sala 01, CEP 

13600-090, Araras/SP; Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem de 
Guarulhos - nome correto do presidente: Agnardo Melo Vidal; Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Fiação e Tecelagem de Mogi das Cruzes - endereço correto: Rua Campos Salles, 
714, CEP 08674-020, Centro, Suzano/SP. São Paulo, 27 de outubro de 2025. Nivaldo Parmejani 
Presidente.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 
com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 
FFM 1350/2025-00 “INSTRUMENTAIS CIRÚRGICOS PARA TRANSPLANTES DE ÓRGÃOS DO 
APARELHO DIGESTIVO” FFM 1381/2025-00 “RADIOFARMACO FLUORDEXIGLICOSE (18F-FDG)”

REGISTRO DE PREÇOS 
FFM 1318/2025-00 “1360pc de Grampo Hemostático 90º e 320pc de Grampo Hemostático 135º”

INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
FUNDEPAR

AVISO DE DEVOLUÇÃO DE PRAZO
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 1305/2025 – GMS/FUNDEPAR
PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 91305/2025 – PNCP - UASG 929906

PROTOCOLO Nº 24.157.914-0. OBJETO: Registro de Preços, pelo período de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, para futura e eventual aquisição 
do Grupo XII: Pães – pão de milho fatiado, pão de leite fatiado, pão de forma fatiado, pão para lanche, pão 
bisnaguinha tradicional, pão bisnaguinha integral e pão de batata, destinados ao Programa de Alimentação 
Escolar, Colégios Estaduais Agrícolas e Florestal e demais estabelecimentos de ensino vinculados à Secretaria 
de Estado da Educação do Paraná, (dividido em 7 lotes). VALOR MÁXIMO: R$ 60.523.000,00 (sessenta milhões 
e quinhentos e vinte e três mil reais). DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: 17 de novembro de 2025, às 08:30 (oito 
horas e trinta minutos). MODO DE PARTICIPAÇÃO: por meio do sistema eletrônico de licitações do Governo 
Federal - compras.gov. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.
br/compras CONSULTA DO EDITAL E ANEXOS: O Edital está disponível na internet, nas páginas do Portal 
Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br e www.comprasparana.pr.gov.br INFORMAÇÕES: (41) 
2117-8288 ou (41) 2117-8287. DATA: 28/10/2025. Unidade de Licitação.

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90063/2025 - UASG 263101

PROCESSO CETESB Nº 19/2025/309
e.ambiente: 054651/2025-55

A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão Eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16,  
seu Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da  
LF nº 14.133/21, visando constituição de Ata de Registro de Preços para fornecimento 
de reagentes, conforme quantidades, especificações técnicas e demais condições 
constantes deste Edital e seus anexos, visando aquisições futuras pela CETESB.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras, www.cetesb.sp.gov.br/ 
acontece/licitações e contratos, www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”.
Início da abertura da sessão pública: 12/11/2025 às 09:00h.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR; www.gov.br/compras/pt-br.
Dúvidas/esclarecimentos deverão ser encaminhados pelo e-mail:
comprasgov_cetesb@sp.gov.br.

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
COMUNICADO - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 2/2025/329

Encontra-se aberto Chamamento Público nº 2/2025/329 para Recebimento de 
propostas para contratação de empresa(s) para a prestação de serviços de 
administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento dos benefícios 
vale-refeição e vale-alimentação, na forma de créditos a serem carregados 
mensalmente em cartões eletrônicos, com chip de segurança, de ampla aceitação, 
com sistema de alta confiabilidade, com valor determinado, conforme as diretrizes do 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, destinados a atender os empregados 
e estagiários da CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo e também 
conforme Termo de Referência - “Anexo I” que integra esse Credenciamento e  
demais anexos.
Os interessados poderão enviar propostas a qualquer tempo, desde que atendam  
às condições do Edital e seus anexos.
O Edital poderá ser acessado na página de licitações da CETESB (http://licitacoes.
cetesb.sp.gov.br/Licitacoes/Editais).
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A Brasil Terrenos vem com uma sequência de resulta-
dos que lhe deram musculatura para voos maiores. A 
loteadora teve receita de R$ 1,9 bilhão em 2024, mais 
que o dobro de 2023, quando alcançou R$ 875 milhões. 
A margem bruta foi de 79% e a líquida, de 64%, níveis 
que não se vê nem nas incorporadoras listadas na B3.

Receita dobrou, para quase R$ 2 bi

Lucro já é destaque no setor
Já o lucro líquido bateu em R$ 1,2 bilhão, ficando 
atrás só da Cyrela, do lendário empresário Elie 
Horn, com R$ 1,6 bilhão. Esses números atraíram a 
atenção de bancos como BTG Pactual e Bank of Ame-
rica, que já pensam em arquitetar uma futura oferta 
de ações em bolsa (IPO, na sigla em inglês).

l ORIGEM. A loteadora foi criada 
pelos empresários  Moisés  Pe-
reira e Sidney Penna em 2003 
como  Buriti  Empreendimen-
tos, na cidade de Redenção, inte-
rior do Pará. O negócio foi cres-
cendo e hoje está em 79 municí-
pios de 17 Estados, com 50 can-
teiros de obras em andamento. 
A sede mudou para Goiânia.

l  TRUNFO.  A Brasil Terrenos é 
uma das poucas empresas que 
conseguem ser bem sucedidas 
mesmo espalhadas por várias 
localidades. O modelo de negó-

cios é 100% verticalizado. Ou 
seja: a própria empresa é res-
ponsável pela compra dos ter-
renos,  desenvolvimento  dos  
projetos, vendas e obras, sem 
envolver terceiros de modo sig-
nificativo. Isso contribui para 
uma  margem  maior.  “Como  
viemos do interior, não tínha-
mos muita oferta de empreitei-
ros.  Então  resolvemos  sozi-
nhos”, diz o vice-presidente da 
empresa, Alexandre Pereira.

l  FINANCIAMENTO.  O  principal  
produto é o lote de 200 metros 
quadrados  em  condomínios  

abertos, que sai, em média, por 
R$ 120 mil. O comprador pode 
pagar só 5% na entrada (R$ 6 
mil) com parcelamento do sal-
do restante em 180 a 240 me-
ses, corrigidos por IPCA mais 
7% a 9% ao ano. Na prática, a 
loteadora  é  uma  financeira,  
com carteira protegida contra 
inflação,  mas  sem  garantias  
reais. Segundo o vice-presiden-
te,  a  inadimplência  é  baixa  e  
não preocupa.

l  TEMPERATURA.  A  companhia  
mexicana  Aeroméxico  prepa-
ra a volta de empresas aéreas 
da América Latina para a Bolsa 
de Nova York (Nyse). A oferta 
inicial de ações (IPO, na sigla 
em inglês), que pode avaliar a 
companhia em quase US$ 3 bi-
lhões, deve ser um teste impor-
tante para o apetite por papéis 
não só da região, mas do setor 
aéreo, já que a Abra, dona da 
Gol e da Avianca, planeja fazer 
uma operação semelhante nos 
Estados Unidos.

l A CAMINHO. A Aeromexico pre-
tende  levantar  US$  300  mi-
lhões, incluindo o lote extra, e 
marcou a estreia na Nyse para 
6 de novembro. O IPO ocorre 
pouco mais de um ano após a 
Latam Airlines fazer uma ofer-
ta de ações na Nyse, em julho 

de 2024, quando levantou US$ 
456 milhões e voltou a ser lista-
da  na  bolsa  americana  após  
passar por reestruturação.

l  A POSTOS. O Magazine Luiza 
vai investir R$ 150 milhões em 
ações  de  descontos  ao  longo  
de novembro, mês da Black Fri-
day. Essas ofertas podem apa-
recer na forma de cupons, mas 
também em reduções de preço 
e subsídio de frete. A compa-
nhia  afirma  ainda  que  espera  
para a data o dobro da venda 
de um “mês normal”, que não 
tem datas comerciais relevan-
tes. Como comparação, o Mer-
cado  Livre  deve  investir  R$  
100 milhões e a Shopee, R$ 36 
milhões.

l CRIPTO. A Oobit, aplicativo de 
pagamentos com criptoativos, 
lançou oficialmente uma estra-
tégia de expansão pela Améri-
ca  Latina  com  a  abertura  de  
um escritório  no  Brasil.  Ape-
sar de firmar base no País so-
mente agora, a empresa já con-
ta com mais de 10 mil usuários 
brasileiros.  A  Oobit  nomeou  
Eduardo Prota, ex-CEO do bra-
ço brasileiro do banco digital 
alemão N26, para liderar a ex-
pansão na região como general 
manager para a América Lati-
na.

O Sicredi anunciou 
que atingiu este mês 
a marca de R$ 100 bi-

lhões em sua carteira de 
crédito para pessoas jurídi-
cas, um aumento de 17% so-
bre outubro de 2024. O valor 
representa 36% da carteira 
de crédito total da institui-
ção, de R$ 274 bilhões. O Si-
credi informa ter 1,4 milhão 
de pessoas jurídicas associa-
das, um crescimento de 
16,5% nos últimos 12 meses. A 
instituição diz ainda que reú-
ne 27% das pequenas empre-
sas do País como associadas.

O Índice de Confian-
ça do Empresário do 
Comércio (Icec) 

caiu 1,1% de setembro para 
outubro, segundo a Confe-
deração Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), já descon-
tadas as influências sazo-
nais. É o quarto recuo con-
secutivo. O índice ficou em 
95,7 pontos, na zona de insa-
tisfação, abaixo de 100 pon-
tos. O resultado representa 
o menor nível desde maio 
de 2021, quando o índice 
estava em 94,7 pontos.

CIRCE BONATELLI, CYNTHIA DECLOEDT,
ALTAMIRO SILVA JUNIOR, TALITA NASCIMENTO
E ARAMIS MERKI II  / GABRIEL BALDOCCHI (edição)

ALEX SILVA/ESTADAO - 8/10/2019

Carteira de crédito para PJ 
do Sicredi aumenta 17%

X: @COLUNADOBROAD
COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

EM PALMAS, TOCANTINS
BRASIL TERRENOS/DIVULGAÇÃO

DESCE

PAULO PINTO/AGÊNCIA BRASIL-3/9/2024

Brasil Terrenos, nova
gigante dos loteamentos, 
prevê R$ 6 bi em projetos

Confiança do comércio cai 
1,1% de setembro a outubro

A
Brasil Terrenos, empresa que vem despontan-
do como a nova gigante do setor de loteamen-
tos, prevê lançar projetos com um valor geral 
de vendas (VGV) estimado em R$ 6 bilhões no 

ciclo de 2025 a 2027, o equivalente a cerca de 15 mil lo-
tes por ano. Se confirmada, essa atividade anual repre-
sentará quase o dobro do realizado em 2024, quando 
lançou projetos avaliados em R$ 1 bilhão, totalizando 
9 mil lotes. Boa parte desse crescimento se deve ao vá-
cuo deixado por loteadores de alcance nacional que en-
frentaram dificuldades e encolheram suas atividades 
nos últimos anos, como Alphaville Urbanismo, Cipasa 
e Scopel. Outra explicação é que o negócio de lotea-
mentos exige muito capital, o que costuma restringir o 
investimento a poucos empreendimentos regionais.

O principal produto da empresa Brasil Terrenos é o lote de 200 metros 
quadrados em condomínios abertos, que sai, em média, por R$ 120 mil

SOBE

Coluna do
Broadcast

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1654 1,3276 0,1866
EURO 0,858 1,0000 1,1392 0,1601
FRANCO SUÍÇO 0,793 0,9247 1,0533 0,1480
LIBRA ESTERLINA 0,753 0,8778 1,0000 0,1405
IENE 152,097 177,2510 201,9250 28,3800

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAR/26 14,37 466.050 14,28 14,59 -0,62

CAFÉ NY* MAR/26 366,00 54.027 359,20 372,80 -0,80

SOJA CBOT** NOV/25 10,78 84.989 10,652 10,915 1,03

MILHO CBOT**MAR/26 4,46 437.982 4,43 4,507 0,39

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.518,00 7,5%
DE R$ 1.518,01 ATÉ R$ 2.793,88 9%
DE R$ 2.793,89 ATÉ R$ 4.190,83 12%
DE R$ 4.190,84 ATÉ R$ 8.157,41 14%

INSS - COMPETÊNCIA (SETEMBRO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
AUREN ON NM 11,05 -6,12 19.124

CEA MODAS ON NM 16,31 -3,38 14.449

CVC BRASIL ON NM 1,80 -3,23 5.880

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

MARFRIG ON NM 18,59 16,19 68.486
COGNA ON ON NM 3,60 4,35 19.228
EMBRAER ON NM 89,77 3,56 29.444

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
25/10 a 25/11 0,1701 1,0270 0,6710 0,5000

26/10 a 26/11 0,1721 1,0787 0,6730 0,5000

27/10 a 27/11 0,1740 1,1303 0,6749 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 47.706,37 0,34 2,82 12,13
FRANKFURT - DAX 24.278,63 -0,12 1,67 21,95
LONDRES - FTSE 9.696,74 0,44 3,70 18,64
TÓQUIO - NIKKEI 50.219,18 -0,58 11,77 25,88

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,3597 -0,20 0,69 -13,28
DÓLAR TURISMO 5,5670 -0,16 0,05 -13,60
EURO 6,2460 -4,20 -0,05 -2,79
OURO US$/ONÇA-TROY 3948,90 -53,00 2,62 44,30
WTI US$/BARRIL 59,9100 -2,55 -3,96 -16,41
IBRENTUS$/BARRIL 63,6100 -1,34 -3,74 -14,94

IGP-M (FGV) 1,0282 IPCA (IBGE) 1,0517
IGP-DI (FGV) 1,0231 INPC (IBGE) 1,0510
IPC-FIPE 1,0541 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,90 0,00 0,00 20,84

CDI 14,90 0,00 0,00 22,63

CDB - CDI

Índice Agosto Setembro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) -0,21 0,52 3,62 5,10
IGP-M (FGV) 0,36 0,42 -0,94 2,82
IGP-DI (FGV) 0,20 0,36 1,27 2,31
IPC (FIPE) 0,04 0,65 3,02 5,41
IPCA (IBGE) -0,11 0,48 3,64 5,17
CUB (Sinduscon) 0,21 0,18 5,15 5,99
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,43 0,51 3,51 5,07

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.518,00 A 8.157,41 20% DE 303,60 A 1.631,48
VENCIMENTO 15/11. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/5/2029 7,88 3.496,40

15/8/2040 7,20 1.640,55

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2035 7,51 4.249,11

PREFIXADO 1º/1/2028 13,10 766,63
1º/1/2032 13,59 457,83

SELIC 1º/3/2028 0,05 17.641,96
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 147.428,90 PTS. | Dia 0,31% | Mês 0,82% | Ano 22,57%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Setembro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
134,36

Var. (%)
0,60

Var. 1 ano(%)
-4,49

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 314,65 1,30 0,18
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 65,84 0,13 -8,77
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 2214,00 -52,09 45,88

MOEDAS E COMMODITIES
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Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Titulares de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio em Série Única da 116ª (Centésima 
Décima Sexta) Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
Ficam convocados os titulares de certificados de recebíveis do agronegócio da Série Única da 116ª
(centésima décima sexta) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
(“Titulares de CRA”, “CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12 e
seguintes do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados
de Recebíveis do Agronegócio em Série Única da 116ª (Centésima Décima Sexta) Emissão da Eco
Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio
devidos pela Tanac S.A.”, celebrado em 14 de setembro de 2021 entre Securitizadora e Vórtx Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (conforme eventualmente aditado, “Termo de Securitização”), e de acordo
com a Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª
(primeira) convocação em Assembleia Especial de Investidores Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se
no dia 17 de novembro de 2025, às 11h00, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por
meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrada pela Emissora, sendo o acesso por ela disponibilizado
individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste edital, por meio de link
que será informado pela Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Ordem do Dia: Diante do
vencimento antecipado automático do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie
Com Garantia Real, em Série Única, para Colocação Privada, da Tanac S.A.” celebrado em 12 de agosto de
2021 entre a Tanac S.A. (“Devedora”) e a Securitizadora (conforme eventualmente aditada, “Escritura de
Emissão”), com o consequente vencimento antecipado automático dos CRA, na forma da Cláusula 7.5.5 do
Termo de Securitização, em razão do descumprimento, pela Devedora, do pagamento das obrigações
pecuniárias devidas sob a Escritura de Emissão vencidas em 13 de outubro de 2025, nos termos da cláusula
4.15.2, inciso (iii), da Escritura de Emissão, discutir e deliberar sobre: (i) Contratação de Assessor Legal.
Aprovar a contratação de um dos assessores legais, conforme propostas estabelecidas nos anexos do
Material de Apoio (conforme definido abaixo), para representar os Titulares dos CRA em defesa de seus
interesses e direitos relacionados aos créditos detidos por estes em face da Devedora, por meio da adoção
de medidas, no âmbito administrativo, extrajudicial e/ou judicial, incluindo atividades de execução das
garantias constituídas no âmbito da Emissão, visando à proteção e recuperação dos créditos detidos pelos
Titulares dos CRA; (ii) Aporte de Recursos. Aprovar os procedimentos relativos ao mecanismo de aporte
pelos Titulares dos CRA, conforme anexos ao Material de Apoio (conforme definido abaixo), em razão da
insuficiência de recursos no Patrimônio Separado para o pagamento das Despesas da Emissão e das
Despesas do Patrimônio Separado, conforme definidas na cláusula 14. e seguintes do Termo de Securitização
(“Mecanismo de Aporte”); (iii) Procedimentos de Liquidação ou Dação de Créditos Remanescentes.
Aprovar a possibilidade de eventual dação em pagamento dos Créditos do Patrimônio Separado aos Titulares
de CRA, na hipótese de não obtenção de recursos suficientes, conforme Mecânismo de Aporte, para
liquidação integral das Despesas do Patrimônio Separado, a critério da Securitizadora e do Agente Fiduciário,
observados os limites legais, regulatórios e da Cláusula 13 do Termo de Securitização; e (iv) Ratificação de
Atos Prévios. Ratificar todos os atos e medidas preliminares relacionadas ao evento de vencimento
antecipado dos CRAs, em defesa dos interesses dos Titulares dos CRA, praticados pela Securitizadora e
pelo Agente Fiduciário no âmbito da operação dos CRA. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui
não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos
Titulares de CRA: (i) A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Investidores
dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação,
conforme disposto na Cláusula 12.5 do Termo de Securitização. Ainda, as matérias constantes na Ordem do
Dia serão deliberadas, por Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1
(um) dos votos de CRA em Circulação presentes à Assembleia Geral, seja em primeira convocação ou
qualquer convocação subsequente, conforme disposto na Cláusula 12.9.1 do Termo de Securitização.
(ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico
deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 02 (dois) dias antes
da realização da Assembleia. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima
por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na
Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares
de CRA deverão encaminhar, à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, para os seguintes e-mails:
assembleias@ecoagro.agr.br, agentefiduciario@vortx.com e afn@vortx.com.br, cópia dos seguintes
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos
societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento:
cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além
da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por
procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia,
obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de CRA que tiverem
sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto
na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para
fins de apuração de votos, sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância, conforme modelo
anexado ao Material de Apoio. (v) A Securitizadora divulgará o material de apoio com antecedência mínima
de 5 (cinco) Dias Úteis da data de publicação deste Edital, por meio de comunicado a ser divulgado na página
eletrônica da Securitizadora e no sistema Fundos.Net, administrado pela CVM e pela B3 (“Material de Apoio”).

São Paulo, 28 de outubro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Série 

da 131ª (Centésima Trigésima Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (primeira),
2ª (segunda) e 3ª (terceira) Séries da 131ª (centésima trigésima primeira) Emissão da Eco Securitizadora
de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos
termos da Cláusula 14.6. do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão
de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, das 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 131ª
(Centésima Trigésima Primeira) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Cedidos pela Agrofito-Insumos Agrícolas Ltda.” (“Termo
de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de
dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 2ª (segunda) convocação
em assembleia geral de Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 12 de novembro de 2025, às
11:00 horas exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica
Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora
e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver, de
forma a não configurar hipótese de Recompra Obrigatória pela Cedente e, consequentemente, o Resgate
Antecipado dos CRA, em razão da não apresentação, pela Cedente, do balanço auditado referente ao
exercício encerrado em dezembro de 2024 e ao primeiro semestre do exercício de 2025, conforme
condicionantes expressas nas assembleias realizadas em 04 de setembro de 2024 e em 16 de abril de
2025; (ii) deliberar sobre a revisão dos termos e condições dos CRA, dos seus lastros e/ou das suas
garantias, conforme proposta a ser apresentada aos Titulares de CRA em material de apoio complementar,
o qual será disponibilizado no site da Securitizadora (https://ecoagro.agr.br/emissoes) e no sistema Fundos.
Net, em até 05 (cinco) dias antes da realização da assembleia; (iii) autorização e aprovação expressa para
que sejam celebrados e registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui
aprovada, inclusive aditivos aos Documentos da Oferta, conforme definido no Termo de Securitização, para
constar as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias; e (iv) ratificar
todos os atos praticados pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciário no âmbito da operação dos CRA.
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no
Termo de Securitização e Contrato de Cessão. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia
Geral de Titulares de CRA instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de Titulares de CRA
que representem qualquer número dos CRA em Circulação, conforme disposto na Cláusula 14.9 do Termo
de Securitização. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de,
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação, conforme disposto no item (ii), da
Cláusula 14.17 do Termo de Securitização. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que
pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo
em até 24h (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral de Titulares de CRA.
Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital,
a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60,
§§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão
encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento
de identidade; 2. uando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a
representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado
do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando
poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente a procuração com
poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário
de início da Assembleia Geral de Titulares de CRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada
em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma
eletrônica de realização da Assembleia Geral de Titulares de CRA, verbalmente ou por meio do chat que
ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação destes Titulares de CRA
via instrução de voto a distância.

São Paulo, 29 de outubro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

PORTO SEGURO PROTEÇÃO E 
MONITORAMENTO LTDA.
CNPJ nº 02.340.041/0001-52 - NIRE 35.2.1491948.9

Instrumento Particular da Sexagésima Quinta Alteração do Contrato Social
Por este instrumento particular, em 24 de outubro de 2025, Porto Seguro Serviços e Comércio S.A., 
sociedade com sede na Rua Guaianases, nº 1.238, 12º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP,  
CEP 01204-002, inscrita no CNPJ sob o nº 09.436.686/0001-32, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.3.0035373.1, neste ato 
representada na forma de seu Estatuto Social por seu diretor, Sr. Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-5  
(SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16, com domicílio profissional na Alameda Barão 
de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, 
e por sua procuradora, Elaine Cristina Barreiro, brasileira, divorciada, advogada, inscrita na OAB/SP 
sob o nº 228.019 e no CPF sob o nº 254.314.508-75, com domicílio profissional na Avenida Rio 
Branco, nº 1489, 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP; Única sócia da Porto Seguro Proteção 
e Monitoramento Ltda., sociedade com sede na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre A,  
3º andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o  
nº 02.340.041/0001-52, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob o NIRE 35.2.1491948.9 (“Sociedade”), resolve, de acordo com o artigo 1072, § 3º, da 
Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), alterar e consolidar o Contrato Social da Sociedade, conforme a 
seguir: 1. Da Redução de Capital da Sociedade: 1. A Sócia decidiu pela redução do capital social 
da Sociedade no valor de R$ 7.109.132,86 (sete milhões, cento e nove mil, cento e trinta e dois reais 
e oitenta e seis centavos) por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da Sociedade, de acordo 
com o previsto no artigo 1.082, II do Código Civil, passando dos atuais R$ 10.650.000,00  
(dez milhões seiscentos e cinquenta mil reais) para R$ 3.540.867,14 (três milhões, quinhentos e 
quarenta mil, oitocentos e sessenta e sete reais e quatorze centavos). A redução de capital ora 
aprovada é efetivada por meio de cancelamento de 7.109.133 (sete milhões, cento e nove mil, cento 
e trinta e três) quotas, todas de titularidade da única sócia Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. 
Com isso, o capital social da Sociedade totalmente subscrito e integralizado será de R$ 3.540.867,00 
(três milhões, quinhentos e quarenta mil, oitocentos e sessenta e sete reais centavos) dividido 
3.540.867 (três milhões, quinhentas e quarenta mil, oitocentas e sessenta e sete) quotas, 
desconsiderando os centavos por representarem fração de quota. 2. Os efeitos da redução do capital 
social ora aprovado ficarão condicionados a ausência de oposição dos credores da Sociedade no 
prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de publicação deste ato, nos termos do parágrafo 1° 
do artigo 1084, da Lei nº 10.406/02. 3. Os diretores da Sociedade ficam autorizados a tomar todas 
as medidas necessárias para a formalização da redução do capital social, incluindo, mas não se 
limitando, a publicação deste instrumento, nos termos do artigo 1084, da Lei nº 10.406/02. Em 
decorrência das aprovações anteriores, a Cláusula 5ª do Contrato Social passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Cláusula 5ª - Capital Social: O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 3.540.867,00 (três milhões, quinhentos e 
quarenta mil, oitocentos e sessenta e sete reais), dividido 3.540.867 (três milhões, quinhentas e 
quarenta mil, oitocentas e sessenta e sete) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, todas de titularidade da Porto Seguro Serviços e Comércio S.A., sociedade com sede no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Guaianases, nº 1.238, 12º andar, Campos 
Elíseos, CEP 01204-001, inscrita no CNPJ sob nº 09.436.686/0001-32 e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.353.731.” 2. Consolidação do Contrato 
Social: 2.1. Consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Contrato Social da Porto Seguro Proteção e Monitoramento Ltda.” CNPJ 
nº 02.340.041/0001-52 - NIRE 35.2.1491948.9 - Cláusula 1ª - Denominação - A Porto Seguro 
Proteção e Monitoramento Ltda., é uma sociedade brasileira empresária limitada unipessoal, 
regida pelo presente contrato, pela legislação em vigor e, supletivamente, pelas normas da 
sociedade anônima (Lei nº 6.404/76), conforme faculta o artigo 1.053, parágrafo único do Código 
Civil. Cláusula 2ª - Sede - A Sociedade tem sede na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre A, 
3º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012, podendo, por resolução da sócia única, 
abrir, fechar ou manter filiais, dependências e outros estabelecimentos similares, em qualquer ponto 
do território nacional ou no exterior, obedecidas às normas legais vigentes. Cláusula 3ª - Objeto 
Social - A Sociedade tem por objeto social a compra, venda, aluguel, cessão em comodato, 
instalação e manutenção de todos e quaisquer equipamentos relativos à tecnologia e sistemas 
eletroeletrônicos de proteção patrimonial, residenciais, industriais ou comerciais; assessoria, 
consultoria e treinamento de clientes referentes a transportes monitorados; a prestação de serviços 
baseados na tecnologia de monitoramento eletrônico de sistemas informatizados de proteção 
patrimonial à distância, através de sinais codificados emitidos pelos mesmos à sua central de 
controle para acionamento dos órgãos de segurança pública e a gestão da prestação de serviços 
correlatos a estas atividades, além de desenvolvimento e comercialização de componentes 
eletrônicos, circuitos integrados e placas (hardware), podendo, ainda, participar de outras empresas 
na qualidade de sócia ou acionista. Cláusula 4ª - Prazo de Duração - O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado. Cláusula 5ª - Capital Social - O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 3.540.867,00 (três milhões, quinhentos e 
quarenta mil, oitocentos e sessenta e sete reais), dividido 3.540.867 (três milhões, quinhentas e 
quarenta mil, oitocentas e sessenta e sete) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, todas de titularidade da Porto Seguro Serviços e Comércio S.A., sociedade com sede no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Guaianases, nº 1.238, 12º andar, Campos 
Elíseos, CEP 01204-001, inscrita no CNPJ sob nº 09.436.686/0001-32 e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.353.731. Parágrafo Único - A sócia Porto 
Seguro Serviços e Comércio S.A. qualificada no preâmbulo, consta como única sócia da Sociedade, 
nos termos do artigo 1.052, §1º e §2º, do Código Civil, conforme redação conferida pela  
Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019. Cláusula 6ª - Responsabilidade da Sócia -  
A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas ela responde pela integralização 
do capital social, nos termos do artigo 1.052, caput, do Código Civil. Cláusula 7ª - Indivisibilidade 
das Quotas e Direito de Voto - As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e cada uma 
delas dá direito a 01 (um) voto nas deliberações sociais. Cláusula 8ª - Deliberações Sociais -  
As deliberações sociais serão tomadas pela única sócia. Pelo menos 01 (uma) vez ao ano, durante 
os 04 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, a sócia única deverá: (i) tomar 
as contas da administração, deliberar sobre as demonstrações financeiras da Sociedade; e (ii) tratar 
de outros assuntos constantes da ordem do dia. Parágrafo Único - Dispensa do Livro de Atas - 
Fica expressamente definida a dispensa de registro em livro social, sendo que todas as deliberações 
deverão constar em documentos devidamente assinados pela sócia. Somente serão levados ao 
registro público competente a cópia da ata ou do extrato das deliberações que devam produzir 
efeitos perante terceiros. Cláusula 9ª - Administração da Sociedade - A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria composta de no mínimo 02 (dois) e no máximo 04 (quatro) Diretores, 
sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos; 01 (um) Diretor Executivo Jurídico e Riscos e 01 (um) Diretor de Controladoria, todos 
designados no Contrato Social. Parágrafo 1º - Designação de Administradores - Conforme 
previsão do caput deste artigo, são designados Diretores da Sociedade, por prazo indeterminado: 
Diretor Presidente: Jaime Soares Batista, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 182.469.498-96; 
Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, brasileiro, 
casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 (SSP/SP), inscrito no CPF 
sob o nº 074.935.318-03; Diretora Executiva Jurídica e Riscos: Adriana Pereira Carvalho Simões, 
brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 25.872.526-6 (SSP/SP), 
inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76 e Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani Kozma, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 25.397.726-5 
(SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16, todos com domicílio profissional na Alameda 
Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012. 
Parágrafo 2º - Declaração de Desimpedimento - Os Diretores designados neste ato declaram, sob 
as penas da lei, não estarem impedidos por lei especial, ou condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. Parágrafo 3º - Poderes - A Diretoria 
é investida de plenos poderes para praticar quaisquer atos de administração relativos ao 
funcionamento da Sociedade. Parágrafo 4º - Assunção de Responsabilidades - Todos e quaisquer 
documentos de que resultem responsabilidade ou obrigação para a Sociedade, tais como contratos, 
escrituras, títulos de crédito e outros documentos similares serão assinados por 2 (dois) diretores ou 
por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador ou por 2 (dois) procuradores, constituídos nos termos deste 
contrato social, à exceção de quaisquer atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens 
imóveis ou que envolvam interesses societários, que serão assinados necessariamente por dois 
diretores. Parágrafo 5º - Representação Singular - A Sociedade poderá ser representada por 
apenas um Diretor ou um procurador, isoladamente, nos seguintes casos: (a) atos de rotina 
realizados fora da sede social; (b) atos de representação em juízo (exceto aqueles que importem 
renúncia a direitos); (c) atos de representação em assembleias, contratos sociais, reuniões de 
sócios, alterações de contratos sociais e distratos de sociedades nas quais a Sociedade participe 
como acionista, sócia ou quotista; (d) atos praticados perante quaisquer órgãos e entidades 
administrativos públicos ou privados; e (e) atos de simples administração social, entendidos estes 
como os que não gerem obrigações para a Sociedade e nem exonerem terceiros de obrigações para 
com ela. Parágrafo 6º - Procurações - As procurações em nome da Sociedade serão outorgadas 
sempre por 2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes contidos, 
os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as 
destinadas para representação da Sociedade em processos administrativos ou procurações 
outorgadas com a cláusula ad judicia, que serão outorgadas individualmente por qualquer um dos 
diretores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 7º - Remuneração - A reunião ordinária de 
sócios fixará, anualmente, a remuneração global anual dos diretores, podendo ser-lhes atribuída 
também participação anual nos lucros da Sociedade. Parágrafo 8º - Uso da Denominação Social 
- Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, 
em nome da Sociedade, conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. 
Parágrafo 9º - Reuniões da Diretoria - A diretoria reunir-se-á mediante convocação feita por 
qualquer diretor e as deliberações das reuniões de diretoria somente serão válidas quando 
presentes, no mínimo, a metade e mais um de seus membros. Cláusula 10 - Exercício Social e 
Destinação de Lucros - O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando 
serão elaborados o inventário, balanço patrimonial e balanço do resultado econômico, nos moldes 
do artigo 1.065 do Código Civil. Parágrafo 1º - O lucro apurado terá a sua destinação deliberada 
pela sócia e os eventuais prejuízos serão acumulados para compensação com lucros futuros e/ou 
com aportes de capital. Parágrafo 2º - É facultado o levantamento de balanço semestral ou 
intermediário em qualquer data, podendo, por decisão a ser tomada pela sócia, efetuar distribuição 
de lucros com base nestes balanços. Parágrafo 3º - A sócia poderá destinar parte ou a totalidade do 
lucro apurado no exercício para constituição de uma Reserva Especial de Lucros com a finalidade 
de compensação de eventuais prejuízos, aumento do capital social ou futura distribuição de acordo 
com deliberação da sócia. Cláusula 11 - Dissolução e Liquidação da Sociedade - A dissolução da 
Sociedade ocorrerá nos casos previstos em lei ou por decisão da sócia única. Em caso de dissolução 
da Sociedade, por qualquer motivo, a sócia única nomeará um liquidante, a fim de que este proceda 
na forma da lei. Cláusula 12 - Transformação - Por decisão da sócia única, a Sociedade poderá 
transformar-se em outro tipo societário, incorporar-se ou fundir-se a outra, bem como proceder à 
própria cisão. Cláusula 13 - Foro - Fica eleito o foro de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que possa ser, para discussão de quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes deste instrumento. E por estar justa e contratada, a única sócia assina de forma digital 
o presente instrumento em 01 (uma) via. São Paulo, 24 de outubro de 2025. Porto Seguro Serviços 
e Comércio S.A. - Rafael Veneziani Kozma, pp. Elaine Cristina Barreiro

COMPANHIA DE TRANSPORTES
DO ESTADO DA BAHIA – CTB

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DA 
LICITAÇÃO PRESENCIAL INTERNACIONAL - LP No 25.004 / CTB

A Presidente da Comissão de Licitação da Companhia de Transportes do Estado da Bahia – CTB comunica aos 
interessados em participar da licitação acima referenciada, que tem por objeto o fornecimento de 10 (dez) novos 
trens de passageiros, com (4 carros cada), para as Linhas 1 e 2 do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de 
Freitas - SMSL, e com sessão de abertura até então designada para dia 30 de outubro de 2025, às 9:00 horas, que 
fica remarcada para o dia 28 de novembro de 2025, às 9:00 horas. A decisão de remarcação decorre das solicitações 
formalmente apresentadas por interessados no certame, de modo a evitar qualquer restrição à competitividade e a 
garantir que todos os potenciais licitantes disponham de condições equânimes para a formulação de suas propostas. 
O Edital atualizado e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.ctb.ba.gov.br ou na sede 
da CTB, situada no Largo da Calçada, s/n, Estação de Trens – Prédio Anexo, Calçada, Salvador – BA, das 09:00 às 
12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas. Outras informações poderão ser obtidas através do telefone: (71) 3612-1205. 
Salvador - BA, 28/10/2025. Ana Claudia Martins de Souza Couto – Presidente da Comissão de Licitação.itação.
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S
e  você  me  perguntasse,  
há dois anos, qual seria o 
próximo  grande  campo  
de batalha da inteligência 

artificial (IA), talvez eu falasse 
dos  chatbots,  dos  chips  com  
GPUs otimizados ou, quem sa-
be, dos assistentes virtuais no ce-
lular. Mas confesso que não te-
ria pensado em um espaço cada 
vez mais disputado pelas IAs. A 
guerra agora é pelo navegador.

Sim, aquela ferramenta oni-
presente, a porta de entrada pa-
ra a internet que usamos diaria-
mente, virou o centro das aten-
ções das gigantes de tecnologia. 
E a razão é simples, mas podero-
sa: quem controla a sua navega-
ção, controla a sua experiência e, 

no limite, o futuro de como aces-
samos e consumimos a web.

O Google domina o mercado 
de buscas e, consequentemente, 
o de publicidade, em grande par-
te porque o Chrome e o seu mo-
tor de busca são o que nos leva ao 
conteúdo. No entanto, a ascen-
são dos grandes modelos de lin-
guagem (LLMs) está mudando a 
forma como fazemos pesquisa. 
Por que clicar em dez links se um 
chatbot pode sintetizar a respos-
ta em um parágrafo conciso?

Vimos lançamentos estratégi-
cos que dão o tom dessa nova dis-
puta. A Perplexity, com o Comet, 
lançou um navegador que funcio-
na como um assistente pessoal, 
focado em automatizar tarefas e 

resumir páginas. A OpenAI, cria-
dora do ChatGPT, não ficou para 
trás e lançou semana passada o 
Atlas, integrando seu poder con-
versacional em cada aba. O objeti-

vo é criar um “superassistente” 
que entende os padrões de nave-
gação e ajuda o usuário a alcançar 
objetivos na web. E a Microsoft, 
com o Edge e o Copilot cada vez 
mais integrados, reposiciona seu 

navegador como uma ferramenta 
de produtividade turbinada por 
IA, que interage com o conteúdo 
das páginas e auxilia em tarefas 
complexas. Até a Anthropic com 
seu Claude entrou na briga, mas 
com uma estratégia diferente: lan-
çou uma extensão para o Chrome 
(que é a base de todos os navega-
dores acima, exceto o Edge).

E,  claro,  todos  aguardam  o  
contra-ataque do líder: o Chro-
me repaginado, que deve embu-
tir o poder do Gemini, sua IA de 
ponta, para não perder o trono. 

Essa nova geração de navega-
dores vai além de um chatbot em 
uma barra lateral: a IA se transfor-
ma em um assistente pessoal proa-
tivo, capaz de navegar sozinho en-

tre abas e operar o navegador para 
você,  preenchendo  formulários,  
clicando em botões e realizando 
tarefas por conta própria. 

A velha “guerra dos navega-
dores” está de volta, mas agora é 
mais do que apenas por veloci-
dade ou recursos: é uma batalha 
pelo controle da atenção, da in-
formação e, no fim das contas, 
da nossa liberdade digital. Pre-
pare-se para escolher bem o seu 
portal para o futuro da internet, 
pois a IA que o controla pode 
em breve redefinir o que signifi-
ca estar “online”. l

Felipe Matos

BRUNA ARIMATHEA

Em seu consultório, a terapeu-
ta Maria Sabrina Gonçalves da 
Silva  tem  recebido  cada  vez  
mais  a  mesma  reclamação  
quando trata casais: a forma co-
mo parceiros ignoram  um ao 
outro por conta do celular. A 
quantidade  de  tempo  gasto  
em telas já tem gerado brigas e 
até fim de relacionamentos pe-
la falta de atenção e presença 
de um dos lados do casal, e se 
tornou um problema conjugal 
clássico da década.

“Eles nunca entendem como 
um problema. Só percebem co-
mo  problema  quando  tomam  
consciência do prejuízo que po-
dem ter causado”, afirma Ma-
ria Sabrina ao Estadão.

Um  dos  principais  fatores  
que colocam a tecnologia co-
mo inimiga de uma  boa  rela-
ção é chamado pelos especialis-
tas de phubbing. O termo in-
glês, que une as palavras pho-
ne (celular) e snubbing (esno-
bar), é usado para descrever o 
ato de ignorar uma pessoa en-
quanto mexe no smartphone.

O phubbing é estudado des-
de 2015, mas ressurgiu com for-
ça à medida que novas platafor-
mas ganharam espaço na vida 

das pessoas. É o que tem acon-
tecido com diversos casais no 
Brasil,  principalmente após  a  
pandemia.

Foi nesse período que Laura 
Amed, de 23 anos, teve uma bri-
ga grande com o namorado. A 
assessora  de  imprensa  costu-
mava receber o parceiro em ca-
sa para passarem tempo juntos, 
mas  encontrava  uma  pessoa  
distante,  sempre  conectado  
com amigos pelo celular,  mas 
não com ela. “Teve uma noite 
que eu virei de costas e comecei 
a chorar. Falei para ele: ‘É mui-
to difícil a gente encontrar uma 
pessoa e, quando eu estou com 
você, você não está no mesmo 
ambiente  que  eu’.  Até  hoje,  é  
uma coisa que me magoa.”

Segundo  pesquisa  do  Pew  
Research  Center,  nos  EUA,  
51%  dos  entrevistados  dizem  
que o parceiro está frequente-
mente distraído com o celular 
quando  tentam  manter  uma  

conversa e cerca de 40% ficam 
incomodados com a quantida-
de de tempo que os parceiros 
passam no celular.

BEM-ESTAR. Outro estudo, rea-
lizado pela Universidade Fede-
ral  do  Piauí,  revelou  que  o  
phubbing tem impacto direto 

no bem-estar dos casais. A inte-
ração  é  um  elemento  funda-
mental na satisfação pessoal e, 
quando esse fator é suprimido 
de alguma forma, a relação ten-
de  a  se  deteriorar  de  forma  
rápida. “O principal ingredien-
te da  satisfação é  a  interação  
com o parceiro, é estar presen-

te, passar tempo junto. Quan-
do  a  tecnologia  entra  nesse  
meio,  nesse  ‘triângulo  amo-
roso’, destrói a relação. Quan-
to mais  a  pessoa  sofre  phub-
bing do parceiro, menos satis-
feita  ela  fica  com  a  relação.  
Com isso, a pessoa tende a in-
vestir menos no relacionamen-
to”, afirma Iara Teixeira, uma 
das autoras do estudo.

A pesquisa também quantifi-
cou situações em que os parcei-
ros sentiam que estavam sendo 
trocados pelo celular. Do total, 
21,5% das pessoas que respon-
deram afirmaram que, o tempo 
todo, o parceiro deixa o celular 
por perto quando estão juntos, 
para ficar de olho em notifica-
ções  ou  alertas,  por  exemplo.  
Desse universo, 24,1% das pes-
soas  disseram  que  a  situação  
acontece  com  frequência,  e  
21,9%  responderam  que,  fre-
quentemente, o parceiro usa o 
celular durante o tempo que po-

deriam passar juntos.
Renato Navarro, de 30 anos, 

passou por esse tipo de situa-
ção em um relacionamento pas-
sado. O chefe da divisão de de-
senvolvimento  na  prefeitura  
de Cajamar relata que sentia os 
conflitos  no  relacionamento  
causado pelo celular quando vi-
via com a namorada. “Eu acho 
que o pior era chegar do traba-
lho e ela não conversar. Ela fica-
va  presa  ao  celular,  ou  então  
respondendo  mecanicamente  
e  não  prestando  atenção.  E  é  
muito ruim quando você tem 
uma companheira que não está 
te dando essa atenção.”

É comum que quem cometa 
o phubbing não perceba que es-
tá  ignorando  o  parceiro  –  ou  
não esteja fazendo isso de pro-
pósito.  É  um  problema  que,  
em  alguns  casos,  extravasa  o  
contexto  conjugal  e  mostra  
um comportamento vicioso.

A pandemia ajudou a intensi-
ficar a falta de atenção relacio-
nada ao uso de telas. À medida 
que o isolamento social instau-
rou uma nova forma de comu-
nicação, majoritariamente por 
meio de tela e da ideia de estar 
conectado  o  tempo  todo,  o  
hábito de interagir com o celu-
lar sem prestar atenção ao am-
biente  se  tornou  normal.  “O  
momento da pandemia teve pa-
pel muito forte nessa intensifi-
cação da presença das redes so-
ciais e dos dispositivos tecnoló-
gicos na nossa vida”, comenta 
Adriane de Almeida Santos, psi-
cóloga  do  Laboratório  de  Ci-
berpsicologia, Saúde Mental e 
Tecnologia da Universidade Fe-
deral do Amazonas (UFAM).

Na experiência de Navarro, 
a distância entre ele e a parcei-
ra,  mesmo  morando  na  mes-
ma casa, foi um catalisador pa-
ra  o  fim  do  relacionamento.  
“Por  muitas  vezes  não  tinha  
diálogo. Eu estava ali, mas ela 
não estava.” l

felipe@felipematos.net 

ESPECIALISTA EM EMPREENDEDORISMO, 
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO. É CONSULTOR, 
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O novo campo de batalha da IA

A ‘guerra dos
navegadores’ está de
volta e promete
redefinir o conceito
de estar online

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 
Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Uso exagerado do smartphone é visto como problema conjugal

KINOMASTER/ADOBE STOCK 

“Eu acho que o pior
era chegar do trabalho
e ela não conversar.
Ela ficava presa ao 
celular, ou então 
respondendo 
mecanicamente e não 
prestando atenção. E é 
muito ruim quando você 
tem uma companheira 
que não está te dando 
essa atenção”
Renato Navarro, 30 anos
Funcionário público

Uso de celular tem aumentado
entre casais e causado conflitos
Atenção demasiada
ao aparelho, que se
intensificou durante
a pandemia, já
provoca até fim de
relacionamentos

Tecnologia Interferência  conjugal

Terminologia
Comportamento é

conhecido como phubbing, 
junção dos termos ingleses
phone e snubbing (esnobar)
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CONHEÇAO PORTAL
AGRO ESTADÃO
Amais tradicional e completa cobertura
do agro sob nova perspectiva >>>

agro.estadao.com.br

Criação:Uma parceria:
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C6  E  C7  A fundo

O que está 
em jogo na 
disputa entre 
músicos e 

editoras sobre contratos

CULTURA&
COMPORTAMENTOC2

C1

C2  e  C3 Literatura

Todo 
Simenon
Obra do escritor começa a ser 
lançada em nova edição brasileira

LAURENT SOLA/GAMMA-RAPHO/GETTY VIA EDITORA DA UNESP

O romancista foi 
responsável por uma 

produção extensa
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Paixões humanas 
sob investigação

Criador do comissário Maigret,  Georges Simenon terá sua extensa 
obra publicada pela Editora Unesp a partir de novembro e até 2036

A COLUNA DE ALICE FERRAZ É PUBLICADA ÀS TERÇAS, QUINTAS, SÁBADOS E DOMINGOS

Literatura Romances

Continuação da página C1

UBIRATAN BRASIL

ESPECIAL PARA O ESTADÃO

O escritor belga Georges Sime-
non (1903-1989) era um prodí-
gio da escrita, produzindo entre 
50 e 80 páginas por dia. Comen-
ta-se que, certa vez, o cineasta 
Alfred Hitchcock teria ligado pa-
ra sua casa, mas a secretária im-
pôs uma barreira.  “Não posso 
interromper  o  senhor  Sime-
non, ele está começando um no-
vo romance.” E Hitchcock teria 
respondido: “Ah, então não tem 
problema. Espero na linha até 
que  ele  termine”.  Verdadeira  
ou  não,  a  história  exemplifica  
bem sua invejável produção, cu-
ja bibliografia completa é inte-
grada por 239 obras, das quais 
75 títulos policiais e 117 de “ro-
mances duros”, além de 19 de 
contos, 21 de textos diversos e 
outros 7 não ficcionais.

Tal vastidão começa a ser pu-
blicada no Brasil a partir de no-
vembro,  quando  a  Editora  
Unesp inicia o lançamento da 
Coleção  Georges  Simenon.  Até  
2036, quatro volumes reunindo 
quatro livros cada um serão lan-
çados a cada seis meses e o ma-
terial  será  dividido  em  duas  
séries. Comissário Maigret (volu-
mes 1 e 2) vai trazer as histórias 
policiais do mais célebre perso-
nagem criado pelo autor, e Ro-
mances e Outros Escritos (volu-
mes 1 e 2) reunirá seus chama-
dos “romances duros”, narrati-
vas noir de  cunho existencial,  
nas  quais  Simenon  exercitou  
sua visão das paixões humanas.

“Por orientação  do  filho  do 
autor,  John,  que  supervisiona  
as publicações ao redor do mun-
do, a edição seguirá uma ordem 
cronológica,  começando  com  
as obras dos anos 1930”, comen-
ta Jézio Gutierre, diretor da Edi-
tora  Unesp.  Assim,  o  volume  
inaugural  da  série  Romances  e  
Outros Escritos inclui A Pousada 
da Alsácia, O Asno Vermelho, O 
Passageiro  do  Polarys  e  O  Ho-
mem de Londres.  No volume 2 
estão Enluamento, O Mal de Ter-
ra, O Noivado do Senhor Hire e A 
Família da Frente.

Já a série Comissário Maigret 
tem no volume 1 as obras Pietr, 
o Letão, O Finado Sr. Gallet, Um 
Crime na  Holanda  e  A  Cabeça  
de um Homem, enquanto o se-
gundo tomo traz os títulos O 
Cavalariço da Providence, O Ca-
chorro Amarelo, O Enforcado de 
Saint-Pholien e Inferno a Bordo.

“Superficialmente,  Simenon  
seria  um  escritor  de  romance  
policial,  mas,  ante  as  nuances  
de seu texto, percebe-se que a 
escrita  é  sofisticada,  capaz  de  
decifrar a  alma  humana  e sua  
fragilidade”, diz Gutierre.

Simenon iniciou sua carreira 
como repórter de jornal e autor 
de  romances  populares  sob  
pseudônimo antes de publicar, 
em 1931, pela primeira vez com 
seu próprio nome, Pietr,  o Le-

tão. A obra apresentou o imper-
turbável comissário de polícia 
parisiense Jules Maigret, perso-
nagem que figurou em dezenas 
de romances policiais e contos 
nas quatro décadas seguintes. 
Corpulento,  fumador  de  ca-
chimbo,  dedicado  à  esposa  e  
morador do bairro popular do 
Décimo  Primeiro  Arrondisse-
ment, na Rue Richard Lenoir,  
Maigret logo integrou a ilustre 
lista de detetives literários for-
mada  por  Sherlock  Holmes,  
Hercule Poirot, Sam Spade, Phi-
lip Marlowe e Nero Wolfe. Ao 
contrário, porém, de tipos du-
rões ou solucionadores de que-
bra-cabeças excêntricos, o fran-
cês é um detetive filosófico, em 

oposição a dedutivo, e adepto 
de generalizações psicológicas.

SERENIDADE. “Maigret foi cria-
do em um  período particular-
mente difícil na Europa, no iní-
cio dos anos 1930”, afirma o fi-
lho do escritor, John Simenon. 
“Era o início da Grande Depres-
são nos Estados Unidos, um mo-
mento caótico. E Maigret repre-
sentava uma espécie de ilha de 
serenidade,  de  tranquilidade,  
um exemplo de como viver sozi-
nho em tempos difíceis.”

“O tema principal de Sime-
non é como as pessoas que são 
levadas ao limite se superam”, 
observou Adam Gopnik, articu-
lista da revista New Yorker, em 

2022. “A força da investigação 
é a da psicanálise, não a do in-
terrogatório  policial.  Maigret  
sabe  que  as  pessoas  querem  
contar suas histórias e, se insti-
gadas, o farão. Ouvir, não inda-
gar, é o verdadeiro dom do dete-
tive. A vida interior, nesses mis-
térios, manifesta-se apenas co-
mo discurso fragmentado.”

Um detetive que não solucio-
na crimes, mas soluciona pes-
soas, como disse um crítico in-
glês.  Em  um  gênero  literário  
construído  em  torno  de  solu-
ções e clareza, Simenon encon-
trou equívocos e dúvidas. Nun-
ca há um momento “Aha!”, ape-
nas um “Ah!”.  E o método de 
Maigret é sedutor para o lei-

Romances e Outros Escritos – Vol. 1

De Georges Simenon

Tradução Tulio Kawata

Editora Unesp 

522 págs., R$ 98

‘A Noite na Encruzilhada’,
de Jean Renoir, adaptação 
de 1932 do romance
‘Maigret na Encruzilhada’
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l Fugitivo da Guilhotina
Baseado no livro Maigret e o 
Fugitivo, o filme de 1949 foi 
dirigido por Burgess
Meredith, que também
protagonizou o longa,
vivendo Maigret.
Disponível no Plex

l Assassino de Mulheres
Jean Gabin viveu Maigret 
em uma série de filmes dos 
anos 1950, como Assassino de 
Mulheres e O Castelo do Me-
do, dirigidos por Jean Della-
noy, e Inspetor Maigret
Acerta, de Gilles Grangier.

l Maigret
Entre 1991 e 2005, o ator
Bruno Cremer interpretou o 
célebre comissário em uma 
produção franco-belga-
suíça para a televisão.
Disponível no Prime Video

l Maigret
Michael Gambon, o
Dumbledore de Harry
Potter, também encarnou 
Maigret em série da televi-
são britânica apresentada 
em 1992 e 1993.

l Maigret
A adaptação mais recente 
das histórias de Simenon 
para o formato de série teve 
o ator Rowan Atkinson co-
mo protagonista, em 2016.
Disponível na AppleTV

“Simenon talvez seja o 
maior de todos autores de 
policial. Foi um escritor ple-
no, perfeito, no sentido de 
ter cumprido seu projeto 
existencial, de ter vivido a 
ficção de um modo intenso, 
e constante, como nenhum 
outro. A série do comissário 
Maigret é irretocável. Mas 
há outros romances espeta-
culares, e que também per-
tencem ao gênero: O Assassi-
no, O Homem Que Via o 
Trem Passar, O Testamento 
Donadieu. E é interessante 
que ele se distancie tanto do 
cerebralismo frio da tradi-
ção policial inglesa como 
dos romances de ação dos 
norte-americanos. Está dis-
tante também das tendên-
cias contemporâneas, a dos 
serial killers, das tramas so-
fisticadas e inimagináveis, 
que nada têm a ver com a 
experiência cotidiana. O 
mundo de Simenon é o dos 
crimes comuns. O que im-
pressiona nele, e o torna 
grande, é a sua compreensão 
da natureza humana.”

ALBERTO MUSSA

Escritor e tradutor

Impressões 

“Na literatura policial, ele 
criou algo único. O inspetor 
Maigret é um personagem in-
crível, extremamente cativan-
te. Em suas histórias, não é 
exatamente a trama que inte-
ressa porque Simenon foge 
das regras tradicionais que 
estão mais preocupadas em 
saber quem é o assassino. 
Maigret é intuitivo, o que con-
fere um toque psicológico. A 
forma como ele decifra os ca-
sos é muito particular. Sime-
non também criava atmosfe-
ras incríveis para Maigret, 
que é um cara comum. Não é 
um detetive exuberante na 
linha do Sherlock Holmes, 
nem é um detetive durão na 
linha do Philip Marlowe do 
Raymond Chandler. Aprendi 
muito com Simenon sobre a 
arte de escrever a partir de 
seus textos, no sentido de ir 
tirando as afetações da escri-
ta. Ele era um cara único e 
cujo volume de produção é 
uma coisa extraterrestre. Não 
dá para imaginar como um 
homem conseguiria escrever 
tanto, com tanta qualidade.”

TONY BELLOTTO

Músico e escritor

“As traduções que realizei 
de Simenon – O Inquilino, Os 
Suicidas, Os Clientes de Avre-
nos e Bairro Negro – 
pertencem ao grupo de 
romans durs, ou ‘romances 
duros’. Esses livros não se 
baseiam em decifrações 
policiais. São narrativas 
centradas em crises 
existenciais em que o enigma 
não é um crime, mas o ser 
humano diante de suas 
contradições, culpas e 
desamparos. Simenon 
explora a queda das máscaras 
sociais e o momento em que 
o cotidiano se rompe, 
expondo o abismo interior 
de seus personagens. Nesse 
sentido, pode ser visto como 
‘protoexistencialista’: ele 
põe em cena seres que
vivem situações-limite, nas 
quais a liberdade e a 
responsabilidade moral se 
revelam de modo arrasador. 
Albert Camus encontrou na 
obra de Simenon a forma 
narrativa que vem
carregada dessa tensão 
entre lucidez e absurdo.”

JORGE COLI

Professor emérito da Unicamp

tor – em uma das tramas, ele 
diz a um suspeito levado para 
interrogatório:  “É  uma  longa  
história? Conte-a o mais breve 
possível, sem omitir nada!”.

Com  isso,  a  prosa  torna-se,  
em sua maior parte, puramente 
cinematográfica. “Maigret era o 
tipo de personagem com quem 
meu pai se sentiria confortável 
em conviver, uma espécie de ir-
mão  ou  uma  figura  paterna”,  
continua  Simenon  filho.  “Ele  
próprio  compartilhava  muitas  
características com Maigret, co-
mo compreender e não julgar.”

Normalmente,  Simenon  le-
vava de sete a oito dias para es-
crever um romance e, em segui-
da, outros dois ou três para revi-
sá-lo.  Para  atingir  tal  produ-
ção, ele adotou um minimalis-
mo implacável – em uma entre-
vista à revista Paris Review, de 
1955, Simenon insistiu que ha-
via eliminado tudo o que fosse 
“literário” de sua obra, incluin-
do adjetivos e advérbios. 

SUSPEITO. Mas o ponto central 
das histórias de Maigret não é 
o enredo. A conclusão que, nos 
romances  policiais  clássicos,  
costuma  ser  o  ponto  crucial,  
muitas  vezes  causa  apenas  
uma  leve  impressão  nos  ro-
mances de Maigret. E, em mui-
tos casos, o culpado acaba sen-
do a pessoa de quem o leitor 
suspeitava o tempo todo.

“Nos romances do meu pai, 
há pessoas cometendo suicídio 
ou  matando pessoas,  mas,  no  
final do dia, do ponto de vista 
do meu pai, somos guiados por 
algo que é mais forte que o li-
vre-arbítrio”, afirma John Sime-
non.  “Algumas  pessoas  cha-
mam os livros de romances do 
destino por ser algo não contro-
lável,  mas  que  acontece  com  
qualquer um.” Ele destaca ou-
tro  aspecto  pouco  observado  
que é a natureza cristã de seus 
livros. “Meu pai não acreditava 
em Deus,  não ia  à  igreja,  mas  
seus valores e sua maneira de 
olhar para homens e mulheres 
são muito cristãos.”

Se controlava o trabalho de 
forma espartana – escrevia um 
capítulo por manhã, sem ser im-
portunado, vestindo sempre a 
mesma camisa, que era lavada 
à noite –, Georges Simenon en-
frentou dissabores  no  mundo 
real. Marie-Georges, a filha ado-
rada, passou por momentos di-
fíceis, com problemas com dro-
gas, amorosos, depressões. Co-
mo a mãe, passou por frequen-
tes internações em clínicas psi-
quiátricas,  até  que,  em  1978,  
quando tinha 25 anos, se tran-
cou em seu apartamento e deu 
um tiro no coração.

Simenon também se gabava 
de ter tido 10 mil amantes, a par-
tir dos 12 anos. Algumas profis-
sionais, muitas voluntárias. “A 
linha divisória entre o vulgar e o 
artista criativo  é muitas vezes 
difícil de traçar”, disse o crítico 
britânico  Mark  Lawson,  fã  de  
Maigret  e  grande  especialista  
na arte da escrita policial. Na vi-
da e em sua obra, Simenon exer-
citou sem concessões sua explo-
ração das paixões humanas. l 

EUROCHANNEL

THE RANK

!

Atores célebres viveram 
Maigret na TV e no cinema

Adaptações

EUROPA FILMES

ITV

FABIO MOTTA/ESTADÃO – 4/2/2010 JB NETO/ESTADÃO – 21/10/2008TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO – 16/11/2022

ITV

EUROPA FILMES
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Ainda que houver al-
gum traço de ressenti-
mento antigo em sua 

alma, mesmo assim as coisas que 
acontecem não darão margem 
para ficar se acabrunhando com 
isso. Anda tudo muito veloz, é só 
aproveitar a onda e surfar.

Cuide para que no entu-
siasmo geral você não 
acabe ficando com o 

ônus de ter de solucionar todos 
os problemas práticos que se 
apresentarem. A divisão de tare-
fas é algo que preserva os bons 
relacionamentos.

ÁRIES 21-3 a 20-4

Se as coisas ficam bem 
claras entre as pessoas, 
será muito fácil colocar 

em prática os entendimentos. 
Porém, se for o contrário, e as 
pessoas continuarem navegan-
do na névoa, os resultados práti-
cos serão negativos.

VIRGEM 23-8 a 22-9

Apesar de ser necessá-
rio usar palavras duras 
para você se fazer enten-

der de vez em quando, é impor-
tante que isso não se torne um 
hábito, porque isso faria que as 
pessoas tomassem distância de 
você. Palavras afetuosas.

TOURO 21-4 a 20-5

Faça com que os bons 
sentimentos se manifes-
tem com a mesma soltu-

ra e intensidade quanto em ou-
tros momentos você manifesta 
enfado e irritação. A manifesta-
ção dos bons sentimentos ajuda 
a preservar os relacionamentos.

Apesar da simpatia com 
que você trata a maior 
parte das pessoas, nesta 

parte do caminho pesa uma dor 
em seu interior, algo que torna 
duros seus pensamentos e que, 
de alguma forma, se manifestará 
em atitudes.

PEIXES 20-2 a 20-3

Dá para fazer muita coi-
sa hoje, adiantar o expe-
diente futuro tanto 

quanto colocar em dia tudo que 
foi procrastinado nos últimos 
meses. Aproveite a oportunida-
de energética deste dia, porque 
o tempo passa e não espera.

LIBRA 23-9 a 22-10

Quando as pessoas con-
cordam entre elas, seria 
suficiente um aperto de 

mãos ou um aceno para fechar 
esse acordo. Porém, na época em 
que existimos se torna necessá-
rio um apoio específico que docu-
mente o entendimento.

LEÃO 22-7 a 22-8

Se interiormente você 
não tem certeza do que 
os sorrisos amáveis e 

simpáticos transmitem, dessa 
vez não jogue sua intuição ao 
lixo, mas se movimente com 
astúcia no meio da alegria apa-
rente, até encontrar o erro.

GÊMEOS 21-5 a 20-6

Por mais que as pessoas 
prometam mundos e 
fundos, nesta parte do 

caminho é melhor você se aproxi-
mar daquelas que falam menos e 
fazem mais, porque é com elas 
que você avançará em suas pro-
postas e pretensões. Só elas.

SAGITÁRIO 22-11 a 21-12

ESCORPIÃO 23-10 a 21-11

Horóscopo
Quiroga

Às vezes sua alma pare-
ce mais dura do que 
realmente é, porque 

tem urgência de fazer acontecer 
o que tenha sido prometido ou 
acordado. Não vale a pena inves-
tir energia para modificar esse 
movimento, ele é o que é.

CAPRICÓRNIO 22-12 a 20-1

Afinal, há de ser feito o 
que precisa ser feito, as 
pessoas envolvidas gos-

tarem disso ou não, porque a 
necessidade é a mãe absoluta de 
todos os destinos, e não os dese-
jos e caprichos aos que se agarra 
a humanidade.

Frank & Ernest Bob Thaves

QUADRINHOS

BEM PENSADO “O caminho com menos obstáculos é o do perdedor” Henry Wells 

CÂNCER 21-6 a 21-7

Italiana lança canções
de Chico Buarque em 
dialeto napolitano

Cantor participa de 
uma das faixas de 
‘Buarqueana’, disco
idealizado pela
cantora Maria
Pia De Vito

Música

O melhor de Calvin Bill Watterson

Minduim Charles M. Schulz

Turma da Mônica Mauricio de Sousa

oscar@quiroga.net

Recruta Zero Mort Walker

A cantora italiana Maria Pia 
De  Vito,  uma  das  grandes  
vozes do  jazz do  país,  lan-
çou na semana passada um 
álbum intitulado Buarquea-
na,  que reúne algumas das 
principais músicas do brasi-
leiro Chico Buarque traduzi-
das para o dialeto napolita-

no. Gravado no Rio de Janeiro, 
o projeto é resultado de um tra-
balho colaborativo de pesqui-
sa de repertório e refinamento 
das  traduções,  acompanhado  
de perto pelo compositor e in-
térprete  carioca  de  81  anos,  
que  participa  cantando  em  
duas das 15 faixas do disco.

“A presença de Chico Buar-
que, ao longo de 15 anos, tam-
bém por meio de cartas, sem-
pre foi fundamental na suges-
tão de imagens, a ponto de im-
provisar soluções até em napo-
litano  e,  para  meu  espanto,  
acertá-las com perfeição”, afir-

mou  De  Vito.  “Seu  conheci-
mento quase perfeito do idio-
ma italiano e o amor que reve-
lou ter pelo dialeto e pela músi-
ca napolitana fizeram com que 
ele mergulhasse  nos detalhes  
de  cada  palavra  dessa  obra  e  
me deu o imenso presente de 
esculpir cada palavra desse ál-
bum junto comigo”, acrescen-
tou a artista italiana.

MEMÓRIA.  O novo trabalho da 
cantora surge sete anos após o 
lançamento de Core (Coração), 
disco  dedicado  à  tradução  de  
obras-primas da música popu-
lar brasileira para o dialeto napo-
litano.  O  álbum  Buarqueana  é  
aberto com a música Uma Pala-
vra, canção que introduz o que 
De  Vito  entende  como  tema  
central da obra de Chico Buar-
que: uma reflexão sobre o valor 
das palavras como meio de co-
municação, preservação da me-
mória e expressão da identida-
de pessoal e coletiva. l AFP

Grupalização
Mercúrio ingressa em 
Sagitário em oposição a Urano

AQUÁRIO 21-1 a 19-2

S
e acreditarmos demais 
em tudo, é certeza que 
cairemos nos diversos 
golpes e armadilhas 

prontas para isso nas redes 
sociais, mas ao mesmo tem-
po, se nos tornamos descon-
fiados demais em relação a 
tudo, destruiremos o que de 
mais precioso há no reino hu-
mano, a construção de uma 
rede de confiança e lealdade, 
a boa e saudável relação do 

indivíduo humano com seu 
grupo de almas.

O humano individual se 
congrega em grupos porque 
essa é sua melhor perspectiva 
de sobrevivência e de prospe-
ridade, mas quando a confian-
ça é desintegrada, a congrega-
ção das pessoas se baseia no 
ódio ou no crime, que não é a 
mesma coisa, mas produz os 
mesmos resultados.

Resgata tu do mundo as 
pessoas com as quais possas 
preservar os laços de confian-
ça, para promover uma salu-
tar prosperidade. l 
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SOLUÇÕES SUDOKU

CRUZADAS

https://bit.ly/4htRGF1
NA WEB

Que rei sou eu? Sem reinado 
e sem coroa, sem castelo e sem 
rainha, afinal que rei sou eu?

Herivelto Martins

N
ossos presidentes rece-
bem faixas em que eles 
freudianamente pene-
tram, mas muitos pre-

feririam uma coroa – esse sím-
bolo  de  permanência.  Como  
compensação, porém, moram 
em palácios...

A  coroa  do  imperador  Pe-
dro II, destronado pelo golpe 
republicano, está num museu 
virgem de roubo. 

O Museu Nacional do Bra-
sil, que me formou, teve desti-
no mais amargo: pegou fogo! 

Assaltar uma entidade espiri-
tual como o Louvre é violentar 
a alma de um país. 

Isso me vem à mente quan-
do um quarteto de larápios re-
vela  que  o  consagrado  pode  
vir  a  ser  violado  ou  apagado  
como as palavras deste compu-
tador. Pois o roubo de coisas 
pertencentes  à  nobreza,  que  
era uma ordem consagrada e, 
por isso, naturalmente ligada 
à  fundação  e  ao  espírito  da  
França, revela que o espaço en-
tre sagrado e profano, entre o 
legítimo e o criminoso, tem a 
distância de uma escada e da 
ousadia do desejo que mostra 
a fragilidade humana. 

No caso, o translúcido es-

paço entre aquilo que era par-
te estrutural  da persona dos  
nobres e o desejo de riqueza 
(fonte da aristocracia capita-
lista)  de  uma  ordinária  qua-
drilha de ladrões.

Essa dessacralização de ob-
jetos  religiosos,  ou  isolados  
de tribunais e cemitérios pa-
ra o universo da cobiça, é tris-
temente  marcada  pela  ima-
gem  de  uma  bela  coroa  real  
abandonada  numa  prosaica  
calçada parisiense. 

Coroas, conforme se sabe,  
são feitas de ouro e prata e se 
dividem em dois modelos: há 
as fechadas dos reis e prínci-
pes  e  as  abertas  dos  duques,  
marqueses e condes. 

A p r e n d o  c o m  L é v i -
Strauss  que  a  coroa  fechada  
de Luís XV era adornada por 
282 diamantes, 64 gemas co-
loridas, 16 rubis, 16 esmeral-
das, 16 topázios, e 230 péro-
las. As gemas desta coroa fe-
chada  tinham  propriedades  
mágicas curativas. 

Os  diamantes  protegiam  
contra venenos, as safiras ti-
nham  poderes  sedativos,  as  
turquesas  anunciavam  peri-
go  e  as ametistas  protegiam  
da fome e da bebida (ver Clau-
de Lévi-Strauss no esplêndi-
do We Are All Cannibals,  Co-
lumbia, 2016).

É óbvio que a cabeça (lado 
alto do corpo) deve ser o lo-

cal de enfeites imperecíveis, 
denotativos  de  poder,  como  
os turbantes e cocares, igual-
mente  fabricados  de  mate-
rial durável e marcados como 
exclusivos e sagrados – remo-
vidos  do  banal,  como  ensi-
nou Durkheim. 

O que abisma nesse assalto 
é  ver  esses  objetos,  que  são  
apanágio de uma estabelecida 
e teatral lembrança, perderem 
sua aura aristocrática para se 
transformarem em apêndices 
dessa  riqueza  banal  e  sujeita  
aos mais baixos truques de um 
triunfal capitalismo. l 

CRIPTOGRAMA E CAÇA-PALAVRAS Nesta seção, todos os dias, um jogo diferente para você

TER. Alice Ferraz, Patrícia Ferraz, Sergio Martins (quinzenal) l QUA. Roberto DaMatta l QUI. Alice Ferraz, Luciana Garbin (quinzenal), Patricia Ferraz l SEX. Lusa Silvestre (quinzenal) e Maria Fernanda Rodrigues (quinzenal) l SAB. Alice Ferraz, Suzana Barelli
l DOM. Alice Ferraz, Leandro Karnal, Ignácio de Loyola Brandão (quinzenal)

Jogue o sudoku

Coroas e poder

É ANTROPÓLOGO, ESCRITOR E AUTOR 
DE ‘CARNAVAIS, MALANDROS E HERÓIS’

Jogue as cruzadasNA WEB

Roberto DaMatta

https://bit.ly/4oHqhC9
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O ministro Dias Toffoli 
questionou como as 
editoras realizavam 
fiscalizações em
favor da remuneração 
dos autores

ANTONIO AUGUSTO/STF

Relator

JUSTIÇA

GUILHERME CAETANO

BRASÍLIA

C
om a participação de 
representantes  dos  
artistas  Gilberto  Gil,  

Erasmo Carlos e Roberto Car-
los, o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) fez audiência pública 
na segunda, 27, num caso que 
pode decidir o futuro dos direi-
tos autorais na era da internet.

A audiência foi motivada pe-
la ação movida por Roberto e 
pelos  herdeiros  de  Erasmo  
contra  a  editora  Fermata  do  
Brasil.  Eles  pedem  a  revisão  
de contratos assinados entre 
os anos de 1964 e 1987, que pre-
viam  a  exploração  das  músi-
cas em formatos analógicos – 
como LPs, CDs e DVDs –, sem 

mencionar meios digitais.
O uso das obras em platafor-

mas  de  streaming  embasa  a  
alegação  de  violação  contra-
tual na remuneração aos auto-
res.  Os  advogados  da  dupla  
alegam  que  os  antigos  docu-
mentos dão à Fermata o direi-
to da exploração comercial de 
músicas gravadas apenas “em 
suporte  material”.  Argumen-
tam ainda que, mesmo válida, 
a  exploração nos meios digi-
tais  carece  de  transparência  
na prestação de contas.

A Fermata defende que a ces-
são dos direitos  foi definitiva 
no  momento  da  assinatura  e  
continua válida mesmo com as 
mudanças tecnológicas.  E diz 
que  os  contratos  garantem  à  
empresa o direito exclusivo de 
explorar  comercialmente  as  

músicas em qualquer formato.
Vinte e três expositores, en-

tre especialistas, professores 
e representantes de artistas,  
gravadoras e associações e en-
tidades ligadas ao setor musi-
cal,  participaram  da  audiên-
cia  conduzida  pelo  ministro  
Dias Toffoli, relator da ação. 
A  produtora  Paula  Lavigne,  
mulher  de  Caetano  Veloso,  
faltou  à  audiência  em  razão  
de problemas pessoais.

Letícia Provedel, advogada 
de  Gilberto  Gil,  ex-ministro  
da Cultura e sócio da empresa 
Gegê Produções, disse que é 
um  “delírio”  pensar  que  um  
cantor iria contratar uma edi-
tora nos anos 1960 para explo-
rar a obra dele em streaming.

“As plataformas hoje pagam 
(aos  artistas)  quase  auto-

Erasmo e
Roberto

Carlos em 
1981; contratos 
referem-se ao 

período que 
vai de 1964

a 1987

Direitos
autorais em 
tempos de 
streaming

Audiência no STF provocada 
por ação de Roberto Carlos e 
herdeiros de Erasmo Carlos contra 
editora põe em foco contratos
feitos em um mundo ainda analógico

“Antes, ter status era 
andar com o case cheio 
de CDs. Aquele 
arcabouço jurídico 
pautado na ideia da 
posse não se comunica 
mais com o nosso 
momento do acesso 
irrestrito às músicas
nas plataformas de 
streaming”
Berith Santana
Advogado de
Roberto Carlos
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maticamente. O artista não 
precisa  mais  de  uma  editora  
para gerir seus direitos. Quan-
do  a  Fermata  diz  que  é  uma  
parcela pequena, que ‘a gente 
paga 75% para o artista’... Ex-
celência,  estamos  falando de 
25% de toda a obra do Roberto 
Carlos durante toda a exten-
são da vida dele mais 70 anos 
depois  que  ele  morrer.  Esta-
mos falando de muito dinhei-
ro”, declarou a advogada.

MODELOS  DIFERENTES.  Palo-
ma Pediani, da Associação Bra-
sileira de Produtores de Som 
(Apro+Som), disse que os con-
tratos foram firmados há déca-
das, quando os modelos de ex-
ploração  da  obra  artística  
eram “totalmente diferentes”, 
e que era “impensável” para ar-

tistas e empresas a possibilida-
de de reprodução simultânea e 
acesso global ao conteúdo gra-
vado, sem suportes físicos co-
mo eram as fitas e discos. “O 
consumidor comprava o disco 
e  podia  reproduzi-lo  quantas  
vezes quisesse, mas estava li-
mitado  dentro  da  residência  
dele.  Essa  reprodução  não  ia  
contar com algoritmos ou vi-
sualizações  que  contabiliza-
riam  alguma  forma  de  paga-
mento”, declarou Pediani.

“Os modelos de contrato fo-
ram  feitos  numa  época  em  
que, se o artista não assinasse 
um contrato, ele não seria ou-
vido. Hoje há outras possibili-
dades  em  que  muitas  vezes  
ele não precisa fazer uma ces-
são total dos seus direitos au-
torais”, completou.

Berith  Santana,  advogado  
de Roberto Carlos, pediu uma 
“reflexão” sobre a necessida-
de  de  a  legislação  brasileira  
equilibrar os interesses entre 
autores e empresas diante da 
revolução tecnológica.  E dis-
se  que,  desde  quando  a  ação  
foi  movida,  em  2018,  o  País  
passou  por  transformações  
no ambiente digital que permi-
tiram avanço no debate.

“Antes (ter) status era andar 
com o case cheio de CDs. Aque-
le arcabouço jurídico pautado 
na ideia da posse não se comu-
nica mais com o nosso momen-
to do acesso irrestrito (às músi-
cas nas plataformas de strea-
ming)”, afirmou Santana.

O PAPEL DA EDITORA.  Fernan-
do José Gonçalves Acunha, ad-
vogado  da  Fermata,  afirmou  
que as editoras se solidarizam 
com  os  autores  e  rebateu  a  
ideia de que as partes estão de 
lados diferentes. Ele argumen-
tou  que  as  editoras  recebem  
um porcentual (em geral 25%) 
do que os autores produzem, e 
que aumentar a remuneração 
dos artistas é também do inte-
resse delas, uma vez que tam-
bém lucrariam mais.

Acunha disse que os autores 
basearam  suas  alegações  em  
três fundamentos: que os con-
tratos  seriam  de  edição,  não  
de cessão (o que foi afastado 
em  decisões  judiciais  em  
instâncias  inferiores,  segun-
do ele); que falta transparên-
cia e há inadimplência de paga-
mentos (o advogado afirmou 
que  os  autores  da  ação  não  
produziram  prova  sobre  is-
so); e tentativa de aplicação re-
troativa da lei. “A Editora Fer-
mata está a favor dos autores. 
Ela sabe que os autores são re-
levantes. As editoras recebem 
valores vinculados ao que os 
autores  recebem.  O  que  não  
podemos fazer é rasgar a legis-
lação”, declarou o advogado.

Questionado por Toffoli so-
bre a queixa dos autores sobre 
a falta de fiscalização das edito-
ras sobre o processo de remu-
neração  dos  autores,  Acunha  
respondeu que as editoras con-
tratam plataformas que compi-
lam  os  relatórios  produzidos  

pelas  empresas  de  streaming  
(cada  uma  usa  critérios  pró-
prios  para  medir  as  estatísti-
cas das músicas produzidas pe-
los artistas), com custo banca-
do pelas próprias editoras.

Carlos  Ragazzo,  professor  
da Escola de Direito da FGV, 
argumentou  que  o  papel  das  
editoras é de centralizar a ges-
tão  dos  catálogos  e  negociar  
com  as  plataformas  digitais.  
Ele afirmou que não se trata da 
primeira vez que transforma-
ções tecnológicas afetam o de-
bate  sobre  direitos  autorais.  
Para Ragazzo, após “vários flu-
xos  contínuos  de  inovação”,  
do CD para o DVD, e então pa-
ra  o  digital,  e  depois  para  o  
streaming, a relação entre au-
tores e editores não se alterou, 
“o que se alterou foi a relação 
com as plataformas digitais”.

“Será que a editora não é a 
melhor para lidar com esse mo-
delo do que os autores indivi-
dualmente  podem  fazer?  O  
que acontece se você quebrar 
essa estrutura que existe hoje 
em dia? Para além da insegu-
rança  jurídica,  cria-se  um  in-
centivo para sempre que tiver 
uma inovação tecnológica que-
brar-se contratos para buscar 
soluções  comerciais  melho-
res, mas feito de maneira indi-
vidual e não coletiva”, disse.

Deborah  Sztajnberg,  inte-
grante da Comissão de Direi-
to Autoral do Instituto dos Ad-
vogados  Brasileiros,  compa-
rou os mundos analógico (ven-
da de cópias físicas, custo da 
cópia, distribuição nacional e 
consumidor passivo) e digital 
(streaming, custo marginal ze-
ro,  globalização  imediata  e  
consumidor ativo) para defen-
der que as condições em que 
os contratos foram assinados 
décadas  atrás  não  refletem  
mais o mercado atual.

Para ela, empresas de strea-
ming  e  inteligência  artificial  
procuram cada vez mais a mo-
netização,  e  não  necessaria-
mente o conteúdo produzido 
por artistas reais. “Não basta 
ao autor criar, ele tem de fis-
calizar  também.  O  caminho  
para  a  justiça  e  a  equidade  
passa  pela  justa  remunera-
ção, e eles não têm uma justa 
remuneração”, disse.

Gustavo  Binenbojm,  repre-
sentante  da  União  Brasileira  
de  Editoras  de  Música  (U-
bem),  afirmou  que  o  rompi-
mento abrupto de contratos as-
sinados antes de 1998 (Lei dos 
Direitos  Autorais)  seria  uma  
“violação à cláusula constitu-
cional do devido processo le-
gal”, e que deixar a negociação 
entre autores e plataformas de 
streaming, sem as editoras, re-
presentaria um “retrocesso”.

Como o  caso teve a reper-
cussão geral reconhecida pe-
lo  Supremo,  em  decisão  de  
Dias  Toffoli,  a  decisão  que  
vier a ser tomada pelo plená-
rio  da  Corte  servirá  de  refe-
rência para  todos  os  proces-
sos semelhantes em tramita-
ção na Justiça brasileira. l

l Embora a ação não te-
nha como alvo as plata-
formas de streaming, par-
te das críticas dos exposi-
tores recaiu sobre a remu-
neração que elas confe-
rem aos produtores de 
conteúdo. Especialistas 
pró-editoras tentaram se 
colocar ao lado dos artis-
tas e defenderam tanto a 
manutenção dos contra-
tos quanto sua posição 
para negociar melhores 
condições com as compa-
nhias estrangeiras.

l Pedro Marques Nunes 
Barbosa, presidente da Co-
missão de Direitos Auto-
rais da OAB-RJ, questio-
nou o fato de as platafor-
mas de streaming não re-
munerarem artistas com 
um número de acessos in-
ferior a determinado pata-
mar. E cobrou fiscalização 
sobre redes de streaming.

l “Estamos diante de uma 
antiga discussão entre titula-
ridade e controle. Se no pas-
sado Mozart poderia ter o 
direito sobre suas partitu-
ras, atualmente os controles 
sobre os meios de produção 
importam para a fiscaliza-
ção. (É preciso) remunera-
ção justa e proporcional. Se 
(determinada música) só 
teve executados 30 segun-
dos, que (as empresas) pa-
guem pelos 30 segundos”, 
declarou Barbosa. l G.C.

Sessão também teve
críticas a plataformas

Para entender

“As plataformas
hoje pagam quase 
automaticamente. O 
artista não precisa 
mais de uma editora. 
Quando a Fermata diz 
que é uma parcela 
pequena, que ‘a gente 
paga 75% para o 
artista’... Estamos 
falando de 25% de toda 
a obra do Roberto 
Carlos durante toda a 
vida dele mais 70 anos 
depois que ele morrer. 
Estamos falando de 
muito dinheiro”
Letícia Provedel
Advogada de Gilberto Gil

“Será que a editora não 
é a melhor para lidar 
com esse modelo do que 
os autores podem fazer 
individualmente?
O que acontece se você 
quebrar essa estrutura 
que existe hoje em dia?
Carlos Ragazzo
Professor da Escola de
Direito da FGV 

“Os contratos garantem 
à empresa o direito 
exclusivo de explorar as 
músicas em qualquer 
formato. A Editora 
Fermata está a favor 
dos autores. Ela sabe 
que os autores são 
relevantes. O que não 
podemos fazer é rasgar 
a legislação”
Fernando Gonçalves Acunha
Advogado da Editora
Fermata do Brasil
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Os premiados nas
principais categorias

l Conto
Dores em Salva, de
Elimário Cardozo (Patuá)

l Crônica
O Ouvidor do Brasil: 99 Vezes 
Tom Jobim, de Ruy Castro 
(Companhia das Letras)

l Quadri-
nhos
Mais uma
História para
o Velho Smith, 
de Orlandeli 
(Gambatte)

l Infantil
Estações, de Daniel Munduruku 
e Marilda Castanha (Moderna)

l Juvenil
O Silêncio de Kazuki, de
André Kondo (Telucazu)

l Poesia
Respiro, de 
Armando
Freitas Filho 
(Companhia
das Letras)

l Romance de
Entretenimento
As Fronteiras de Oline, de
Rafael Zoehler (Patuá)

l Romance
Literário
Vento em Setembro,
de Tony Bellotto
(Companhia das Letras)

l Artes
Thomaz Farkas, Todomundo, 
de Juliano Gomes, Kiko 
Farkas, Rosely Nakagawa,
Sergio Burgi (Instituto
Moreira Salles)

l Biografia 
e Reporta-
gem
Longe do
Ninho, de
Daniela
Arbex
(Intrínseca)

l Educação
Letramento Racial:
Uma Proposta de
Reconstrução da Democracia 
Brasileira, de
Adilson José Moreira
(Contracorrente)

l Saúde e Bem-Estar
Felicidade Ordinária, de
Vera Iaconelli (Zahar)

l Economia Criativa
Ensaio sobre o
Cancelamento, de Pedro
Tourinho (Planeta)

l Negócios
A Essência de Empreender:
Como Foi Construído
o Grupo Boticário, 
um dos Maiores
Ecossistemas de Beleza
do Brasil, de Miguel Krigsner 
(Portfolio-Penguin)

l  Tradução
Byron: Poemas, Cartas,
Diários & C., por
André Vallias (Perspectiva)

l Escritor Estreante –
Romance
Sangue Neon, de Marcelo
Henrique Silva (Faria e Silva)

O jornalista  Ruy  Castro  ven-
ceu  o  Prêmio  Jabuti  2025  na  
categoria Livro do Ano com a 
obra  O  Ouvidor  do  Brasil:  99  
vezes Tom Jobim, lançada pela 
editora  Companhia  das  Le-
tras. Como premiação, ele vai 
receber R$ 70 mil e uma via-
gem completa à Feira do Livro 
de Londres, em 2026. 

“Eu não sou um escritor, só 
acredito em fazer perguntas e 
tomar notas. Eu pretendo con-
tinuar.  O  Rio  é  inesgotável  e  
tem muitas histórias que preci-
sam  ser  contadas.Estou  sem  
palavras. Recebo o prêmio em 
nome  dos  leitores  que  me  
acompanham há 35 anos”, dis-
se Castro ao receber o troféu 
na noite de segunda-feira, 27. 

O  músico  e  escritor  Tony  
Bellotto foi o vencedor da cate-
goria Romance Literário, pelo 
livro Vento em Setembro (Com-
panhia das Letras). Na catego-
ria Romance de Entretenimen-
to, saiu vitorioso As Fronteiras 
de Oline, de Rafael Zoehler, lan-
çado pela editora Patuá. 

Os  vencedores  da  67.ª  edi-
ção do Prêmio Jabuti foram re-
velados pela Câmara Brasilei-
ra do Livro (CBL) em cerimô-
nia de premiação realizada no 
Teatro Municipal do Rio. 

O  evento,  que  premiou  li-
vros  lançados  em  2024,  foi  
transmitido ao vivo pelo You-
Tube. Ana Maria Machado, es-
critora  e  ex-presidente  da  
Academia  Brasileira  de  Le-
tras,  foi  homenageada  como  
Personalidade  Literária  da  

edição. Um dos prêmios mais 
tradicionais da literatura bra-
sileira, o Jabuti tem 23 catego-
rias  divididas  em  quatro  ei-
xos:  Literatura,  Não  Ficção,  
Produção  Editorial  e  Inova-
ção. Cada vencedor leva R$ 5 
mil, além de uma estatueta.

PÍLULAS. O Ouvidor do Brasil é 
composto  por  99  textos  cur-
tos, de quatro ou cinco parágra-
fos, no máximo, que constro-
em um retrato em 360 graus de 
Tom Jobim. “Não se aproxime 
muito do livro nem comece a 
ler  inadvertidamente,  abrin-
do-o em qualquer uma de suas 
230 páginas.  Basta  uma  frase,  
um parágrafo, para comungar-
mos  deste  amor  desmedido  
(mas muito, muito justificado) 
pelo autor de Águas de Março,  
Sinfonia da Alvorada e Matita Pe-
rê”, escreveu o crítico João Mar-
cos Coelho no Estadão na épo-
ca do lançamento do livro 

“É o resultado de uma vida 
dedicada ao estudo da bossa no-
va, consequência de um punha-
do de obras definitivas. São 99 
pílulas superconcentradas, es-
crita enxuta, direta, que mistu-

ra com rigor a informação cor-
reta e atrai mesmo o leitor even-
tual. Nenhum desses 99 textos 
deixa  de  provocar  surpresa,  
meios-sorrisos e até gargalha-
das. A prosa de Ruy não deixa 
ninguém indiferente.”

Vento  em  Setembro,  por sua  
vez,  transporta  o  leitor  para  
os anos 1970, em Assis, no in-
terior de São Paulo, quando a 
orgia de iniciação sexual do fi-
lho mais novo de um magnata 
rural  termina  em  desgraça  e  
propaga um mistério por gera-
ções. “Pelo menos para mim, 
um romance nunca nasce co-
mo uma história já definida”, 
disse o autor em entrevista ao 
Estadão  em  julho  de  2024.  
“Essa ideia eu tomei conheci-
mento ainda na minha adoles-
cência, quando morei em As-
sis, onde havia um certo costu-
me de alguns homens de fazer 
dessa  iniciação  sexual  dos  fi-
lhos  uma  espécie  de  celebra-
ção. Foi uma coisa que sempre 
me  impressionou,  me  assus-
tou e ficou reverberando na mi-
nha cabeça até hoje.”

MAPAS. As Fronteiras de Oline é 
o primeiro romance de Rafael 
Zoehler, engenheiro, publici-
tário  e  escritor  nascido  em  
Porto  Alegre  hoje  radicado  
em São Paulo. No livro, o Se-
nhor Oline, guarda da frontei-
ra “por vocação, herança e ca-
bresto”  é  responsável  por  
guardar a fronteira entre dois 
países. “Até que ele parte em 
uma  jornada  pelo  mundo,  
atravessando países que mu-
dam  de  lugar,  conhecendo  
pessoas tão obcecadas quan-
to  ele  e  descobrindo  que  os  
limites humanos não são tão 
bem definidos como aqueles 
desenhados nos mapas de pa-
pel”, diz a sinopse do livro. l

Autores e editoras

‘Eu não sou um escritor’, diz Ruy Castro 
ao receber Jabuti de Livro do Ano

Em ‘O Ouvidor do Brasil: 99 Vezes Tom Jobim’, o jornalista Ruy Castro constrói um retrato em 360 graus do maestro e compositor carioca, que morreu em 1994

!

Literatura Premiação

Em cerimônia no Rio, 
também saiu vitorioso 
‘Vento em Setembro’,
de Tony Bellotto,
na categoria
Romance Literário

WILTON JÚNIOR/ESTADÃO – 12/11/2015

“Eu não sou um 
escritor. Só acredito em 
fazer perguntas e tomar 
notas. Eu pretendo 
continuar. O Rio é 
inesgotável e tem 
muitas histórias
que precisam ser 
contadas. Estou sem 
palavras. Recebo o 
prêmio em
nome dos leitores que
me acompanham
há 35 anos”
Ruy Castro
Escritor e jornalista 

C8 CULTURA&COMPORTAMENTO
QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

  ines249



IGOR MACÁRIO
ESPECIAL PARA O JORNAL DO CARRO

O Tiggo 7 caiu no gosto do bra-
sileiro – é o SUV mais vendido 
da Caoa Chery e o segundo mo-
delo  chinês  mais  emplacado  
do País, atrás apenas da linha 
BYD  Song.  A  versão  de  topo,  
Pro PHEV, cuja tabela parte de 
R$  219.990,  é  apenas  R$  100  
mais cara que o Corolla Cross 
Hybrid  XRX.  Porém,  além  de  
ser plug-in (as baterias são re-
carregadas em tomadas), o Tig-
go 7 Pro PHEV é maior, mais 
equipado e conta com 195 cv a 
mais que o modelo da Toyota.

Nessa  configuração,  o  SUV  
da Caoa  Chery  traz  dianteira  
com  desenho  exclusivo.  Há  
uma enorme grade frontal e pa-

ra-choque com luzes de LEDs 
de  uso  diurno  na  parte  infe-
rior. Segundo informações da 
marca, há apenas duas opções 
de cor: branca e preta.

A cabine é bem recheada. Há 
revestimento  de  couro  e  os  
dois  bancos  dianteiros  têm  
ajustes  elétricos.  Câmeras  de  
360°,  carregador  de  celular  
por indução, ar-condicionado 
automático de duas zonas e vá-
rias soluções de assistência ao 
motorista,  como  controlador  
de velocidade adaptativo, por 
exemplo, estão no pacote. 

Assim como o acionamento 
elétrico da tampa do porta-ma-
las e a possibilidade de ativar 
algumas funções por comando 
de voz. O quadro de instrumen-
tos  digital  e  a  tela  da  central  
multimídia têm 12,3 polegadas 

cada. E formam uma peça úni-
ca de 24,6 polegadas.

O sistema espelha dispositi-
vos com Android Auto e Apple 
CarPlay de forma muita rápi-

da. Além disso, é bem fácil de 
configurar e de usar.

Após o primeiro contato e ro-
dando apenas no modo elétri-
co nos primeiros quilômetros, 
o silêncio a bordo é absoluto e 
os 170 cv dos dois motores sín-
cronos  são  mais  do  que  sufi-
cientes para mover o Tiggo 7 
PHEV  em  qualquer  situação  
cotidiana. Na cidade, o 1.5 a ga-
solina  só  entra  em  ação  para  
gerar eletricidade para as bate-
rias.  Tanto  o  acionamento  
quanto a desativação ocorrem 
de forma bastante suave.

POTÊNCIA DE 317 CV. Mas basta 
pisar um pouco mais fundo no 
pedal da direita para despertar 
os 317 cv de potência total. Ao 
fazer isso, o SUV dispara e po-
de surpreender motoristas de-

savisados. Os 56,6 mkgf de tor-
que combinado ficam disponí-
veis cedo e o controle de tra-
ção tem de trabalhar bastante 
para botar as coisas em ordem.

As respostas chamam a aten-
ção e SUV pode deixar muito 
“carrão” para trás em saídas de 
semáforo. A Caoa Chery infor-
ma aceleração de 0 a 100 km/h 
em 6,8 segundos e velocidade 
limitada a 180 km/h. Para com-
paração, um Volkswagen Golf 
GTI com motor  2.0  turbo de  
230 cv, por exemplo, cumpre a 
mesma tarefa em 7 segundos.

Na cidade, o SUV roda quase 
sempre no modo 100% elétri-
co. Conforme a Caoa Chery, a 
autonomia é de 60 km. No fim, 
o  1.5  funciona  como  se  fosse  
um  extensor  de  autonomia  e  
só entra em ação se o motoris-
ta quiser mais vigor do SUV.

Na  prática,  poucas  vezes  a  
autonomia elétrica ficará abai-
xo dos 35 km. Mas, caso a carga 
“acabe”, é importante lembrar 
que o Tiggo 7 Pro PHEV pesa 
1.704 kg. Ou seja, o motor a ga-
solina de 147 cv e 22,5 mkgf te-
rá de levar, além dos ocupan-
tes e  suas  bagagens,  cerca de 
240 kg do conjunto híbrido.

O Tiggo 7 PHEV é um daque-
les carros que fazem lembrar a 
frase “lobo em pele de cordei-
ro” – ou dragão em pele de coe-
lho, no caso dos chineses.

O Caoa Chery também cus-
ta menos que os R$ 245 mil do 
Haval  H6  PHEV19.  Porém,  o  
SUV  da  GWM  tem  sistema  
híbrido plug-in 9 cv s mais po-
tente e é 17 cm mais comprido. 
Em novembro deve começar a 
produção do modelo na fábri-
ca do interior de São Paulo. l 

1. Dianteira da 
versão PHEV 
tem itens
exclusivos;

2. Duas telas 
de 12,3” cada 
formam um 
único quadro;

3. SUV chinês 
tem 4,51 m de 
comprimento 
e leva cinco.
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FOTOS: ALEX SILVA/ESTADÃO

l Desempenho

Vigor ao acelerar é 
destaque, assim 

como a autonomia elétrica 
de 60 km e prevalência dos 
motores síncronos;

l Pasteurização

Cabine traz bons 
acabamento e 

recheio, mas poderia ter 
mais “personalidade”.

Preço sugerido  R$ 219.990

Motor  1.5 a gasolina + 2 elétricos

Potência  317 cv*

Torque  56.6 mkgf*

Tração  Dianteira

Comprimento  4,51 metros

Largura  1,86 metros

Entre-eixos  2,67 metros

Porta-malas  475 litros

l Caoa Chery Tiggo 7 Pro PHEV

Ficha técnica

Prós & contras

Avaliação

SUV tabelado a R$ 219.990 é feito na China e tem sistema híbrido plug-in com
motores 1.5 a gasolina e dois elétricos que geram potência total combinada de 317 cv

Tiggo 7 PHEV tem preço de Corolla 
Cross, mas é maior e mais completo

*TOTAL COMBINADO; FONTE: CAOA CHERY

D1
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l NOVA FRONTIER VEM AÍ. A nova 
geração da Nissan Frontier te-
ve  alguns  detalhes  revelados  
em  um  vídeo  na  Austrália.  A  
picape, chamada por lá de Na-
vara, dá uma palinha do que es-
perar no modelo que será ven-
dido no Brasil a partir do fim 
de 2026 O novo visual será ado-
tado em todos os mercados on-
de a picape é vendida. A apre-
sentação mundial está marca-
da para o dia 19 de novembro.

l  BYD DOLPHIN 2027. A próxima 
geração do BYD Dolphin já es-
tá em fase avançada de testes 
na China.  Um protótipo com 
camuflagem pesada, identifica-
do como Dolphin 2026, foi fla-
grado em rodovias chinesas, se-
gundo  o  portal  CarNewsChi-
na.  O  compacto  elétrico  
receberá uma refor-
mulação  profunda,  
com  novos  dese-
nho,  plataforma  
atualizada  e  uma  
possível  versão  
híbrida com exten-
sor de alcance, tecno-
logia que pode ter papel es-

tratégico para a marca no Bra-
sil. Ou seja, o motor a combus-
tão faria o papel de gerador de 
energia para o elétrico. 

l  GWM  LANÇA  WEY  07.  A GWM 
não revela estimativa de ven-
das  para  o  Wey,  mas  aposta  
que seu novo modelo no Brasil 
vai ultrapassar o Volvo XC60, 
líder  entre  os  SUVs  de  luxo,  
com cerca de 380 emplacamen-
tos por mês. Da categoria tam-
bém fazem parte modelos co-
mo Audi Q5, BMW X4 e compa-
nhia. Como não vai ser fácil en-
frentar concorrentes desse ní-
vel, o carro feito na China apos-
ta alto em aspectos como luxo, 

requinte, soluções eletrônicas 
e medidas generosas, que per-
mitem oferecer seis assentos. 
A marca manteve o preço suge-
rido durante a pré-venda, a par-
tir de R$ 429 mil.

l ABARTH STRANGER THINGS. Pa-
trocinadora  da  5ª  temporada  
da  série  Stranger  Things,  da  
Netflix, a Fiat criou uma série 
especial do Pulse Abarth alusi-
va à série (abaixo) que será lan-
çada no Brasil amanhã. Segun-
do a marca, o carro terá 511 uni-
dades numeradas, em referên-
cia ao número do protagonista 
Eleven. Os preços ainda não fo-
ram divulgados, mas, como o 

Pulse Abarth “convencio-
nal” é tabelado a R$ 

157.990,  é  possível  
supor que o valor 
seja  acima  disso.  
O  Pulse  Abarth  
Stranger  Things  

mantém o motor 
1.3  turboflex  

de  185  cv  e  
27,5 mkgf, ace-

lera de 0 a 100 km/h 
em 7,6 segundos e pode che-

gar a 215 km/h.  l 

DIOGO DE OLIVEIRA

Após  um  longo  “inverno”,  a  
Kia  prepara  uma  ofensiva  de  
lançamentos  no  Brasil.  Nos  
próximos meses, a marca sul-
coreana renovará sua gama de 
veículos no País com pelo me-
nos cinco estreias, entre atuali-
zações e modelos inéditos.

A primeira novidade já está a 
caminho. No início de novem-

bro a marca lança o novo Spor-
tage 2026, seu carro-chefe de 
vendas no mercado brasileiro 
em 2025. O SUV ganhará a rees-
tilização feita na Coreia do Sul.

Embora  o  visual  lembre  o  
dos elétricos, o médio vai man-
ter o conjunto mecânico, com 
motor 1.6 turbo a gasolina e sis-
tema híbrido leve de 48 volts.

Os 180 cv de potência e  27 
mkgf de torque são gerencia-
dos  pelo  câmbio  automatiza-
do de dupla embreagem e sete 
marchas. Porém, para se ajus-
tar  às  leis  de  emissões,  deve  
perder potência.

SORENTO.  Logo depois  virá  o  
novo  Sorento,  que  fez  muito  
sucesso no País no passado. Po-

rém, a atual (quarta) geração 
não  foi  vendida  no  mercado  
brasileiro até agora.

O visual atualizado ficou pa-
recido com o do Sportage e re-
mete  aos  elétricos  da  marca,  
em especial o EV5 e ao EV9. A 
dianteira tem faróis com proje-
tores empilhados na vertical e 
contornos de LEDs em forma-
to de “L” que invadem a grade.

A opção mais cotada no Bra-
sil é a com o 2.2 turbodiesel de 
202 cv. O câmbio é automatiza-
do de dupla embreagem e oito 
marchas e a tração, integral. 

O novo Sorento vai disputar 
compradores com o GWM Ha-
val H9. Bem com o com SUVs 
derivados de picapes, caso do 
Toyota SW4, por exemplo.

Segundo José Luiz Gandini, 
representante da Kia no Brasil, 
a picape Tasman virá com mo-
tor 2.2 turbodiesel de 210 cv e 
45 mkgf. “O produtor rural não 
quer outro tipo de picape”, diz. 

Com 5,41 metros de compri-
mento, 1,93 m de largura, 1,89 
m de altura e 3,27 m de entre-ei-
xos, a Tasman tem dimensões 
próximas às da Toyota Hilux.

A marca estuda montar a pi-
cape na fábrica da Nordex, no 
Uruguai. A Kia produz o VUC 
Bongo lá desde 2009.

Com o fim da oferta do Cera-
to, em meados de 2023, a Kia 
deixou de ter um sedã médio 
com  preço  competitivo  no  
País, Agora, trará do México o 
K4 para disputar vendas com 
Corolla e Sentra, por exemplo.

Recém-lançado  na  Coreia  
do Sul, o novo Stonic chega em 
2026. O crossover virá do Méxi-
co no fim do primeiro semes-
tre com sistema híbrido leve. l

Em sua 4ª geração, Sorento tem 7 lugares e deve vir ao Brasil com motor 2.2 turbodiesel de 202 cv

Ferrari cria modelo único 
que celebra icônica F40

Kia confirma
ao menos cinco
lançamentos no 
Brasil até 2026
Com novos Sportage
e Sorento, além da
picape Tasman e do
sedã K4, marca sul-
coreana quer triplicar 
suas vendas no País 

FOTOS: KIA
Mercado

Sucessor do Cerato, K4 virá do México no início de 2026 Novo Stonic com sistema híbrido leve está a caminho Picape com motor a diesel pode ser feita no Uruguai

FIAT

A
Ferrari criou uma releitura da F40 para um 
comprador bastante especial. A nova SC40 é 
o mais recente produto da divisão de criações 
especiais da marca, e foi desenvolvida sob as 

especificações do proprietário ecoando elementos 
de desenho da F40, de 1987. O modelo utilizado de 
base foi uma 296 GTB. O motor V6 biturbo é unido a 
outro elétrico para gerar potência de 830 cv e torque 
de 75,5 kgfm enviados às rodas traseiras pelo câmbio 
automatizado de oito marchas. A SC40 acelera de 0 a 
100 km/h em 2,9 segundos e chega a 330 km/h. l
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l Agilidade
Com apenas 180 kg, 
assento baixo e 

ciclística afiada, Hornet 
muda de direção e contorna 
curvas com facilidade.

l Potência em
alta rotação
Os fãs da antiga 

Hornet vão sentir falta do 
“soco” no estômago do 
motor de quatro cilindros 
em alto giros.

Prós & contrasARTHUR CALDEIRA

A Honda traz de volta a Hornet 
ao mercado brasileiro na forma 
da CB 750 com a missão de repe-
tir o sucesso de sua antecesso-
ra. O nome Hornet fez sucesso 
no Brasil entre 2004 e 2014 com 
a CB 600F e seu motor de qua-
tro cilindros em linha. O mode-
lo liderou o ranking de vendas 
do  segmento  naked  e  vendeu  
cerca  de  50  mil  unidades  em  
uma década. Até hoje, ainda apa-
rece no ranking das motos mais 
buscadas na internet.

A nova Honda CB 750 Hor-
net retorna com inédito motor 
de dois cilindros, mais moder-
no  e  menos  poluente,  porém  
com desempenho inferior. Ain-
da  mais  na  versão  brasileira,  
que chega às lojas em novem-
bro, com apenas 69,3 cv de po-
tência máxima a 7.000 rpm – 
bem  menos  do  que  a  versão  
vendida na Europa que tem 91 
cv a 9.500 giros. 

Os dados diferentes são refle-
xo  das  normas  brasileiras  de  
emissão de ruídos que, embora 
tenham o mesmo limite máxi-
mo de decibéis, têm testes mais 
rígidos,  de  acordo  com  Luiz  
Gustavo Guereschi, supervisor 
de relações públicas da Honda. 
Portanto, para adequar a Hor-
net à legislação brasileira, a mar-
ca  reduziu  a  potência  e  tam-
bém o torque. Mas apenas em 
alguns décimos – de 7,64 m.kgf 
para 7,04 m.kgf, curiosamente, 
na mesma faixa de rotação que 
a potência máxima.

Para  controlar  o  motor,  es-
treia um conjunto de assistên-
cias  eletrônicas  necessárias,  
sem exagero. A CB 750 Hornet 
vem com três modos de condu-
ção  predefinidos,  Standard,  
Sport e Rain, e dois modos de 
usuário que podem ser persona-
lizados.  Os  modos  de  condu-
ção  controlam  três  parâme-
tros: os níveis de entrega de po-
tência, controle de tração (H-
STC ou Honda Selectable Tor-

que Control, na nomenclatura 
da empresa) e frenagem do mo-
tor. Por exemplo, o modo Stan-
dard escolhe o nível intermediá-
rio  de  todos  os  três  parâme-
tros, enquanto o Sport tem os 
níveis mais baixos de controle 
de tração e frenagem do motor 
e o nível mais agressivo de en-
trega de potência.

Suspensões com garfo inver-
tido, na dianteira, e monoamor-
tecedor fixado por links na tra-
seira sustentam o quadro tubu-
lar em aço do tipo diamante, ou 
seja, que usa o motor como par-
te estruturante. Freios a disco, 
duplo,  na  frente,  e  simples,  
atrás, completam o conjunto. 

Seu design é marcado por li-

nhas angulosas, com conjunto 
óptico de LEDs e tanque inspi-
rado nas asas de uma vespa – 
tradução para  o  português da  
palavra inglesa “hornet”. O no-
vo painel com tela TFT da Hon-
da, mas ainda sem a conectivi-
dade, completa o projeto da CB 
750 Hornet 2026 que, no papel, 
parece bastante interessante.

BOM TORQUE. No primeiro con-
tato com a CB 750 Hornet, tive 
a  oportunidade  de  acelerar  o  
modelo em uma pista fechada 
no Autódromo da Fazenda Ca-
puava, no interior de São Paulo. 
Ao montar na moto, o assento 
com 795 mm de altura permite 
alcançar o chão com facilidade. 
O  motor  bicilíndrico  entrega  
bom torque desde 4.000 rpm, 
fazendo com que as retomadas 
nas saídas de curvas surpreen-
dam.  O  pneu  traseiro  de  160  
mm de largura, em vez de 180 
mm das concorrentes, faz a no-
va Hornet ser ágil nas mudan-
ças de direção. 

Na reta, no entanto, quando 
eu esperava que fosse entregar 
mais potência, a moto decep-
ciona um pouco. Em sua versão 
amansada para o Brasil, o bici-
líndrico perde fôlego acima dos 
7 mil giros. 

Não se trata de desprezar os 
quase 70 cv, suficientes para le-
var a Hornet 750 a velocidades 
bem acima da permitida em es-
tradas. Mas, na pista,  faz falta 
aquela esticada em altos giros 
de um motor quatro cilindros – 
ou mesmo do bicilíndrico com 
seus 91cv a 9.500 rpm da versão 
vendida na Europa. 

MAIS RACIONAL. Mas, no geral, 
a nova Honda CB 750 Hornet 
tem qualidades para repetir o su-
cesso de sua antecessora. A posi-
ção de pilotagem, assim como 
as suspensões, equilibram bem 
conforto  e  esportividade.  Co-
mo é de se esperar de uma moto 
naked com o nome Hornet. 

Outro  ponto  positivo  é  seu  
preço  público  sugerido  de R$  
53.694. Valor menor do que sua 
principal rival, a Yamaha MT-
07  (R$  57.990),  mas  superior  
ao  da  Kawasaki  Z  650  (R$  
49.300). A Honda, contudo, le-
va  vantagem  com  seu  pacote  
eletrônico mais completo. l

1. Posição mescla conforto e esportividade; 2. Motor tem bom pacote eletrônico; 3. Desenho é anguloso

FONTE: HONDA MOTOS

MOBILIDADEM

‘É raso achar que
tarifa zero só se paga 
com novos impostos’
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Os concorrentes de 
Melhor Moto Urbana 
e Melhor Esportiva

D7  Opinião:
Paulo “PH” Andrade

IA na 
mobilidade: 
segurança que 
salva vidas 

Ficha técnica

Prêmio Mobilidade __ D5

NA WEB

mobilidade.estadao.com.br/
canal/motomotor

Honda Hornet retorna ao Brasil com 
desenho renovado e mais eletrônica

Modelo, que fez fama no início dos anos 2000, está de volta ao mercado nacional 
com motor bicilíndrico de 750 cc,  mas com menos potência; preço parte de R$ 53,7 mil 

FOTOS: HONDA

Primeiras impressões

l Honda CB 750 Hornet

Pesquisa IBGE __ D4

Mobilidade de baixo 
carbono ganha novo 
fórum de debate

EDIÇÃO ESPECIAL

2 3

1

Para ler outras notícias sobre 
motos, acesse o canal MotoMotor:

Motor:  2 cilindros, 755 cm3

Câmbio:  Seis marchas

Transmissão final: por corrente

Potência:  69,3 cv a 7.000 rpm

Torque:  7,04 m.kgf a 7.000 rpm

Peso a seco:  180 kg

Preço:  R$ 53.694

Entregadores e
motoristas ganham 
mais e vivem pior

D3
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ADOBE STOCK

Entre os entregadores de moto, 84% estão na informalidade: sem garantias trabalhistas como férias, 13º ou mesmo proteção social

80% dos motoristas dizem ter liberdade de escolha 

NA WEB

mobilidade.estadao.com.br/
canal/motomotor

ARTHUR CALDEIRA

“Ligo os aplicativos às 7h e volto 
para casa lá pelas 18h, 19h”, con-
ta Lucas Gabriel Silva de Souza, 
de 24 anos, que, desde 2022, usa 
sua moto todos os dias para fa-
zer entregas. Sua rotina resume 
a realidade de milhares de traba-
lhadores de aplicativo no Brasil: 
jornadas  extensas,  renda  apa-
rentemente maior e quase ne-
nhuma proteção.

De  acordo  com  a  pesquisa  
“PNAD  Contínua  –  Módulo  
Trabalho por meio de Platafor-
mas Digitais 2024”, divulgada 
pelo IBGE em 17 de outubro, 

os  chamados  “plataformiza-
dos”  recebem,  em  média,  R$  
2.996  por  mês  –  4,2%  a  mais  
que os não “plataformizados”. 
Mas, quando a conta é feita por 
hora, o quadro se inverte: são 
R$ 15,40 contra R$ 16,80. O ga-
nho mensal só é maior porque 
a jornada é mais longa: 44,8 ho-
ras semanais, 5,5 horas a mais 
do que os demais ocupados.

A pesquisa, ainda experimen-
tal,  considera  quatro  tipos  de  
plataformas digitais: aplicativos 
de táxi, transporte particular de 
passageiros, entregas de comi-
da e  produtos,  e  prestação  de  
serviços gerais ou profissionais.

CORRIDA  CONTRA  O  RELÓGIO.  
“Rodar  só  com  um  app  não  
compensa”, diz Lucas, que mo-
ra em Cangaíba, na zona leste 
da capital paulista. Ele só folga 
quando chove, porque a moto 
“desliza muito”. Para compen-
sar,  busca  fazer mais  de  uma  

entrega para um destino: “Do 
Brás sai muita entrega para o 
interior, na região de Soroca-
ba. Tenho  que pegar mais  de 
uma para  valer  a  pena. Com-
pensa quando paga R$ 1,50 por 
quilômetro”, explica.

Segundo  o  IBGE,  motoci-
clistas inseridos nas diversas 
plataformas  que  existem  no  
País  recebem  em  média  R$  
2.119 por mês, contra R$ 1.653 
dos não plataformizados. A di-
ferença  se explica,  em  parte,  
pela  jornada  mais  extensa:  
45,2 horas semanais, 3,9 horas 
a mais que outros motociclis-
tas profissionais.

RENDA ILUSÓRIA. Para o profes-
sor José Dari Krein, do Institu-
to de Economia da Unicamp e 
pesquisador do Cesit (Centro 
de Estudos Sindicais e de Eco-
nomia do Trabalho), essa ren-
da  maior  é  ilusória.  “O  valor  
recebido não inclui benefícios 
aos  quais  os  plataformizados  
não têm acesso, como 13º salá-
rio, férias e adicional de um ter-
ço sobre as férias”, explica.

A vantagem salarial dos traba-
lhadores de plataforma caiu de 
9,4%  em  2022  para  4,2%  em  
2024. “As pessoas suportam es-
sas rotinas extenuantes por um 
tempo, mas isso traz sequelas. 
Mais de oito horas por dia é pre-
judicial para a vida humana”, cri-
tica Krein. Para ele, não há justi-
ficativa para não reconhecer os 
trabalhadores de aplicativo co-
mo empregados com direitos.

Outro dado interessante re-
velado  pela  pesquisa:  para  
70,4% dos entrevistados o pra-

zo de entrega é imposto pelo 
aplicativo.

INFORMALIDADE  E  RISCOS.  A  
pesquisa revela também a fragi-
lidade do modelo: 71,1% estão 
na  informalidade,  contra  
43,8%  dos  demais  ocupados.  
Apenas 35,9% contribuem pa-
ra  a  Previdência,  ante  61,9%  
dos não plataformizados. En-
tre os entregadores de moto, a 
situação é ainda pior: 84% não 
contribuem,  embora  estejam  
expostos a riscos constantes.

“Meu esposo não queria que 
eu fizesse entrega. Ele é moto-
boy e falou que era perigoso”, 
conta  Valdirene  Gonçalves  da  
Costa, 25 anos, que trocou o em-
prego formal em uma padaria 
pela rotina de entregadora nos 
aplicativos de delivery de comi-
da. Em 2018, seguindo os pas-
sos do então namorado, “tirou a 
CNH e foi para a rua”, diz. 

Valdirene  representa  uma  
minoria  entre  os  ocupados.  
Apenas 16,1% dos plataformi-
zados  são  mulheres,  contra  
41,2% entre os não-plataformi-
zados. O trabalho de entrega-
dora começou como uma ren-
da extra, mas tornou-se a prin-
cipal fonte de renda. 

Atualmente, ela faz dois tur-
nos: das 11h às 14h e das 18h às 
22h. Trabalha menos, mas ga-
nha  mais  do  que  quando  era  
balconista  em  uma  padaria.  
“Não foi tanto pelo dinheiro,  
que é pouco, mas pela flexibili-
dade para estudar”, conta. Ela 
pretende  cursar  faculdade  de 
Recursos Humanos e deixar os 
apps. “A gente se expõe muito 
ao  risco”,  diz  a  entregadora  
que reclama também da falta 
de pontos de apoio. l 

Em queda
A vantagem salarial dos

trabalhadores de
plataforma caiu de 9,4% 

em 2022 para 4,2% em 2024

Entre os motoristas de aplicati-
vo, a pesquisa do IBGE traz al-
guns  números  interessantes.  
Por exemplo, 78,5% deles afir-
maram ter liberdade para esco-
lher dias e  horários de traba-
lho. E 91,2% disseram que o va-

lor recebido é definido pela pla-
taforma. Mais de 30% dos mo-
toristas citaram ainda o temor 
de punições ou bloqueios.

“Embora exista a percepção 
de  flexibilidade,  as  platafor-
mas exercem um controle im-

portante  sobre  a  organização  
do trabalho e sobre a remune-
ração, o que relativiza a ideia 
de autonomia”, avalia Gustavo 
Geaquinto, analista do IBGE.

‘ESCURO’. Cristiano Bezerra da 

Silva,  47  anos,  motorista  de  
aplicativo há oito anos, confir-
ma a sensação de insegurança: 
“A gente fica no escuro, nunca 
sabe  quanto  vão  descontar.  
Eles  dizem que é  25%,  mas  é  
sempre  mais”.  Cristiano  faz  
parte da minoria que contribui 
para a Previdência. “Se aconte-
ce um acidente, se eu fico doen-

te, pelo menos tenho para on-
de correr. Além disso, não vou 
conseguir trabalhar nesse rit-
mo para o resto da vida”, con-
clui, relatando jornadas de pe-
lo menos 11 horas diárias.l A.C.

Para ler outras notícias sobre 
motos, acesse o canal MotoMotor:

l R$ 2.996 por mês
É a renda média dos 
plataformizados

l 4,2% a mais 
Do que a renda média dos 
não plataformizados

l R$ 15,40
É o valor da hora dos 
plataformizados

l R$ 16,80 
é o valor da hora dos não-
plataformizados

l 16,1% 
dos plataformizados são 
mulheres

FONTE: “PNAD CONTÍNUA – MÓDULO TRABALHO
POR MEIO DE PLATAFORMAS DIGITAIS 2024”

Entregadores e motoristas de 
app ganham mais, mas vivem pior 
Rendimentos mensais
acima da média
escondem jornadas 
longas, ganhos por
hora mais baixos e
alta informalidade

Pesquisa do  IBGE

Destaques da pesquisa
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ARTHUR CALDEIRA

Com a demanda por motoci-
cletas em alta no Brasil, a pro-
dução de motos no Polo Indus-
trial de Manaus (AM) atingiu 
1.496.169 unidades entre janei-
ro e setembro deste ano. O vo-
lume representa crescimento 
de 13,1% em relação ao mesmo 
período  de  2024,  de  acordo  
com dados da Abraciclo, asso-
ciação que reúne as fabrican-

tes instaladas na capital ama-
zonense.

O bom resultado do merca-
do  fez  a  associação  revisar  
suas  projeções  para  cima.  A  
Abraciclo agora projeta fechar 
o ano com 1,95 milhão de uni-
dades  produzidas,  volume  
que, se concretizado, irá repre-
sentar  um  aumento  de  11,5%  
em relação ao ano anterior. “A 
demanda de motocicletas se-
gue  em  alta  em  todas  as  re-
giões do País. Principalmente 
pelas  características  das  mo-
tos, como baixo valor de aquisi-
ção e de manutenção, além do 
crescimento do delivery”, ana-
lisou Marcos Bento, presiden-
te da Abraciclo.

Como cada vez mais pessoas 
trocam o transporte público pe-

las motos e até mesmo os car-
ros pelos veículos de duas ro-
das,  é  normal  que  a  indústria  
do setor ampliasse sua produ-
ção e também a oferta de produ-

tos. Cada vez mais surgem mo-
delos segmentados para aten-
der a públicos específicos.

Essa  segmentação  também  
aparece nas sete categorias da 
Trilha MotoMotor do Prêmio 
Estadão Mobilidade 2026 (ve-
ja  ao  lado).  Assim,  destaca-

mos, a seguir, as concorrentes 
em duas categorias: Moto Ur-
bana e Moto Esportiva.

Entre as motos urbanas, as 
três finalistas são a nova Hon-
da CG 160 Titan, a novíssima 
Bajaj Pulsar N 150 e a Honda 
CB 500 Hornet. Na categoria 
Melhor  Esportiva  concorrem  
BMW  S  1000  RR,  Kawasaki  
Ninja ZX-4RR e Triumph Day-
tona 660.

Todas  as  marcas  campeãs  
do  Prêmio  Mobilidade  Esta-
dão 2026 serão divulgadas no 
dia  24  de  novembro,  durante  
cerimônia  no  Salão  do  Auto-
móvel 2025. Confira. l 

Trilha MotoMotor reflete variedade de 
novos modelos no mercado brasileiro

Prêmio Mobilidade Estadão

Para saber mais informações sobre o 
Prêmio Mobilidade, acesse:
mobilidade.estadao.com.br/
premio-mobilidade

l Honda CB 500 Hornet. Com linhas angulosas e 
modernas, a CB 500 2025 também recebeu o famoso 
sobrenome Hornet (confira na pág. D3). Com motor 
de dois cilindros, 471 cm³ e 49,6 cv de potência, a CB 
500 Hornet traz itens como controle de tração, um 
grande painel de TFT e iluminação full-LEDs. 

l Honda CG 160 Titan. Veículo, mais vendido do 
Brasil, a Honda CG 160 trouxe atualizações no 
visual e novas suspensões na linha 2025. A versão 
Titan, de topo da gama, também ganhou farol e 
lanterna de LEDs, freio a disco nas duas rodas e 
sistema ABS na dianteira.

HONDA

MELHOR MOTO URBANA l CONCORRENTES
BAJAJ HONDA

l Kawasaki Ninja ZX-4RR. Versão mais preparada 
para as pistas, a Ninja ZX-4RR se destaca pela ampla 
lista de equipamentos. Há quickshofter bidirecional, 
suspensões ajustáveis e embreagem assistida e 
deslizante, por exemplo. Seu motor de quatro 
cilindros e 400 cc produz 80 cv de potência máxima.

NA WEB

Confira as 7 categorias 

l Melhor Scooter
l Melhor Moto Urbana
l Melhor Moto Trail
l Melhor Moto Esportiva 
l Melhor Moto Estradeira
l Melhor Moto Aventureira
l Moto do MotoMotor 2026

l Triumph Daytona 660. A Daytona 660 renasceu 
com motor de três cilindros e uma proposta mais 
racional. Apesar dos bons 95 cv de potência, das 
suspensões invertidas e dos freios com pinças radiais, 
o modelo se propõe a ser uma esportiva para o dia a 
dia, ou mesmo para quem quer viajar com emoção. 

MELHOR ESPORTIVA l CONCORRENTES

Trilha MotoMotor

l BMW S 1000 RR. Esportiva de 1.000 cc mais 
emplacada do País, a S 1000 RR teve seu desenho 
renovado, com asas maiores que aumentam o 
downforce. Recebeu novo acelerador eletrônico e os 
sete modos de pilotagem ajudam a domar os 210 cv de 
potência do motor de quatro cilindros em linha.

Com produção e
vendas em alta, 
surgem opções cada 
vez mais segmentadas; 
conheça as finalistas 
em duas categorias

BMW KAWASAKI TRIUMPH

Projeção revista
Abraciclo prevê produção 

de 1,95 milhão de unidades 
de motos, volume 11,5%

superior ao de 2024

l Bajaj Pulsar N150. Moto mais barata da Bajaj à 
venda no Brasil, a Pulsar N150 chegou para disputar o 
segmento de modelos street de até 160 cc com alguns 
diferenciais. Além do motor com potência de 14cv, 
traz farol e lanterna de LEDs, entrada USB-C e freio a 
disco com ABS na roda dianteira.

QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2025

MOBILIDADE D5
O ESTADO DE S. PAULO

  ines249



DANIELA SARAGIOTTO

C
om o  debate sobre  a  
possível aplicação da 
tarifa  zero  nacional  

no sistema de transporte brasi-
leiro  avançando  no  governo  
após o pedido, feito em agosto, 
de estudo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) ao mi-
nistro  da  Fazenda,  Fernando  
Haddad,  é  fundamental  defi-
nir  quais  seriam  as  fontes  de  
financiamento para a eventual 
implatação da política pública. 
Especialistas calculam que es-
sa gratuidade universal custa-
ria em torno de R$ 90 bilhões 
por ano aos cofres públicos.

Já  existem  vários  estudos  
sobre o tema, entre eles o “Va-
le-transporte:  visão  geral  e  
passos  possíveis  para  seu  fi-
nanciamento público”. Elabo-
rado em 2023, é resultado de 
um levantamento que contou 
com o apoio de um grupo de 
trabalho composto por alguns 
dos  principais  especialistas  
em mobilidade do País. Entre 
eles, Roberto Andrés, urbanis-
ta e professor da Escola de Ar-
quitetura da UFMG, que con-
versou com o Mobilidade Es-
tadão. A seguir, ele explica os 
detalhes  do  trabalho  e  como  
seria sua aplicação prática.

Procede a ideia de que a tari-
fa zero nacional exigiria no-
vos impostos e que a popula-
ção pagaria essa conta?
A ideia de que a tarifa zero só 
se pagaria com mais impostos 
é  uma  visão  rasa  dessa  ques-
tão. Hoje, temos uma forma de 

financiamento  do  transporte  
que  é  o  vale-transporte,  mas  
que é uma política muito mal 
desenhada, que faz com que vá-
rios  segmentos  empresariais  
paguem muito caro por ele, en-
quanto  outros  acabam  não  
contribuindo.

Então, a questão não é mais 
ou menos impostos, mas sim 
como distribuir a contribuição 
das pessoas jurídicas de forma 
igualitária por toda a socieda-
de. Isso foi feito no estudo da 
Fundação  Rosa  Luxemburgo  
do qual participei e lá constata-
mos que seria possível arreca-
dar, com uma contribuição de 
R$ 200 por funcionário, mais 
de R$ 90 bilhões por ano.

Atualmente  várias  empre-
sas gastam mais de vale-trans-
porte do que esses R$ 200 pro-
postos. Quem paga muito por 
esse benefício pagaria menos e 
quem  hoje  não  colabora  –  o  
que inclui todo o setor público 
– ou contribui pouco, passaria 
a fazê-lo. Enxergamos que es-
sa é uma avaliação mais apro-
fundada, que dá ‘zoom’ no pro-
blema e não olha somente por 
fora ou por cima.

Qual é o conceito do estudo?
Quando o vale-transporte foi 
criado,  ele  foi  inspirado  em  
uma lei francesa que é o verse-
ment transport  (VSM) [atual-
mente chamado de versement 
mobilité,  é  uma  contribuição  
de  empresas  com  mais  de  11  
funcionários criada com a fi-
nalidade de financiar o trans-
porte público local].

Mas, nos anos 1980, por di-
versas razões, o Brasil alterou 
essa legislação criando o vale-
transporte  como  o  conhece-
mos,  que,  na  minha  visão,  é  
uma lei muito mal desenhada.

Ela tem vários problemas, é 
facultativa  para  o  funcioná-
rio, debita uma parte do salá-
rio,  desestimula  a  adesão  de  
quem tem remuneração mais 
alta  e  vincula  a  contribuição  
da empresa ao valor da tarifa. 
Isso é um contrassenso, por-
que  se  o  município  praticar  
uma boa política tarifária, um 
valor módico, como está esta-
belecido  na  Lei  Nacional  de  
Mobilidade Urbana, ele é pe-
nalizado com uma menor arre-
cadação das empresas.

Então,  o  que  esse  estudo  
faz  é  basicamente  aplicar  o  
modelo  francês  do  VSM  no  
Brasil.  Nesse  caso,  teremos  
uma taxa fixa por funcionário, 
uma contribuição fixa, inclusi-
ve com um desconto para até 
9 funcionários por empresa.

Essa contribuição  seria  de  
cerca de R$ 200 por funcioná-
rio ao mês, para todas as pes-
soas jurídicas do Brasil, arre-
cadando, com isso, mais de R$ 
90 bilhões por ano.

Não é um imposto novo: o 
vale-transporte  já  existe,  é  
uma  substituição  do  vale-
transporte,  com  uma  distri-
buição em um modelo melhor 
estruturado e por todas as em-
presas. Porém, com uma con-
tribuição menor do que mui-
tas  fazem  hoje,  mas  para  to-

das as  empresas,  permitindo  
arrecadar mais.

Quanto  o  vale-transporte  
representa hoje em percen-
tual  no  financiamento  do  
sistema?
Esse  dado  não  é  totalmente  
público. Temos um problema 
de transparência nesse senti-
do.  Mas  estimamos  que,  em  
muitas cidades, ele representa 
cerca de 40% da arrecadação 
do sistema de transporte. Con-
siderando o alto grau de infor-
malidade no País, temos mui-
tas pessoas que não são atendi-
das pelo vale-transporte.

Como incluí-las?
Hoje quem não é atendido pe-
lo vale-transporte é penaliza-
do. Essas pessoas pagam a tari-
fa cheia no momento de deslo-
camento  e  muitos  cidadãos  
são  impedidos  de  circular.  
Quando se implementa a tari-
fa zero, essas pessoas passam 
a se deslocar pelas cidades.

E o que vemos nessa hora é 
a economia informal, mulhe-
res, economia do cuidado, es-
tudantes,  vários  segmentos  
que estão fora do esquema de 
trabalho CLT [com carteira as-
sinada]  podendo  se  deslocar  
pela cidade, exercendo seu di-
reito.  Direito  esse  de  acesso  
ao território, à saúde, à educa-
ção,  direito  de  procurar  em-
prego, comércio, lazer, etc.

Dessa  forma,  o  estudo  do  
vale-transporte  permitiria  
que,  com  os  empregos  for-
mais que temos, fosse finan-
ciada a gratuidade para toda a 
sociedade,  inclusive  para  
quem tem contrato pela CLT.

O estudo chegou em um va-
lor necessário para a tarifa 
zero nacional (para todo o 
transporte público urbano, 
incluindo ônibus e trem?)
Estimamos  que  a  tarifa  zero  
no Brasil custaria cerca de R$ 
80  a  90  bilhões  por  ano.  Te-
mos estimativas variadas nes-
se sentido. E a implementação 
do  estudo  demandaria  uma  
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC), que seria para a 
criação de uma contribuição.

Assim, com essa contribui-
ção criada por uma PEC, a lei 
do vale-transporte precisaria 
ser extinta, porque nesse caso 
mudaria a forma de contribui-
ção das empresas.

Quais seriam os benefícios 
da tarifa zero nacional?
Ela traria diversos benefícios 
para  o  País.  Temos  cidades  
em que as pessoas não conse-
guem circular, com muita de-
seconomia  [falta  de  eficiência  
na utilização dos recursos produ-
tivos, que se traduz em um au-
mento do custo médio de produ-
ção] urbana. Se você pegar to-
das as externalidades negati-
vas do nosso modelo de deslo-
camento nos municípios, ve-
mos que hoje em dia sai muito 
caro  haver  tarifas  altíssimas  
para um sistema de transpor-
te considerado ruim.

Porque isso, de um lado, ex-
pulsa usuários  do transporte  
público, aumentando o núme-
ro de motocicletas e automó-
veis nas ruas, o que eleva tam-
bém os congestionamentos e 
os acidentes. E, de outro, im-
pede uma parte da sociedade 
de circular, de buscar empre-
gos, educação, etc.

Um estudo feito pela Fun-
dação Getúlio Vargas mostra 
que as cidades com tarifa zero 
tiveram redução de emissões, 
ao mesmo tempo que aumen-
taram os empregos e as empre-
sas. Ou seja, a economia da ci-
dade funciona melhor.

Há muitos dados que mos-
tram aumento nas vendas no 
comércio,  porque  o  recurso  
que a população usava para pa-
gar  tarifa  passa  a  ser  levado  
para o consumo.

E vemos, também, mapea-
mentos que já mostram redu-
ção  de  trânsito.  Como  está  
acontecendo em São Caetano 
do  Sul  (SP),  que  estão  ma-
peando  junto  ao  Waze  e  de-
monstrando que o trânsito na 
cidade está  diminuindo  após 
a adoção da tarifa zero. 

Tudo isso beneficiaria mui-
to o País, não só nas questões 
ambiental e  social,  mas tam-
bém na econômica, ao destra-
var a economia da cidade, per-
mitir  que  as  pessoas  procu-
rem emprego e facilitar a cir-
culação de bens, de mercado-
rias e de pessoas no território.

E como é o financiamento 
do  transporte  em  outros  
países?
Nos países ricos, a regra é ha-
ver subsídios significativos pa-
ra o transporte. Cada um tem 
uma  fonte  de  financiamento  
diferente.  Mas  quando  você  
olha para tarifas de ¤ 1 a ¤ 2 ou 
de US$ 1, é sabido que ela cus-
tou, em geral, ¤ 2 ou US$ 3 a 4. 
Quer dizer,  a  maior  parte  do 
valor  foi  paga  pelo  governo  
com subsídio, geralmente es-
truturado a partir de uma fon-
te de recurso.

O modelo francês é mais in-
teressante nesse sentido, por-
que ele estrutura uma contri-
buição das empresas, que não 
é alta. Mas quando é distribuí-
da para todo mundo, é possí-
vel financiar o transporte pú-
blico de toda a sociedade. l 

Professor da Escola de 
Arquitetura da UFMG, 
urbanista Roberto 
Andrés fez parte de um 
grupo de estudo sobre 
o tema em 2023

ARQUIVO PESSOAL

ENTREVISTA

Para urbanista, reformulação 
do vale-transporte seria suficiente 
para gerar os recursos necessários

‘É raso achar 
que tarifa zero 
só se paga com 
novos impostos’

“Estudo da FGV mostra 
que as cidades com 
tarifa zero tiveram 
redução de emissões, 
ao mesmo tempo em
que aumentaram 
os empregos e as 
empresas”

Roberto Andrés

Para ler mais notícias sobre 
mobilidade urbana, acesse:
mobilidade.estadao.com.br

“Hoje, temos uma 
forma de financiamento 
do transporte que 
é o vale-transporte. 
Mas que é uma política 
muito mal desenhada, 
que faz com que vários 
segmentos empresariais 
paguem muito caro 
por ele, enquanto outros 
não contribuem”

NA WEB
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I
nteligência artificial (IA) no 
trânsito não é futurismo: vi-
são computacional, teleme-
tria e processamento na bor-

da já permitem prevenir aciden-
tes e acelerar respostas – desde 
que haja governança de dados. 
Câmeras e sensores deixam de 
“filmar o passado” e passam a 
prever risco em tempo real, si-
nalizando  invasão  de  faixa  de  
pedestres,  avanços  de  sinal,  
contramão de motos e “quase-
acidentes”  (near-miss,  em  in-
glês), insumo mais valioso para 
a prevenção.

Em cruzamentos críticos, al-
goritmos detectam conflitos e 
sugerem ajustes finos de tem-
pos semafóricos (fases exclusi-
vas para pedestres, travessias 
elevadas,  reposicionamento  
de pontos). Em corredores de 
ônibus, a IA identifica paradas 
irregulares que travam a faixa 
e, sob chuva, reprograma o ver-
de para velocidades menores  
sem criar gargalos. Em  ciclo-
vias e áreas escolares, a análise 
de vídeo mede fluxo, velocida-
de  e  conflitos  entre  modais,  
guiando intervenções simples 
e cirúrgicas – pintura, tachões, 
ilhas de refúgio – exatamente 

onde o dado aponta maior re-
torno.

VIAGENS  MAIR  RÁPIDAS.  Cases  
reais mostram o potencial. Em 
Pittsburgh  (EUA),  o  sistema  
Surtrac de sinais adaptativos re-
duziu tempos de viagem em cer-
ca de 25% e esperas em mais de 
40% nos corredores equipados, 
reduzindo exposição a conflitos 
e frenagens bruscas. Em Hangz-
hou (China),  o  programa City 
Brain integrou câmeras, IoT (In-
ternet das Coisas) e  despacho 
de emergência. Com isso, a velo-
cidade média no trânsito da ci-
dade  aumentou  15%  nas  vias  
principais e a resposta das am-
bulâncias se tornou quase 50% 
mais rápida nas áreas atendidas. 

Na  região  conhecida  como  
Midlands  Ocidentais  (Reino  
Unido),  sensores  de  visão  do  
programa VivaCity passaram a 
medir os “quase-acidentes” pa-
ra mapear pontos de alto risco, 
orientando  novos  projetos  e  
prioridades.  Semáforos  inteli-
gentes, conectados e sincroni-
zados  reduzem  minutos  críti-
cos em rotas de ambulâncias e 
bombeiros.

Nada disso funciona sem re-

gras claras. A começar pelo res-
peito à privacidade desde a ori-
gem: é importante que os da-
dos  permaneçam  anônimos,  
guardar o mínimo possível de 
informações e proibir reconhe-
cimento  facial  para  qualquer  
ação que não seja relacionada 
à segurança no trânsito.

Os modelos precisam de au-
ditoria  contínua:  quem  trei-
nou, com quais dados, em qual 
situação, e se funcionam bem 
em regiões diferentes. Publicar 
os modelos e métricas por re-
gião (taxa de acerto e de falsos 
positivos) aproxima a socieda-
de do processo e ajuda a redu-
zir vieses. E sempre com um ser 
humano  no  comando:  alertas  
críticos são validados no  cen-
tro de controle, com protoco-
los bem definidos.

COMO COMEÇAR? Faça um tes-
te pequeno  e  mensurável:  90  
dias  em  5  a  10  cruzamentos.  
Meça coisas que importam:
l  Segurança:  menos  aciden-
tes, menos “quase acidentes” 
nas travessias e menos quedas 
dentro do ônibus.
l Resposta:  atendimento che-
ga mais rápido após chamado?
l  Fluxo:  o  trânsito  anda  me-
lhor nos horários de pico? Ôni-
bus tornam-se mais pontuais?
l Economia: o que se economi-
za (menos acidentes e atrasos, 
mais produtividade) supera o 
que foi investido para instalar e 
operar.

Os recursos vêm quando os 
resultados  se  tornam  claro.  
Exemplos. Seguradoras interes-
sadas em reduzir sinistralidade 
podem  cofinanciar  projetos.  
Contratos de instalação de se-
máforos podem  incluir metas 
de segurança. Fundos de mobi-
lidade ativa podem equipar tra-
vessias e ciclovias. Realocação 
inteligente de multas podem fe-
char  o  ciclo  virtuoso:  educar,  
fiscalizar,  tratar  pontos  críti-
cos  e  medir  resultados  com  
transparência.

Para fornecedores, o recado 

é a interoperabilidade aberta, 
baixa latência, métricas verifi-
cáveis e  cibersegurança séria.  
Para gestores, vale instituir co-
mitê  intersetorial  (trânsito,  
saúde,  segurança, TI e  jurídi-
co), com atas públicas, indica-
dores mensais e aderência ple-
na à LGPD.

O ganho  cultural  é  trocar  o  
reativo pelo preventivo: sair de 
investigar o acidente para atuar 
sobre  os  sinais  que  o  antece-
dem – a hesitação do pedestre, a 
esquina com visão obstruída, o 
ponto mal posicionado. IA para 
segurança viária não é Big Bro-
ther; é big signal: infraestrutura 
que  enxerga  melhor  para  agir  
melhor,  com  ética  e  foco  em  
gente. Se há um lugar onde tec-
nologia  precisa  provar  valor  é  
no segundo que separa o susto 
da colisão. Nesse segundo, cida-
des inteligentes salvam vidas. l

Paulo Henrique ‘PH’ Andrade

Se há um lugar onde 
a tecnologia precisa 
provar valor é no
segundo que separa
o susto da colisão.
Cidades inteligentes
podem salvar vidas

IA na mobilidade urbana

CEO DA ITURANMOB E UM DOS IDEALIZADORES 
DA ALIANÇA PELA MOBILIDADE SUSTENTÁVEL 

NA WEB

mobilidade.estadao.com.br/
embaixadores

Para saber o que pensam outros 
embaixadores da Mobilidade, acesse:

ESTE TEXTO NÃO REFLETE NECESSARIAMENTE 
A OPINIÃO DO ESTADÃO.

CANAL EXCLUSIVO REÚNE CONTEÚDO
MULTIMÍDIA SOBRE OS RUMOS DA MOBILIDADE
ELÉTRICA NO BRASIL E NO MUNDO, COM
INICIATIVAS RELEVANTES, OPORTUNIDADES E
DESAFIOS SOB A ÓTICA DA SUSTENTABILIDADE.

ACESSE

E ACOMPANHE

A MAIOR PLATAFORMA
DE CONTEÚDO SOBRE

DO PAÍS
ELETROMOBILIDADE
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José Eduardo Luzzi: ‘No País, há várias alternativas sustentáveis’

NA WEB

mobilidade.estadao.com.br/
patrocinado/planeta-eletrico

Para saber mais sobre eletrificação 
no setor de transporte, acesse:

MÁRIO SÉRGIO VENDITTI

Uma  organização  multidisci-
plinar está surgindo para con-
tribuir com programas de des-
carbonização  da  mobilidade  
brasileira, com soluções técni-
cas e interlocução junto aos ór-
gãos públicos e empresas priva-
das. O Instituto MBCBrasil é a 
união  de  27  companhias  de  
bioenergia, montadoras, auto-
peças,  pós-venda,  entidades  
de  tecnologia  e  engenharia  e  
sindicatos de trabalhadores. 

O  instituto  estava  em  fase  
embrionária desde o ano passa-
do, quando foi criado o movi-
mento  Mobilidade  de  Baixo  
Carbono  para  o  Brasil  
(MBCB), que tinha um caráter 
mais consultivo. Agora, a enti-
dade possui governança robus-
ta e atuação abrangente, a fim 
de apoiar todas as rotas tecno-
lógicas de baixo carbono. 

“Havia entre os legisladores 
e no público em geral uma ten-
dência de privilegiar a eletrifi-
cação, modelo muito adotado 
no hemisfério norte. Mas o Bra-
sil não é a Noruega; temos vá-
rias  alternativas  sustentá-

veis”, afirma José Eduardo Cas-
tro Luzzi, presidente do conse-
lho de administração do insti-
tuto. “Enxergar uma única ro-
ta é ser míope e negar o papel 
de protagonismo do País.”

Ele salienta que a nova enti-
dade não é contra os veículos 
com  propulsão  elétrica,  mas  
ela defende todas as tecnolo-
gias  viáveis,  como  os  chama-
dos  combustíveis  avançados,  
produzidos a partir da biomas-
sa.  “Precisamos  considerar  a  
vantagem  do  Brasil,  dono  de  
88% de matriz elétrica limpa e 
sustentável,  contra  a  média  
global de 30%”, diz.

Da mesma maneira, o execu-
tivo reforça que o País ostenta 
matriz energética 50% renová-
vel,  contra  15%  do  resto  do  
mundo.  “Nenhum  mercado  
possui  uma  fonte  de  energia  
tão  limpa  como  a  nossa.  Por  
isso, nos encontramos na van-
guarda de oferecer soluções co-
mo  etanol,  biodiesel,  sistema  
híbrido flex e hidrogênio ver-
de”, celebra. 

No entender de Luzzi, os gru-
pos setoriais do Instituto MBC-
Brasil podem se posicionar na 
linha de frente das discussões. 
“Não faz sentido existirem sub-
sídios para a descarbonização, 
enquanto o País enfrenta pro-
blemas nas áreas de saúde, edu-
cação  e  saneamento  básico”,  
destaca.  “Juntas,  as  empresas  
do  instituto  representam  5%  
do  Produto  Interno  Bruto  

(PIB) nacional, o que nos dá for-
ça e poder de persuasão.”

HUB DE TECNOLOGIAS. Para isso, 
o  instituto  pretende  estrutu-
rar suas atividades em três pila-
res estratégicos: descarboniza-
ção acompanhando  a  realida-
de brasileira, integração de bio-
combustíveis e tecnologias de 
eletrificação e transição para a 
mobilidade sustentável, com o 
intuito de preservar o parque 

fabril, gerar empregos e qualifi-
car profissionais no setor.

Luzzi  vislumbra  inúmeras  
oportunidades para o Brasil, in-
clusive  como  exportador  de  
tecnologias. Ele lembra que a 
Europa não investe no desen-
volvimento  de  combustíveis  
de primeira geração – feitos a 
partir de biomassa de culturas 
como milho, soja e beterraba – 
porque concorrem com a pro-
dução de alimentos. 

Para ele, a entidade pode ma-
pear esses gargalos, levar pro-
postas de internacionalização 
de soluções e abrir novos mer-
cados  de  exportação,  ainda  
mais nos países do Sul Global, 
que  apresentam  característi-
cas climáticas e socioeconômi-
cas similares às do Brasil.  “O 
País tem condições de se con-
solidar como hub de desenvol-
vimento de tecnologias e levá-
las para fora.”

Com sede na cidade de São 
Paulo, o instituto promove reu-
niões virtuais semanais. Os co-
mitês de trabalho são separa-
dos  por  segmentos  (veículos  
leves e pesados, por exemplo) 
e cada um tem direito a um as-
sento ou mais, dependendo da 
sua representatividade. 

Ao todo, são 15 assentos. To-
das as pautas são amplamente 
debatidas e se uma proposta ga-
nhar aprovação de dois terços 
do  conselho,  então  é  levada  
adiante. A partir daí, ela será en-
caminhada aos demais envolvi-
dos da transição energética e, 
quem sabe, se transformar na 
prática  em  uma  das  grandes  
ideias de descarbonização. l 

Fórum qualificado
Entidade recém-formada 

reúne 27 grandes empresas 
que, juntas, representam

5% do PIB nacional

As principais plataformas glo-
bais dedicadas às entregas de 
alimentos  e  mercadorias  se  
uniram  para  criar  a  coalizão  
Deliver-E.  O  objetivo  é  assu-
mir papel de protagonismo na 
transição  da  atividade,  com  
emissão zero de veículos elétri-
cos de duas e três rodas.

As empresas envolvidas são 
Delivery  Hero,  DoorDash,  
iFood,  Mr  D,  Swiggy,  Uber,  
Wolt e Zomato e operam no e-
commerce em 96 países, levan-
do ao consumidor cerca de seis 
bilhões de entregas por ano.

Os membros da coalizão se 
prontificam a compartilhar as 
melhores  práticas  no  setor,  
acompanhar  o  progresso  da  
eletrificação e desenvolver so-
luções para desafios comuns.  
Caberá  ao  Programa  das  Na-
ções Unidas para o Meio Am-

biente (PNUMA) prestar assis-
tência em pesquisas, adminis-
tração e comunicação.

“Veículos elétricos de duas e 
três rodas estão prontos para 
ser utilizados em grande esca-
la. Eles são mais limpos, silen-
ciosos e econômicos”,  afirma 
Sheila Aggarwal-Khan, direto-
ra da divisão de indústria e eco-
nomia do PNUMA. “Por meio 
do  Deliver-E,  as  empresas  
avançarão  mais  rapidamente  
juntas do que qualquer iniciati-
va isolada.”

De  acordo  com  Sheila,  o  
mais recente Relatório sobre a 
Lacuna de Emissões do PNU-
MA revela que a mudança de 
veículos  de  duas  rodas  com  
motor a combustão para bici-
cletas elétricas reduz em 25% 
os custos de entrega na última 
milha, além derrubar as emis-

sões  de  dióxido  de  carbono  
(CO2) em quase 90%. “Dessa 
forma, trata-se de um impacto 
positivo no setor de transpor-

tes, a segunda maior fonte de 
emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE), depois da geração 
de energia”, diz.

PRESSÃO. As empresas vêm se 
mobilizando em prol da descar-
bonização motivadas pelas ven-
das online, que geraram US$ 25 
trilhões em 43 economias de-
senvolvidas desde 2021 – cresci-
mento de 15% em relação aos 
níveis pré-pandemia.

Esse  número  criou  certa  
pressão  operacional  para  as  
companhias.  Um  estudo  das  
Organizações das Nações Uni-
das  (ONU)  aponta  que  sem  
mudanças na forma como elas 
gerenciavam a demanda cres-
cente, as emissões geradas pe-
lo  delivery  aumentariam  em  
mais  de  30%  nas  100  princi-
pais cidades do mundo.

De  acordo  com  a  ONU,  os  
efeitos colaterais seriam o au-
mento de 14% nos congestiona-
mentos, a elevação de 12% nos 
custos com saúde, cinco minu-
tos a mais nos deslocamentos 
diários  e  as  entregas  passa-
riam a  responder  por 13%  do  
total de emissões nas cidades 
até 2030. l M.S.V. 

Plataformas globais criam Deliver-E
para entregas com emissão zero

MBCBRASIL

IFOOD

Descarbonização 

Entidade quer discutir 
novas propostas para 
descarbonizar a 
mobilidade, levando 
em conta todas as rotas 
tecnológicas viáveis

Bike elétrica usada pelo iFood, que faz parte da coalizão mundial

Instituto MBCBrasil nasce para expandir o 
debate sobre mobilidade de baixo carbono

Transição energética
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AGRO
E1

Os irmãos Renato, Rogério e Rudnei Bürgel comandam a produção de algodão em Mato Grosso do Sul

ACERVO PESSOAL

Estadão  

JOSÉ MARIA  TOMAZELA

Longe dos gigantes da soja do 
Centro-Oeste,  o  produtor  
Charles Breda, de Santa Catari-
na, alcançou o maior índice de 
produtividade  do  País.  Em  
2024, sua fazenda, a Agro Mal-
lon, venceu o desafio nacional 
do  Comitê  Estratégico  Soja  
Brasil (Cesb) com 135,49 sacas 
por hectare, mais que o dobro 
da média nacional de 60,3, se-
gundo a Companhia Nacional 
de  Abastecimento  (Conab).  
“Há dois anos, tínhamos mé-
dia de 75 sacas por hectare. A 
alta performance vem dos in-
vestimentos  em  tecnologia  e  
manejo”, diz o consultor Lean-
dro Barcelos.

O  resultado  foi  alcançado  
em cultura de sequeiro, sem ir-
rigação. “A terra é o maior ati-
vo  do  produtor.  O  solo  deve  
ser o bem mais precioso e bem 
cuidado. Eu e minha equipe fa-
zemos  tudo  com  amor  e  não  
medimos  esforços  para  fazer  
bem  feito”,  diz  Breda.  O  au-
mento da microbiologia do so-
lo, iniciado em 2021, permitiu 
que a soja resistisse até 15 dias 
de veranico — período de ca-
lor e estiagem.  “Aqui  a  gente 
cava o solo e encontra minho-
ca”, conta orgulhoso.

Enquanto os maiores produ-
tores se destacam pelo volume 
total colhido, os mais produti-
vos se sobressaem pelo rendi-
mento por hectare. Eles não fi-
guram  entre  os  maiores  em  
área  plantada,  mas  lideram  a  
vanguarda da produção.  Suas 
fazendas são referência em efi-

ciência e inovação, com técni-
cas avançadas de manejo, nu-
trição do solo e integração de 
culturas. Essa combinação de 
ciência  e  prática  no  campo  
tem  elevado  a  produtividade  
das lavouras.

O VALOR DO SOLO. Em Palmei-
ras  das  Missões  (RS),  Dimas  
Binsfeld colheu o triplo da mé-
dia nacional e se tornou cam-
peão em produtividade de mi-
lho  irrigado  no  concurso  do  
Grupo de Estratégias e Tecno-
logias para Alta Produtividade 
(Getap). Foram 343,1 sacas por 
hectare, ante 106,5 sacas na mé-
dia brasileira. Ele atribui o re-
sultado ao uso de sementes de 
alta performance, análises de-
talhadas do solo, nutrição per-
sonalizada,  monitoramento  e 
irrigação  sob  medida.  São  
práticas  que,  segundo  Bins-
feld, “transformaram o poten-
cial da lavoura em resultado de 
verdade”.

Outro campeão de produtivi-
dade, Karl Milla, um dos filhos 

do  patriarca  Ernest  Milla,  de  
origem austríaca, conta que o 
pai,  falecido  em  2021,  deixou  
como legado o cuidado com o 
solo. À frente da Ernest Milla 
Agrícola, em Candói (PR), a fa-
mília alcançou o melhor resul-
tado nacional no milho sequei-
ro, com 330,9 sacas por hecta-
re. “A grande lição que  nosso 
pai  nos  deixou  é  construir  a  
poupança do solo. Olhar para a 
vida do solo é olhar para o futu-
ro do agro. Nossa produtivida-
de é fruto de gerações e do tra-
balho em equipe, investindo na 
saúde e no equilíbrio do solo. É 
uma construção de décadas.”

A ARTE DA PRODUÇÃO. Renato 
Bürgel costuma dizer que pro-
duzir uma boa fibra de algodão 
“é  quase  uma  arte”.  Ao  lado  
dos irmãos Rogério e Rudnei, 
ele comanda, no Mato Grosso 
do Sul, a produção, reconheci-
da  pela  Associação  Brasileira  
dos Produtores de Algodão (A-
brapa) como uma das mais efi-
cientes  do  País.  Na  safra  

2024/2025,  os  três  colheram  
média de 419 arrobas por hecta-
re,  resultado  bem  acima  das  
médias estadual e nacional.

Quando  começaram,  em  
1998, a produção era de 180 a 
200 arrobas por hectare. O sal-
to veio com investimentos em 
sementes melhoradas, plantio 
direto, adubação balanceada e 

manejo  integrado  de  pragas.  
Após  a  safrinha  do  milho,  o  
trio prepara o solo com nabo 
forrageiro  e  faz  todo  o  ciclo  
produtivo, do plantio à colhei-
ta e ao beneficiamento. “Busca-
mos motivar todas as pessoas 
envolvidas  na  produção.  Isso  
explica o resultado: uma fibra 
de  altíssima  qualidade  e  pa-
drão internacional, exportada 

para  qualquer  país  do  mun-
do”, diz Renato.

OS MAIORES. A história de An-
dré  Antonio  Maggi,  que  saiu  
do Paraná rumo a Mato Gros-
so,  deu  origem  a  três  grupos  
familiares entre os maiores do 
agronegócio brasileiro: Amag-
gi, Bom Futuro e Scheffer. Jun-
tos,  cultivam  12.750  km²,  o  
equivalente a mais da metade 
de Sergipe, produzem mais de 
4 milhões de toneladas de soja 
e  milho,  volume  comparável  
ao do Uruguai.

A Amaggi já foi o maior pro-
dutor mundial  de soja  e  hoje  
lidera  a  comercialização  de  
grãos.  Em  2024,  produziu  1,3  
milhão  de  toneladas  e  nego-
ciou  19  milhões  em  parceria  
com  6  mil  agricultores,  além  
de empregar 9,6  mil  pessoas.  
O Grupo Scheffer é referência 
em  agricultura  regenerativa,  
com 236 mil hectares, e produ-
ção próxima de 1 milhão de to-
neladas de grãos e algodão.

O  Grupo  Bom  Futuro  é  o  
maior produtor de soja do País 
e também figura entre os líde-
res em milho e algodão. Na últi-
ma safra, colheu 1,2 milhão de 
toneladas de soja e 800 mil de 
milho. Investe ainda em inte-
gração lavoura-pecuária,  com  
cerca de 104 mil cabeças abati-
das por ano, e mantém um ae-
roporto próprio em Cuiabá, co-
nhecido como o “aeroporto do 
agro”. Fora da família Maggi, a 
gaúcha SLC Agrícola disputa a 
liderança  nacional  com  660  
mil hectares em sete estados e 
mais de 2,4 milhões de tonela-
das produzidas em 2024. l

Realização: Parceria: Oferecimento:

PODER DO CAMPO: SUPERSAFRA

Campeões de produtividade 
transformam o agro no Brasil

Pioneiros e herdeiros comandam fazendas inovadoras que batem recordes de 

rendimento e consolidam o País entre as maiores potências agrícolas do mundo 

E6  e  E7  Resilientes.  

Agricultores no RS 
resistem a secas e 
enchentes e seguem 
produzindo

De geração para geração
Famílias rurais fazem do 
solo o elo entre tradição, 

tecnologia, eficiência e 
alta produtividade
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JOSÉ MARIA  TOMAZELA

O descendente italiano Vinicios 
Dall Oglio, de 55 anos, percorre 
o  parreiral  escolhendo  os  ga-
lhos em excesso que serão corta-
dos. As gotas de seiva que bro-
tam do corte indicam que a plan-
ta está bem viva. “É o choro da 
vida, mostra que a seiva está em 
circulação e a parreira, em plena 
atividade”,  diz  o  produtor  de  
Bento  Gonçalves,  Rio  Grande  
do Sul. A desponta é feita quan-
do a planta começa a emitir bro-
tos após a poda de inverno.

O cultivo é no sistema lata-
da, em que as videiras são plan-
tadas  na  horizontal,  criando  
uma espécie de telhado verde 
para proteger as uvas. No chão, 
a  vegetação  alta  formada  por  
azevém, nabo forrageiro, aveia 
e  ervilhaca  protegem  e  man-
têm a umidade do solo. “Pare-
ce que o vinhedo está com ma-
to, mas é uma técnica que reco-
mendamos  para  regenerar  e  
manter a umidade do solo, evi-
tando a ação direta do sol e das 
chuvas.  Capinar  o  vinhedo  é  
coisa do passado”, explica o en-
genheiro agrônomo Jovani Mi-
lesi,  da  Vinícola  Aurora,  que  
atende o viticultor cooperado.

TRADIÇÃO E INOVAÇÃO. Quarta 
geração  na  viticultura,  Dall  

Oglio é formado em viticultu-
ra e enologia, e um dos pionei-
ros no uso de irrigação por go-
tejamento para  driblar  as  su-
cessivas estiagens. No ano em 
que instalou a irrigação, que co-
bre 50% dos vinhedos, ele co-
lheu 62 toneladas de uvas em 
área que, sem irrigar, produzi-
ria  no  máximo  40  toneladas.  
“O investimento se paga com 
duas colheitas”, diz. O sistema 
que distribui gotas enriqueci-
das com fertilizantes (fertirri-
gação) só é  acionado  quando 
outro sistema inovador apon-
ta a falta de água ou de algum 
insumo.  É  uma  mini  estação  
de sensoriamento que detecta 
até o teor de umidade das fo-
lhas. Já para aplicar defensivos 
mapeados por modelo aritmé-
tico, ele usa um drone alugado.

Dall Oglio e a esposa Marilice 
tocam os 7 hectares com 12 va-
riedades de uvas como a isabel 
(tinta) e a lorena (branca), mais 
próprias para sucos, além das vi-
níferas tannat (tinta) e trebbia-
no (branca). São uvas de ciclos 
diferentes para que as colheitas 
fiquem  mais  espaçadas,  facili-
tando o processo e garantindo 
mais qualidade aos cachos. 

A família produz suco de uva 
e compotas de frutas vendidas 
em feiras, além de nozes – são 
100 nogueiras em produção. A 
filha  Luiza  Dall  Oglio,  de  17  
anos,  foi  emancipada  para  se  
associar à cooperativa e man-
ter  a  tradição  da  viticultura  
que tem origem em Vêneto, na 
Itália, de onde vieram os bisa-
vós. “Meu nono criou a família 
aqui, depois meu pai, agora eu. 
Minha filha estuda agropecuá-

ria,  mas  tem  muito  interesse  
pelo solo, então acho que virão 
mais gerações aqui”, diz o pai.

IRMÃOS  INVENTORES. Para su-
prir a falta de mão de obra na 
colheita,  os  irmãos  Miguel  e  
Tiago  Battistin  desenvolve-
ram a primeira ‘colheitadeira’ 

de uvas do Brasil. A máquina 
‘debulha’  os  cachos  de  uva  
sem arrancar as hastes, o que 
confere  maior  rendimento  e  
qualidade aos frutos colhidos, 
dando direito a um bônus de 
R$ 0,10 a R$ 0,15 por quilo ven-
dido da fruta. 

Para  chegar  ao  modelo  

atual,  foram  vários  protóti-
pos. “Os primeiros eram mui-
to ruins, mas fomos melhoran-
do e acertando. Fizemos sete 
e jogamos fora. Agora, temos 
oito  em  operação”,  diz  Mi-
guel. Em 2015, os Battistin ten-
taram  patentear  o  invento  e  
não  conseguiram.  “Disseram  
que nós tínhamos copiado de 
uma  máquina  italiana,  mas  
nunca fomos à Itália. Vieram 
pessoas da  Itália  ver  a  nossa 
máquina e agora estão venden-
do lá”, diz. A família é produto-
ra  de  uvas  na  Linha  Buratti,  
outra região de Bento Gonçal-
ves (RS). Sem conseguir a pa-
tente, os Battistin seguem pro-
duzindo apenas sob encomen-
da.  As  máquinas  custam  R$  
340 mil cada e foram vendidas 
para  sete  produtores  da  re-
gião.  Outro  equipamento  foi  
enviado a Petrolina (PE).

A  colheitadeira  funciona  
em  parreirais  de  latada,  que  
são  a  maioria  na  Serra  Gaú-
cha. O modelo tem rolos com 
hastes  flexíveis  que  retiram  
os  bagos  sem  danificá-los.  

Com quatro rodas, a máquina 
se dobra em 90 graus para fa-
zer as curvas no fim dos parrei-
rais. Também oscila 45 graus 
para  os  lados  para  acompa-
nhar a inclinação do terreno e 
uma  turbina  produz  vento  
que separa as folhas e grave-
tos da uva colhida. O seu uso 
otimiza o tempo de colheita - 
pode colher até 4 toneladas de 
uvas por hora, o que uma pes-
soa levaria 4 dias para fazer.

O  motor  é  de  3  cilindros,  
movido  a  óleo  diesel.  Os  fi-
lhos afirmam que se inspira-
ram no pai, Luiz Battistin, de 
72  anos,  que  sempre  teve  
“umas ideias  loucas”.  Para  o 
pai os filhos estavam “malu-
cos” quando começaram a de-
senvolver  a  colhedora,  mas  
deixou  que  continuassem.  
“Na época, os parreirais esta-
vam carregados, passando do 
ponto de colher, e eles monta-
ram  a  máquina  de  madruga-
da”, lembra Battistin.

Os irmãos também inventa-
ram um aspersor que pulveri-
za apenas as copas da planta 
economizando  insumos  e  
uma  máquina  para  estender  
os grossos arames que susten-
tam o parreiral feita com uma 
bicicleta sem pneus. Mas a vi-
da  dos  Battistin  não  é  só  de  
inventos:  eles  têm  parte  dos  
parreirais  irrigados  e  usam  
forrageiras para proteger o so-
lo. A família está ampliando o 
vinhedo de 5 para 8 hectares: 
os novos parreirais foram di-
mensionados  para  facilitar  a  
colheita  mecanizada.  Eles  
também  cultivam  3  hectares  
de laranja. l

Saberes do solo
Na Serra Gaúcha, famílias 

resistem e combinam técni-
cas modernas e herança 

rural no cultivo das uvas

PODER DO CAMPO: SUPERSAFRA

Produtores mostram 
como tecnologia aliada 
à sabedoria familiar 
guiam a nova geração 
do vinho brasileiro, na 
Serra Gaúcha

Vinicios e Marilice Dall Oglio cuidam juntos de sete hectares com 12 variedades de uvas em Bento Gonçalves , no Rio Grande do Sul

FOTOS TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO

Miguel e Tiago Battistin, com o pai, criaram colheitadeira de uvas

Famílias inovam e aprimoram o 
cultivo de uvas na Serra gaúchas

Viticultura se fortalece com novas técnicas de manejo e cultivo
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Conteúdo patrocinado

O agronegócio brasileiro está 
passando por uma profunda trans-
formação, com produtores rurais, 
educadores e organizações da so-
ciedade civil assumindo o protago-
nismo na construção de um agro 
mais sustentável, educativo e co-
nectado à preservação ambiental.

Cada vez mais surgem inicia-
tivas que unem produção agríco-
la com a consciência socioam-
biental. Nesse sentido, há proje-
tos que educam crianças sobre o 
uso responsável da terra, promo-
vem a inclusão de mulheres no 
campo com foco em liderança e 
sustentabilidade, e transformam 
práticas de risco — como o uso 
do fogo — em oportunidades de 
regeneração e mobilização so-
cial. São ações que mostram que 
o campo considera que preservar 
é parte essencial da produção.

No Cerrado brasileiro, o Insti-
tuto Cultivar conta com o projeto 
Fogo Zero, que atua na prevenção 
de queimadas com educação e en-
gajamento comunitário. Crianças 
são formadas como “brigadistas 
mirins”, campanhas educativas 
percorrem escolas e comunida-
des, e o trabalho de base ajuda a 
mudar a cultura do uso indiscri-
minado do fogo em áreas rurais. 

Ani Heinrich Sanders, cofun-
dadora do Grupo Progresso e 
presidente do Instituto Cultivar 
Progresso, explica que o Instituto 
Progresso investe no desenvolvi-
mento de jovens da comunidade 
por meio de bolsas de estudo, for-
mação técnica, cursos superiores 
e programas educacionais reali-
zados em parceria com Fatecs e 
universidades que tenham cursos 
superiores voltados para o agro-
negócio. “Hoje, existem 225 jovens 
cursando o ensino médio de tem-
po integral e técnico, onde eles 
estão aprendendo a agricultura 
de precisão e análise de dados em 
agricultura, o Big Data”, conta Ani. 

No Tocantins, a Fazenda Ce-
dro, liderada por Carine Schnei-
der Faifer, criou o projeto Se Liga 
na Fazenda, que convida crianças 
e jovens a conhecer de perto uma 
agropecuária moderna, tecnoló-
gica e responsável. Em oficinas 

dutor rural brasileiro é parte da 
solução climática e a XP enxerga 
a importância de reconhecer e se 
conectar com investidores que 
buscam reduzir emissões e rege-
nerar o solo e conectar o campo 
com novos mercados. Nesse sen-
tido, tem atuado como parceira 
de projetos que unem crédito 
responsável, educação fi nanceira 
e impacto socioambiental, inte-
grando critérios ESG nas decisões 
de investimento e fi nanciamen-
to. A XP aparece como apoiado-
ra, reforçando o papel do setor 
fi nanceiro como catalisador da 
transição sustentável no campo.

“Esses projetos representam 
o que acreditamos: a educação é 
o maior motor de transformação 
do agro brasileiro. Quando mu-
lheres, jovens e famílias do cam-
po têm acesso a conhecimento e 
troca de experiências, tudo mu-
da a produtividade, a sucessão, o 
cuidado com o meio ambiente e a 
visão de futuro. A XP entende que 
educar é empoderar. É formar 
novas lideranças, ampliar oportu-
nidades e mostrar que o campo é 
um espaço de inovação e de pro-
gresso social. Projetos como esses 
aproximam o campo da cidade e 
mostram um agro colaborativo e 
inspirador”, diz Fátima Martins, 
sócia, líder regional da XP no To-
cantins e da operação agro XP na 
região Matopiba.

Vale lembrar que a XP incor-
porou critérios ESG em toda a 
sua estrutura de crédito e in-
vestimentos, o que inclui uma 
análise detalhada do risco so-

cioambiental e climático nas 
operações com o agronegócio. 
Hoje, por exemplo, o rating ESG 
pode infl uenciar diretamente 
no limite e rating de crédito, es-
timulando o cliente a adotar uma 
gestão mais efi ciente e responsá-
vel. Desde 2022, a empresa tem 
trabalhado na estruturação de 
emissões de títulos verdes para 
fi nanciar projetos e iniciativas 
ESG dos clientes da companhia. 
Em 2024, a XP alcançou um to-
tal de 26% das emissões de ren-
da fi xa vinculadas à economia 
verde. Além disso, monitora a 
intensidade das emissões fi nan-
ciadas em portfólio de crédito, 
que apresentou uma redução de 
45,4% entre 2021 e 2024. 

Com a COP-30 se aproximan-
do e o aumento da pressão global 
por cadeias produtivas mais lim-
pas, o Brasil tem uma oportunida-
de histórica de provar que seu agro 
é parte da solução climática global. 

“O agro brasileiro tem uma 
oportunidade única: ser exemplo 
mundial de produção sustentá-
vel. Já temos tecnologia, práticas 
regenerativas e conhecimento 
técnico para liderar essa agenda”, 
comenta Fátima ao destacar que a 
XP acredita que o futuro está em 
unir produtividade e preservação, 
mostrando que é possível crescer 
com responsabilidade ambiental. 

Para Fátima, o agronegócio 
brasileiro tem um papel central 
na transição para uma econo-
mia de baixo carbono, e a XP 
busca continuar contribuindo 
com essa transformação. É im-
portante lembrar que a XP neu-
tralizou 100% das emissões pró-
prias desde 2019, e aplica limites 
de exposição a setores sensíveis, 
com monitoramento contínuo 
de risco climático. 

Com o avanço dessas iniciati-
vas, o agronegócio brasileiro con-
solida uma nova fase, em que sus-
tentabilidade, educação e inovação 
se tornam eixos centrais da produ-
ção. A integração entre produtores, 
instituições fi nanceiras e comuni-
dades locais indica um movimen-
to crescente de responsabilidade 
socioambiental no campo. 

Fotos: Divulgação/XP

Mudança de visão no campo impulsiona 
práticas mais sustentáveis e educativas 

Iniciativas mostram que o campo já 
está conectado à agenda climática e 
ao futuro sustentável da produção

práticas de produção artesanal, es-
tudantes aprendem sobre manejo 
sustentável, educação ambiental, 
combate ao fogo e convivência 
equilibrada com a natureza. A ini-
ciativa aproxima a escola do cam-
po e forma novas gerações cons-
cientes e garante o envolvimento 
de escolas e comunidades locais.

O principal objetivo é levar 
educação ambiental aos jovens 
e contribuir para a formação 
de novas gerações conscientes, 
com uma convivência equili-
brada entre produção e pre-
servação. A iniciativa se con-
solidou como um símbolo de 
engajamento da Fazenda Cedro 
com práticas sustentáveis e edu-
cação ambiental e evidencia o 
compromisso com a sustentabi-
lidade e a formação ambiental. 

No Brasil todo, em especial 
no Centro-Oeste, o protagonis-
mo feminino ganha força com 
o movimento Agroligadas, que 
capacita mulheres do agro em te-
mas como sustentabilidade, lide-
rança e educação. Com ações que 
vão desde cursos e workshops até 
campanhas em feiras e super-
mercados, o projeto valoriza o 
conhecimento local e a origem 
da produção. Algumas dessas 
ações são o Circuito Agroligadas 
e o Dia de Campo, em que o mo-
vimento conecta campo e cida-
de, desconstruindo estereótipos 
e disseminando boas práticas.

Por trás dessas transforma-
ções, há também instituições 
apoiando o desenvolvimento sus-
tentável. A consciência do pro-

O projeto Se Liga na Fazenda convida crianças e jovens a conhecerem 
de perto uma agropecuária moderna, tecnológica e responsável

No Brasil todo, em especial no Centro-Oeste, o protagonismo feminino ganha força com o movimento Agroligadas, que capacita mulheres do agro

Este material é produzido pelo Estadão Blue Studio e apresentado por XP.
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Quando uma grande enchente 
derrubou uma ponte centená-
ria no Rio Grande do Sul, co-
munidades da região serrana fi-
caram ilhadas. No dia 4 de se-
tembro  de  2023,  a  estrutura  
construída em 1930 sobre o rio 
das Antas, foi levada pela en-
xurrada  e  interrompeu  total-
mente a ligação de Nova Roma 
do Sul a Farroupilha. O municí-
pio é pequeno, com 3,5 mil ha-
bitantes, e sua economia é ba-
seada na produção de frango e 
de frutas, especialmente uvas.

Na  época,  produtores  ru-
rais pediram socorro ao gover-
no do Estado e foram informa-
dos de que o prazo mínimo pa-
ra a construção de uma nova 
ponte seria de 18 meses. Incon-
formados, eles decidiram assu-
mir  a  empreitada  por  conta  
própria.  Com  apoio  da  paró-
quia de Nossa Senhora de Ca-
ravaggio, padroeira da cidade, 
eles criaram a Associação Ami-
gos de Nova Roma do Sul e pas-
saram a coletar recursos para 
a obra.

Com quermesses na igreja, 

doações e rifas que incluíram 
porcos e  cordeiros,  arrecada-
ram até mais que os R$ 6 mi-
lhões necessários para recons-
truir a estrutura.

“Todo  o  dinheiro  oriundo  
do  privado,  nada  de  público.  
Foi um dinheiro que veio des-
de um galetinho, uma rifa, clu-
be de mães, até empresas gran-
des,  médias,  comércio,  todo  
mundo ajudou”, conta o presi-
dente da Associação, Tranqui-
lo Tessaro. Segundo ele, ainda 
restam R$ 3 milhões em caixa, 
que são usados para ajudar em 
projetos comunitários. “Quan-
do  tem  enchente,  ajudamos  
muitas pessoas. E hoje a asso-
ciação tem uma função social, 
somos  solicitados  a  levar  o  
exemplo  para  o  Brasil,  mos-
trando do que uma associação 
tão pequena é capaz”.

EM 138 DIAS. A ponte de 120 me-
tros de extensão foi reinaugu-
rada em 20 de janeiro de 2024, 
apenas 138 dias, ou pouco mais 
de 4 meses após o início da mo-
bilização. “Quando houve a en-
chente,  tínhamos  que  tirar  
mais de 40 milhões de quilos 
de uva da cidade. Nós conse-
guimos inaugurar a ponte dez 
dias antes da colheita”, lembra 
Tessaro. Ele ainda ressalta que 
a obra ajudou em outras situa-
ções,  como  no  transporte  de  
pacientes para hospitais da re-
gião, na locomoção de morado-
res e no escoamento da produ-

ção agrícola.
Segundo  o  viticultor  Mi-

guel Battistin,  que participou 
da campanha e ajudou na cons-
trução, a ponte foi erguida 1,7 
metro em relação à estrutura 
anterior e resistiu à grande en-
chente  de  maio  de  2024.  
“Quando veio aquela enchen-
te grande, ficamos todos tor-
cendo para não levar a ponte. 
A água chegou perto do tabulei-
ro e não o atingiu, graças à altu-
ra  maior.  A  ponte  virou  um  
exemplo  do  que  o  produtor  
unido pode fazer”.

RODOVIAS  AVARIADAS.  Passa-
do um  ano e meio da grande  
enchente  que  assolou  o  Rio  
Grande do Sul, a infraestrutu-
ra viária do Estado ainda não 
foi  totalmente  recuperada.  
Trechos rodoviários e ferroviá-
rios importantes para o escoa-
mento  de  produtos  agrícolas  
in natura ou processados conti-
nuam operando parcialmente 
ou com interdição total.

No sistema viário, uma das 
mais afetadas – e ainda sem re-
cuperação total  – é a rodovia  
RSC 287, que corta o Estado de 
leste a oeste, ligando a região 
produtora  de  Santiago  e  Ita-
qui, na fronteira com a Argenti-
na, ao Porto de Rio Grande, o 
maior do Rio Grande do Sul. 

Produtores rurais apontam 
que as enchentes danificaram 
seriamente rodovias importan-
tes para o escoamento da pro-

dução  agrícola,  como  a  RSC-
287, que liga a Campanha até o 
Porto de Rio Grande, no sul do 
Estado. Durante a viagem à re-
gião, em setembro, a reporta-
gem encontrou vários pontos 
com desvios devido à queda de 
pontes e aterros. Algumas pas-
sagens estão improvisadas, co-
mo uma ponte metálica, cons-
truída pelo Exército brasileiro 
na altura do km 226.

PREJUÍZOS.  O produtor rural  
Diogo Palmeiro foi um dos que 
sofreu prejuízos por conta da 
situação  das  estradas  na  re-
gião. Entre as dificuldades, um 
caminhão carregado de gado fi-
cou atolado no barro e presta-
dores de serviço já ficaram pre-
sos na RS-529, que liga Maçam-
bará  a  BR-287,  em  Santiago.  
Palmeiro afirma que a estrada 
serve para uma cidade peque-
na, mas que tem transporte de 
grãos, como arroz e soja, além 
de  gado.  “A  estrada  é  muito  

usada  por  ambulâncias,  ôni-
bus  escolares,  pequenos  pro-
dutores de mandioca, batata, e 
caminhões de todos os portes, 
de cerealistas, frigoríficos, bi-
trem, adubos, gado, transpor-
te de mercadorias”. 

A rodovia tem 110 km de ex-
tensão, sendo 65 km de estra-
da de chão. Segundo o produ-
tor, quem pode faz um trajeto 
maior para fugir do problema. 
“O pessoal faz de 100 km a 150 
km a mais, toda uma volta por 
São  Borja  (município  vizi-
nho). Quem consegue fazer es-
se desvio, prefere”. Quem en-

frenta a estrada, cobra mais pe-
lo frete. “Há relatos de cami-
nhoneiros que não querem ir 
ou que cobram de 30% a 40% a 
mais para fazer o trecho”, con-
ta. “Um trabalho de recupera-
ção,  de  verdade,  não  lembro  
quando foi  a última vez”.  No 
entanto,  ele  ressalta  que  no  
fim do ano passado, o governo 
do Estado instalou bueiros em 
dois trechos que estavam ato-
lando, o que ajudou a escoar a 
água das chuvas. “Mas é muito 
buraco e pedra, precisa asfal-
tar, precisa de ponte. A estrada 
precisa de reforma geral”.

EM ASSOCIAÇÃO. A exemplo da 
união dos produtores de Nova 
Roma  do  Sul,  produtores  ru-
rais  da  região  da  campanha  
também formaram uma asso-
ciação para arrecadar dinheiro 
e usar em melhorias na estra-
da. O grupo representa cerca 
de 50 produtores rurais da re-
gião, além dos usuários da es-
trada. Após um ano da criação, 
o primeiro trabalho começou 
há três semanas para conser-
tar um trecho de 25 km, consi-
derado o mais crítico. Para is-
so,  foram  arrecadados  R$  20  
mil - os produtores entraram 
com o combustível e a prefeitu-
ra de Maçambará, com o ma-
quinário.  “Nos  unimos  para  
dar uma recauchutada e pres-
sionar o Estado de uma forma 
organizada. Porque isso não é 
função nossa e isso tem que fi-
car bem claro. Nossa função é 
pagar o imposto.”, afirma Pal-
meiro. “A gente considera isso 
um início, a nossa ideia é esten-
der esse trabalho com as prefei-
turas e até com o Estado para 
fazer a manutenção. Porque es-
timamos que, para a recupera-
ção total, a obra fique em cerca 
de R$ 2 milhões”.

Aos 47 anos, Palmeiro rela-
ta que desde a infância acom-
panha as dificuldades do pai,  
também  produtor  rural,  que  
faleceu  em  2020.  Ele  lembra  
que a infraestrutura da região 
melhorou  após  a  emancipa-
ção do município, que comple-
ta 30 anos. Mas de lá para cá, a 
estrada só piorou e o trânsito 
só  aumentou.  “Uma  estrada  
assim dificulta a vida das pes-
soas, deteriora  o patrimônio, 
acentua o êxodo rural”, refle-
te.  “Eu  vejo  um  abandono  e  
um  desrespeito  às  pessoas  
que estão tentando produzir a 
700km da capital”.

RESPOSTA  DO  ESTADO.  O  go-
verno do Rio Grande do Sul in-
formou  que  a  concessionária  
Rota de Santa Maria entregou 
a duplicação de 6 km da rodo-
via em Santa Cruz do Sul e ou-
tros seis estão quase prontos. 
Foram iniciadas as obras de re-
construção de novas pontes so-
bre o Arroio Grande e o Arroio 
Barriga, em Santa Maria, leva-
das  pelas  enchentes  de  maio  
de 2024.  Nos  trechos,  o leito 
da rodovia está sendo alterado 
para  superar  futuros  eventos  
climáticos. l

Estradas comprometidas
Enchentes e erosões ainda 

dificultam o escoamento 
da produção no interior do 

Rio Grande do Sul

Ponte reconstruída por produtores em Nova Roma do Sul restabeleceu o acesso à cidade após enchente no Rio Grande do Sul

TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO

Agricultores constroem 
ponte e retomam a vida 
no campo em 138 dias
Após grande enchente 
de 2023, moradores de 
Nova Roma do Sul 
uniram recursos e 
reergueram a ligação 
com Farroupilha
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Conteúdo patrocinado

Descanso em cama 
macia

Preparo do solo com 
pouco revolvimento

Utilização de plantas para cobertura 
(mantendo o solo protegido contra altas 
temperaturas, umidade e perda de nutrientes)

Uso de dejetos animais como adubo orgânico 
(reduzindo a necessidade de fertilizantes 
químicos)

Manejo racional e integrado de pragas e doenças

Na safra 2024/2025, as propriedades do programa 
usaram 16% menos fertilizantes nitrogenados 
sem perder eficiência na produção do alimento 
(forragens) em comparação às fazendas 
convencionais

Instalação de hidrômetros em 100% das 
propriedades participantes, para maior controle 
e uso consciente da água

2000 • Nestlé inicia coleta exclusiva de 
leite refrigerado nas fazendas. A 
iniciativa inspiraria a criação, dois anos 
depois, da Instrução Normativa 51, que 
tornou obrigatória a coleta refrigerada

2005 • Em mais uma inovação que 
mudou as referências do mercado, a 
qualidade do leite passa a ser um 
critério para a remuneração variável 
dos produtores parceiros da Nestlé

2006 • Implementação do 1° Programa 
Boas Práticas na Fazenda, envolvendo 
inicialmente 2% dos produtores 
parceiros da Nestlé, mas com 
perspectivas de rápida expansão

2008 • A Nestlé conquista 100% de 
rastreabilidade do leite, o que permitia 
à empresa saber a origem e as 
condições de produção de cada litro 
utilizado em seus produtos

2017 • 100% dos produtores parceiros 
são verificados pelo Boas Práticas na 
Fazenda, cujo manual se tornou 
referência para duas instruções 
normativas que definem os padrões de 
higiene, manejo e qualidade nas 
fazendas de leite em todo o País

2021 • Estabelecida parceria com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) para a 
produção de leite de baixo carbono

2022 • O programa Nature ganha 
um novo nome, Nature por NINHO, 
para reforçar o senso de 
pertencimento dos produtores

2024 • O Programa ganha a categoria 
Diamante, incluindo o monitoramento e 
o compromisso com a redução da 
pegada de carbono das propriedades

2025 • Lançamento da websérie 
“Gestos de Amor: do Campo ao Copo”. 
Parceria com o Banco do Brasil 
disponibiliza R$ 100 milhões em linhas 
de crédito para as fazendas de leite 
participantes do Nature por Ninho.

Programa Nature por NINHO age em diversas 
frentes para promover sustentabilidade com 
eficiência e bem-estar animal

• Acompanhamento veterinário 
preventivo e tratamento rápido 
de doenças

• Oportunidades para 
comportamentos típicos da 
espécie (pastar, caminhar e 
socializar)

• Cerca de 8 mil vacas usam 
colares de monitoramento com 
tecnologia de inteligência 
artificial, que detectam 
precocemente sinais de 
estresse, prenhez ou doenças

+ de 39 mil vacas 
vivem sob o sistema compost barn, que inclui ambientes 

climatizados com ventiladores e acesso livre à água e à comida. 
Alguns podem incluir esguichos de água, roçadores para coçar o 

couro e até música na hora da ordenha.

CÍRCULO VIRTUOSO
LINHA DO TEMPO
As principais inovações e conquistas

Área em regeneração equivalente a 

28 mil campos de futebol

Gestão hídrica: desde 2020, o programa já economizou 

82 milhões de litros de água

Plantio de diferentes 
espécies para evitar 

a monocultura: 
comparadas a 

fazendas 
convencionais, as 

fazendas do programa 

cultivaram 41% 
mais variedade de 

espécies vegetais na 
última safra

Espaço suficiente para 
movimentação

Dieta balanceada e 
água fresca e limpa

Acesso a sombra e 
proteção contra intempéries

CUIDADOS COM OS ANIMAIS

CUIDADOS COM O AMBIENTE

Nestlé impulsiona a sustentabilidade na cadeia 
do leite por meio do Programa Nature por Ninho

Iniciativa, existente no Brasil há mais de duas décadas, contribui 
para elevar qualidade e sustentabilidade no campo

V
acas bem cuidadas, 
natureza preservada 
e produtividade em 
alta. Essa é a combi-

nação promovida pelo Natu-
re por NINHO (NPN), maior 
programa de sustentabilidade 
da cadeia leiteira no país. Com 
cerca de mil produtores parcei-
ros da Nestlé em São Paulo, Mi-
nas Gerais e Goiás, a iniciativa 
estimula práticas de produção 
regenerativa. Os resultados da 
safra 24/25 mostram avanços 
expressivos: aumento médio 
de 47% na produtividade ani-
mal, redução de 8% nos custos 
de produção e menor pegada 
de carbono nas fazendas par-
ticipantes.

Com investimentos de R$ 
150 milhões até 2027, a compa-
nhia acelera a transição para um 
modelo regenerativo e de baixo 
carbono, em linha com suas me-
tas globais — reduzir em 50% 
as emissões até 2030 e alcançar 
emissões líquidas zero até 2050. 
Hoje, cerca de 70% das emissões 
da Nestlé vêm da produção de 
cacau, café e leite, sendo metade 
delas originadas na cadeia lei-
teira. Por isso, ações voltadas ao 
bem-estar animal, preservação 
do solo, uso efi ciente da água e 
redução de emissões são essen-
ciais para transformar o campo e 
construir um futuro sustentável.

Um impulso recente veio da 
parceria com o Banco do Bra-
sil, que disponibilizará R$ 100 
milhões em crédito rural para 
projetos de descarbonização nas 
fazendas participantes. O progra-
ma soma uma área em regenera-
ção equivalente a 28 mil campos 

de futebol, com plantio direto, 
rotação de culturas, uso de de-
jetos bovinos como fertilizante 
e solo coberto a maior parte do 
ano — técnicas que ampliam o 
sequestro de carbono e fortale-
cem a biodiversidade. Ambien-
tes confortáveis e climatizados 
para os animais também elevam 
a produtividade e reduzem o me-
tano por litro de leite.

Terceiro maior produtor 
mundial (35 bilhões de litros por 
ano), o Brasil é o país onde a Nes-

tlé mais compra esse produto – 
cerca de 1 bilhão de litros por ano. 

No Nature por NINHO, os 
produtores são avaliados pela 
adoção de práticas regenera-
tivas e podem alcançar quatro 
níveis — Bronze, Prata, Ouro e 
Diamante —, com bonifi cações 
de 2% a 6% no valor pago pelo 
leite. “É uma trilha de melhoria 
contínua que leva à excelência”, 
resume Barbara Sollero, head 
de agricultura regenerativa da 
Nestlé. Fazendas nível Diamante 

produzem, em média, 35 litros de 
leite por vaca/dia, contra a média 
nacional de oito.

Criado há mais de duas dé-
cadas como programa de qua-
lidade, o Nature por NINHO é 
referência em sustentabilidade. 
Para celebrar essa trajetória, a 
Nestlé lançou a websérie “Gestos 
de Amor: do Campo ao Copo”, 
apresentada por Giovanna Anto-
nelli e Rosana Jatobá, que mostra 
práticas reais que transformam o 
campo e inspiram o futuro.

Acesse 
a Websérie 
pelo 
QR Code

Este material é produzido pelo Estadão Blue Studio e apresentado por Nestlé Ninho.

O ESTADO DE S. PAULO QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2025 ESPECIAL E5

  ines249



Quatro secas, duas enchentes: produtores 
inovam para superar perdas no RS
Tecnologia e técnicas 
de manejo ajudam 
agricultores resilientes 
a enfrentar impactos 
climáticos e tornar a 
reconstruir lavouras 

JOSÉ MARIA  TOMAZELA

Por duas vezes em pouco mais 
de  um  ano,  chuvas  causaram  
deslizamentos e destruíram os 
vinhedos de Ivone Riboldi Bel-
lé, em Bento Gonçalves, na ser-
ra gaúcha. Uma das poucas mu-
lheres à frente de vinhedos pró-
prios, a viticultora de 64 anos 
não se abateu. Quando viu to-
neladas  de  terra  arrastando  
suas videiras pela segunda vez, 
em junho deste ano,  ela  cho-
rou. Mas não  desistiu.  “Nada  
me tira da minha terrinha. Vou 
fazer de novo”, prometeu.

A  primeira  grande  perda  
aconteceu  em  maio  de  2024,  
quando todo o Rio Grande do 
Sul foi atingido por um desas-
tre climático, com enchentes, 
deslizamentos,  destruição  e  
mortes.  Ivone  passou  cinco  

dias  ilhada  na  casa  dos  pais  
com a família, até decidir cami-
nhar seis quilômetros pelo ma-
to para ver como estaria o seu 
vinhedo. “Foi um choque ver 
que não havia mais nada. Meu 
parreiral inteiro tinha ido para 
dentro do rio”, conta.

Ivone,  que  em  2017  havia  
perdido o marido, levado por 
um câncer, perdeu também a 
sogra, uma das vítimas das en-
chentes. “Ficamos 28 dias sem 
luz e, como moro sozinha, fi-
quei muito traumatizada. Até 
agora, quando começa a cho-
ver, fico de olho no meu pluviô-
metro. Tenho medo até quan-
do tem sol, mas começa a jun-
tar nuvens. Passei a ter um pro-
blema cardíaco, que estou tra-
tando, mas não vou desistir.” 
Sem  filhos,  Ivone  se  orgulha  
ao contar que tem 15 afilhados 
e que todos se ajudam. 

Com apoio da Vinícola Au-
rora, da qual é cooperada, ela 
iniciou um novo vinhedo. “Ti-
nha sobrado um pouquinho de 
uva, colhemos e tivemos de re-
tirar as parreiras para refazer o 
terreno que estava todo estra-
gado. Foram dois meses de tra-

balho  com trator  para  retirar  
as rochas e aplainar a terra de 
novo.”

O engenheiro agrônomo Jo-
nas  Panisson  deu  assistência  
para a correção do solo e orien-
tou a plantação de forrageiras, 
como aveia, azevém e nabo for-
rageiro para manter o terreno 
protegido.  Tudo  ia  bem  até  
que, em junho deste ano, um 
novo deslizamento cobriu par-

te do que havia sido recupera-
do. “Estava em casa, ouvi o ba-
rulho e  saí.  Parecia  um  avião  
caindo.  Quando  veio  aquele  
monte de rocha em cima do ter-
reno  pronto  para  receber  as  
mudas,  fiquei  desesperada  e  
chorei. Depois liguei para o Jo-
nas e disse: vamos refazer ‘de 
novo’.”

Para reiniciar o plantio, se-
rá preciso remover terra e pe-

dras desse último deslizamen-
to. Segundo o agrônomo, as pe-
dras maiores serão enterradas 
no próprio terreno. Ivone en-
tregava de 70 a 80 mil quilos de 
uvas por ano para a cooperati-
va, agora, ela terá de esperar de 
3 a 4 anos para ter a primeira 
colheita. O plano, então, é pas-
sar  para  10  toneladas  anuais.  
“É uma vocação. Mais que o re-
torno financeiro, ela tem o gos-
to  pela  produção  de  uva  que  
vem de outras gerações”, diz o 
agrônomo.  Ivone  confirma.  
“As  parreiras  são  as  minhas  
companheiras. Quando termi-
na o dia da poda, eu converso 
com elas. Eu não vou desistir, é 
minha vocação”. 

NOVO CICLO. Na região central 
do Rio Grande do Sul, produto-
res de arroz, trigo, soja, milho 
e gado investem em ferramen-
tas  para  tentar  amenizar  os  
efeitos das mudanças no clima 
-  ora  chuvas  em  excesso,  ora  
seca.  “Nós  fazemos  o  cultivo  
do arroz por inundação e para 
não dependermos das chuvas, 
investimos em um sistema de 
bombas  (com  licenciamento  

ambiental) para retirar 5 mil li-
tros por segundo do rio Ibicuí. 
Investimos muito, temos mui-
ta  tecnologia  instalada  na  fa-
zenda, pois há 40 anos a famí-
lia trabalha nessas terras”, con-
ta Arno Lausch, 58 anos.

A família planta 1,2 mil hec-
tares  em  Santiago  (RS).  Para  
reduzir em 40% o custo do pre-
paro do solo e dos tratos cultu-
rais, usa um veículo aéreo não 
tripulado  para  captar  12  mi-
lhões de imagens das lavouras. 
Com uma precisão de 12 centí-
metros  quadrados,  os  dados  
são inseridos no trator com pi-
loto  automático,  que  produz  
os  contornos  das  taipas  -  es-
pécies  de  canteiros  ou  terra-
ços - para irrigar e aplicar insu-
mos exatamente como o solo 
precisa. 

Assim como os descenden-
tes de alemães Lausch, os vizi-
nhos não escapam das adversi-
dades climáticas, mesmo com 
inovações e capricho no mane-
jo.  Depois  de  quatro  anos  de  
secas seguidas e de duas gran-
des enchentes, muitos acumu-
lam dívidas com juros que não 
conseguem pagar. No início de 

PODER DO CAMPO: SUPERSAFRA

Terra e reconstrução
Produtores do RS

enfrentam anos seguidos 
de perdas e tentam

garantir o futuro no campo

Após perder os 
vinhedos em dois 
deslizamentos, Ivone 
Riboldi Bellé 
recomeça o plantio 
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setembro, o governo federal li-
berou R$ 12 bilhões para produ-
tores e cooperativas com per-
das de duas ou mais safras en-
tre  julho  de  2020  e  junho  de  
2025. Mas segundo os produto-
res, o crédito é insuficiente e o 
prazo de pagamento, de três a 
quatro  anos,  é  muito  curto.  
Eles defendem uma securitiza-
ção  com  juros  subsidiados  e  
prazos de pelo menos 10 anos.

SEM  IMPROVISO.  O agropecua-
rista Alexandre Foster, da Asso-
ciação dos Produtores de Soja e 
Milho no Rio Grande do Sul (A-
prosoja-RS), está entre os que 

sofreram grandes perdas e lu-
tam para manter suas proprie-
dades  produzindo  de  forma  
sustentável.  “Não  existe  im-
proviso, é tudo analisado e cal-
culado, mas o que resiste a 600 
milímetros  de  chuva  de  uma  
vez?”, questiona. Com produ-
ção  diversificada  e  conheci-
mento acumulado pela família 
em seis décadas no campo, Fos-
ter faz a integração lavoura-pe-
cuária (IPL) com a criação de 
gado da raça angus em 800 hec-
tares  na  Fazenda  Redenção,  
em Itaqui.  Com a colheita da 
soja, ele semeia aveia e azevém 
para recuperar o solo, e forne-

ce a salada-mista (mistura de 
plantas para alimentação ani-
mal) para o gado durante o in-
verno. Todos os piquetes têm 
água à vontade e a sombra de 
eucaliptos para os animais, in-
cluindo um plantel de 300 ove-
lhas.  Os  ciclos  de  produção  
agrícola e pecuária são planeja-
dos, inclusive o cio das vacas, 
que são inseminadas com o sis-
tema IATF (Inseminação Arti-
ficial em Tempo Fixo). A técni-
ca sincroniza a ovulação das fê-
meas, padronizando  a produ-
ção de bezerros. Além disso, o 
gado não pisoteia o solo, prote-
gido por uma espécie de almo-

fada verde de plantas alimenta-
res. E o esterco contribui para 
enriquecer o chão.

Só que o clima dos últimos 
quatro  anos  não  respeitou  o  
planejamento do produtor. “A 
seca foi tão severa que secou 
centenas de eucaliptos. Nem o 
solo  bem  tratado  conseguiu  
minimizar  os  efeitos.  Depois  
vieram as chuvas intensas co-
mo  nunca  se  viu  por  aqui.  O  
pasto virou um lodo. A erosão 
levou embora as melhores ca-
madas do solo. Até a cabeceira 
de  um  açude  rodou  e  perde-
mos  centenas  de  eucaliptos.  
Vamos levar 10 anos para vol-

tar ao que era, a um custo imen-
so”, desabafa.

PERSISTÊNCIA. Depois de três 
safras ruins na fronteira com a 
Argentina,  o produtor Valtair  
Domingos Coró mudou o plan-
tio de grãos para a Fazenda Li-
moeiro, em Itaqui, em parce-
ria com o empresário Celso Ri-
go, da Pirahy Alimentos, deten-
tora da marca de arroz Prato 
Fino. Aqui, as áreas têm cober-
tura verde, com nabo forragei-
ro, que areja o solo e fixa nitro-
gênio, em consórcio com o tri-
go e o arroz. Mas o manejo cui-
dadoso não  evitou  as  perdas.  
“Em junho deste ano, vieram 
as chuvas,  alagaram as lavou-
ras de trigo e liquidaram as ter-
ras. Precisamos replantar qua-
se tudo”, conta Domingos.

O produtor diz que o segu-
ro não cobriu os alagamentos, 
mas não é o momento de desis-
tir.  “Temos  45  funcionários,  
eles  não  têm  culpa  do  nosso  
problema. A questão maior é o 
custo:  quando  preparamos  o  
plantio, a soja estava a R$ 200 
a saca. Hoje está a R$ 123. Uma 
máquina que compramos por 
R$ 1,3 milhão, vamos repor ago-
ra pagando R$ 4 milhões.”

Na Fazenda Santa Rosa, pro-
priedade vizinha, Charles Les-

lie Wright Junior, 73 anos, e o 
filho Charles Ferrugem Wrigh-
t, de 35, descendentes de ingle-
ses que vêm produzindo na re-
gião há mais de 50 anos, tam-
bém contabilizam perdas. Eles 
produzem soja, milho, trigo e 
criam  gado  braford.  Para  en-
frentar  as  estiagens,  instala-
ram um conjunto de quatro pi-
vôs centrais, bombas e rede elé-
trica no campo.

Mas a seca de 2024 foi tão 
intensa,  que  o  lago  secou  e,  
mesmo  tendo  irrigação  em  
400 hectares, a safra foi perdi-
da. Ferrugem conta que na en-
chente, os trigais estavam bem 
formados,  em  áreas  que  ti-
nham recebido 200 kg de adu-
bo por hectare e  duas aplica-
ções de ureia. “Muitas áreas ti-
veram de ser replantadas e, em 
outras, parte do solo foi embo-
ra”,  lembra,  apontando  ero-
sões  largas  e  profundas  em  
meio ao trigo verde. Charles, o 
pai,  reflete  sobre  o  futuro  da  
produção. “Se a gente não plan-
ta  para  ter  retorno,  porque  
plantar?  Do  trigo,  muitas  ve-
zes a gente só ganha a palhada 
para o solo. Esta lavoura foi to-
da replantada a um custo que 
não estava previsto. Isso des-
motiva as gerações novas, e os 
mais velhos também.” l

1 ___ Valtair Coró faz rotação de arroz e nabo forrageiro pa-
ra recuperar o solo e seguir produção 

2 ___ Pai e filho Lausch investem em tecnologia contra 

secas

3  ___ Alexandre Foster insiste no campo apesar das perdas

4 ___ Após as enchentes, o verde volta às lavouras no RS

NA WEB

www.estadao.com.br/

Veja, em vídeos, depoimentos de 
agricultores entrevistados

3

4

1

5 ___ Charles 
Wright luta 
para recons-
truir a fazen-
da após secas 
e enchentes

6 ___ Cavalga-
da da Chama 
Crioula cele-
bra o orgulho 
gaúcho

FOTOS TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO

2

5 6

Campo em alerta no RS
Entre secas e enchentes, 

agricultores lidam com so-
lo degradado, dívidas e in-

certezas sobre o futuro
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ANDRÉ BERNARDO

Nascida nas estradas de terra e 
nas festas do interior, a música 
sertaneja deixou  de ser trilha 
de rodeios e encontros rurais 
para  se  tornar  um  fenômeno  
cultural e econômico que mo-
vimenta o País. Do campo para 
os  palcos,  o  gênero  transfor-
mou o orgulho caipira em iden-
tidade  nacional,  ditando  mo-
da, inspirando novelas e atrain-
do milhões de pessoas a even-
tos como  a  Festa do Peão de 
Barretos, um dos símbolos des-
te universo, que aprendeu a va-
lorizar suas próprias raízes.

Essa força popular conquis-
tou até quem dizia não gostar 
do ritmo, como a cineasta Su-
sanna Lira. Foi em um set de 
filmagem  que  ela  conheceu  
Marília Mendonça, não a can-
tora –  que  foi  vítima  fatal  de 
um  acidente  aéreo  em  2021,  
aos 26 anos – mas a música de-
la.  Foi  amor à primeira vista.  
“Era diferente de tudo que eu 
já tinha ouvido. Cantava o que 
as  mulheres  queriam  dizer”,  
afirma. Por uma dessas coinci-
dências que só acontecem nos 
filmes, Lira foi convidada para 
documentar a vida e a obra da 
cantora,  também  conhecida  
por  “rainha  da  sofrência”.  A  
série da Amazon Prime Video, 
ainda sem título definido, es-
treia em 2026.

TOP 3. Dos dez artistas mais es-
cutados da década no Brasil, se-
te são sertanejos: Marília Men-
donça ocupa o primeiro lugar, 
Henrique & Juliano o segundo 
e  Jorge  &  Mateus  o  terceiro.  
“Marília  Mendonça  mudou  a  
cara do sertanejo ao empode-
rar as mulheres. Elas podem fa-
zer o que quiserem, se vestir co-
mo quiserem, ter o corpo que 
quiserem”, diz Carolina Alzu-
guir, diretora da Spotify Brasil. 

Nem  sempre  foi  assim.  A  
música sertaneja ficava restri-
ta a alguns rincões, como o in-
terior de São Paulo e a região 
Centro-Oeste. “Fio de Cabelo, 
de  Chitãozinho  &  Xororó,  é  
um divisor de águas”, diz o pes-
quisador  Edvan  Antunes,  au-
tor do livro De Caipira a Uni-
versitário.  “Foi  a  primeira  
música do gênero a tocar nas 
rádios FM”. Como dizem na ro-
ça, abriu a porteira. 

ORGULHO.  De  nicho,  virou  
mainstream. “Nunca tive ver-
gonha de ser sertaneja. Acanha-
mento tive quando me consa-
graram ‘rainha da música serta-

neja’”,  confessa  Roberta  Mi-
randa. “Ser caipira é lindo! Um 
baita motivo de orgulho”. 

Houve um tempo em que Ze-
zé di Camargo corrigia quando 
alguém  o  chamava  de  “caipi-
ra”. Era pejorativo, quase ofen-
sivo.  “Sinal  de  menosprezo”,  
reclama. Hoje, o irmão de Lu-
ciano  até  agradece.  “Dois  Fi-
lhos de Francisco fez sucesso 
porque ousou mostrar um Bra-
sil que pouca gente conhecia: o 
Brasil sertanejo”. 

Autor de clássicos como Ro-
maria  (1978)  e  Tocando  em  
Frente (1990), Renato Teixei-
ra até transformou o tema em 
canção: Rapaz Caipira, do LP 
Terra  Tão  Querida  (1985).  
“Os caipiras ganharam prota-
gonismo e seus ‘opositores’ se 
transformaram  em  vilões”,  
analisa  a  socióloga  Soleni  
Fressato, da tese Caipira Sim, 
Trouxa Não. “A cultura caipi-
ra virou espaço de denúncia e 
resistência, e não mais de ver-
gonha e opressão”. 

PRODUÇÃO.  Com um  olho na  
audiência e outro na publicida-
de, a TV Globo está repleta de 
programas  do  gênero:  de  
séries,  como  Rensga  Hits!,  a  
musicais,  com  Viver Sertane-
jo.  “Quando  saí  de  Campo  
Grande,  ouvi  muita  ‘zoação’.  
Mas o caipira raiz não perde o 
chão. Virou lifestyle”, diverte-
se Michel Teló, o apresentador 
do reality Estrela da Casa. 

Teló é cantor da música bra-
sileira de maior sucesso no sé-
culo  21:  Ai  Se  Eu  Te  Pego  
(2011).  Em  turnê,  ele  visitou  
mais de 20 países. “Moda serta-
neja fala de fé, amor e saudade. 
Tudo o que o brasileiro sente. 
Quando você canta com verda-
de, toca o coração da turma”. 

Em janeiro, a Globo estreia 
Coração Acelerado, a próxima 
novela  das  sete.  O  tema  de  
abertura, Olha Onde Eu Tô, se-
rá cantado por Ana Castela. A 
“boiadeira”  vai  participar  da  
trama no papel dela mesma. 

“Na música, o sertanejo é o 
que há de mais parecido com 
uma  novela.  Suas  letras  con-
tam verdadeiras histórias”, ex-
plica Izabel de Oliveira, coau-
tora de Coração Acelerado, ao 
lado  de  Maria  Helena  Nasci-
mento. “A ideia de escrever a 
novela coincidiu com a explo-
são do ‘feminejo’. São mulhe-

res empoderadas lutando por 
espaço”.

Para  o  consultor  Mauro  
Alencar,  doutor  em  Teledra-
maturgia pela USP, um dos pio-
neiros do gênero é o autor Be-
nedito Ruy Barbosa. Depois de 
Meu  Pedacinho  de  Chão  
(1971), escreveu outros clássi-
cos: Cabocla (1979), Pantanal 
(1990),  O  Rei  do  Gado  
(1996)... “Em comum, a valori-
zação  da  natureza”,  sintetiza  
Alencar. 

DA  ARENA  PARA  O  ALTO-MAR.  
Também  estrela  de  Coração  
Acelerado,  Ana  Castela  foi  a  
embaixadora da 70ª edição da 
Festa do Peão de Barretos nes-
te  ano.  O  maior  rodeio  da  
América  Latina  recebeu  990  
mil visitantes  e  movimentou 
R$ 600 milhões. “Durante os 
11  dias  de  evento,  os  hotéis  
atingiram ocupação  máxima.  
Muitos foram reservados com 
meses de antecedência”, afir-
ma  o  empresário  Jerônimo  
Luiz Muzetti. 

Uma  das  cidades  impacta-
das pelo sucesso de Barretos é 
Ribeirão Preto. Foi lá, a 315 km 
da capital, que a cineasta Flá-
via  Orlando  rodou  Coração  
Sertanejo,  previsto  para  es-
trear  em  2026.  “Nosso  filme  
presta homenagem ao sertane-
jo raiz”, afirma a diretora e ro-
teirista. “É o único gênero que 
atrai espectadores de todas as 
gerações”. 

Voltado para o público infan-
til, Chico Bento e a Goiabeira 
Maraviósa,  inspirado  na  obra  
de Mauricio de Sousa, fez tan-
to sucesso que vai ganhar con-
tinuação,  ainda  sem  previsão  
de estreia. Para o cineasta Fer-
nando Fraiha, não foi o sertane-
jo que mudou, “foi o Brasil que 
parou de olhar para fora e pas-
sou a olhar para dentro”. 

Embora Barretos seja a mais 
tradicional  festa  do  peão  do  
Brasil, há outras no circuito, co-
mo a ExpoLondrina (PR), o Ri-
beirão  Rodeo  Music  (SP)  e  a  
Caldas  Country  Festival  
(MG). “Show sertanejo hoje é 
meio Rock in Rio”, compara o 
historiador  Gustavo  Alonso,  
autor do livro Cowboys do As-
falto. “A música sertaneja é an-
tropofágica.  Incorporou  ele-
mentos de outros gêneros, co-
mo  o  forró,  o  country  e  a  
guarânia”. 

Para  cumprir  duas  agendas  
de shows – uma solo, Rústico, 
e outra com o irmão Luciano –, 
Zezé dispõe até de jato particu-
lar. O quarto desde 1995, quan-
do ele comprou o primeiro mo-
delo. “Não sou melhor do que 
ninguém  só  porque  tenho  
avião. No meu caso, não é os-
tentação, é necessidade”. 

Mais do que um gênero de 
música, o sertanejo virou um 
estilo de vida que dita moda e 
lança  tendência  pelo  Brasil  
afora. Não por acaso, não falta-
ram botas de couro, chapéus 
de caubói e  jaquetas de luxo  
em  Barretos.  A  partir  de  no-
vembro,  esse  look  sertanejo  
troca as  arenas pelos  cruzei-
ros temáticos. 

Das 14  opções da  tempora-
da, sete são sertanejas. “A pro-
cura é tão grande que muitos 
navios  esgotam  meses  antes  
do embarque”, diz Bruno Ribei-
ro, vice-presidente da PromoA-
ção. “É mais do que música, é 
imersão”. l

FONTE: SPOTIFY BRASIL

Principais hits

l Músicas sertanejas mais 
tocadas nos últimos dez 
anos:

2015 - Suíte 14 (Henrique & 
Diego e MC Guimê)

2016 – 10% 
(Maiara & Maraisa)

2017 – Vidinha de Balada 
(Henrique & Juliano)

2018 – Propaganda 
(Jorge & Mateus)

2019 – Lençol Dobrado 
(Analaga e João Gustavo & 
Murilo)

2020 – Liberdade Provisória 
(Henrique & Juliano)

2021 – Batom de Cereja 
(Israel & Rodolffo)

2022 – Mal Feito 
(Hugo & Guilherme e Marí-
lia Mendonça)

2023 – Nosso Quadro 
(Ana Castela)

2024 – Gosta de Rua 
(Felipe & Rodrigo)

Sertanejo em cena
A moda e a música do

campo ganham status,
conquistam o País e viram 

expressão de identidade

PODER DO CAMPO: SUPERSAFRA

Para Michel Teló, temas sertanejos tocam o coração do público

ROBSON VENTURA/ESTADÃO–3/3/2019

Pioneira, Roberta Miranda diz que nunca teve vergonha de ser sertaneja e sente orgulho de ser caipira

JAIR BERTOLUCCI/DIVULGAÇÃO–5/11/2008

Orgulho caipira move o universo sertanejo
O gênero, nascido nas 
estradas do interior, se 
torna símbolo nacional 
e faz girar um mercado 
que vai das novelas aos 
cruzeiros temáticos
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